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CASARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROJETO DE LEI N° /17 

PL 

119/2017 

Dispõe sobre a proibição de manufatura, venda, 

armazenagem ou utilização de fogos de artifício de 

estampido no Município de São Paulo, e dá outras 

providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica proibida a manufatura, venda, armazenagem ou utilização de fogos de artifício 

de estampido no âmbito do Município de São Paulo, salvo à exceção prevista nesta Lei. 

Art. 2° São expressamente permitidos os fogos de vista, sem estampido. 

Art. 3° A infração ao disposto nesta Lei implica nas seguintes penalidades: 

I — pessoa jurídica: 

a) multa de R$ 300,00 (trezentos) a R$ 5.000,00 (cinco mil) reais, aplicável na primeira 

infração o mínimo acrescido de R$ 5,00 por peça de fogos de estampido; 

b) o dobro do valor da multa da alínea anterior na reincidência, considerada nova 

infração após 60 (sessenta) dias da última autuação; 

c) a cada nova infração o valor será multiplicado pelo número de autuações anteriores 

mais um até um total de 6 (seis) autuações; 

d) na sexta autuação fechamento administrativo e revogação do alvará. 

§ 1° O valor da multa de que trata o presente artigo será atualizado anualmente pela 

variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que no caso de 

extinção desse índice será adotado outro, criado por lei federal, que reflita e recomponha o 

poder aquisitivo da moeda. 

Art. 4° A presente Lei será regulamentada pelo Executivo no praz 

contados da sua publicação. 
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Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Sala das Sessões, 

CLAUDI 	SOUZA 
Veread 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
JUSTIFICATIVA 

Segundo censo de 2008, a população de cães contava com 2,4 milhões de animais e a 

felina, 580 mil. 

A estatística considera animais abrigados em lares, sob supervisão humana, não incluídos 

os que se encontram em estado de abandono, vagando pelas ruas da Cidade. 

Ocorre que tanto cães como gatos têm audição extremamente mais sensível que a dos 

humanos. Os cães chegam a ouvir sons inaudíveis para humanos, em uma escala sequer 

perceptível para nós. 

Dessa forma, é fácil compreender o quão aterrorizante é o som de morteiros explodindo 

para um cão ou gato. 

O efeito para esses animais é devastador, causando estresse, comportamento 

excessivamente agitado, pânico e em casos extremos até mesmo a sua morte por infarto. 

Não por acaso os atendimentos em clínicas veterinárias em dias de jogos de futebol 

importantes, ou em comemorações como passagem de ano, aumenta sobremaneira. 

Há munícipes que simplesmente deixam suas atividades sociais para cuidar de seus 

animais de estimação, tal o receio dos danos que os fogos de artifício podem causar. 

Portanto, para além da questão da segurança, o que por si só já justificaria a proibição de 

fogos de artifício de estampido no Município de São Paulo, trata-se de medida educativa, 

voltada à saúde de munícipes e de seus animais. 

Mas principalmente, há que se considerar que em uma Cidade com 11 milhões de 

habitantes, onde 10% dessa população possui ao menos um animal de estimação. 

Essa norma é inevitável a fim de se equalizar os interesses, e reconhecer que a simples 

diversão em fazer barulho não deve prevalecer sobre a saúde dos animais de estimação e a 

tranquilidade de uma parcela significativa dos moradores da Cidade: aos doentes, 

provocando perturbação aos pacientes em hospitais e clínicas, pois o ruído provocado pela 

queima dos fogos ultrapassa 125 decibéis; aos idosos; aos bebês e crianças autistas e com 

Síndrome de Down que sofrem com os estouros e estampidos. 

Pelos motivos acima apresentados espero contar com o voto favorável dos nobres pares 

para a aprovação do presente projeto de lei. 
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PRESIDENTE 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL n° 0119/17 

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Decreto Federal n° 3.665, de 20 de novembro de 2000, que dá nova redação ao 
Regulamento de Produtos Controlados (R-105); 

- Decreto-Lei Federal n°4.238, de 8 de abril de 1942, que dispõe sobre a fabricação, o 
comércio e o uso de artigos pirotécnicos; 

- Portaria DPCRD/Decade — 2/2011, de 17 de dezembro de 2011, que dispõe sobre o 

controle e a fiscalização das atividades que envolvam produtos controlados, e 
padroniza procedimentos aptos a suplementar a interpretação das normas inerentes 
em vigor, em especial a Resolução SSP 154/2011; 

- Resolução SSP-154, de 19 de setembro de 2011, que dá nova disposição sobre 
fiscalização, comércio e uso de fogos de artifício no Estado de São Paulo (Secretaria 
da Segurança Pública da Polícia Civil do Estado de São Paulo); 

- Instrução Técnica da Polícia Militar do Estado de São Paulo n° 30/2015, parte I e 
parte II; 

-Lei Municipal n° 7.433, de 01 de abril de 1970, que dispõe sobre localização e 
funcionamento de estabelecimento que comercialize fogos de estampido ou artifício, e 
dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 12.891, de 15 de outubro de 1999, que dispõe sobre o comércio de 
fogos de artifício e de estampidos, e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 13.017, de 5 de julho de 2000, que dispõe sobre a proibição de fogos 
de artifício por frequentadores de estádios, ginásios e praças esportivas; 

- Lei Municipal n° 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o 
uso e a ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei n° 16.050, 
de 31 de julho de 2014 — Plano Diretor Estratégico (PDE); 

- Lei Municipal n° 16.499, de 20 de julho de 2016, que dispõe sobre a elaboração do 
Mapa do Ruído Urbano da Cidade de São Paulo e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 25.898, de 16 de maio de 1988, que dispõe sobre as 
providências a serem adotadas para o comércio clandestino de fogos de estampido ou 
de artifício, e dá outras providências; 
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- PL 0049/2013, que dispõe sobre a proibição de porte e de utilização de fogos de 
estampido e de artifício em shows ao ar livre, por pessoas não autorizadas, e dá 
outras providências. 

- PL 0284/2013, que dispõe sobre o comércio de fogos de artifícios e de estampido, no 
âmbito do município de São Paulo, e dá outras providencias; 

- PL 97/17, que proíbe a fabricação, a comercialização, o manuseio, a utilização a 
queima e a soltura de fogos de estampido e de artifícios, assim como de quaisquer 
artefatos pirotécnicos de efeito sonoro ruidoso no Município de São Paulo. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

A pesquisa constatou a existência do PL 97/17 com a mesma temática do PL em 
análise. No entanto, o PL 97/17 permite a fabricação, comercialização, manuseio, 
utilização, queima e soltura de fogos de artifícios que acarretem barulho de baixa 
intensidade, enquanto o PL em análise proíbe quaisquer artefatos de efeito sonoro 
ruidoso. Em relação à penalidade também se diferenciam, com efeito, o PL em análise 
penaliza apenas as pessoas jurídicas, 'enquanto o PL 97/17 penaliza quaisquer 
pessoas que infringirem suas disposições. Desta forma, não incide o disposto no 
inciso IV, do art. 212 do Regimento Interno. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 16 de março de 2017. 

Julian,á Trindade von T Eberlin 
ocuradora Legislativa 
OAB/SP 232.414 

Christiana 	hebib Lienert 
Procuradora Supervisora do Si, r de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N° 3.665, 06 20 DE NOVEMBRO DE 2000. 

Dá nova redação ao Regulamento para a Fiscalização de 
Produtos Controlados (R-105). 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto 
no Decreto 55 24.662. de 6 de julho de 1934, do então Governo Provisório, recepcionado corno Lei pela Constituição Federal de 1934, 

DECRETA: 

Art. 1 2  Fica aprovada a nova redação do Regulamento para a Fiscalização de Produtos Controlados (R-105), na forma do Anexo a este 
Decreto. 

Art. 20  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 32  Fica revogado o Decreto rig,  2.998. de 23 de marco de 1999.  

Bras ilia, 20 de novembro de 2000; 179 0  da Independência e 112 0  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Geraldo Magela da CIUZ Quintão 

Este texto tido sub.stitui o publicado no 0.0.(1. de 21.11 

ANEXO 

REGULAMENTO PARA A FISCALIZA ÇÃO DE PRODUTOS CONTROLADOS ( R-I05 )  

TiTULO I 

PRESCRI ÇÕES BASICAS 

CAPITULO I 

OBJETIVOS 

,Arrlo., 1,,.,°E:,,ote nRroecliaorne, Cnet,o,  tEexrrél,,,,o,or . finalidade estabelecer as normas nocessáras para a conote ...a ção das atividades exercidas por pes.as fisicas o juridicas, que envolvam 
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XVI arma de repeti ção: arma en 	 ,e o atirador, após a realiza ção de cada disparo, decorrente da sua a ção sobre e gala., necessita empre gar sua torça laica sobre uni 
componente do mecanismo desta para concretizar as opera ções previas e nocossárias ao disparo seguinte, lornandoõa pronto para realizado, 

XVII -crina de uso permitido, ama cuja utiliza ção é permitida a pessoas Nicas em geral. bem como a pessoas jurídicas, de acordo com a le g islação normativa do Exercito. 

XVIII'arrais de uso restrito: arma q ue só pode ser utilizada pelas Forças Armadas, por algumas insMulções de segurança, e por pessoas lisicas e wridicas habilitadas, devidamente 
autorizadas pelo Exercito, de acordo com le g islação especifica; 

XIX - arma pesada: arma empre gada em opera ções militares em proveito da ação de um grupo de homens, devido ao seu poderoso eleito destrutivo sobre o alvo e geralmente ao uso 
do poderosos meios de lan çamento ou do cargas de projeção, 

XX - arma não-portatil, arme que, devido as suas dimensõos ou ao seu peso, não pode ser transportada por um unia, homem; 

XXI -arma de fogo obsoleta: cana de fo go que não se presta mais ao uso normal, devido a sua muni ção elementos de munição não serem mais fabricados, ou por ser ela própria de 
fabrica ção muito antig a cada modelo multo antigo e fora de uso; peta sua obsolescência, presta-se mais a ser considerada reli qub ou a constituir pe ça de cole ção, 

XXII- arma portátil arma cu jo peso e co las dimensões permitem que se ja transportada por um único homem. mas não conduzida em um coldre, exi gindo, em situações norrnals, ambas 
as mãos para a realização eficiente do disparo; 

coei. arma sorni-automatica: arma que realiza, automaticamente, todas as opera ções de funcionamento com exceção do disparo, o qual, para ocorro, re quer, a cada disparo, um 
novo acionamento do gata, 

XXIV - armeiro, mecânico de ermas ;  

XXV -artificio de fo go: dispositivo pirotecnico destinado a provocar, no momento dese jado, a explosão de uma car ga; 

XXVI - artificio pirotécnico: desi gnação comum de pe ças pirotécnicas preparadas para transmitir a inflamação e produzi loz, sido, incendes ou explosõos, com finalidade de 
sinaliza ç ão, saimmento ou empre g o especial em opera ções do contate: 

XXVII -atirador pessoa risme praticante do esporte de tiro, devidamente re g istrado na associa ção competente, ambas reconhecidas e su jeitas as normas baixadas pelo Exercito, 

XXVIII 'elo normativo: ato oficial que tem por finalidade precipua informar, estabelecer re gras para a Conduta dos Inte grantes da Força ou re gular o funcionamento dos &Mos do 
Exército; 

nXoXrrnaIX  Irnb: lnâtrc:, PdkuarrnctrOt I: estnat: ij 'i,ntarr'■ acil ufió'JC per 	 :r47:nr pdrO).tclod aamdesomu'inner% 	 2:::,l.tabiti:'d'::rn'i'llsee;" ,  a "a " lar" " 

XXX barricado: prote g ido por uma banicada; 

XXXI -bélico: diz respeito as coisas de empre g o militar. 

XXXII - blirster elemento encarre gado de org anizar e conectar a distribui çâo e disposição dos explosivos e acessórtos empre gados no desmonte de rochas; 

XXXIII - blinda gem batistic. artefato projetado para servir de anteparo a um corpo de modo a deter o movimento ou modificar a tra jetória de um projetil contra ele disparado, 
protegendo-o, impedindo o pro jótil do produzir seu efeito dese jado: 

XXXIV - ca çadon pessoa física praticante de ca ça desportiva, devdamente re g istrada na associa ção competente, ambas reconhecidas e su jeitas às normas baixadas pelo Exercito, 

XXXV - calibre: medida do diametro hiene decano de uma entra, medido entra os fundos do rolamento; medida do diernetro extemo de um pro jétil som cinta; dimensão usada para 
definir ou caracterizar um tipo de munição cedo ama; 

XXXVI - canhão: armamento pesado que realiza hm de tra jetória tensa envio calibre e maior ou i g ual a vinte milimetros, 

XXXVII -carabina: arma de fo go portátil semelhante a um leal, de dimensões reduzidas, encaro lon go -embora relativamente menor que o do fuzd - com alma raiada; 

XXXVIII -*re gador: arteMto projetado e produzido especificamento para contares cartuchos de uma arma de fo go, apresentar-lhe um novo cartucho após cada disparo e a ela estar 
solida. em todos os seus movimentos; pode ser parte inte grante da estrutura da arme ou, o que é mais comum, ser independente, permitindo q ue seja lixado ou retirado da arma, 
com facilidade, por a ção sobre um chspositii/o de fixa ção; 

XXXIX cate g oria de controle, g uardes o produto controlado pelo Exercito se gundo o con junto de atividades a ele vinculadas e su jeitas a controle. dentro do se guinte universo: 
rabneeção, utiliza ção. Mportação, exportação. desembara ço alfande gário, tráfe go, comercio ou outra atividade q ue venha a sor conseerada, 

Pará grafo único. Dentre as atividades a que se refere esto arti go destacam-se a fabrica ção, a recupera ção, a manuten ção, a utiliza ção industrial, o manuseio, o uso esportivo, o 
XL - Certificado de Re gistro - CR: documento MN q ue autoriza as pessoas (Miras ou juddicas a utiliza ção industrial, armazena gem. comercio. exporta ção. Importação, transpode. 

colecionamento, a exporta ção, a importa ção, o desembaraço alfandegário, o armazenamento, o comércio e o tráfe go dos produtos relacionados no Anexo I a este Re g ulamento. 
manuten ção, recupera ção e manuseio de produtos controlados peio Exercito; 

Art. 26, As prescri ções contidas neste Re g ulamento destinam-se a consecu ção, em âmbito nacional, dos se g uintes objetivos: 	 XLI. colecionador: pessoa fisica ou juddica que coleciona armas. munições, ou viaturas blindadas, devidamente re gistrado e su jeite a normas baixadas pelo Exército; 

I • o perfeito cumprimento da missão institucional atribuída ao Exército, 	 XLII -Contra. Social: contrato consensual pelo qual duas ou mais pessoas se obrigam a reunir esforços ou recursos para a consecução de um fim comum 

11 - a obten ção do dados de Interesse do Exército nas áreas de Mobiliza ção Industrial, de Mate.1 Baco e de Se guran ça Interna; 	 XLIII - defla g ra ção: fenômeno caracteristico dos chamados baixos explosivos, q ue consisto na autuem/tostão de um corpo (composto de Cornbustivel. comburente e outros ), em 
q ualquer estado f isico, a qual ocorre por camadas e a velocidades controladas (de al guns décimos de redime. ate q uatrocentos metros por se gundo), 

01 - o conhecimento e a fiscaliza ção da estrutura organóocional e do funcionamento das fabricas de produtos controlados ou da q ueles que laçam uso de tais produtos em seu 
processo do fabrica ção e de sms bens, 	 XLIV - detona ção: fenómeno caracteristico dos chamados altos explosivos que consiste na autopropa ga ção de uma onda de cho que atreves de um corpo explosivo, transformando-o 

em produtos mais est./eis, com libera ção de g rande quantidade de calara cu ja veboidade varia de mil asilam/ira    quinhentos melros por segundo, 
IV - o conhecimento na fiscalv_eção das pessoas físicas ou j uridicas envolvidas come recuperação, a manuten ção, o manuseio. ouso esportivo, o colecionamento. e exportação, a 
irnpodaçào, o desembara ço alfandegário, o armazenamento, o comercio ao trále g  o de produtos controlados, 

V - o desenvOMMento da Indústne nacional desses produtos; e 

Ti - a exportação de produtos controlados dentro dos padrões de guardada estabelecidos. 

CAPITULO II 	 XLVII - ernpm go individual, uma arma, munição, ou equipamento e de empre go indhridual quando sete/to esperado de sua utiliza ção eficiente destina-se ao proveito da a ção de ora 

DEFINIÇÕES 

XLVIII - encarre gado de fogo: o mesmo q ue bbster. 
Art. 3= Para os efeitos deste Re g utamento e sua ade quada apeca çOo, são adotarias as se guintes definições: 

XLIX 'espin garda, arma de lo g o portátil, de cano lon go com alma lisa, isto e, não-ralada 
I - acessedm engenho primário ou secundário q ue suplementa um artigo principal para possibilitar ou melhorar o seu empre g o; 

- explosão: violento arrebentarnento ou expansão, normalmente causado por detona ção ou deflag ra ção de um explosivo, ou, ainda, peta süblta libona ção de pressão de um corpo 
II aces.re de errna: adelo. que, acoplado a uma ama, possibilita a rnelhoda do desempenho do atirador, a modificação de um efeito secundado do tiro ou a modificação do 	 com acúmulo de g ases; 
aspecto visual da arma; 

LI - explosivo: timo de matéria que, quando iniciada, sofre decomposi ção multo rápida em produtos mais ostaveis, com grande libera*, de calor e desenvolvimento súbito de pressão; 
III - acessório explosivo: en genho não mito sensivel, de elevada ener g ia de ativação, que tem por finaridade foMecer Onerara Solide.. a ...idade do ombeM ex0~ o nua 
necessita de um acessório iniciador para ser ativado, 	 LII - fogos de artificio: desi g nação comum do poças pirotecnicas preparadas pata transmitir a inflamação a fim de produzir luz, ruldo, incêndios ou explosões, e normalmente 

empreg ada em festividades: 
IV -acess6do iniciadon en genho multo sensfvel, de pequena energia de ativa*, cuia finalidade é proporcionar a energia necessária a iniciação de um trem exPlosiv. 

101- fiar, ama de fo go podara, de cano lon go e cuj a alma encano é ralada: 
V • a gente químico de guerra, substância em qualquer estado (Mico (soro., li q uido, gasoso ou estados físicos intermeddirios ), com propriedades fisico-quimicas que a torna própria 
para emprego militar e que apresenta propdedades quimicas causadoras de efeitos. permanentes ou provisórios. letais ou dan.os a sereShurnanoS, animais, vegetais e mate... 	 110-  Guia de Tráfego - 	 documento que autoriza o tráfe go de produtos controlados; 
bem corno provo.refeitos furni genos ou incendiários, 

LV - g rau de restri ção: qualifica o gmu de controle exercido pelo Exército, segundo as atividades fiscalizadas, 
VI -aparato: conjunto de equipamentos de empre g o militar. 

LVI - g rupo de produtos controlados: a g rupamento de produtos controlados, de mesma natureza; 
VII • apostila: documento anexo e compbmentar ao re g istro (Titulo de Reg istro TR e Codificado de Re gistro - CR ), e por este validado, no qual estarão registradas de forma clara, 
precisa e concaa informa ções que qualifiq uem e q uantifi q uom o objeto da concessão e altera ções impostas ou autorizadas, se gundo o eatabolecido neste Re gulament. 	 LVII - inicia ção: fenómeno q ue consiste no desencadeamento do um processo ou série de processos explosivos; 

010 - ama perigosa: ares do terreno julgada necessária para o funcionamento de uma farm. ou para a locahza ção da um paiol ou deposito, deMro das exigências deste 	 LVIII - rinha do produção: con junto de unidades produtivas or ganizadas, numa meado amenas operar em cadeia a (abdome° ou monta gem do delenninado produto: 
Regulamento, de modo que, eventualmente, na defla gra ção ou detonação de um explosivo ou vazamento de produto quimico agressivo, somente pessoas ou materiais que se 
encontrem dentro da mesma tenham maior probabilidade de serem atin g idos ; 	 LIX -manuseio de produto controlado: trato com produto controlado com finalidade especifica, como por exemplo, sua utãzação. manuten ção 1....5011.1fflül="- 

i s' arma: artefato que tem por objetivo causar dano, pemanente ou não, a seres vivos e coisas; 	 LX - material de empre g o militar: matedal de 0 ,11P ,890 belico, de uso privativo das For ças ArrnadaS: 	 C 	 Z 
0 

X • arma automática, 

 

LXIII - mosquetõm fuzil pe queno, de emprego rasar, maior q ue uma carabina, de repeti cão por a ção de fenotho montado . mecanismo da culatra, acionad ia-plelo agdor r meio 1.... 
XII - arma controlada: arma que, pelas suas caractensticas de efeito tisk° e psicoló g ico, pode causar danos altamente n.ivos e, por esse motivo, e con.lada pelo Exercito, por 	 da sua alavanca do mane jo; 
competência outorgada pela União,  

LXIV - munição, artefato completo, pronto pana carre gamento e disparo de uma arma. cu jo efeito desejado podo ser. destruição, ilumina ção ou ocultamonto doâ: e(c2-mo I sobre LJD  
XIII . - mina de fogo: ama que arremessa_pro jeatea empregando.  a força expansiva dos gases gerados pela combustão de tim propelente eonfinado em uma câmara que, normalmente, 	 pessoal: exercido, mane jo; outros efeitos especiais; 
esta sotolana a um cano que tem a fun çao de propiciar continuidade à combustão do propelente. além de d1113 04) e estabilidade ao pro jétil: 	 u-i 	(1) 	..„ 

LXV - obuseiro, armamento pesado semelhante ao canhão, usado normalmente ern campanha, q ue tem carre gamento pela culatra. realiza tanto o tiro de tra btOria teneftqua . ode  
XIV - ama do porte: ama de fo go de dimensões o peso reduzidos, que pode ser portada por um indivfoluo em um cokdre e disparada, comodamente, com somente uma das mãos 	 Mictório curva e dispara pro jêleis de calibres médios a pesados. muito acima de vinto milimetros, 	 r+ 
peb atirador, en quadram-se, nesta definição, pistolas. revólveres e gorduchas; 	 et 

bata. potro.. aparelho ou e quipamento elaborado Peso empre go béko; 
1,--S -rea,rrnao,vati r,,reo,,s?jpazzts pproinrc,f,pçi,00d:o fuu nrnalmoonacomeniznoto im&licaoomoo =nTioodi:=srioccruprn.dinlmodostap anra. ,,,Irnopntlrolslo ,ciloo=lyis quais podem eMar previamente armazenados em 

XLV - edificio habitado: desi g nação comum de urna constru ção de alvenaria, madeira, ou outro material, de carater perrnanente ou não, que ocupa corto espa ço de temno. É 
geralmente limitada por parados claros, e ancorada como residência ou domicilio; 

XLVI -emprego coletivo: uma arma, munição, ou e quipamento e de errere go coletivo q uando o eleito esperado de sua util.a ção eficiente destina-se ao proveito da a ndo de um 

cena em q ue o carregamento, o dispara todas as opera ções de funcionamento ocorrem continuamente en quanto o gatilho estiver sendo adonado (e aquela 	 - metralhadora, arma de fo go podátil, que reaUa tlro automatb. 
que dá rajadas): 	 m  O 

	

LXII • morteiro, armamento pesado, usado norrnalmente em campanha, do carre gamento anlecarga (cane garnento pela boca ). que realiza unicamente Mo de Irrlie Orla rasa 	 .._c 
XI - arma branca: adorai° cortante ou perfurante, normalmente constitui. por po ça em lâmina ou oblon ga ;  

LXVII - pistola: ama da fo go de pode, geraknente sernTautomática, cu ja única amora laz parte do co mo do cano e cujo Carre g ador, quando em posóâo fixa, mintam o 	 duchos 
em Da e os apresenta se qüencialmente para o carre gamento Micial e após cada dispam, há pistolas de repeti ção que não dispõem de carre gador e cujo carregamento 6 feito 
manualmente, tiro-a-tira, pelo atirador; 

0-1 

-ri -Ti 
—s O 
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LXVIII • pistola-metralhadora: metralhadora de rnão, de dimensões reduzidas, q ue pode ser utillzada cum apenas unia das mãos, VI como urna pistola: 

IXIX - produto controlado pelo Exército( produto que. devido ao seu poder de destila ção ou outra propnedade, deva ler seu uso restrito a pessoas físicas e kuridicas le g almente 
habilitadas, capacitadas técnica, moral o psicolo g icamente , de modo a ga rantira se g urança] social e militar do pais( 

LOS- produto de interesse militar produto q ue. mesmo não tendo aplica ção militar, tem empre go semelhante ou e utilizado no processo de fabdca ção de produto cem aplicação 

LXXI • raia 	 rna s: sulcos feitos na parte inte 	 (alma) dos canos ou tubos das armas de fo g o, geralmente de forma helicokial, que Ibm a finalidade de propiciar 	mordo de micção dos 
projeteis ou g ranadas, que lhos garante eslabdidada no trajetôna, 

LXXII - Razão Social nome usado polo comercianto 	 indust,a1 ( pos500 natural ou jurldica )  no oxorcicio das suas atividades( 

LXXIII -Re g ião Mlitar da v ■ncula ção aq uela com junsdiçâo sobre a área onde estão localizadas ou atuando as pessoas fcas e juddicas consderadas, 

1XXIV • revólver: arma de fo go de pode, de repeti ção, dotada de um cilindro g iratório poscionado atrás do cano, q ue serve de came godor, o qual contem perfura ções paralelas e 
e qüidistantes do seu eixo o que recebem a muni ção, servindo do câmara, 

LXXV IR documento babd q ue autoriza a pessoa juddica à fabricação de produtos controlados pelo Exercito; 

LXXVI - trafe g o: con junto de atos relacionados como transporte de produtos controlados a compreende as fases de embar que, trânsito, desembaraço. desembarque e entre ga, 

LXXVII - trem explosivo, nome dado ao arran ja mento dos en genhos energéticos, cu ias caracteristicas de sensibilidade e potência determinam a sua disposi ção de maneira crescente 
com rela ção potência e decrescente com rela ç âo a sensibilidade ;  

LXXVIII unidade produtiva( elemento constitutivo de uma linha do produ ção; 

L 	 - uso oenniiido. a desig na ção "de uso enniiidu" é dfAtill aos produtos conireiadus peio Exé(ciio, 	 ~ cuja utiiiea ceo é 	 ida 	 iisicas ern gerai, amo corne pessoas 
jundicas, de acordo coma leg islação normativap do Exercito( 

LXXX uso proibido, a antiga desig na ção .de uso proibldo. é dada aos produtos Controlados peio Exército desi gnados como "de uso restrito"; 

10001-uso restrito,a designação 'de uso restrito .  O dada aos produtos controlados peto Exército que só podem ser utilizados pelas Forças Armadas ou. autodzadas pelo Exercito, 
alg umas Instituições de Segurança, pessoas jurídicas habilitadas e pessoas físicas habáladas, 

LXXXII - utiliza ção industrial: quando um produto controlado polo Exercito é empre gado em um a masso Industrial e o produto final deste processo não e controlado; 

LXXXIII 	 io viatura militar operacnal das Forcas Armadas: viatura fabricada com caractedsticas especd,as para ser utilizada em opera ção de natureza militar, lagoa ou lo g istico, de 
propdedade do governo. para atendimento a or g aniza ções militares, 

LXXXIV -viatura militar blindada, viatura militar operacional prote g ido por blinda gem, e 

IXXXV • visto: declara ção, por assinatura ou rubrica de °Mondada competente, que atesta q ue o documento foi examinado e achado conforme, 

CAPITULO 

DIRETRIZES DA FISCALIZA ÇA0 

A, 40 Incumbe ao EX.,ilo baixar as normas de re gulamenta ção técnica e administratNa F ama fiscalização dos produtos controlados. 

Ad. 50 Na execução das atividades de fiscaliza ção de produtos controlados. deverão ser obectecdos os atos normativos emanados do Exército. que constituirão jurisprudência 
adrninistmtiva sobre a matéria. 

Art. 60 A fiscaliza ção de produtos controlados de que trata este Re gulamento de responsabilidade do Exército, que a executara por intermédio de seus ór gãos subordinados ou 
vinculados, podendo, no entanto, tais atividades sor descontralizadas por dele g a ção de competência ou mediante convênios. 

Pará grafo único. Na descentraliza ção da fiscalização de produtos controlados não sere admitida eaups,posr uao de ineumbencias analo gas. 

A, 70 As autorizações que permitem o trabalho com produtos controlados, ou o seu manuso., por pessoas lis nas ou juddicas. deverão ser emitidas com orienta ção voltado à 
obtenção do apnrnornmento rnoMliza ção industnal, da qualidade da produ ção nacional e 1, manutenção da idoneidade dos detentores de re g istro, visando salvaguardar os 
interosses naconais nas arcas econômicas, da defesa militar, da ardem interna e da se g uran ça o tran g gilidade publicas. 

FOrGaS Auxdares e Policiais 

Pessoas 	 jurldcas 	 especializadas 
registradas no Exercito. 

1 	 Pessoas bocas atito. 'd"' C" .exér'''.  

A,. 12. Os produtos coMrolados são identificados por símbolos se gundo seus g rupos de utilização, do acordo com o d oado a sa em, 

	

I Símbolo 	 Grupos de Utilização 

	

AcAr 	Acessdno de Am‘a 

	

I AcEx 	Acossôno Explosivo 

Ex 	 Explosrvo ou Propelente 

MnAP 	Munição Autopropelkla 

Mn 	 M ç  união Cornurn . 	. 	_ 	 .  

1  P00  P'“""d° Aqaolo de 
G'''" 

 OoimOa 

QM 	 Produto Ommico de Interesse Militar 

00. 13.0 0 Exercito podara Incluir ou excluir q ualq uer produto na Cia.: ificoção do controlado, cear ou mudara cate g orta do controle, colocar. retirar ou trocai a classifica ção do uso 
restrito para permitido, ou vice-versa, ou ainda al te ra r a grau de restrção. 

CAPITULO II 

RELA ÇÃO DE PRODUTOS CONTROLADOS 

ArL 14. Os produtos controlados se acham especificados, por ordom alfabética e mimar,. cora indiCaçãO da categoria do controle e o grupo de utiliza ção a que pertence, na 
relação de produtos controlados polo Exêrcito, Anexo I. 

§ 1 150 tabela de nomes alternativos, Anexo II, e complementar à rela ção da produtos controlados eram por objetivo identificar os produtos que tenham mais de mo nome tradicional 
ou oficial, por nomes e nomenclaturas usuais. consa grados e aceitos pelos meios especializados, reconhecidos pelo Exercito, relacionando-os somo rela ção de produtos controlados, 
de modo a facilitar o trabalho do a gente da hscanza ção 

§ 2. A tabela de empre go e efeitos fisiológ icos de produtos químicos, Anexo III, O complementar ao Anexo latem  por ob jetivo identificar produtos controlados pelo Exarcdo por seus 
°Mangar.. Civis omiatarea. de modo a facilgor o trabolho do agente da (lOcalização militar. 

§ 3.,  As tabelas de nomes alternativos e de emprego e eleitos fisiolo g ■cos de produtos qulmicos podem ser modificadas pelo Corro do Departamento Lo g ístico -a Log . 

TITULO II 	 CAPITULO III 

PRODUTOS CONTROLADOS 

CAPITULO I 

ATIVIDADES CONTROLADAS. CATEGORIAS DE CONTROLE, 
GRAUS DE RESTRIÇÃO E GRUPOS DE UTILIZA ÇÃO 

00 000 classificação de um produto como controlado pelo Exercito tem por premissa básica a existência de poder de destruição ou outra propriedade de rtsco que Indique a 
necessidade de que o uro sela restrito a pessoas físicas e jurídicas legalmente habigtodas, capac(tadas técnica, moral e psicolo gicamente. de modo a garantir a se gurança da 
sociedade e do pais. 

Ad. 90 As atividades de fabrica ção. utilização, importa ção, expoda ção, desembaraço alfandegário, trafe g o e comercio de produtos controlados, devem obedecer as se g uintes 
exig enctes: 

I — para a fabricação, o re g istro no Exercito, que emitirá o competente Titulo de Re g istro — TR, 

II — Farão utilação industdal. em laboratórios. alNidades esportivas, como ob jeto de cotação coem pesquisa. registro no Exército mediante a omissão do Codificado do Re g istro -CR 

III — para a importação, o re g istro no Exercito mediante a emissão de IR 00 00 e da keln.a prévia de importação pelo Codificado Internacional de Importação — 

IV — para a exporta ção. o re g istro no Exército e licen ça pMvia de exporta ção( 

V - o desembara ço alfande gario será executado por a gente da fiscaliza ção miStar do Exército: 

VI - para o trafe go, autorização previa por melo do 01 00 porte de tráfe go, conforme o caso( e 

Vil para o comércio, o re g istro no Exercito medãote a emissão do CR. 

Parág rafo único. Deverão ser atendidas, ainda. no transporte de produtos controlados, as exi gências estabelecidos pela Madnha para o transporte maduro°, as estabelecidos polo 
Aeronáutica porão transporte °arco e as exigências do Ministério dos Transportes para o transporte tertestre. 

Ad. 10.00 produtos controlado, conforme as atividades su jeitas a controle, são classlficados, de acordo Como q uadro a se guir: 

Categ oria 
de 

Controlo 

Atividades Sujeitas a Controle 

• 

Fabncação 	Uhfiza ção Importação Expodação Desembaraço I Trafe go 1Comerro 
Alfande gano 

1 	 X 	X 

Er-MM 
X X X 

I 	x 

4 	 X 	 X 	 . 	 X 	 X 	 - 

Le genda: ( X ) Atividades su jeitas a 0001 00.  

II Atividades não sujeitas a controlo. 

(1  Su je'. a controle somente na salda da fábrica, porto ou aeroporto. 

A, 11. Os produtos controlados Ocaso restrito, conforme a destina çao, são classificados quanto 00 0,00 de restrição, de acordo coroo q uadro a se g uir. 

1 	Grau de Restrição . 1 	 Destmação 

A 	 FOMOS Armadas  

PRODUTOS CONTROLADOS DE USO RESTRITO E PERMITIDO 

Art. 15. dramas, mon ções, acessórios e e quipamentos são classificados. quanto ao uso. em: 

I - de uso restrito: e 

II - de uso permitido. 

Art. 16. São de uso restrito: 

I - armas, munições, acessórios e equipamentos iguais ou que possuam alguma camcleristica no que do respeito aos empregos Maca, estraté g ico e técnico do material 50lico usado 
pelas Forças Armadas nacionais: 

II armas, munições. acossádos e e quipamentos que, não sondo iguais ou similares ao rnatodal bélico usado pelas Forças Armadas nacionais, possuam características que só as 
tornem aptas para empre go militar. policial, 

111-armas de fo go cedas. cu ja munição comum tenha, na salda do cano, ener g ia supodor a (trezentas libra s-p° ou quatrocentos sete doutos e suas munições , coroo por exemplo , os 
calibres .357 Ma g num, 9 Lu ger..38 Super Auto, .40 SEM, .44 SOL. .44 Magnum, .46 Coll e .45 Auto, 

IV - armas de fo go longas raiadas, cu ja munição comum tenha, na salda do cano, energia superior a mil libras-pê ou mil trezentos e dn qüenta e cinco doutos e suas muni ções. como 
por exemplo, .22-250, 223 Remin g ton, .243 winchester, 270 VVinchester, 7 Mauser, .30-06, .308 Winchester, 7,62 033, .357 Ma anunn..375 Winchester e .44 Ma g nun 

V -aortas de fo go automáticas de qualquer calibre( 

VI-armas de fogo de alma lisa de calibre doze ou maior com comprimento de cano menor q ue vinte e quatro pole gadas ou seiscentos e dez milimetros, 

VII -cimos de 1090 00 alma lisa de calibre superior ao doze e suas muni ções, 

VIII - armas de pressão por a ção do gás comprimido ou por ação de mola. com  calibre superior a soa milímetros, que deparem pro ¡êteis de qualquer natureza; 

IX • armas de lo go dissimuladas, concoituadas como tais os dispositivos com aparência do ob 	 ma jetos inofensivos, 	 s que escondem orna arma, 	 a a, tais como ben g alas-pisto, conotas- 
rovóNor e semelhantes( 

X - arma a ar cornadmido. simulacro dele 7,62min, M964. FAL, 

XI -armas e dispositivos q ue lancem a gentes de g uerra química ou gás a g ressNo e suas munições; 

XII - dispositivos que constituam acessórios de armas e que tenham poros  jetivo dificultar a localiza ção da arma, como os siloncmdores de tiro. os g uebra-charnas e outros, 0005050m 
para 01110110.21.o estampido ou a chama dedo e também os q ue modificam as condi ções de emprego, tais corno os bocais lanço-granadas e outros: 

0111- munições ou dispositivos com efeitos pirotécnicos, ou dispositivos similares capazes de provocar incendkos ou expbsoes; 

XIV - munições com projeteis q ue conten 	 me ham elentos q uímbos a gress 	 me ivos. cujos efeitos sobre a pessoa atin g ida sejam de auntar consideravelmente os danos tais como 
proj eteis explosivos ou venenosos, 

XV — espadas e espadlos utilizados pelas Forças Armadas e For ças Auxiliares; 

XVI - equiparnentos para visão noturna, tais como óculos, ponscd nios, lunetas, etc, 

XVII - dispositivos ópticos do pontada com aumento ig ual ou maior que seis vozes ou diâmetro da ob jetiva igual ou maior que trinta e seis millmetros; 

XVIII - dispositivos de pontona que empre gam 100 00 outro meio de marcar o alvo, 

XIX - blinda g ens balísticas para munições acuso restrito; 

XX - e quipamentos de prote ção balística contra armas de fo go portatels de uso restrito, tais como coletes, escudos, capacetes, ato; e 

XXI' veículos blindados de empre go civil ou militar. 

AO. 17. São de uso permitido: 

- ormao da logo c0005. do tapeI çDo ou sem routomOl r00, Cola munlçao comum raobre. r
.'306(01 0F■djoe 	"s" " 	ir""'" 	 " "'""r"" "l"'“'" suas 
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II • armas de fogo longas raiadas, de repetição ou serneautorrretRas, cuja munição comum tonim, na salda do cano. energia de até mil abras-pê ou mil trezentos e cinqüenta e cinco 
Joulas e suas munições como por exempla os calibres .22 LR, .32-20..38.40 o .44-40; 

III - crinas delegado alma lisa, de repetição ou sembautornetaas, calibro doze ou inferior, com comprimento de cano igual ou maior do que tintas quatro polegadas ou seRcentos e 
dez milimetros; as de menor calibre, com qualquer comprimento de cano, e suas munições de uso permitido, 

IV - armas de pressão por ação de gás comprimido ou por ação de mola, com calibre igual ou inferior a soa milimetros e suas munições de uso permitido; 

V - armas que tenham por finalidade dar pedida em competições desportivas, que olham cartuchos contendo exclusivamente pego, 

VI - armas para uso industnal ou que utazern projéteis anestésicos para uso vetedneno, 

VII- dispositivos óticos do pontaria coei aurnonto monor que seis vezes e diâmetro da objettva menor que trinta e sois milirnetros, 

VIII- °aduchas vazios, semi-carregados ou carregados a chumbo granulado, conheMdos como 'cartuchos de caca", destinados a armas de fogo de alma loa de calibre permitido; 

IX blindagens ballstioas para munições de uso permitido; 

X -equipamentos de proteção balistIca contra armas de fogo deporia acuso pennitido, tais como coletes, escudos, capacetes, etc, e 

XI -veiculo de passeio blindada 

Ad. 18. Os equipamentos de proteção balística contra armas portateS e armas de porte são classilicados quanto ao grau de rest ao - coo primando ou uso restrito - de acordo com 
o nivel de proteção, conforme a seguinte tabela: 

Nivel E Munição 

______........... 

Energia Cinética 

(Joules) 
......................____. 

Grau De 
Restrição 

, 22 LRblV Chumbo 1 133 (conto o trinta o 

" 	) 

fl Special RN 
Chumbo 

342 (trezentos e 	 I 
quarenta e dois) 	 j 

II-A 9 FM..1 441 (quatrocentos e 	 , 
quarenta o um) 	 i 

.357 Magnurn JSP 

_ 	. 	.  
740 (setecentos e 

quamnla) 
......._................... 	 .. 	 .. 

....... 	 .. 

Uso 
permitido 

II 9 FAAJ 513 (quinhentos e 
treze) 

E 357 Magni., JSPF 921 (novecentos e 
vinte o um) 

III-A 	 9 FMJ 	 I, 726 (setecentos e 
vinte e soe) 

.......... 	 ... 	....... 	............. 

i 	44 Maneiam SOVA 1411 Mm mil 

i Chumbo 	 j quatrocentos e onze) 

III 	 : 7,62 FMJ (.308 3406 (três mll Uso 
l Wnchester) quatrocentos e seis) restrito 

i .30-06 AP 	 [ 
,i 

4068 (quatro MI e 	 i 
sessenta e cite) 	 i 

Parágrafo único. Poderão ser autorizadas aos velados de asseio as blindagens até o nivel III. 

TITULO III 

ESTRUTURA DA FISCALIZAÇÃO 

CAPITULO I 

ORGÃOS DE FISCALIZAÇÃO 

Art. 19. Catre ao Exército autorizar e fiscalizar a produção o o comercio dos produtos controlados de que trata este Rogulamente. 

Ad. 20. As atividades de registro e de fiscalização de competência do Exercito serão supervisionadas pelo O Log. por intermédio de sua Diretoria de Fiscafização de Produtos 
Controlados - DFPC. 

Art, 21. As atividades administrativas de fiscalização de produtos controlados serão executadas pelas Regiões Militares - RM. por Intermédio das redes regionais de fiscalização de 
produtos controlados, ronstituidas pelos seguintes órgãos: 

I -Serviço de Frorolicação de Pmdulos Controlados de Região Militar -SFPC1RM; o 

II - Serviços de 	 _a4ei lenpriouct.oird=rooltos,, d,re Gtrn, i2ode-S,FroP,nu cloeniDeroilela,Vjaetvo ij.0eM asr 	 çsl, Fáb rija. 	 - S F P C/ F C e Postos de Fiscatização de 

§ 1 2  Nas guarnições onde a tiscanzação de produtos controlados seja vultosa, especialmente nas capitais de estado que não sejam sedes de RM, sena designado um oficial 
exclusivamente para essa incumbência, pelo Comandante da RM. 

§ as Excetuada a hipótese do parágrafo anterior. a designação do Oficial SFPC/Gu caberá ao Comandante do Guarn40. 

§ 3 5 0s SFPC/FC subordinam.. as RM com junsdição na área onde estiverem instaladas as fabricas e serão estabelecidos a critério do Chefe do D Log. 

§ ae É do competência do Comandante da MM o ato da designação dos oficiais para o fiscalização nos SFPC/FC. cujos funções serão exoradas sem prejulzo de suas funções 
normais. 

Art. 22. São elementos auxiliares da fiscalização de produtos controlados: 

1-os órgãos policiais, 

II -as autoridades de fiscalização fazendaria; 

III -as autoddades federais, estaduais ou municipais, que tenham encargos relativos ao funcionamento de empresas cujos atividades onvoNam produtos controlados; 

IV - as responsaveis por empresas, devidamente registradas no Exercito, que atuem em atividades envoNando produtos controlados, 

0-os responsem:ia por associações, confederações, federações ou clubes esportivos, devidamente registrados no Exército, que olilizem produtos controlados em sues ~dados; e 

VI - as autoridades diplomáticas ou consulares brasfeiras e os órgãos governamentais envolvidos com atividades ligadas ao comercio oxtedor. 

CAPITULO II 

RESPONSABILIDADES E ESTRUTURA DOS ÓRGÃOS 
DE EXECUÇÃO DA FISCALIZAÇÃO 

Ad, 23, A fiscalização dos produtos controlados no território nacional é executada de tonna descentralizada. nos termos do art. 5 2  deste Regulamento, sob a responsabledadei 

I - do D Log. coadjuvado pela DFPC, 

li-de Comando da RM, Coadjuvado peto SFPC regional, 

III -do Cornando do Guarnição, coadjuvado pelo SPPC/Gu, sob supervisão da RM; 

IV - da Delegacia de Servis° Militar, nas localidades ando forem criados SFPC/Dol SM, sob supervisão doem; 

V - dos fiscais militares, nomeados pelo Chefe do 5iau ou Comandante do RM sinto às morosas Ave registradas que Rantssrum contrato corn o Exercito. ou quando for Meado 
conveniente; e 

VI - dos recaia nas lemilidades onde forem criados PFPC. 

Art, 24. Na organização da DFPC e dos SFPC regionais devem constar de seus quadros.  
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- oficias Engenheiros Quirracos e de Armamento; 

II -.atroas e sargentos para organização da parte burocraticai e 

III -possoal chilnecossario. 

Art. 25. A Chefia dos SFPC regionais será exercida, sempre que possivel. por oficial Engenheiro Quím.° ou de Armamento. 

Parágrafo único O Engenheiro Químico do SFPC sere, lambem, o Chore do Laboratório Publico Regional- Lab OR, 

Att 26. O Chefe do D Log poderá propor ao Estado-Maior do Exército - EME, quando necessário, modificações nos Quadros de Dotação de Pessoal, de modo a rnaMer o bom 
funcionamento do SFPC. 

CAPITULO III 

ATRIBUIÇÕES DOS ORGAOS CE FISCALIZAÇÃO 

Seção I 

Exercito 

Art. 27. São atribuições privativos do Exercito, 

I - fiscalizar a labaceção, a recuperação. a manutenção, a utilçacão industrial, o manuseio, a exportação, a Importação, o desembaraço allandegado. o armazenamento, o comercio e 
o tráfego de produtos controlados, 

II - decidir sobre os produtos quo devem sor considerados como controlados; 

III - decidir sobre armas e munições e oulros produtos controlados que devam ser considerados como Acuou permitido ou do uso rostrito; 

O - decidir sobre o registro de pessoas físicas e jurídicas que queiram exercer atividades com produtos controlados previstas neste Regulamento, 

V -decidir sobre a revalidação de registro de pessoas fisicas e Jurídicas; 

VI - decidir sobre o cancelamento de registros concedidos, quando não atenderem às exigências legais e regulamentares, 

VII - ficaras quantidades máximas de produtos controlados que asampresas registradas podem manter em seus depósitos; 

VIII -decidir sobre os produtos controlados que poderão ser importados, estabelecendo quotas de impodação quando for conveniente: 

IX - decidir sobre a importação temporãos do produtos controlados para fins do demonstração; 

X - decidir sobre o desembaraço alfandegário de produtos controlados trazidos como bagagem individual: 

XI decidir sobre o destino de qualquer produto controlado apreendido, 

XII - decidir sobre a exportação de produtos controlados; 

XIII - decidir, após pronunciamento dos órgãos competentes, sobre a saída do pais do produtos controlados. pertencentes a pessoas fisicas ou jurídicas, que possam apresentar valor 
histórico para a preservação da memória nacional, 

XIV. decida sobro as quantidades máximas, que pessoas talcos e juradaes possam possuir em armas c munições e outros produtos controlados, para uso próprio, 

XV regulamentar as atNidades de atiradores, colecionadores, caçadores ou do qualquer outra atividade envolvendo armas ou produtos controlados, 

XVI - decidk sobre a aptRacão das penalidades provistas neste Regulamento, e 

XVII. outras incumbências não mencionadas expressamente nos incisos anteriores, rnas que decorram de disposições lograis ou regulamentares. 

Art. 28. Compete u Diretoria de Fiscalização de Produtos Controlador 

I -efetuar o registro das empresas fabricantes de produtos controlados e promover as medidas necessárias para Ocos registro dos demais empresas. que atuem em Surras aMidades 
com tais produtos, em lodo o território nacional, se realize de acoMo com as disposições deste Regulamento: 

II - promover as medidas necessárias para que secções de fiscalwasào estabelecidos neste Regulamento sejam exercidas com °Science, pelos demais órgãos envolvidos; 

III - promover as medidas nocessanas para que as vistorias nas empresas que exercem afividados com produtos controlados sejam realçados, eficiontemento, pelos órgãos 
responsáveis; 

mamar as RAI informadas das disposicoos legais ou regulamentares, incha.roe as recém-aprovadas, que disponham sobre a fecalizacão da produtos controlados, 

V organizar a osialistica dos trabalhos que lhe incumbem; 

VI - propor medidas necessárias O melhoria dos serviços de fiscalização, 

VII -apresentar, anualmente. ao E/ Log. relatodo de suas atividades e dos SFPC regionais, 

0111- esseesarena D Log no estudo dos assuntos relativos à regulamentação de produtos controlados; 

IX -elaborar as Instruções técnico-administrativas que $e fizerem necessertas para complementar ou esclarecer a legislação vigente, 

X • colaborar com entkfades militares e civis na elaboração de normas técnicas sobre produtos controbdos, de modo a facilitar a fiscalização ou controle, e assegurar a padronização 
ao qualidade dos mesmos: e 

XI - outras incumbências não mencionadas, mas que decorram de disposições legab ou regulamentares. 

Art. 29. Compete às Regiões Migrares: 

I - autorizar e fiscalizar as ativklades relacionadas com produtos dontroados. na área de sua competência; 

II- promover o registro de todas as pessoas llaicas e judaicas que exerçam atividades com produtos controlados. na área de sua competência; 

III preparar os documentos Iniciais exigidos para o registro de fábricas do produtos controlados, organizando o processo respectivo e remetendo-o, 	 ruido, a OFPC; 

IV - executar analises, por Internrodlo dos Lab QRr 

V • executar as vrolodas de Interesse da fiscalização de produtos controlados, 

VI - promover a máxima divulgação das disposições legais, regulamentares e técnicas sobre produtos controlados, visando manter os SFPC Integrantes de sua Rede Regional e o 
público em gorai, informados da legislação em vigor; 

VII - remeter, estudados e informados, as autoddades competentes. os documentos em tramitação e executar as decisões exarados, 

VIII - organçar a estatistica dos seus trabalhos; 

IX -rematara DFPC, quando solicitado, os mapas de sua responsabilidade; 

X • propor ao D Log as medidas necossanes á melhoria do sistema de fiscatização de produtos controlados; 

XI - remeter ao 01109. ate o final do mês de janeiro de cada ano, um relatório das atNidades regionais, na área de produtos controlados, realizadas no ano anterior; e 

XII -realçar as analises 005 exames quirdcos necessados A determinação do °Siado do conservação das munições, artiffcbs, pólvoras, explosivos e seus elementos eçasso 

= Art. 30. Compete coa relegrantos das Redes Regionais do Fiscalização de Produtos Controlados: 
—n O 

I - providenciar o registre das empresas estabelecidos na área sob sua junsdição, moias atividades onvoNam produtos controlados, 0000 revalidação, 1e4end9rre 
encaminhando ao SFPC/RM a documentação pertinente, acompanhada dos termos das vistorias, que se fizerem necessárias: 

C 

II -.terçar o tráfego dos produtos controlados de acordo core as prescrições contidas neste Regulamento, 	 fl 
(") 

In -receberdes empresas. conotarnente preenchidos, os mapas dessa responsabilidade e encaminha-los ao SFPC regional, 	
Ul 	• 

IV - providenciar os desembaraços alfandegários determinados pelo SFPC regional, dos produtos controlados que tiverem sua importação autorizada. bem codual amais 
Paridas por viajantes: e-P 
V - estacar, quando necessário e sempre que possivel, as pessoas lisicas e juridicas registradas, principalmente, os locais destinados a depósitos de produtos controladr.. 

VI -lavrar os autos de infração e armes de apreensão, quando constatadas irregularidades, remetendo-os ao SFPC regional, 

VII -Alarmar ao SFPC regional qualquer atNidade suspeita. que envolva produtos controlados: 

re,,J 
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VIII manter estreito contato com as policias locas, a fini de receber destas toda a colaboração e mantd-las a par das disposiçõos legas sobre a fiscalização de produtos controlados, 
o 

IX - manter arquivos referentes as pessoas fisicas o juridicas registradas ornaria área o sobre a legislação em vigor. 

A,. 31. Caberá ao Engenheiro Químico do SFPC regional e Chefe do Lab OR coordenar o funcionamento dos denag laboratórios subordinados ao respectivo Comando Militar de 
Área enquanto ndo disponham de Engenheiro Quimico. 

Seção II 

Departamento de Porca Federal 

Art, 32, O Departamento de Policia Federal prestara aos Órgãos de fiscalização do Exercito Ioda a colaboração necessária. 

Parágrafo único. As instruções expedidas pelo Departamento de Policia Federal, sobre a fiscalização de produtos controlados pelo Exercito. terão por base as disposições do 
presente Regulamento 

Seção III 

Secretarias de Segurança Publica 

Ao. 33. As Secretarias de Segurança Pública, prestarão aos órgãos de fiscalização do Exército toda a colaboração nocossária. 

Parágrafo único. As instruções expedidas pelas Secretadas de Segurança Pública. sobre a fiscalização de produtos controlados pelo Exercito, terão por base as disposições do 
presente Regulamento. 

Art. 34. S50 atribuições das Secretarias de Segurança Publica; 

I - colaborar com o Exercito na fiscalização do comercio e tráfego de produtos controlados, em área sob sua responsabilidade, visando umaourençao da segurança pública; 

II - colaborar com o Exercão na identificação do pessoas fisgas e jurídicas que estejam exercendo qualquer alrvidade core produtos controlados e não estejam roggtradas nos orados 
de fiscalização; 

III- registrar as armas de uso permitido e autorizar seu porte, a pessoas idôneas, de acordo come legislação em vigor, 

IV •comunicar imediatamente aos órgãos de fiscalização do Exercito qualquer irregularidade constatada em atNidades envoNendo produtos controlados; 

V - proceder ao necessário inquárito. penda ou atos análogos, por si ou em cobboração com autoridades militares, em cases de acidentas, explosões e incéndios provocados por 
armazenagem ou manuseio de produtos controlados, tomecendo aos orgãos de localização do Exerede os documentos o fotografias que forem solicitados, 

VI - cooperar com o Exercito no controlo de fabdcação de fogos de artificio e artificios pirotécnicos e fiscalizar o uso e o comércio desses produtos; 

VII. autorizar o transito de armas rogistradas dentro da Unidade da Federação respoctiva. ressalvados os casos expressamente previstos em lei, 

VIII - realizar as transferancas ou doações de armas registradas de acordo com a legislação em vigor) 

IX - apreender, procedendo de acordo com o disposto no Capitulo lodo Titulo VII deste Regulamento, 

alas amas e munições de uso restrito encontradas em poder da pessoas não autorizadas: 

b)as armas encontradas em poder de civis e militares, que não possuirern autodzação para porte de arma. ou ergas armas não estiverem registradas na policia cidl ou no Exercito; 

o/es armas que tenham entrado sem autorização no pais ou cuja origem não seja comprovada, no ato do registro; e 

d) as amos adquiddas em empresas não registradas no Exército; 

X - soai, dos interessados na obtenção da licença para comércio. fabricação ou emprego de produtos controlados, assim como para manutenção do arma de fogo, copia autenticada 
do Titulo ou Codificado de Registro fornecido pelo Exerc.. 

XI controlar a aquisição de munição de uso permitido por pessoas que possuam armas registradas, por meio de verificação nos mapas mensais, 

XII. fornecer. anos comprovada a habilitação. o atestado do Encarregado do Fogo (Blaster): 

§ 1= Nos casos em que forem requeridas e autorizadas modftações do ~dados, será irnprosso novo registras mantida a mesma numeração. 

§ 2. Nos casos de alteração da razão social, será emitido novo registro, mudando-se a numeração. 

Art. 45 A Apostila ao registro é um documento complementar e anexo ao TR ou ao CO 

§ 1 0  Serão lançados na Apostila: 

COnes'I'a 'n 'teddraigiZà:fl: rgfitaustodsaCr)cnr)st2o 's'pePl rot=i1 ■; '. ' or' 	 " "°`"°' '""""' 	"'"' °'"°`""" 

II as mudanças de endereço das pessoas fislcas ocr juridicas, 

- as alterações de Apostilas já emitidas, 

IV 'novas filiais ou sucursais locakadas no mesmo municipa, 

V 'autorização de transporte. do aquisição no mercado intorno ou importação de produtos controlados para fins comerciais rnedianle sofietação do interessado e a crít.° do Exercito, 

VI. outras alterações consideradas necessárias, a juizo da autortdade competente. 

§ O A Apostila será obrigatodamente substiturda, com cancelamento expresso naquela que a substituir, quando houvon 

I .alteração do espectro de produtos constantes em Apostilas, 

II destruição, odrevio ou insorvib,fidado, 

alteração do nomenclatura, o 

IV 'cultas hipóteses, a juizo da autoridade competente. 

Art. 47. Os TO, os Coa as Apostilas não poderão conter emendas. rasuras ou incorreçõos. 

Art. 48. Na confecção dos TR. dos CO e das Apostilas serão obedecidos os modelos anexos a osto Regulamento. 

AM 49. Na revalidação dos TR e dos CO sere emitido um novo documento. mantendo-se a numeração odgtnal, conforme e caso. 

§ 00 pedido de revalidação deverá dar entrada na RM de vinoulação do requerente. no período de 90 (noventa) dias que antecede o termino da vaidade do registro, 

§ 2% O vencimento do prazo de validade do registro, sem o competente pedido de revaklação, implicará o sou cancelamento definitivo o sujeitara as pessoas ilslcos ou juriMcas ao 
provisto no art. 241 deste Regulamento. 

§ 30  Satisfeitas as exigéncias quanto à documentação caos prazos, no ato de protocolizar o pedido de revalidação. o registro terá sua validado mantida até doeisão sobre o pedido. 

Art. 50,0 registro poderá ser suspenso temporariamente ou cancelado: 

I - por sokitação do interessado, 

II - em decorroncia de penalidade provista neste Regulamento, 

III • polo não-rovaldação, caso Craque sere cancelado por Rumino do validado, nos tormos do § 2. do art. 49 deste Regulamento; e 

1V-pato não-cumprimento das exigências quanto á documentação. 

Parágrafo único. A suspensão temporada do registro não Implica dilatação do prazo de validade deste. 

AM 51. As pessoas físicas ou juridicas registradas, que desistirem de trabalhar com produtos controlados pelo Exército, deverão requerer o cencetamento do registro à autoddade 
que o concedeu, sob pecado sofrer as sanções previstas neste Regulamento. 

Ad. 52. As vestonas serão realizadas pelo SFPC com jurisdição sobro o local ~tonado, podendo, no entanto, a unário da autoridade cornpolonte e no interesse do serviço, serem 
realdadas por outro SFPC. 

01V.' registrar os coretos a prova de balas de uso pennifido o os carros do passeio blindados, bem corno realizar as suas transferâncias. 

Seção IV 

Receita Federal 

Art. 35.0 Receita Federal prestará aos ômãos de fiscalização do Exército toda a colaboração necessária. 

Art. 30. São atribuições da Ftoceita Federal' 

I 'verificar se as importações e exportações de produtos controlados estão autorizadas peio Exército: e 

II -colaborar com o Exercito no desembaraço de produtos controlados importados por pessoas físicas ou juddlcas, ou trazidos como bagagem. 

Seção V 

Danadamente. de Operações de Comércio Extedor 

Art. 37.0 Departamento de Operações de Comercio Extorior- DECEX, prestará aos órgãos de fiscalização do Exercito toda a colaboração necessária. 

Art. 38. 0 DECEX só poderá emitir kença de knaortação ou registro de exportação de produtos controlados de que trata este Regulamento, após autorização do Exército. 

TiTULO IV 

REGISTROS 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Ad. 39. O registro e medida obrigatória para pessoas físicas ou lerldicas, de direito público ou pdvado. que fabriquem, utilizem industrialmente, armazenem, comerciem, exportem, 
impodern, manuseiem. transportem, façam manutenção e recuperem produtos controlados pelo Exercito. 

§ 10 Estas disposições MO se ankarn ás pessoas /lacas ou juridicas com isenção do registro, previstas no Capitulo VII do Titulo IV' IsençOes de Registro, deste Regulamento. 

§ 2 0  O exercicio, no Brasil, de qualquer dos direitos de representante, confere ao mandatarto ou representante legal qualidade para receber cireção. 

00. 40 As pessoas fisgas ou juridicas, registradas ou não, que operem com produtos controlados pelo Exercito, estão sujeitas á fiscalização, ao controle e Os penalidades previstas 
neste Regulamento e na legislação complementar em vigor. 

Ao. 41.0 registro sena formalizado pela emissão dono ou CR, que terá validade fixada emalo Ires anos, a contar da data de sua concessão ou revalidação, podendo ser renovado a 
critério da autoridade comperente. por inicrafiva do intoressado. 

Paragrato Ma. Não sere conoedkro CR ao possuidor de TR. 

00.42. 0 TR a o documento hábil que autoriza a pessoa juridica à fabricação de produtos controlados pelo Exercito. 

Parágrafo único, 0011009 doe Log, nas condições estabelecidos por esse. microempresos fabricantes artesanais de fogos de artificio podem sor autodzadas a funcionar com CR. 

Art. 43. O CR E o documento hábil que autoriza as pessoas listem ou juridicas g ufillzação industrial, armazenagem. comércio. exPonação. ImPortaÇão• Pons.., manutenção. 
reparação, recuperação e manusolo de produtos controlados pelo Exercito. 

Art.44. 0 registro somente dará direito ao que nele estNer consignado e se poderá ser cancelado pela autoridade militar que o concedeu. 

Art. 45. Serão lançados no 000v CR 

1.0 número de Mien, a categoria de controle, o SIrribOkId0 grupe, 00 nomenclatura do produto. constantes da moção do produtos controlados pelo Exercito, o grau de rostnção e o 
nome comercial ou de fantasia do produto; 

II -as atNidades autorizadas de forma clara, precisos socorre; 

III - a Razão Social da pessoa juddica e, no caso de pessoa fisica, o nome do interessado; e 

IV -outros dados considerados necessários. 010100 da autoridade mdder competente. 

Art. 53, Os atos administrativos de concessão. revalidação e cancelamento de registro serão publicados em Boletim Interno do 6000 expedidor. 

Parágrafo unlco. O alo de cancelamento de registro devera ser motivado. 

CAPITULo II 

CONCESSÃO DE TITULO DE REGISTRO 

Art. 54. O podido para obtenção do TR dará entrada na EM de váculação onde será exercida a escolado pleiteada. 

Parágrafo &rico. A documentação necessária O instrução do podido devora sor assinada polo ropresentante legal da pessoa juridiça. 

Art. 55. Para a obtenção do TR o interessado deverá apresentar a documentação a seguir enumerada, em original e copa legível, formando dois processos adequadamente 
capeados: 

I • Requedmento para Obtenção de Titulo de Registro, Anexo IV, dirigido ao Chefe do I) Log. que Qualifique a pessoa jurídica interessada e especifique as olvidados pretendidas, 

II • Declaração de Idoneidade, 00050 V; 

a) do diretor que representa a empresa judical e extrajudicialmente, quando se tratar de sociedade anônima ou limitada; e 

b) no caso de empresas estatais, a publicação do ato de nomeação 00 000000 ou presidente, no Diário Oficial. 

III -cópia da licença para localdação, fornecida pela autondade estadual ou municipal competente; 

IV' prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Joddica — CNP.), 

V -alo de constituição da pessoa juridlca: 

a/ copia do contrato social, no caso de firma limitada; 

b) publicação da ata que elegeu a direloda, no caso de sociedade anónima e outras empresas: o 

c) cOpia do registro da firma na junta comercial, no caso de firma Individual. 

VI -Compromisso para Obtenção de Registro, Anexo VI: 

e/de acoitação o obodiáncia a todas as disposições do presente Regulamento e sua legislação complementar, bem corno subordinar-se d fiscaldaçâo do Exército, 

b/de não se desfazer da área perigosa, a não ser com previa autorização do Exército; 

o/de não promover modtlicação no processo de fabricação, que Implique alterações dos produtos controlados, sem autorização do Exercito: 

d) de não fabricar qualquer novo tipo de produto controlado sem autorização do Exército; 

e) de não modificar produto controlado com produção já autorizada; 

lide não promover qualquer alteração ou nova constnroão dentro da área perigosa, bem Gomo se fera da área perigosa, relacionada a produtos controlados, mesmo satisfazendo as 
exigências de segurança deste Regulamento. sem previa autodzação do Exército; e 

?,),Z ,rdrzinicar ã DFPC, por intermédio da RM de vinculação, qualquer alteração ou nova construção, foro da área perigosa. não relacionada coma fabricação de produtos 

VII - Dados para Mobilização Industriai. por produto, Anexo VII, devendo urna desces ser encaminhada pelo SFPC/RM à Seção de Mobaização e Equipamento do Território - 
SMETIRK 

VIII. planta gorat do tonono dc localização da fabrica, com a situação dos diversos cavalões e da área perigosa, setor o caso de fabdcas de 0900 00 artificio o artrfictos pirotécnicos, 
munições, pólvoras, explosivos e seus elementos e acessórios, contendo todos os detalhes planimetricos, confeccionada na escala de 1,1.000 (um por mil) a 1:100 (um por cem), 
conforme as dimensões da área a representar e plantas pormenorizadas das instalações, devendo as curvas de nivel ser representadas com eqüidistância mínima de dez metros e os 
pontos salientes assinalados por cotas, em metros, constando, ainda das respectNas plantas: 

a) limites do terreno, área perigosa e distâncias a edificios habitados, ferrovás, rodovias e outros depósitos ou oficinas; 

El identificação de todos os pavilhões e oficinas, com indicação da finalidade denodo uno 

c) Indicação da quantidade de material explosivo e do numero de operados que trabalharão em cada oficina, quando foro caso; e 
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d) os parapeitos de terra, muros, banicadas naturais ou artificiais e outros meios de proteção e segurança. anexando fotografias elucidas 	 ndo for o caso. 

IX - relação das máquinas, equipamentos e instalações a serem empregados, com suas características, tais como fahdcanles, tipos de acionamento e outras, acompanhada da 
identificação dos prédios Onde estão ou serão instalados Ode fotografias elucidativas que conterão no verso o que representam e a assinatura do interessado, 

X - descrição clara, precrta e cone. dos processos de fabricação que serão postos em prática, com indrtação dos prédios em que será realizada cada fase de fabricação; 

01..desodção quantitativa e qualitativa do produto a ser lab..° e o efeito desejado: 

XII. nomenclatura e lormulas percentuart de seus produtos, sendo que, para armas e munições, deverão ser anexados desenhos gerart e detalhados com as características bailaricos 
de cada tipo e calibre, e no caso de artifícios pirotocnicos de uso avl, relatôno dos testes a que foram submetidos no Campo de Provas da Morar.00 ou em órgão semelhante da 
Mancha 00 00 Aeronáutica; 

XIII - documentação referente ao responsável técnico pela produção, que cornemos vinculo empregando com a pessoa jurídica e filiação á entidade de fiscalização profissional 
reconhecida em âmbito federal, e que seja regularmente vinculado; e 

XIV - Quesitos para Concossão ou Revalidação do Titulo de Registro. Anexo VIII, devidamente rospondklo. 

Art. 56, Os msponsávms técnicos pelos diversos ramos da empresa deverão satisfazer aos precedos legais da regulamentação profissonal, decorrentes das lens vigentes e 
resoluçãos rolativas ao exercício do engenharia, devendo estar inscritos no mspectivo Cons.° Regional de Engenharia o Arquitetura - CREA ou Conselho Regional de Química - 
COO e possuir a cadeira profissional com especialização no ramo industnal da empresa. 

§ 1 9  No caso de indústdas químicas de artifícios pirotécnicos, de pilharas e de explosivos e seus elementos e acessórios, os responsevert técnicos pelas diversas áreas químicas da 
empresa deverão obedecer aos preceitos legais da regukxrnentação profissional do engenheiro químico 00 0000100 Industrial, devendo estar Inscritos no respectivo COO. 

§ 2 5  No caso de fábrica de fogos de artíficio de pequeno porto, o responsével poderá ser técnico quirnico. diplor»ado por curso técnico de química industrial, 

A, 57. Para a concessão ou indeferimento do TO de fábrica, sere levado em consideração - 

I -sou  sua implantação convêm aos interesses do pais; 

11- a guardado do produto a fabricar. visando salvaguardar o bom nome da imitistes nac 

III 'O idoneidade dos interessados. sob e ponto de vista moral, técnico e financeiro, 

0.0 cumprimento correto ou não de contratos ou compromissos anteriores, e 

V -a possibilidade de produção, lambe, de material de ensprego militar, no caso de fabrica de armas e munições. 

§ 1% A concessão de CO para fabricação de produtos controlados, bem como a de postedor apostila que implique na produção de novos tipos ou modelos, sé será autorizada após a 
aprovação de protótipo pela Secretaria de Ciência e Tecnologia - SCT, do Exército, onde ficará deposdado, após a realização dos testes, como testemunho de prova. 

§ 22 Poderão sor concedidas. ern caráter excepcional, autorizações provisórias, para exportações, antes da aprovação do pretenso pela SCT, desde que a fabrica produtora 
apresente o protocolo de entrada de toda a documeniação e do material necessário aos testes, naquela Secretaria. 

§ 39  Apôs a concessão do TR ou Apostila, poderão ser retirados um ou mais exemplares do pdmerre lote fabricado, os quais serão remetidos à SCT, para exames complementaras e, 
00 0000 de discrepância de caracteristicas entro o protótipo aprovado o os exemplares fabricados, serd determinada o comoção da produção o apreensão dos produtos já vendidos 
ou estocados. 

§ 00 Os oramos complementares a que se refere o parágrafo anMrtor não implicam cobrança de taxa, com exceção do material necessário aos testes, como munição. 

§ 52 A SCT deverá enviar o resultado da avaliação lecMca ao D Log. 

§ 69 As alterações do tipos de armas o munições e de outros produtos controlados, A aprovados em Relatado Toado> Expedmerttal .00000, poderão ser autodzadas pela DFPC, 
por meio de estudos elaborados com base em critérios do srmilaridade, des00 que essas alterecõos não afotem a segurança 00 contra bilidado do produto. 

§ 7° Para a fabdcaçâo de protótipos sere concedida. pelo O Log. uma autorrtação provisória nos moldes do Anexo XLIII. 

Art. H, Quando fabricas estrangeiras de produtos controlados desejarem instalar subsidiárias no Brasil ou transferir suas indostnas para o pais. o Exército estudará as vantagens e 
as desvantagens quererão porto desenvoNimento econômico e para o apdmoramento do parque industrial nacional, tendo ern vista unia eventual mobitrtação industrial do pais. 

Parágrafo Único. Na elaboração do estudo será levado em conta o impado que a produção da empresa poderá acarretar nas indústrias A Instaladas no pais, devendo ser fixado um 
prazo de nadonalização da produção. 

Art. 59. Os processos originados das RM, para obtenção e revalidação do TR. deverão ser encaminhados à DFPC devidamente Informados e acompanhados de temo de vistoria. 
Anexo IX, assinado pelo Oficiai do SEPC que olhar efetuado, ficando arquivado nas RM a segunda Ma dos docurnentos apresentados. 

Parágrafo único. Nas fábricas ern instalação sorgo feitas vistorias para fixar a situação dos pavilhões e das oficinas e precisar a grea perigosa e, eses o termino das constmções, será 
feita vistotiu final para verificar se a execução foi feita nos termos da aulorrtação concedda e das observações porventura lançadas quando das vistorias anteriores. 

Art. 60. O Coserá concodido polo Chefe do D Log, que poderá delegar esta competência. e autorizará a pessoa jurtdice a fabdcar os produtos nele consignados, comerciar e 
importar. mediante irtença prema do Exército, produtos controlados ligacros as suas linhas de produção, os quais serão discriminados no respectivo CO, 

Art. 61. Recebido o processo e julgado confo.e, 00 Log expedirá a TO, na fonna do Anexo X. impresso em Vos vias, assim distribuidas, 

1-e primeira via para o inieressad, 

II -a segunda via para o processo que originou a expedição do TR e deverá ser arquivada na DFPC, e 

III - a terceira via será encaminhada à 130 de origem, para conhecimento, controle e arquivo. 

Art. 62. Os CO serão codificados e numerados pela DEPC da seguinte forma: RT/81/EN. onde: R significa o numero da RM correspondente, isto é, um na 1 5  1284, doe oa 25  RM e 
assim sucessivamente, T sqndso TR, N signifi. o numero do TR, com Ires algarismos, de acordo com a ordem de concessão do To pela COPO, que sere mantido nas revalidações; E 
significa a sigla do Estado onde está sediada a empreso, e V significa a dezena do ano do término da validade do registro, como exemplos: 

I - 5T1005/SC/98, seria uma empresa sob a jurisdição do SEPC da 5 5  RM, possuidora do TR. sob o numero 005, sediada no Estado de Santa Caladna e com validade ale fins de 
1998; e 

it -11T/017/05/98. seria uma empresa sobe fundição do SEPC 00 11 5  RM, possuidora de 

TR, sob o numero 017, sediada no Distrito Federal e com refidade ale fins de 1998. 

Art. 63, Na DFPC 0005 SFPC/RM. os documentos referentes ao registro de cada fábrica serão arquivados separadamente, segundo critérios que facilitem a consulta. 

CAPITULO III 

REVALIDAÇÃO E ALTERAÇÃO DE TITULO DE REGISTRO 

00, 64. Para a revalidação do CO, deve o interessado dirigir requerimento, nos tomos 00 Anexa XI, ao Chefe do D Log, encaminhando-o por intennedio da RM de vinculação. 

§ 1 5  A esse requenmento, constituindo um processo devidamente capeado. deverá o interessado anexar os documentos constantes dos incisos II, III. IV, VII, VIII e XIV do art. 55 
deste Regulamento, e no caso de haver alterações, anexar também os documentos constantes dos bolsos IX e X do referido artigo. 

§ 2. Deferido o requerimento, pelo 13 Log, a revalidação será feita pela emissão de novo CO, mantendo-se a numeração anterior e atualizando-se a validade do mesmo, devendo a 
interessado manter os originais vencidos em seu arquivo. à drtposição da fiscalização. 

Ad. 65. Dependera do autorização do Chefe 000 Log qualquer alteração que implique. 

1-modificação das instalações Industrtais ata fabrica, na area perigo.: 

II modificação de produto controlado com fabricação ia autorrtada, 

III -fabricação 00 0000 produto controlado, 

IV - arrendamento de fábrica ragistrada e 

o .- mudança de razão social ou aceração do contrato social que resulte em alteração do capital social majodtario. 
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neceSsitrios, confonne o caso, pela OFPC rio SFPC/RM. 

§ 2. Concedida a autortzação, o ato será apostilado ao Tia nos casos dos incisos I, II e III, e emitido novo CO nos casos dos 001500 10 e V deste artigo. 

§ 39  As modificações não relacionadas soma labdcacão de produtos controlados, fora da área perigosa, não precisam ser atitortzadas, bastando a devida comunIceçâo à COPO, por 
inte.édio do SEPC/RM de vinculação. 
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§ 49  Para anendar (Moca regwrs , ovará o Interessado encaminhar requerimento, nos termos 00 00000 XIII, ao Chefe do D Log. por Intermédio do SFPC/RIN de vinculação, 
anexando: 

I - copiado contrato de arrendamento devklamente publicado; 

II - declaração de Moneidade do arrendaterio ou de quem represente judicial ou extraludicialmente a empresa. Anexo V, e 

III - compromisso para obtenção de registro, do arrendatário, Anexo VI. 

§ 69 Caso aprovado o ai/andamento, sere cancelado OCO do a.ndador e concedido novo CO ao arrendatário, o qual devera satisfazer as °dobadas do Capitulo II do Título IV - 
Concessão de Titulo de Registro, deste Regulamento. 

Ad, 66. No caso de atualrtação de endereço da fabrica, o interessado devera requerer, ao Chefe do D Log. a Apostila ao seu CO, na forma do Anexo XIV, anexando. para 0550110, 
cópia do documento oficial que comprova a alteração e os documentos relaconados nos incisos III e IV do art. 55 deste Regulamento. 

A, 67. No caso da mudança de razão social ou alteração do contrato social, prevista no Inciso 00000.65 deste Regulamento, o interessaao devera requerer, ao Chefe 0013 Log, a 
concessão de novo TR, na forma do Anexo IV. anexando, para esse fim, copia da folha do Diário Oficial que publicou a alteração ou cópia do documento °ficai que comprove a 
alteração, 000 demais documentos relacionados no art. 55 deste Regulamento. 

CAPITULO IV 

CONDIÇÕES PARA FUNCIONAMENTO DAS FABRICAS 
DE PRODUTOS CONTROLADOS 

Art, 68. As fabdcas de produtos controlados pelo Exercito sã poderão fundonar se satrtfizerern as exgências estipuladas pela legislação vigente não conflitante com esta 
rogularnontacão 00$ prosonções estabelecidos no presente Regulamento. 

Art. 69. Somente serão permitidas instalações de fábricas de fogos de artificio e artificieis pirotecnicos, pólvoras, produtos guimicos agressivos, explosivos e seus elementos e 
acessórios aos Interessados que façam prova de posse de área perigosa julgada suficiente pelos órgãos de fiscalização do Exército. 

§ 1 9  Dentro dessa área perigosa de fabricas de fogos de artificio e artifícios pirotécnicos, pólvoras , explosivos e seus elementos e acessórios, lodosas construções deverão satssfazer 
às tabelas de quantidades.distâncias, Anexo XV. 

§ 2% As munições, explosivos e acessórios são classificados de acordo com o grau de periculosidade que possam oferecer em caso de acidente, Anexo XV, 

Art, 70. Não serão permitidas Instalações de fábricas de fogos de artficio e artifícios pirotécnicos, pólvoras, explosNos e seus elementos e acessórios e produtos guirnicos agressivos 
no ~metro urbano das sitiados. vilas ou povoados, devendo ficar afastadas dessas localidades o. sempre que possivel, protegidas por acidentes naturais do terreno . pnr 
bordoadas, de modo a preserva-bs dos efeitos de explosões. 

§ 1 9  As fabricas deverão manter, no curso da fabricação ou armazenagem, quantidades de explosivos ern acordo com as Tabelas de Quantidades-Distâncias, Anexo xv. 

g 2° 000 determinara Os fábricas que não satisfizerem ás exigências deste artigo. a paralisação imediata das atividades sujeitas a presente regulamentação, comunicando 101 000100 
ri Prefeitura Municipal e O Policia Civil da localidade onde estiver sediada a fabrica, devendo os responsáveis pelos estabelecimentos ser intimados para o cumprimento das exigencres, 
em prazo que lhes será arbitrado, 

Art. 71. O terreno em que se achar instalado o conjunto de pavilhões de fabricação. de administração, depósitos e outros. devera ser provido de cerca adequada, em todo seu 
perimo., a hm de o isolar convenientemente e possibilitar o regime de ordem Interna indispensável à segurança das instalações. 

Parágrafo irmo. As condições e a natureza da cerca de que treta o caqui dependem da situação e da importando do estabelecmonto, da espécie do sua produção c, 
conseggentemente, das medidas de segurança e vigilância que se impo.am. ficando sua especificação, em cada caso, a critério dos respectivos Órgãos de fiscalização. 

Art. 72. Na localrtação dos diversos pavilhões sobre o terreno, devene ter em vista a Indispensavel separação entre os serviços de fabricação, administração e armazenagem. 

Art. 73. Na formação de gnmarnentos de unidades produtivas, destinados â fabecação de explosivos, deve ser observada drtposioão conveniente, de modo a evitar que uma 
explosão, eventualmente verificada num deles, provoque. pela onda do choque 00 0010 projeção de estithaços. alguma propagação para grupamentos adjacentes, 

§ 1000 depósitos destinados aos pratutos acabados e os de matérias-primas, assim como os edificios destinados á administração e alojamenlo devoro M.or grupamentos dislinlos, 
convenientemente afastados uns dos outros, obedecendo Os tabelas do quantidados-distancas, Anoxo XV. 

§ 2000 pavilhÕes desfinados as operações de encartuchamento e fabdcação, bem como os quo contorern explosivos, deverão ficar Isolados dos demais, por meio de muros de 
aNenana ou concreto, se não houver banicadas naturais ou artificiais. 

§ 39 Para /acidara fiscalização 00 vigileregia. as comunicações do setor de explosivos do estabelccimento com o exterior deverão sor feitas por um só portão de entrada o saída, ou, 
no máximo, por dois, sondo um destinado ao rnovimonto de podestros o outro ao de veiculos. 

Art. 74. As operações em que expbsNos são depositados em invólucros, tal como ermartuchamento, devem ser efetuadas em okinas inteiramente isoladas, não podendo ter em seu 
Interior mais de quatro operados ao .rsrno tomoo. nein um torat de explosivos, em trabaho e reserva, que uftrapasse a quantidade correspondente a tres vezes a .pacidade Orli de 
operação. 

Apgr T,,?firdpe'dn: roorb= .coor=c?: r2grr Joir:=2.i.z=:wroov,r,02,t',%°,r02,:,-47',22%,trztrtrz=t2.---'-.. a provado 

Parágrafo único. O transporte que não onvolver método industrial de que trata o cape/ observará o seguinte: 

1- sere executado por melo de sólidos tabuleiros OU caixas de madeira, com capacidade 

rnáxirra de duzentos gramas, quando se botar de explosivos iniciadores, quinze quiMgramas, quando se tratar de altos explosivos, e Mota quilogramas, quando se tratar de pólvora 
negra, 

II - guando for adotado moio do transporto mecânico, devidamonte aprovado poios emaos de fiscalização do Exército, cada transportador não poderá Conter mais do duzentos 
quãogramas de explosivos, e 

III 'quando se tratar de transporte de pólvora negra por melo de veicula industdal, devidamente aprovado pelos órgãos de fiscalização do Exercito. a carga não podara ultrapassar 
novecentos quilogramas. 

Art. 76. É obrigatório manter ordem e limpeza em qualquer instalação em que se manipulem ou armazenem substâncias ou artigos explosNos. 

§ 1 9  As instalações e utensilios clovem sofrer desconlaminação segundo mótodo tradicionalmente acoito ou aprovado por entidade de reconhecida competencia na arca de 
explosivos e aceitos pela fiscalização militar, na freqüância recomendada. 

§ 2% Dentro das instalações de que trata este artigo, somente serão permitidos utensílios necessários fr fabricação, sendo proibida a permanãnda de objetos que com ela não 
tenham relação Imediata. 

Ad, 77. A direção da fábrica, como medida de segurança das Instalações e de suas adjacãmdas, 6 obrigada a manter um serviço regular e permanente de vigilância, que atenda 
legislação em vigor. 

Art. 78. As unidadee produtivas destinadas às operações perigosas devem ser Construídas sob rigoroso controle, atendendo, obrigatoriamente, aos seguintes aspectos: 

I- arejamento conveniente; 

II. paredes e portas construidos de materiais leves e incombustíveis ou Imunrtados contra fogo por sikatrtação 00 00110 processo adequado; 

III - tetos de material leve, incombustivel o não condutor de calon tais como asbesto, cimento-amianto e outros, 

IV. equipamentos convenienternante ate.dos, 

V -peças metálicas leoas de ligas antIcentelha. de modo que não haja possIbIlMade de centelha por chague ou atrito; 

VI' para-raios obedecendo a técnicas de projeto aprovadas por órgão de no.alização reconhecido pela União, com certificado de garantia e manutenidos convenienteQnte, 

VII • emprego de pedras somente para as fundações, 

VIII- pisos construidos de acordo com a natureza da fabri.çéo, seus perigos o a necessidade de limpeza periódica; 

IX -considerar como primeira aproximação muco piso deve ser construído de material, 

a) contínuo e sem interstícios: 

b) Impermeável ou mm não absorva o explosivo: 

0/1001 de limpar; 
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g)antMerrapante, e 

h)fecilmente suOsiriulvel 

X - quando for necessário controlo do temperatura dornstalação oste devera ser foito por maio do equipar/motos trocadores de calor projetados para osso tipo do Maestria. do maneira 
ande orara possibilidade de coar o explosivo por condução, nono chama, Centelha ou pontos quentes, i.diação ou convecção, sendo tolerado, excepcionalmente, aquecimento 
por melo de agua quente, e. no caso de condicionadoras de ar, estes devem estar localizados em salas externas de modo a evitar a possibilidade de contato do explosivo com 
qualquer pane eletrica ou mais aquecida do equipamento, 

XI - lodos os equipamentos o instalações do uma labhca do oxplosivos devora sor mantidos em condições adequadas do manutenção. 

XII - a iluminação, a noite, deve ser feita com luz indireta, por meio do refletores susponsos em pontos convonlentos. fora ou na entrada dos edifícios; 

XII - as unidades produtivas destinadas Os operações pehgosas deverão dispor de portas e janelas necessárias seutnientes para assegurar a iluminação. a ventãação e a ordem 
indispensável ao sendo, bem corno a evacuação fácil dos operados em caso de acidento: 

XIV - as portas e janelas das andadas produtivas destinadas às operações perigosas devem abdr-se para fora, e, quando se tratar de fabricação sujeita a explosões imprevistas, os 
fechos respectivos deverão permitir s. abertura automática conseqüente a determinada pressão oxorcida sobna elos, do intedor para o exterior dostas unidades. 

XV - nas unidades produtivas em que se trabalhe com explosivos somente serão permitidas instalações eletncas especais de segurança. 

XVI os pavilhões em que se trabalhe com explosivos deverão ser providos de sistemas de combate a incêndios de manejo simpies, rápido e eficiente, dispondo de agua em 
quantidade e com pressão suficiente aos fins a que se destina; 

XVII -emopatações com grande massa de explosivo suscetível à ignição, a oficina devo ser dotada de sisterna contra incendes por resfriamento contra a iniciação da massa, mediante 
o acionamento expedito de dspositivo ao alcance dos operados, como cama-d'água, disposta acena do aparelho em Ousa operação se realizar com condições de poder inundá-lo 
abundante e instantaneamente: e 

XVIII exfin toros de mcendio devem ser previstos somente em predos onde houver possibifidade de uso em incendlos, que não envolvam expbsivos ou que tenham pouca chance de 
envolve-tos. 

Art. 79. Nas unidades produtoras de explosivos devem ser observadas nomms de segurança, entre as quais as seguintes são obrigai... 

I - os utensitios empregados junto a explosivos, devem ser feitos de meterei inerte ao 

mesmo, não podendo gerar centelha elétrica ou calor por atrito; 

II - proibição de fumar ou praticar ato suscolivel de produzir fogo ou centelha: 

- proibição de usar Calçados CraVejadOS com pregos ou peças metálicas externas 

IV - proDição de guardar quaDquer rnotedais combustiveis ou inflamáveis, corno carvão, gasolina. ólee. madeira, estopa e outros, inclusive em locais próximos; e 

V - as matehas-primas que ofereçam n.o de explosões não devem permanecer nas oficinas, sena° ate a quantidade máxima para o trabalho de quatro horas, fixada pelos órgãos de 
bscalkaçao do Exercito. 

Art. 80. Os Órgãos de fiscalização ajuizarão as condições de segurança de cada fábrica. de acordo camas preceitos deste Regulamento e as Instruções do D Log, tomando por sua 
prepda Iniciativa, conforme a urgência, as providencias de ordem técnica que julgarem imprescindivels à segurança do conjunto ou de algumas unidades produtivas fazendo, neste 
animo caso. minucioso relatório que sere encaminhado a autoridade competente. 
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Art. 82. Os acidentes, envolvendo produtos Controlados sal fabrica registrada nos termos deste Regulamento. deverão ser informados imediatamente a autoddade competente que 
determinará, por meio do SFPC/RM, dgorosa inspeção. 

§ la Apôs a empeça° de que trata o capo( o encarregado devera apresentar circunstanciado relatório sobre o fato, abordando de forma clara e precisa as informações levantadas em 
sua inspeção. apresentando seu parecer, esclarecendo principalmeMe os seguintes pontos: 

I - causas efetivas ou prováveis do acidente. 

II - ex.stencia de vitimas: 

- determinação de indico de imprtelõncia, impar -Mia ou negligência ou erro Mcnico de fabricação; 

IV -determinação de indicio de dolo: 

V - qualidade das matarias-primas empregadas comprovada por copia do certificado de controle de querida.. quando houver. 

VI -especificação das unidades atingidas e extensão dos danos causados; 

no - apreciação sobre a possrbilidade ou conveniencia de rápida reconstrução da fábrica; e 

VIII -condições acatem exigidas para que, coro eficiencla e segurança, possa e fabrica retomar seu funcionamento. 

§ 2s Ao relatório devera ser anexada cópia do laudo da perloa técnica realizada pelas autoridades policieis locais. 

§ 35  O relatório do que trata este artigo deverá ser mantido em arquivo acena... na DFPC. 

CAPITULO V 

CONCESSAO DE CERTIFICADO DE REGISTRO 

Art. 83. 0 pedido para obtenção do CR dará entrada na RM de Mordaça° onde será exercida a atividade pleiteada. 

Parágrafo único. A documentação necessária à instrução do podido deverá sor assinada pelo interessado, quando pessoa física, ou pelo representante legal quando pessoa juddica. 

Art. 84. Pare a obtenção do CR o Interessado deverá apresentar a documentação a seguir enumerada, em original e rpla legível, formando dois processos adequadamente 
capeados: 

I -requerimonto para concessão de certificado de registro. na  forma do Anexo XVI, dirigido ao Comandante da RM. que qualifique a pessoa Eisoa ou juridica interessada e especifique 
as afindades pretendidas: 

O -declaração de idoneidade, Anexo V: 

a) do diretor.° representa a empresa Judicial e eXtra-Judicialreente, quando se tratar de sociedade anónima ou limitada; 

b) do presidente. quando . tratar de clubes. federaçÕes , confederações e associaÇõe, 

c)da pessoa física, quando Isso caso: e 

a) no caso de empresas estatais. a pubecação do alo de nomeação do diretor ou presidente, no Dano Oficml 

III '00015 da licença para lo.fização, fornecida pela autoridade estadual ou municipal competente, se for Ocaso, 

IV - prova de inscrição no CNPJ; 

V - ato de constituição de pessoa judaica: 

a) cópia do contrato saciai, no caso de firrna limitada; 

b) publicação da ate que elegeu a diretoda, no caso de sociedade anónima e outras empresas; 

c) Mela do registro da firma na Junta comercial. no caso de firma indNidual: e 

d) ata da reunião que elegeu a Diretora, registrada em cartões, e na Secretada de Espodes e Turismo/Ui.. se taro caso, quando se tratar de clubes e assemelhados: 

VI - plantas das edificações e fotografias elucidativas das dependências, para o caso de depósitos de fabricas que utilizem industrialmente produtos controlados: 

VII- plantes de situação, planMs baixas e fotografias Olucidativa9 dos depósitos de explosivos e acessórios, no caso de pedreiras e depósitos solados 

VIII • compromisso para obtenção de registro. Anexo VI, o aceitaçãO e obediõecia a todas as disposições do presente Regulamento e sua legislação complementa§ bem como 
subordinar-se à fiscalização do Exército ou drgão por esse autorizado: e 

IX. questionário, corretamente preenchido, impressa em separado. ene duas vias, de acordo com o especifi.do a seguir. 

a/no caso de pessoas judaicas que utilizem industrialmente produtos controlados, Anexo XVII, 

Sino caso de empresas de demolições industriais. tais come pedreiraS, desmontes para construção do estradas, ofineradoras prestadoras de 	 o de detonação a temeiros, dentre 
outras que uti0ern produtos controlados, Anexo XVIII:  
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c) no caso de pessoas jurídicas que comerciem com produtos controlados, Anexo XIX; 

1,10 caso de oficinas de reparação de armas de fogo, que consertem produtos controlados. Anexo XX: 

e/no caso de clubes de Orne assemelhados nus utilDern produtos controlados, Anexo XXI; o 

f) para Outras pessoas (Dicas ou jurídicas não previstas no presente artigo, o questionário será organizado polo SFPC. à semelhança dos discreninados nas alíneas anteriores, 

Parágrafo único. As empresas que utilizam explosivos para prestação do serviços, devoMo. para a execução de cada obra, aposentar requerimento, solicitando autorkação para a 
aquisição ou ulilização. anexando os documentos previstos na legislação em vigor. 

Ad. 85. Os registros para comerciar depositar ou empregar pOlvoras, explosivos e seus elementos e acessórios e produtos químicos 50 serão fornecidos às pessoas juddicas que, 
°pesa vistoria no local, tenham camartelo as exigências dos órgãos do fiscalização e satisfeito às condições estabelocetas no capitulo referente a depósitos. deste Regulamento. 

§ 1 2  No CR serão fixadas as quantidades máximas de cada produto controlado que a empresa registrada pode receber ou depositar 

§ 2 5 00 firmas do armas e munições que não possuam depósitos aprophados. ou não fizerern prova de que se utilizam de depósitos municipais, só poderão manter para acende. no 
balcão, o máximo do vinte quilogramas de pólvora de caça ou germina e mil metros de estopim, devendo a pólvora química estar contida orn recipientes de parados do baixa 
resistencá e a altura da coluna de pólvora no intedor desses recipientes não deve ser maior do que trinta cor -limemos 

A.3sxssoasprçfi.sgrenrara=ofiivozeeirlvr : a: e1=tos: acesslrsaafsled:rlirafiierialLc:no padre ras,deo  n e spa a constu ção de 
estradas, 
	 aihos,,,,o,0.detg o 	 ,orÁo creudpz .s 	 ,,0eaprovdj peio2Ów.rr,z ,o 	 or.pet so,,err0 Jo0R   

§ 1 2  Na vistoria de que trata este artigo serão verificadas as condições do segurança dos paióis ou depósitos fisticos tendo em mia as tabelas de quantidades-distâncias, Anexo XV. 
e fixadas as quantidades rnaximas de pólvoras, explosivos cegos elementos e acessórios necessários para as operações de demolição. levando-se ainda em conta a proximidade de 
redes elétricas de transnessão ou de outras fontes de energia atônica. 

§ 2s Oualquer modificação nas instalações dos depósitos fixos. bem como a mudança de local dos depósitos móveis, está sujefia 0000a vistoria e aprovação dos Órgãos de 
fiscalização. 

Ad. 87. Nos casos do artigo anterior a pessoa juridica, apôs obter o CR nos órgãos de fiscalização do Exército, deverá munido desse documento registrar-se na repartição da peada 
local incumbida da fiscalização de oxplosivos e no órgão municipal incumbido da fiscalkação de desmontes indostriaS. para fins de estabelecer as cond.çoes do oxecução de suas 
respectivas atividades. 

Parágrafo único. Ao órgão competente da policia local caberá vehficar assiduamente os estoques mentidos nos depósitos dessas empresas que não poderão ultrapassar as 
quantidades máximas especificadas naco, 

Ad Sé O controle dos Encarregados do Foge será exercido, no Distrito Federais nos Estados, pelo órgão competente das respectivas Secretadas de Segurança Pública - SSP/UF. 
que estabelecerá co nstruções para concessão da licença para o exercicio da profissão. 

Art. 80.0 concessão do CR para as oficinas de manutenção, recuperação e reparação de armas, por armeiros, ficara condicionada a uma vDtoria, para verificar se são satisfatórias as 
suas condições técnicas e de segurança. 

Parágrafo °Moo. A posso do CR não implica autorização para a fabricação artesanal de armas, 

Ad. 90. Os procuradores de fabri.s ou empresas de produtos controlados deverão sollaltar seu CR em requerimento dirigido ao Chefe do E Leg. anexando as respectivas 
procurações reforontos ao ano em que for SOlicitad0 o roeistro, bom como declaração de idoneidade, Anexo V. 

§ 1 2  As procurações passadas palas fabricas ou empresas estrangeiraa deverão ter as Plenas dos signatários reconhecidas pela autoridade consular brasileira do local mais próximo da 
sedo da fabrica, devendo e firma da autoridade consular ser reconhecida pela Dvisão Consular do Ministério das Relações Exteriores, e as procurações traduzidos para o poduguãs. 
por tradutor publico juramentado. 

§ X Sere exigida prova de continuidade de representação, pelo menos urna vez por ano, para aqueles que desejarem manter em disse seus registros. 

Art. 91, O CR será concedido pelo Comandante da RM deuinculação. e na hipótese prevista no artigo anterior ecos autorização do Cheta do f) Log. 

§ lu Os protocolos dos SFPC sarnento aceitarão a documentação para obtenção do registro quando previamente examinada e achada conformo. 

§ 25  O CR, Anexo XXII. será impresso em duas vlas, sendo a primeira pano interessado e a segunda para o procusso ovo originou o CR devendo ser arquivada no SFPC/RM. 

02 Os doconanma ratetivne Se moleiro aeree emuivenna eanamdamenm noa  REI, fae■ de Ou,  eesoecs.00ee remetem muordruu  

§4a Pare cada empresa registrada será implantado um registro no banco de dados do SFPC/RM, cujo acesso será permildo 5 DFPC e demais SFPC/RM. 

Art. 92. Na con.ssão de CR deverá ser observado o seguinte: 

I - nonhun0 pessoa lissa ou judaica podara lermos de uni CR, em um mesmo municiai°, 

II as filiais ou sucursais lo.lizadas em um mesmo município serão reunidas oro um único CR e 

III - as ffiais ou sucursais localizadas em municiailoa difamei. sarau registradas separadamente. 

Paragrafo arem A matdz e as Orais ou sucursais situadas em um mesmo munMpia terão co único, uma ema cota de importação para os produtos controlados sujeitos a colas. 
devendo apresentar um único mapa de entradas e saidas. Anexo XXIII, ou mapa de estocagem. Anexo XXIV, trimestralmente. conforme o caso. e mencionando, quando necessaho, 
se o produto 005050 perneio ou restrito. 

Ad. 93, Os CR serão numerados pelos SFPC/RM, obedecendo á sequencia natural dos números inteiros. 

CAPITULO XI 

REVALIDAÇÃO E ALTERAÇÃO DO CERTIFICADO DE REGISTRO 

Ad. 94. Pomes revalidação ou alteração do CR, deve o interessado dihgir reguehmento, Anexo XVI, ao Comandante da RM. 

Parágrafo único. Ao requerimento de que lestas cape, deverão ser anexados os documentos relacionados nos incsos II e VIII do art. 84. deste Regulamento. cópia do CR, e ainda, 
atestado de encarregado de fogo, no caso de pedreiras ou firmas de demolições industriais que não possuam responsável inscrito no CREA 00000, 

Art. 95. Deferido o requedirento. pelo Comandante da RM, a revalidação será feita afiavas da emissão de novo CR, mantendo-se a numeração antenor e atualizando.. a validade 
do mesmo. devendo o interessado manter os odginars vencidos em seu arquivo, à disposição da fiscalização. 

Art. OS. No caso de modificação na empresa, tais como mudança de endereço, alteração de cota a depositar e outras, o interessado deverá requerer, Anoxo XXV, ao Comando da 
RM, a competente apostila coseu CR, anexando: 

1- cópia do CR: 

II- documento hábil que comprove a modificaçao; e 

III - outros documentos, a critério da autohdade competente. 

Parágrafo único. As apostilas serão assinadas pelo Comandante da RM. 

Art. 97. No caso de mudança na razão sodal. o interessado deverá requerer. na  forma do Anexo XVI, ao Comando da RM. a concessão de novo CR, anexando ao rOqUarintent0 os 
documentos especificados nos Incisos II, 111.15,0.01, VII e VIII do art. 84 deste Regulamento. 

Art. 98. A alteração ou a revardação do CR quo se referir a depósito do pólvoras, explosNos e seus elementos e a.ssohos, produtos quimicos ou a alteração de cota fixada 
anteriormente para os depósitos, fi.rá condicionada à vistoria local especifica para verificação das condições de segurança. 

Parágrafo único. A mudança do local de paióis ou depósitos ficará condicionada à aprosentação do nova Manta doeituação, cujas condições de segurança deverão ser aprovadas 
em no. vistoria. 

CAPITULO VII 

ISENÇÕES DE REGISTRO 

Ad, 99. São isentas de registro as repartioaes públicas federais, estaduais e municipais, exceto as que possuam serviço orgânico de segurança armada. 

§ 1 5  Para adquirir produtos controlados as repartiçaes de sue trata este adigo deverão solicitar autorização, em oficio dirigido ao Chefe do D LOg Ou ao Comandante da RM, 
conforme o caso, informando o produto a adquirir. a quantidade, a empresa onde será feita a aquisição, o local onde será depositado e o fim aquece  destina. 

§ 2 5  As condições de segurança dos depósItos serão verificadas pelos órgãos de fiscalização do Exercito, que fixarão as quanlidades máximas de produtos controlados que aquelas 
repartições poderão armazenar. 

§ 3 2,,  As repartições,  citadr 	 cruf det ango que possuam serviço orgánico de segurança armada, ou armas o munições pitadas pare a sua vigilância contratada, procedera° de 

Ad. 100. São isentas de registro: 

I - as organizações agricolas que usarer 	 os controlados apenas como adubo: 
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as organizacees hospitalares, quando cearem produtos controlados apenas para fins 

medicinais; 

III - as organizações que usarem produtos controlados apenas na punficação de água, seja para abastecimento, piscinas e outros fins de comprovada utilidade publica; 

IV -farmácias e dragonas que somente vendam produtos farmacêuticos embalados e aviem receitas, dentro do limite de duzentos e cinqüenta mililitros; e 

V - os bazares de brinquedos que no ramo de produtos controlados, apenas comerciarem com armas de pressão por ação de mola, de uso pennitido. 

Art. 101. São Isentas de registro, ainda, as pessoas fislcas ou juddicas idóneas que necescearern, eventualmente, de até deis quilogramas de qualquer produto controlado. a crer. 
dos Menos de fiscalização do Exército. 

Parágrafo único. Nesse caso, a necessidade deverá ser devdamente comproceda. sendo, então, fornecida ao interessado uma permissão espedal e concedido o visto na GT. 

Art. 102. São, também, bentos de registro, os estabelecimentos brins da Marinha, do Exercito e da Aeronáutica, quando produzirem apenas para consumo próprio. 

Ad. 103. As sociedades de economia mcen e os prestadores de serviço para reparticees pablices federais, estaduais e municipais, bem como os laboratórios fabricantes ou 
fornecedores de produtos farmacêuticos ou agricolos, não se enquadram nas Isenções de que trata esle Capitulo e surdo rogéstrados na forma estabelece. neste Regulamento. 

Ad. 104. Os Isentos de mglstro pelos arte 100, 101 e 102 deste Regulamento náo poderão empregar produtos centrolados no fabrico de pólvoras, explosnos e seus elementos e 
acessôhos, fogos de adindo e artificios pirotécnicos e produtos químicos controlados. mesmo em escala reduzida. 

Ad. 105. As empresas que efetuarem vendas para os beneficiados deste capitulo obedecerão, para o Pacego de produtos controlados, ao deposto no capitulo referente a tráfego. 
desta Regulamento. 

TITULO V 

FISCALIZAÇÃO DAS ATIVIDADES INTERNAS 

CAPITULO 1 

FABRICAÇÃO 

Art, 106. São de fabriceção proibida para uso particular as armas, mceições, acessórios e equipamentos censiderceos como de uso restrito. listados no art. 16 desta Regulamento. 

A. 107. A fabhcação dos produtos controlados do uso restrita podará ser autorizada, polo Exército, a pessoas juridicas registradas (TR), mediante solicitação prévia ao Chefe do D 
Log. 

Ad, 108. A transformação de ammmento militar desalmado pelas Forças Armadas em a.amento de uso permitido ou restrito somente poderá ser feito por pessoas judaicas 
registradas, mediante autodzacão do Chefe elo D Log, 

Art. 109. A fabdcação de produtos controlados por parte da Mannha. do Exercito o da Aeronáutica. para uso das Forças Armadas, independe do autorizaceo do Exerceu. 

Art. 110. Os produtos centrolados pelo Exerce°, produzidos pelas fábricas registradas. devem satisfacer às especificações adotadas ou recomendadas pelo Exército ou por outra 
Força Armada, quando do sce interesse. 

Ad. 111. Os oficiais encarregados das vistorias nas fábricas autorizadas poderão proibir, de imediato. o uso de máquinas, equipamentos ou instalações que julgarem perigosos, 
relacionando-os em seu Terrno de Vistoria para posterior Anosas da autoddade competente. 

Ali 112. É proibida a fabricação de fogos de artificb e arteicios pirotécnicos contenda altos explosivos em suas composições ou substanoas toxicas. 

§ ls Os fogos a que se referem este artigo são classificados em: 

1' Classe A, 

a) fogos de viste, sem estam.. 

b) fogos de estampido que contenham afê 20 (vinte) centigramas de pólvora, por peça; e 

c) balões pirolócnicos. 

11-Classe Et 

a) fogos do estampido que contenham ate 25 (vinte e docolcentigramos de pol.. por peca; 

b) foguetes carnes sem flecha, de apito ou de lagrimas, sem bomba, e 

c) -potsni-fou - . "modoirinhos de jardim', sementes voadoras-  o outros equiparáveis. 

III -Classe C: 

a) fogos de estampido que contenham acima de 25 (vinte e cinco) centigramas de pólvora, por pece, e 

b) foguetes, com ou sem flecha, cujas bombas contenham até O(Sois) gramas de ponoro, por peça; 

IV Classe 0: 

a) fogos de estampido, com mais de 2,50 (dois virgula cinqüenta) gramas de pólvora, por peça; 

b) foguetes, com ou sern flecha, cujos bombas contenham mais deI seis) gramas de pólvora; 

c) baterias, 

dt morteiros com tubos de ferro; e 

e) demais fogos do artificio 

§, 2s nicas (). fogos incendes na Classe A podem ser vendidos a quaisquer pessoas, inclusive menores, e sua queima livre, exceto nas portas, janelas, terraços, etc, dando para a 

	

,é  	via 

§ 3 5  Os fogos incluidos na Classe B podem ser vendidos a quaisquer pessoas, induslve menores, sendo sua queima proibida nos seguintes lugares; 

I • nas podas, janelas, terraços, elo, dando para a via pública e na própria via pública; e 

II - nas proximidades dos hospitais, estabelecimentos de ensino e outros locab determinados pelas autoridades competente, 

§ 4 5  Os logos solvidas .s Classes C e Dose podem ser vendidos a menores de dezoito anos e sua queima depende de licença da autoridade competente, com hora e local 
previamente designados, nos seguintes casos: 

'lesta publica, seja qual teta local; e 

11.. dentro do perimetro urbano, seja qual for o objetivo. 

§ S Os logos de artificio anua se refere este adigo somente poderão ser expostos à venda devklarnente acondicionados atam rótulos explicativos desce eleito e de seu maneios, 
Onde estejam discriminadas sua denominação usual, sua classificação e procedência. 

CAPITULO II 

COMERCIO 

Ad. 113. As armas, munições. acessórios e equipamentos de uso restdto não podem ser vendidas no comércio. 

Ad. 114. Somente poderão concorrer à aqublção de produtos controlados de uso permitido em ficItação publica, realizada pelos Orgilos dos governos federal, estadual e municipal, 
as pessoas fisicas e Juridicas, registradas de acordo com este Regulamento. 

§ 1s Coando julgados knprostávels.para os fins a que se destinam, as armas, munições,.acessodos, velados blindados, equipamentos e material de recarga de uso restrito. as Forças 
Arreadas poderão: 

I • alienar por doação a Museus Histórico. 

11- alienar por licitação, doação ou permuta a pessoas Vertas ou juddicas com CR de colecionador ou juridicas, para exceda ção, de acordo comes regulamentações pertinentes; 

111-desmanchar para aproveitamento da matéria-prima; e 

IV - destrui, 

§ 2. Guando julgados imprestáveis para os fins a que se destinam pelas Forcas Auxiceres e demais órgãos autorizados a ernmegáces. os produtos controlados de uso receito sardo 
recebidos ao Exército, que procederá de acordo com o parágrafo anterior. 
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§ 3 Os materiais referidos nos pé 	 os anteriores. alienados a museus e colecionadores. não pOdande sofmr alterações do suas caracteristicas originais, reate quando se tratar 
de manutenção, reparação e recuperação. 

§ 4= Velou!. especiais blindados de empresas de segurança e canos de passeio blindados. julgados imprestáveb, terão suas blindagens retiradas ou serão totalmente inutirizados. 
para o aproveitamento da matéria-ohm 

Art. 115. A venda de produtos qulmos controlados só será autorizada quando se destinar a pessoas fisbas ou jurídicas. registradas ou não. mediante reconheckla o comprovada 
necessidade. 

Parágrafo único. A armazenagem desses produtos deverá obedecer ao disposto no Capitulo VI do 0110100 deste Regulamento. 

Art. 116. É proibida a aquisição, por pessoas fisicas ou juridicas não registradas no Exercito, de produtos cujo comercio seja controlado. 

Parágrafo único. As empresas registradas no Exercito, para comercio do amas, poderão adquiár cie particulares armas o acessódos de uso permitido para revende ou recebe-las para 
venda em consignactce, desde que leses os registros competentes. 

Ad. 117. A venda de explosivos e acessórios, pelo fabricante, suará permitida para aplicação ambos irl.... 

Art. 118. É proibida a venda de explosivos sem estaceidade qufmica ou que apresente alteração ou sinab de decomposição. 

PaMgrafo ceico, Os explosnos sem ostabiridado quceica ou que aprasentem alteração ou sinais de decomposição deverão ser destwidos de acordo cante estabelecido no Capitulo 
II do Titulo VII deste Regulamento. 

Art, 119. A venda de moscaras contra gases de uso militar ou similares, bem como seus filtros. poderá ser autorizada para uso das pessoas juddicas que, pelo manuseio de produtos 
quimicos controlados, justifiquem a necessidade dessa aquisição. 

CAPITULO III 

EMBALAGENS 

Art, 120. Substãnoas e artigos explosivos devem sor acondicionados em embalagens construidos e fechadas do tal maneira que, em condições nonneis de transporte. não venham 
apresentar vazamentos decortentos de modificações na temperatura, umidade ou pressão na vadação de altitude, requisitos estes que se aplicam para recipientes novos e usados, 
tomando-se neste última caso, todas as medidas para evitar contaminação. 

§1 ,  A classificação das embalagens. boles para aprovação e os métodos de embalagem paio cada substância ou artigo explosivo, devem estar de acordo com o estabelecido no 

Anexo II do Decreto n= 1.797, de 25 de janeiro de 1996. Acordo de Abanca Parcial para a Facilitação do Transporte de Produtos Pedgosos, em seus Capão. IV e VIII e seu 
Apêndice 11-1. 

§ 2 5  A embalagem não poderá conter masque vir. e cinco quãogramas de explosivos ou propelentes. 

§ 3= Os explosivos nitroglicednados ou qualquer outro produto derivado da nitroglIcerina deverão, para fins de embalagem. ser classificados no Gaipo de Embalageml- Aso risco. 

Ad. 121. A operação de embalagem devera ocorrer em local apropriado, afastado de outros pavilhões e oficinas de produtos julgados perigosos, de acordo coma previsto nas 
Tabelas de Cluanadades-Distancias adequadas. 

Art 122. As embalagens contendo substâncias ou artigos explosivos, deverão trazer, obrigatoriamente, ern caracteres bem visivois: 

I - em, pelo menos, uma face ou posição: 

a) nome da empresa; 

b) no. e endereço da fabrica, 

c) identificação genérica do produto e nome comercial; 

d) peso brutos peso liquido: 

e) data da fabdcação e vatidade: e 

1) CNPJ o Mscrice. Indústna Brasileira; 

11- em, pelo menos, duas faces ou posições: 

a) rótulos de ¡isco, de acordo com a NBR 7500 e INBR 8286; 

b) rótulos de segurança, de acordo cama NII314 75000 NBR 8286; 

c) Inscrição de: 'EXPLOSIVO - PERIGO", na mesma vendo Mtulo 	doc. e 

d) lote e data de fabricação. 

III. conforme o caso, a composição do produto, inscrita em uma das faces, para atendimento do Código da Defesa do Consumidor, e 

IV - outras inserções, conformo o produto ou determinação da autoridade competente. 

Paregmfo Anca As indicações de que trata este artigo deverão ser reprodundas em embalagens Internas de menor tamanho, caso existam, exigindo-se, por questões de restdção, 
devido ao tamanho, somente que cada Indicação seja reproduzida em uma face, ressalvando•se nuca necessidade destas inscrições no areado adefeto ou Invólucro da substância 
explosice será analisada para cada caso, preferencialmente no momento da sobrá.gv de aprovação do novo produto. 

Ad. 123. Para os produtos químicos controlados será exigido das indústrias a utilização de embalagens adequadas e de acordo com as normas nacionais vigentes, do maneira a 
ovitor o escapamento de gases ou vazamento do liquidas. 

CAPITULO IV 

DEPÓSITOS 

Art, 124. Depósitos são construçães destinadas as armazenamento de expbsivos e seus acessórios. muntçães e outros implementos de material basco. 

An. 125. Os depósitos, quanto aos requisitos para construção, são classificados em 

I • depósitos nisticos: de construção simples, visando ao a.acenamento de explosivos e seus acessórios, munições ato, por pouco tempo, sendo constituldos, em phnolpio, de um 
cõrnodo de paredes de pouca resistência ao choque, cobertos de laje de concreto simples ou de telhas, depondo de vent..ão natural. geralmente obtida por meio de abeduras 
entaladas nas pedes altas das paredes e do um piso dmentado ou asfaltado, sendo multo usado para armazenamento de explosivos e acessórios utHizados em demolições 
industriais, coM0 pedralreS, Minerações e desmontes, ou em fabricas para armazenamento de produtos pouco sensiveis a variações de temperatura: 

II depósitos apdrnorados ou paióis, os construidoe com o objetivo de armazenamento de explosivos o seus acessórios, municees, eco, por longo tempo, sendo construidos em 
alvenaria ou concreto, com paredes duplas e veMiLação natural ou artifictel, visando A perrnanencia prolongada do matada' armazenado, geralmente usados em fábricas, entrepostos e 
para grande quantidade de material, e 

III • depósitos barricados: aqueles protegidos por banicada. 

Parágrafo único. Os depósitos rústicos podem ser fixos ou móveis, sendo depósitos fixos seque não podem ser deslocados e cujos caracterlsticas de construção constam do 'nciso I 
deste artigo, e depesitos móveis as construções espadais, geralmente galados fechados construidos de material leve com as laterais reforçadas e o teto de pouca res' ência, 
desmontáveis ou não, que peinetem o seu deslocamento de um ponto a outro do terreno, acompanhando a mudança de local dos trabalhos de demolição industhal ou pros. o. "V -1-1 

Ad. 126, Sentada é urna Soneira Intermediária de uso aprovado, natunvl ou artificial, de tipo, dImensóes e construção de forma a limita, de ma 	 efeitos 	 uma 
expbsâo eventual nas áreas adjacentes, com as seguintes caracloristicas, 

banicatla natural é conStiturtla pOr massas naturais de tem; 	 cu 
C 

II • e barricada artificial é constituida de um talude de torta simples. com  altura no mlnlmo igualado paiol, protegido por um muro de arrimo do matenal adece95 em wr

▪ 

 Ia r eiaa 	 O 	 (.0 íngreme, borriceda dita de arrimo singelo ou, em ambos, bardcada dita de arrimo duplo: 

iii • a terra utilizada no como principal da barricada deve ser razoavelmente COeSiva, fivre de matéria organice deteriorada, entulhos, escombros e pedras mais pesadas gála qu tro o. 
e quinhentos gramas ou de diâmetro maior que quinze centimetros. devendo as ped.S maiores se limitar à parte de baixo do centro do enchimento e a compabeskao cto.prep ra e 

I da superfície serem feitas na medida do necessário para manter a integridade da estrutura e evitar a erosão: 
 . 

- 

n 1V -a barriceda adificial tem uma proteção mais adequada quando em tomo ou sobre os taludes são plantados ronques de 581000 00 oullc vegetação assernea qune a ate a l ■ 
finalidade; e 

U.1 	 LO 

V - a barricada devera ficar afastada de um metro e vinte cengmetros a doze metros das paredes do depósito. ter espessura mtnima de um metro na parle sukftIvr e 01(12 Ir al ou ....,... 
maior quo a do pé direito do depósito. 	 4-1. 

✓ ir, 	 Ni 
CAPITULO V 	 . 

CD 

CONSTRUÇÃO DE DEPÓSITOS 	 1-eS 
ttej 

Ad. 127. A escoe-ia do local do depósito ficara condicionada aos segubles fatores; 
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§ 4% Se os indicas do que trata o parágrafo anterior se aproximarem ou abngirem os limites fixados, o responsável será obrigado a manter, mediante o sterna de aquecimento, 
vonnlacão ou refrigeração adeouados e utilização do materiais higroscdpêos, o onquadramonto dos mesmos dentro dos citados Irei.. 

CAPITULO VII 

FISCALIZAÇÃO E SEGURANÇA 

Ad. 139. A fiscalização dos depósitos será exercida pelo Exercito, com a colaboração das Secretadas de Segurança Pública o profeituras locais e. no caso de produtos quImicos 
armazenados a granai o ao] grandes quantidades. dos órgãos de controle ambiental. 

§ 1% As legislações policiaisedas  prefeituras não poderão divergir nem confiem ramas nonnas deste Regulamento. 

§ 2% As prefeituras locais deverão observar as condições de segurança dos depósitos, estabelecidos neste Regulamento, actos de autorizarem a construção de novas ereficaçõos 
nas proximidades dos mesmos. 

e 	 c'nV rr''ar reo1'ctt:erCtaat uar (' 7: 	 2 ° e:ndf7 "=7 deC:2e" :Z: "'"" t° das  crn, ets ooceS catgunc:eaCicOrZandcdrgde ic=rc:,ret dé,.0, 0.9C.nod  

A, 140. Os planos ou programes que envolvam a construção de novas edificação, estradas ou outro equipamento que venham a modificar as condições de segurança de depósito 
le autodzado. deverão ser submetidos ao Comando da RM de virmulação, seja pela prefeitura local ou pelo próprio Interessado, pata que sejam tomadas as providências jalgados 
necessárias. 

Art. 141. A segurança mútua entre depósitos será obtida pek, arenrernereo das condições de segurança a que cada um deve satisfazer, peio obserrenca das Tabelas de 
Quantidades-Distendas, Anexo XV. 

§ 1% Quando os depósitos forern protegidos por barricadas, estas deve.° obedecer o traçado. reNvo o construção que evitem a propagação de eventual explosão, protegendo os 

§ 2% As podas de acesso dos depósitos nào deverão ser onontadas omdireção a outros depósitos ou pavilhão, salvo se forem protegidas por parapeitos. 

Art, 142. Todo o babalho executado nos depostas deve sor feito de menores garantir a segurança, Observadas as seguintes diretrizes: 

I • o seu interior e vizinhanças devem ser mantdos rigorosanrento limpos com Onda, 

II - os explosivos, acessórios e produtos químicos controlados, mesmo quo convenientemente embotados, não deverão sofrer Choques ou atrito, não podendo, em consequência, ser 
Jogados rolados ou impelidos; 

ti -Uso proibidos, no interior do depósito, a abertura e o fechamento de embalagens, bem como qualquer manipulação de produtos e a presença de objetos e peças de ferro, 

IV - periodicamente deverão sor oxaminados os roles antigos para verifiCar o aparecirnen10 de qualquer indicio de decomposição, o que tornará urgente sua destruição; e 

O - nos trabalhas intOrrIOS dos depósitos só pOdOrãO sor usadas, para iluminação, as lanternas portáteis do pilhas, sendo prOMido o uso de redes Matosas. 

Art. 143. Para qualquer depósito serão exigidas a manutenção de vigã permanente e a proteção contra incêndios, aprovadas pela fiscatização militar, podendo a vigilância ser 
substItuida por sistema eletrônico com monitoração permanente. 

CAPITULO VIII 

AQUISIÇÃO DE ARMAS E MUNIÇOES DE USO RESTRITO 

Ai 44  ,J oa,c, r,titonoaei;1,docoin 	 edveezrrja:=giV:z, acrotri:es,  rceoequ,,I=nOtrz c,Iwzr,easrtuoj.  parte da Marinha, do Exercito o da AOronailtiCa, pala oco da Instituição, 
indopendo 

Parágrafo único. O tráfego do material de que trata este artigo processareaê de acordo coma Capitulo XII do Titulo V - Trafego, deste Regulamento. 

Art. 145. A aquisição. na  indústria, do armas, munições, acessórios, equipamentos o Manais produtos controlados do uso restdto, por parle do órgãos de governo no árnbito federal, 
estadual ou municipal, não Integrantes das Forças Armadas, para uso dessas organizações, dependerá de autorização do I) Log. 

§ 1% O órgão intoressado devera dirige-se em oficio ao Chefe dali Log, por intermédio do Comandada RM de vincutação, soficitando autorização pam a compra, especificando: 

1-00  caso de armas, a quantidade. tipo o calibre, anexando quadro demonstrativo de todo armamento que já possui, bem corno o efetivo em pessoal. 

II - no case do munição, a quantidade, tipo, cofibro ao arma a mio se dosam, anexando quadro demonstrativo do toda munição existente (quantidade, lote e ano de fabdcação) e 
da quantidade de arrnas existente no órgão em que a munição será utiireda, bom como o alegre em pessoab 

li - no casado poleies a prova de bela, a quantidade e o nivel de proteção, anexando quadro demonstrativo de todos os coleies qa.  a P.ssoi bem come o afere. em Pessoa ,: e 

- no rasados domais produtos controlados, a quantidade ao tipo, anexando quadro demonstrativo de todos os produtos controlados que Ia possui. bem como o efetivo em 
pessoal. 

§ 25  Em qualquer caso, devora ser mencionada a fábrica em que pretende fazer a aquisição, justificando o fim a avo se destina, tais COMO instrução, policiamento ou mesmo outra 
finalidade própria da organização. 

§ 30 O processo de aquisição terá o segui.° trâmite: 

I - o interessado formulara seu pedido de acordo com o especificado no § 1 .  e o pmtocolara na CM onde estiver sediado: 

II - a RM encaminhara o processo ao Comando Mar de Ama, informando, com base nos dados fornecidos pelo interessado e na legislação em vigor, sobre a conveniencia ou não 
da aquisição; 

III - o Comando Militar de Ama, anos anáLse do peclidO, emitira seu parecer, ernélando o processo ao ELos. e 

10- o I/ Log, após consulta à OFPC, decidira sobras aquisição. No 0050 05 material extra-dotação, o EME deve ser consultado. A odiado do D Log, poderá ser solidado que o órgão 
interessado apresente documento publicado em Diário Oficial que estabeleça o efetNo em pessoat da entidade. 

§ 4% O Comandante Militar de Ares ao Comandante da Rn na avaliação sobre a conveniência ou não da aquisição pretendida, deverãO levar em conta, entra outros, os seguintes 
aspectos relativos a Cada 000 de arma ou munição: 

1-500 absolutanrente indispensável, para a entidade interessada, a aquêkão de tal tipo de anca ou de munição, 

li-se o tho de arma ou munira° de uso restrito solicitado poderia ser substituldo por oure, de uso permitido, e 

01-argumentos que levam a entidade a soldtar arma ou munição de uso restrito em vez de arma ou munipre do uso permitido. 

§ 55 No casada viaturas blindadas, não sere concedida autorização para aquisição: 

I - caso a blindagem máxima seja supedor â necessária para proteção contra projeteis de armas de fogo leves, tais corno pistola, revólver, carabina, fuzil, mosquete°, metralhadora do 
mão e outras armas até um catibre máximo 00 .30 (trinta centésimos de polegada) ou 7,62 rim Mete milímetros e sessenta e doa centésimos); 

II - caso possuam lagartas; 

tI - caso sejam equipadas COrn arr05e0I0 lixo ou dispositivos para adaptação de armamento senador O metralhadora de calibre .30 /trinta cantas mas de polegada) ou 7.62 rem (seta 
milrmelros e sessenta e dois centésirnos) e lançador de granadas de fuzil. e 

IA - caso sejam equipadas com lança-chamas de qualquer capacidade ou alcance. 

§ 60  Recebida a autorização. os procedimentos coroa aquisição e pagamento serão realizados diretamente entre o órgão interessado e a fabrica produtora ou seu representante 
legal, os quais deverão inforrnar à DFPC miando do recebimento e da entrega do material adquirido. 

§ 7= A autorização toma validade de um ano, e paree da data em que for concedkra, tornando-Se sem valor após este prazo. 

§ 82  Recebidos o armamento, a munição e demais produtos controlados fica a organização obrigada a apmsentar, à DFPC e à respectiva RAA, no prazo máximo de trinta dias, a 
rela0o do material, contendo suas principais caracteristicas, tais corno Loa. calibre, marca, modelo e número. Devera também ser comunicado O DFPC e à respectiva RM qualquer 
descarga ou extravio de arma que venha a ocorrer. 

§ 9 5  A aquisição de armas, munições, viaturas blindadas, coletes a prova de balas e demais produtos controlados, pelas Forças Auxiliares, obedocara as disposições 00 00000 XXVI 
a este Regulamento. 

Are 146. O Comandante do Exercito poderá autortzar a aquisição, na indústda, de armas, munições e demais produtos COnanlanoa do uso rostrito, por pessoas biscas de °alagoano 
profissionais, para uso areado, que compmvem sua necessidade. 

CAPITULO IX 

AQUISIÇÃO DE ARMAS E MUNIÇÕES DE USO PERMITIDO 

Ad. 147. A aquisição, na indústria. de armas e rnunições de uso permitido, por pode da Marinha, do Exército e da Aeronermoo, para uso da Instituição, Independe de autorização do 
Exército, dovendo a ontrega do material ser comunicado polo fabricante á DFPC, 

Parágrafo Único. O trafego do matenal 	 .ata este anão processar-se-á de acordo com o Capitulo XII do Titulo V - Tráfego, deste Regulamento. 
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1- quanto ao terreno, 

a) os depósitos devem ser localizados em torre. firme, seco, a salvo de inundações, 

b) devem ser aproveitados os addontos naturais. como olovações, dobras do terreno e vegotações altas. 

0)0 terreno ao redor dos ~Garros dere sor inclinado. de maneira a permitir a drenagem ao escoamento. e 

0) deve ser mantida urna febre de mrreno Sopa, com vinte metros de largura rninirno. 

II • quanto à capacidade de armazenagem: 

a/de sua cubagem e das condiçoes de segurança, conforme o Anexo XV, e 

b) da amrmação interna. de acordo com as normas sobre armazenagem. 

III -quanto ao acesso, os depósitos derem ser acessiveis aos meios comuns de transporte. 

§ 1% Para fixação da localização de um deposito sera obedecido. peê interessado, o seguinto roteiro: 

- a indicação da área onde doseja rolo depósito, 

II - quantidades e espades dos produtos que deseja armazenar 

III obtenção da respectiva permissão da prefeitura local; e 

IV - requerer essa fixação ao SFPCoava  estiver judsdidonado 

§ 22 Cabe exclusivamente ao Exército, pelos Órgãos de liscalêação, fixar dentro da área aprovada, o Focal exalo do deposito, condições técnicas o de segurança a que o mesmo 
deverá satisfazer e quantidade máxima de explosivos que poderá ser armazenada. 

Art. 128. As distâncias mínimas a serem observadas com relação a edifícios bobeados, ferroêas, rodovias e a outros depOsitos, para fixação das quantidades do expbs ■ VOS 
aressdrês que poderão ser armazenadas num depus o, constam das Tabelas de Quantidades-Distancias. Anexo XV. 

§ 1% As distâncias constantes do Anexo XV poderão ser reduzidas O metade pena caso do depósitos bandeados, dependendo da vistoria a sor feita no local. 

§ 20 A redução de que trata o parágrafo anterior. tanto se aplica aos depósitos a constrter corno aos já construidos, desde que os responsáveis venham a Panica-los. para aumentar 
a quanbdade de explosivos a armazenar, 

Art. 120. Na deterrdnação da capacidade de armazenamento de depósitos levar-se-a ore consideração os seguintes fatores, 

I - dimensões das embalagens de explosivos a armazenar, 

II • altura máxima de empilhamento. que s oa dois metros, 

li -ocupação máxima de sessenta por cento da Moa, para permitir a circulação do pessoal no interior do depósito ao afastamento das caixas das paredes. e 

IV -distância minima de setenta centimetros entre orara do depósito 50 topo do emplihrerento. 

Parágrafo telim Conhecendrese a quantidade do explosivos a armazenar, em face das tabelas de quantidaderedistânclas. a área do depósito poderá ser deMrminada pela seguinte 
fórmula, 

Orme: 

A — a área interna em metros quadrados; 

N —6 o número de caixas a sarem armazenadas, 

S — ê superlicie ocupada por uma caixa, em metros quadrados; 

E — ê o mimem de caixas que serão empilhadas verticalmente. 

Are.,68.4areen,...,"án 	 -epós-re,-deremeereta-nrareareLre 	 óLa- -,,Latóres 	 cáLoree ihre 	 prehe' . .rem-str,.., 
preferenpalmente, de bronze ou do latão. 

Art. 131. As fundações podem ser de pedra. concreto ou tijolo o os pisos devem ser impermeáveis ãumlaadeOtrsos. anafais. e de fácil limpeza. 

Art. 132. As paredes acima das fundações devem ser de material incombustivep tragmentavel e que não absorva umidade. 

Parágrafo Unido. No casado pardo ou depósitos permanentes as paredes devem ser duplas com intervalos vazios erma elas, de no mirem° cincreenta centimetros. 

Ad. 133. É pro%ida a Instalação de luz elétrica no interior dos depósitos. devendo sua iluminação, à noite, obedecer as prescrições do Inciso XII do art. 78 deste Regulamento. 

Art. 134. Os depósitos de produtos quirdcos ContrOladoa devem ser loreTizados e construidos de acordo nonas rmrmas locais de controlo anreiontal e as de segurança do trabalho. 
especificas para cada produto. exigindo-se, quando necessário. a existência de: 

I - aterrar/lento; 

II - piso anafais., 

III - chuveiro e lava-olhos, 

lu - instalação elétrica hermeticamente Impermeável, domado a evitar curto-reroullo, 

V - área de segurança ordena, em ramado deposito, estabelecido de conforrredade sano grau de periculosdade do produto, e 

VI dispositivo de exaustão corn comando °Momo, cuja tiragem soja canalizada para tanques, contondo solução aeroprãdo que, por reação qulmico, neutralêe os efeitos dos gases 
desprendidos, ou seja, equipamento com sistema de neutralização de gases. 

CAPITULO VI 

ARMAZENAGEM 

Ad, 135. E probida a armazenagem de: 

-reossorios iniaadores com exptos,vos, Inclusive pólvoras, ou com ...nos explosivos num mesmo depósito; 

O . pólvoras num mesmo depósito com outros explosivos: e 

III -explosivos e acossrerlos orn habitações. estábulos, silos, galeões, oficinas, lojas, isto e, oro depósitos ao acaso, que contrariem o disposto nesta regulamentação. 

§ 1 5  Os acessórios explosivos podem ser armazenados num mesmo depósito comas explosNos. desde que tenham como linête total a quantidade permissivo] em quilogramas de 
explosivos, estejam em embalagem de madeira. e separados dos explosivos panam anteparo resistente de madeira ou tijolos, devendo estes acessOdos guardar entre si distenda 
superior a doze centimerms. 

§ 2 5  Fogos de artificio não podem ser armazenados Cora póNoras e outros explosivos num mesma deposito ou no baldão do estabelecimentos Comerciais. 

Ad. 136. Na armazenagem de explosivos ou de acessórios, as pilhas de caixas devem ser colocadas com observância das seguintes exigências: 

I - sobre banotes de madeira. para isola-Ias do piso; 

11- afastadas das paredes e do teto, para assegurar boa circulação de ar e 

til-com afastamento entre si que permita a passagem para colocação e retirada de caixas com segurança. 

AO, 137. A ventliação Interna dos depósitos deve ser obtida com aberturas providas de tala metálica e dispostas nas paredes Internas e externas de sorte que não se confrontem. 

Ad. 138. Panos depósitos aprimorados ou paiOê, qualquer que seja sua capacidade, sere exigida a instalação de pararelos, de termometros de máxima e reforma e de psiciórnetros 
indispensáveis ao acompanhamento e controle das condições a que devem ficar sujeitos os explosivos, pólvoras, acessórios. etc. 

§ 1% Os para-raios deverão ser Inspecionados a cada doze meses, de acordo com as normas técnicas em vigor, por técnicos espepalêados em eletricidade ou segurança do 
trabalho, cujos relatórios devera ficar arquivados param período mini= de cinco ano, á disposição da fiscaNzação. 

§ 2% Os responsáveis pelos depósitos aprimorados ou paióis são obrigados a manter um serviço Mário de observação e registro, em horas pré-fixadas, das temperaturas máxima e 
rninima e do árcade umidade, come anal dade de organizar os diagramas meneais, que deverão ficar a disposição da fiscalêação. 

§ 32  Os imites panos odres do temperatura e urrêdade tolerados serão fixados pela fiscalização. quando da expedição do CR, em face da rol sarado produto armazenado. 
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da RM de vinculação. 

§1. O órgão interessado deverá oficiar ao Chefe do I) Log, informando o que deseja adquirir, onde deseja fazer e aquisição ou firn a que se destina, bem corno a quantidade que já 
possui. nos moldes do estabelecido no § 1 1  do art. 145. 

§ 2s Recebida a autorização, os procedimentos para aquisição e pagamento serão realizados diretamente entre o órgão interessado e a fábrica produtora ou seu representante 
legal. os quais deverão informar a DFPC quando do recebimento e entrega do material adquirido. 

Art. 149. A solicitação de aquisição de armas, municees e demoro produtos controlados douro permitido, na indústria, por parte das Forcas Auxiliares. para uso dessas organizações, 
obedecerá as disposições do Anexo XXVI. 

Ad. 150. O Comandante do Exército poderá autorizar a aquisição, na indústna, de armas, munições e demais produtos controlados de uso permitido, por pessoas locas de 
categonas profissionais que comprovarem sua necessidade. 

Ad. 151. As autorRaçoes referentes aos artigos anteOores Iam validade de um ano, a partir da data em que for concedida, tornando-se sem valor após esse prazo. 

Ad. 152. A aquisiceo individual de armas e municeos de uso pormirido. por parto dos oficiais, subtenentes e sargentos das Forças Armadas, nas febrices civis registradas, para uso 
próprio, mediante indenização, depende de autoceação do Comandante, Chefe ou Diretora que o militar estiver subordinado. 

§ 1 5 A autorização só poderá ser concedida se não ultrapassar a quantidade de armas permitida ao interessado. 

§ 2. Guando se tratar de oficiais da reserva roa-amorada ou reformados, a aquisição individual depende de autorRaceo do Comandante, Chefe ou Diretor da sua Organização Militar 
de vinculeção. 

§ 3 5  Autorizada a aquisição. o Comanda.. Chefe ou Diretor publicará a autorização ern Boletim Interno, relacionando os imeressados, segundo o modelo do Anexo XXVII, em duas 
vãs, lomando, ainda, as seguintes providências, 

I - oficiará ao comando da RM onde a fábdca estiver sediada, anexando a 2. via da relação, para conhecimento do SFPC regional respectivo e visto na Gil e 

11- oficiarb d fábrica produtora ou seu representante legal, solicitando o fornecimento, mediante indenRação, anexando a ls via da relação. 

§ 40  Não será concedida autorização para os mistures compreendidos neste artigo que estiverem classificados no comportamento "Mau .  ou Insuficiente. 

§ 59  As armas adquiridas são Individuais, não sendo necessário o registro nas repartições policiais. 

§ 6= Cada militar somente poderá adquirir, de acordo corno ostabelecido no presente capitulo: 

I - a cada doro anos, uma arma do porto, uma arma do caça do alma raroda e ume arma de caça de alma frsai e 

lI-a cada semestre. a seguinte quantidade máxima de munição: 

a) trezentos °adoeces carregados a bala, para arma de podei 

h) quinhentos cartuchos carregados a bala, para arma de caça de alma ralada; e 

c) quinhentos canuchos carregados e chumbo, para amada caça de alma lisa. 

§ 75 05 procedimentos para aquisição e pagamento serão realRados diretamente entre a Organização findar do interessado e a fábrica produtora ou seu representante legal. 

§ 8 5  Recebidas as armas ou munições, a Unidade, Repartição ou Estabelecimento publicará. em Boletim interno Reservado, a entrega das mesmas, citando a data de aquisição e 
especificendo quantbade, tipo, marna, calibre, modelo. número da arma, comprimento do cano, capacidade ou número de tiros, tipo de funcionamento e pais de fabricação. 

§ 9= A publicação em Boletim Interno Reservado, anua se refere o parágrafo antodox corresponde ao registro das amas. 

§ 10. Após o registro, as armas seão cadastradas na DFPC, por meio de RM. 

Art. 153. A aquisição individual de armas e munições de uso permitido, no comércio, destinadas ao uso próprio do militar das Forças Armadas, depende da autorRação do 
Comandante, Chefe ou Diretor da Ofil a que o militar estiver subordinado. Anexo XXVIII. 

Parágrafo ótico, Quando se tratar de oficiais da reserva remunerada ou reformados, a autorização poderá ser concedida pelo Comandante da Unidade a que estejam vinculados. 

CAPITULO X 

E000S10,0 DE ARMAS, MUNIÇÕES E OUTROS PRODUTOS CONTROLADOS 

Art. 154. Exemplares de armas, munições, petrechos e outros produtos controlados, após autorização concedida pelo Comandante da RM, em processo Iniciado com requerimento 
do interessado. poderão ser apresentados em mostruinos, nascem exposições, dependências de entidades. empresas privadas ou públicas ou ern coleçãos partroubres. 

or2osdzisatrnitipo:dodrgoa,r,i,ltoorepeonrdinericerçaritir. .%:à.iir.zsZodijos ri,vrticeos públicas federais, estaduais o municipais não proosarão do roquortmonto. dovendo a 

Art. 155. O mostruário ficara sob a responsabfildade pessoal do supedntendente local da empresa ou entidade, ou pessoa por este nomeada, sujeito o responsavel a apresentação 
de uma relação dos matenarv componentes, do declaração do Idoneidade e assinatura de um termo expresso de compromrsso de guarda das armas, munições, petrechos, etc, no 
local fixo onde estejam expostos. 

Art. 156. Poderão ser expostos nos mostruários quaisquer produtos controlados, exceto os artigos de material bélico que, por força de tratados ou convénios. ou por morbos de 
segurança nacional, tenham a sua divulgação intendi.. 

Art. 157. O mostruário deverá ser constantemente examinado pelo rosponsavel, que comunicará ao Comando da RM quaisquer alterações havidas e, nos casos de roubo, furto ou 
extravio do Peco° a cemuniceção deverá sor feita imediatamente após a vadfiCaceo da ...mano.. 

Art. 158. No caso de mostruarios de explosivos ou congêneres, os produtos serão despojados de suas caracterrollces de perlculosidado, por meio de simulacros, salvo quando se 
tratar de produtos Inteiramente estávero, devendo ser adotadas nesses mostruários todas as regras de segurança de explosivos. 

Ari. 150,00 caso de mostruârtos de produtos quimeras controlados, estes dovenlo ser também apresentados através de simulacros, salvo o caso dos produtos correntes na indústria. 
que serão apresentados ern espécie. tomadas todas as precauções de segurança que essas substancias exigem. para não prejudicar o ambiente da exposição. a entidade ou a 
empresa e as pessoas próximas. 

CAPITULO XI 

TRANSPORTE 

Art. 160. O transporte. por via terrestre, de produtos controlados deverá seguir as normas prescritas no Anexo II ao Decreto n= 1.797, de 25 de janeiro de 1906' Acordo de Alcance 
Pardal para a Facilitação do Transpor. de Produtos Perigosos - e demais legislações pertinentes ao tronspode de produtos perigosos emitidas pelo Ministério dos Transportes, o 
transporte por via 'cernir., fluvial ou lacustre, as normas do Cornando da Marinha; o transporte por via aérea, as normas do Comando da Aeronáutica. 

Parágrafo único. Para o transporte de produtos controlados deverão ser observadas as seguintes prescrições gerais 

a) no transpone de munições, explosivos, pólvoras o artifIclos pirotécnicos serão obededdas regras de segurança a fim cie limitar os nacos de acidentes que dependem principalmente: 

lida quantidade de material transportado, 

2) da modalidade da embebo.. 

3) do arrumação da carga; e 

4) das condições de deslocamento e estacionamento. 

b) o material a ser transpodado deveta estar devidamente aCOndletonado em embalagem regulamentar: 

c) por ocasião do embarque ou desembargue, o material de0en3 ser conferido com o guiado expedição correspondente: 

d) os serviços de embargo° o desembarque deverão ser assistidos por um fiscal da empresa transportadora, devidamente habditado, que os orientara e fiscalizará quanto ás regras de 
segurança, e, quando nocescerio, deveão ser acompanhados por representante do SEPC local; 

e) todos os equipamentos empregados nos serviços de carga, transporte o descarga deverão ser rtgorosamento verificados quanto ás condições adequadas de segurança, 

f) nos transportes, os sinais de perigo, tais corno bandeirolas vermelhas ou tabuletas de aviso, deveão ser afixadas em lugares vrolvervi 

g) o material deverá ser dispostos fixado no transporte de tal modo que facilite a Inspeção e a segurança; 

h) as munições, ai/Noras, explosivos, acessórios iniciadores e artificios pirotécnicos serão transportados secemdarcente. a meros  Ode bala noacetizaçâo ...roia. Para rronsPoce 
conjunto, 

/00 transporte, em caso de nocessidado, proteger-se-á o material confio a umidade e incidência direta dos raios solares, cobrindo.° com boa apropriada; 
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I/0 proibido dorrobar, bater, arrastar, cobrou jogar os recipientes de munições, pólvoras ou explosivos; 

O antes de descarregar munições, pólvoras ou exalcemos, o local premio para annazená.los devera ser examinado, 

ri) ó probkla a utilização de bzes não protegidas, fósforos, isqueiros, dispositivos e fertamentas capazes de produzir chama ou centelha nos locais do emboca., desembarque e nos 
transporte° 

n) ê proibido remeler pelos consoe explosivoe, pólvoras ou municees, sob qualquer pretexto: 

o) servo casos especiais, os serviços de carga e descama de munições, polvorosa explosivos deverão ser feitos durante o domem tempo bom; 

p) quando houver necessidade de carregar ou descarregar munições. pólvoras e explosrvos durante a noite, somente será usada iluminação com lanternas e holofotes elétricos, 

q) os transportes de munições, explosivos, pólvoras e ártifiCIOS pirotécnicos podem ser ferroviários, rodoviados, maritirnos, fluviais, lacustres e aéreos, obedecidas as drversas 
modalidades de transportes, as instrimees próprias da legislação em vigor, do Ministério dos Transportes, da Marinha e da Aeronaulicai e 

ri os iniciadores, tais como azida de chumbo e estlfinato de chumbo, não podem ser transportados. exceto guand0 Integram um °algo explosivo ou entre fabricas 

1 -Prescrições para Transporle Ferroviário: 

a) o transporte, por via férrea, de substâncias e magna explosivos deve atender, no que couber, ao constante no Regulamento do Transporte Ferroviário de Produtos Pedgosos, 

aprovado pelo Decreto 0000973,  de 21 de fevereiro de 1990, e ês demais bgislações perrinentes, assim como ao prevroto nos itens seguintes deste Regulamento, 

E/es explosivos, pólvoras, munboes e artifícios pirotecnkos serão transportados, nomnatmente, em vagões especiais. devendo pequenas quantidades ser reMetidaS em comboios 
comuns, de acordo com instruções ~das existentes para o caso; 

c) os vagões quo transportarem munições, pólvoras ou explosivos deverão ficar separados da locomotiva ou de vagões de passageiros por, no minar°, três canos: 

d) os vagões serão limpos e inspeckmados antes do carregamento e deporo da descarga do material, devendo qualquer material que possa causar centelha por atrito ser retirado e a 
varredura destruido: 

e) os vagões devem ser travados e calçados durante a carga e a descarga do matenal, 

110 proibida qualquer reparação ern avarias dos vagões, depoh de iniciado o carregamento dos mesmos; 

g) os vagões carregados com pólvoras ou expbsices não deverão permanecer nas áreas dos palóro ou depósitos para evitar que sirvam como intermediários na propagação de 
expleSõeS, 

h/ as 	dos vago. carregados deverão sor fechadas e lacradas e nelas colocadas a simbologia de asco adequado, Icem ou placa com os dReres, -CUIDADO! CARGA 

1/es portas dos paióis serão conservadas fechadas ao se aproximar a composição e se depois de retirada a locomolrva poderão ser abadas: 

j) as manobras para engatar e desengatar os vagões deverão ser feitas sem choque; 

I) quando, durante a carga ou descarga, for derramado qualquer explosivo, o trabalho seria Miem:amado e só recomeçado depois de adequada limpeza do local, e 

m) trens especiais carregados de munições, pólvoras ou explosivos não poderão paramos permanecer em plataforma de estações, mas em desvios afastados de centros habitados. 

ml.. Prescrições para o Transpode Rodoviário: 

a/es carnInhoes destinados ao transporte de munições, pólvoras e explosivos. antes de suo utilização, soão vistoriados paro exame de seus circuitos elétricos, freios, tanques de 
combustível, estado da carroçaea e dos extintores de incéndlo, pneus e camas incompatIveis, 

b) o motorista deve possuir, além das qualificações e habilitações impostas pela legislação de trânsito, treinamento especifico segundo programa aprovado peio Conselho Nacional de 
Transito - CONTRAN, ter mais de vinte o um anos do idade o doa anos do experiência no transporto de cargas, doam:lamente comprovados junto ao Ministorio dos Transportes. ser 
fisicamente cepaz, cuidadoso, merecedor de confiança, alfabetizado e não estar habituado a quakmer Nio de droga ou medicamento que cesse lhe diminuir os relbcosi 

c) a estopa e outros materiais de fácil combustão que se façam necessários no veiculo deverão ser levados na quantidade estritamente necessaria e, quando contaminados com 
graxa, óleo combustivel, etc, devem ser descartados imediatamente: 

d) a carga explosrva deverá ser fixada, firmemente, no caminhão e coberta com encerado impermeável, não podendo a parte inferior das embalagens da camada supenor ultrapassar 
a altura da carroçaria, 

e) ó probka a presença de pessoas nas carroçarias dos caminhões que transportem explosrvos ou munições. sendo ainda vacante o transporte de passageiros ou pessoas não 
autorizadas nas cebines: 

f) durante a cargas descarga, os caminhões serão freados, calçados e seus motores desligados, 

erguendo em comboios, os caminhões manteão, entre si, uma distancia de. aproximadamente, oitenta metros, 

5/ a velocidade de um caminhão. carregado com expbrovos, pólvoras ou munições, não poderá ultrapascer °denta por cento do ámos da veloddade prevista, tendo corno tardio 
máximo oitenta quilômetros por nora e, em situações de aglomeração, o firréto ',eximo passa a ser cessenta quilômetros por hera; 

1/ es cargas e as ~das viaturas deverão ser inspecionados durante as paradas Romarias, previstas para os comboios ou viaturas rvoladas, em locais afastados de habitações: 

Ias travessias de passagens de nivel das estradas de tece deverão ser rea 'Iradas com total segurança; 

I) o transpone do explosivos ou munições será regulamentado em normas complementares a serem expedidas pelos órgãos competentes; 

m) o veiculo que transporta explosivos ou munições deverá estar permanentemente sob vigilância do molortsta ou seu ajudante qualificado, 

n) nos casos de panes nos caminhões, estes não poderão ser rebocados, devendo a carga ser baldeada com prévia colocação de sinakação na estrada, 

o) no desembarque. os explosivos e munições não poderão sor empilhados nas proximdados dos canos de descarga dos caminhão. 

p) durante o abastedmento de combustivel, os circuitos elétricos de ignição deverão estar desligados: 

q) em transportes de explosivos serão ceadas bandelrolas vermelhas e afixados nos lados e atrás dos caminhões avisos vlsivels com os dizeres: -CUIDADO! CARGA PERIGOSA..., 

Nos cerninhóes carregados nào poderão estadonar em garagens, postos de abastecimento, depósitos ou lugares onde haja maior probabilidade de propagação de chamai 

s) os caminhões, depois de carregados, não poderão permanecer nas &riasou nas proximidades dos paióis e depósitos; 

t) em caso de acidente no caminhão ou colisão com eclificlos ou viaturas, a primeira providência serd a retirada da carga explosiva, a qual deverá ser colocada a uma distância minima 
do sessenta metros do veiculo ou de habitaçãos 

u) em caso de incêndio em caminhão que sane pode explosivo, procuraóso-á interromper o trânsito O iSeler o local do acordo com a carga transportada, e 

vi serão respeitadas, ainda, todas as prescrições geram aplcávero aos transportes de munições, pólvoras, explosivos e artifidos pirolcenicos, por vla rodoviária. 

III - Prescrições para o Transporte Aquavladoi 

a) o transporia de explosivos e munições, exceto as de armas portáteis, não será permilido cai cevios de passageiros; 

bios explosivos e munições só podarão ser deixados no cais, sob vigilância de guarda ospecial, capaz de fazer usou remocem em caso de emergência, 

e/ antes do embarque e após o desembarque de municees e explosivos, os passadiços, corrodores, portalós e docas deverão ser limpos e as varreduras retiradas 

destruição: 

d) durante e após o embarque com materiais inflamáveis rodasse precauções prescritas devem ser tomadas; 	 C 

e) toda embarcação que transportar explosivos e menções deverá manter içada uma bandeirola vermelha, a partir do início do embarque alê o fim do desembargD, 	= 

TI O 
fino ceso de carregamentos mistos, as munições e explosivos só serão embarcados como última carga; 

g) o porão ou local designado na embarcação para o.exploshro ou munição deverá ser forrado com tábuas de dois centfmetros e melo de espcesura, no pigjmo, atin pa 
embutidos; 

h)os locais da embarcação por onde tiver quo passar a munição ou explosivo, tais corno conves, corredores e portabs, deverão selar desimpedidos e suas par4;?melgs. 
puderem ser mrnovMas, deverão ser protegidas com material apropriado, 	 (Si 

0 as embarcações que 'checarem navios carregados com explosivos ou munições terão as ceeminós ou exaustores de turcece Protegidos com mias 
fagulhas, se furo caso, 

j) as embarcações com explosivos não deverão atracar próximo das celdeiras e fornalhas doe nallos: 

1/os locais reservados aos expbsrvos serão afastados o máximo possível da casada maquinas e caldeiras: 

mi as ernbarcacees destinadas ao traceporte de munições ou explosivos devem estar com os fundos devidamente forrados com tábuas e a carga coberta com lona imperrneáve ; 
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n) as embarcações. quando rebocadas, deverão guardar Metano,' rninima de cingãonta metros de qualquer outra ombarcação, e, quart. ancoradas. no minirno cem metros, e 	 III as munições de uso exclusivamente industria( denominadas cartuchos indusidars. de fabricação nacional, e 

o) serão respeitadas, ainda, todas as prescrições gerais aplicáveis aos transpodes de munições, pólvoras e explosivos, por via aquaviana. 	 IV .cartuchos para amas de caça de alma Irsa que estejam vazios. sernicarregados e carregados a chumbo e cad... calibre 22 (vinte e doa centésimo 	o polegada), tudo de 
labdcação nacional. 

IV - Prescdções pores Transporte Aereo, 

Art, 175. As empresas registradas, no caso de produtos isentos de Visto, de que trata o artigo anterior, adotarão as seguintes provklendas, 
a) nos transportes aéreos, somente munições de armas podaters poderão ser conduzidas. porem em casos excopcionals o por ordem expressa das autoridades competentes, as 
demais rnoniçOes, explosivos e pólvoras podeMo ser transportados, 	 I preencherão as guias do trafego, normalmente, em tres vias, nome seguinte destinaeão, 

b)ê proibidas transporte de explosivos e pólvoras nos aviões de passageiros: e 	 a) a armeiro via acompanhara a merradona alê o destinatário. para seu arquivo: 

c) serão esperadas, ainda, todas as prescrições gerais apbcdvels aos transportes de munições, pólvoras, explosivos e artifIcios pirotécnicos, pensa aérea. 	 b) a segunda via acompanhará a mercadoria ate o destinatário que. após o competente recibo, a entregará ou remeterá ao SFPC mais próximo; e 

Art. 181. As empresas de transporte não poderão aceitar ombamues de produtos controlados som que os respectNos documentos estejam visados pelos órgãos de fiscalização do 	 c) a terceira da destina-se ao arquivo do remetente; 
Exare., 

o- darão conhecimento ao SFPC de origem por meado mapas, nos quais deverá constar explicitamente, na observação, tratar-se de produtos isentos de visto na GT; e 
Parágrafo único. O transporte aéreo de produtos controlados O regulamentado pela Aeronáutica. 

te • aporão, em lodos as vias doe GO, o carimbo. Anexo XXX, que sela assinado pelo funcionario credendado pela empresa junto ao Orgão fiscatrzador como responsável pelos 
Art. 162. As empresas de transporte que descobrirem qualquer fraude com relação a produtos controlados devem comunica-ia a autoridade competente. 	 embarques. 

Art. 163. As empresas e agências de transporte comunicarão aos órgãos de fiscalização do Exército quando produtos controlados transportados não forem procurados pelos 	 Ad. 176. No caso de transporte aéreo, os produtos isentos de visto deverão ser tratados de acordo cornas normas da Aeronáutica. 
destinatários, a fim de quo sejam tomadas as providánci.as cabíveis. 

TITULO VI 
p0v:;,114 .E,,zrco,rdr.appe7arTaenmépareci.a .den  j,atilrdaes oe„,trpr igo,,soisros e seus elementos e acessõrios, como espoletas e outros, nos depósitos das empresas de transporte, devendo estes 

FISCALIZAÇÃO  00 COMÉRCIO EXTERIOR 

§ 1. É proibida a permanência de carga maior que vinte quilogramas de pólvora do caça c na melros de estopim no deposito das empresas de transporte, devendo esto ser entregue 	 CAPITULO I 
no ato de embarque. 

EXPORTAÇÃO 

Art. 165. Os produtos controlados sujoitos a tis.lização do trafego só poderão trafegar no Interior do pais depois cle obtida a pormisaâo das autorkfades de fiscalização do Exercito, 
por intermédio de documento de ambito nacional, denominado GT, Anexo XXIX. 	 II - Codificado de Usuario Final. Anexo XXXI, 

complementar. da denominação comercial do produto, inclusive o de medidas estranhas ao SIM. 
§ 15 No preenchimento da GT será obrigatório ouse do Sistema Internacional de Medidas - SIM e da nomenclatura do produto (Anexo I), sendo admitido o uso, como informação 	 oNu o.ca.so,:,,p,o,, Ipsie=udeo apeinje,,rtpatddor nseosBmajrais seja livre. bastara, para efeito do aprovação pelo Exército, declaração da reparbcão diplomática brasileira no respectivo 

§ 25  Não serão permitidas remessas de produtos controlados por meio de veículos de transporte coletivo. salvo os casos prev,slos no Capitulo dl do Titulo V - Transportes, deste 	 § 32 A exportação de amas e munições e viaturas operacionais de valor histórico s6 será permitido apôs parecer favorável do 01.09, ouvidos. quando lar o caso, o Museu Histórico 
Regulamento. 	 do Exército 505 órgãos competentes do Património Histórico e Artistica Nacional, 

Art. 179. Guando a exportação de produtos Oantrokid09 se processar por via aérea. deverão ser cumpridas as normas estabelecidos ,N neronautica. § 30 As remessas de produtos controlados patos correios ma posto, poderem ser autordadas por norma complementar. 

Art. 180. Guando a exportação estiver enquadrada no SISCOMEX ou nas diretrizes da PNEMEM. o espanador deverá discriminar os produtos de forma a tornar (adi a sua 
§ 40 Produtos controlados incompativeis poderão ser embarcados juntos, com guias de trafego distintas, desde que a arrumação da carga impeça o contato entre eles. 	 identificação,  darr0o no caso de amas e munições constar marca. quantidade, nomenclatura padronizada, calibre e caracteristicas técnicas exigidas. e, para outros produtos, 

devera ser adotada e nomenclatura hada neste Regulamento, podendo ser atado entre parênteses o nome comercial. § 52 	proibido o uso de chanudas nos vistos de autorização para tráfego e nas assinaturas apostas nas vias da GT. 

Parágrafo único. Quando os produtos enquadrados .s dretrizes da PNEMEM forem exportados para fins do demonstração. manutenção ou exposlçáo e devam retomar ao pais de § 6. O trânsito das amas registradas nas respectivas Secretarias de Segurança Pública e de suas munições, dentro de uma mesma Unidade da Federação, será autorizado por 
origem, exigir.se.a do espanador declaração do finalidade e comprormsso de retorno ao pais do origorn, devidamente assinados. estes órgãos, mediante a expedição da guia de transito ou guia de pode do arma. conforme o caso, 

Art. 181. Quando for neCeSaória a garantia da qualidade do produto a exportar. o Exercito deverá retirar amostras de lotes e mandar proceder a inspeções de qualidade em § 7. Os casos de porto da arma assegurados por loi federal não se enquadram neste artigo. 	
estabelecimentos militares ou de outros Institutos ou laboratórios govemamentais ou particulares idôneos, corando as despesas por conta do interessado. 

Art. 165. O remetente de produtos controlados Oca obrigado a solicitar o cancelamento do visto nas guias de trafego. no prazo máximo de sessenta dias, caso o embarque não se 	  Parágrafo único. Se a amorosa axoodadara Ilvm fiscal reelar cubara a asso as., o serestas tem,sre ancas a onalldada do material 	  

Art. 182. A exportação do produtos controlados, classificados nas categorias cie controle 1, 3, 4 e 5, por Intermédio do Serviço de Encomendas Postais, podara ser autorizada por Ari. 187. Quando 55 11050 de produtos sujeitos a redespacho, para atingir destino final, o remetente mencionara essa circunstância na GT, indicando, igualmente, as vias de 
norma complementar. 

transporte a serem usadas 

CAPITULO II Art. 158, A conferência com abertura de volumes não será azia,. para todos os embarques, ficando a edrédo da fiscalização militara escolha da oportunidade para essa verificação. 

IMPORTAÇÃO AO, 160. No caso de fraudo, proceder-se-a do acordo com o estabelecido no Capitulo 000 Titulo VII -Penalidades. deste Regulamento. 

Art. 183. As importações de produtos can...5 estão sujeitas licença previa do Exército, após julgar sua conveniência. 
Art. 170. As companhias de transporte não poderão aceitar embarques de produtos controlados classificados nas categorias de controlo 1, 2 e 3 sem que Nes sejam apresentadas 
as respectivos gulas de tráfego, devidamente visadas pelos órgãos de fiscaltzação do Exército. 	 § 15 A licença prévia poderá ser concedida pela DFPC, por mela do Cli, Anexo XXXII, que expedirá também o Certificado de Usuário Final, Anexo XXXI, quando for exigido pelo pais 

exportador. 
Parágrafo único. Excetuam-se da Obrigatodedado do visto os produtos relacionados no art. 174 deste Regulamento. 

§ r As importações de produtos controlados realizadas diretamente pela Molinha, Exército e Aeronáutica indopendern dessa ficença prévia. 
Art. 171. Qualquer pessoa fislca ou juddica que deseje remeter ou conduzir, para qualquer local cio teretodo nacional, pIntaltan controlados cujo tráfego esteja sujado à fiscaização. 
seja para comércio, utilização, exposição. demonstração, manutenção. inclusive consertos, apresentação em mostmados, dentre outras, devera solicitar a necessária autorNação da 	 § 3° O Certificado de Uallárla Final Seta aSSelactO pelo Chefe deis log, quando esto usa.° foro próprio Exército. 
RM ou SFPC local. mediante a apresentação de GT. corretamente pmenchida, para ser visada pelas autoridades militares. 

Art. 184. A licença prévia de importaçâo, concedida pelo Exército, ê válida por seis meses. contados da data de sua emissão. 
§ 1° Quando não eo/stlrum SFPC do rede regional nas proximidades do Interessado em embarcar qualquer produto controlado, as gulas de tráfego a visar poderão ser enviadas ao 
órgão de fiscalização a que está vinculado, poios 0000100 00 por intermédio do pessoa Idônea. 	 § 1. O produto coberto pela ricença previa de que trata este artigo devera ser objeto de urn único acenciamento de Importação, exceto por razões devidamente justificadas a critério 

da autoridade competente. 
§ 25 Quando os produtos controlados se destinarem a órgãos públicos, devera ser anexado ã GT o comprovante do pedido. 

§ 2. O produto importado só deverá ser embarcado no pais exportador depois de legalizada a documentação pela competente autoridade diplomática Moam.. 
10° O trafego de armas no pais será autorizado de firma para firma, ambas registradas no Exercito. podendo, no ontanto, as firmas registradas obter o visto em guias do trafego para 
pessoas físicas, desde que a remessa atenda a legislação em vigor. 	 § 35 Na inobservância do disposto no parágrafo anterior, o Importador, alem de sofrer as penalidades previstas neste Regulamento, poderá ser obrigado a reexportar o produto, a 

cdrerio do Exército. 
Art. 172. A GT, Anexo XXIX, será preenchida pela empresa que vai proceder ao embarque em cinco vias Noiveis, assinadas pelo responsável junto ao SFPC. 

Art, 185. A importação de maquinas e equipamentos destinados a fabricação de armas, munições, pólvoras. explosivos e seus elementos e acessórios, bem como de produtos 
§ 1. A mia seM autorizada por mem de visto do Cheta do SFPC ou de seus adjuntos ou auxiliares para isso designados. 	 quimicos agressiws, esta sujeita á obtenção de liCenna previa do Exército. 

§ 2. As cinco umas lerão os seguintes destinos. 	 Ad. 186. Quando os produtos controlados importados forem transportados por via aerea deverão também sor cumpridas as normas estabelecidos pelo Aeronáutica. 

1.0 primeiro via acompanhará a rnercadona até o destinatário, para seu arquivo; 	 An. 187. A importação do produtos controlados momento sora pormItida por pontos de entrada no pais onde haja o respectivo Orgão do fiscalização. 

II 'a segunda vã acompanhará a mercadoria até o destinatOdo que, após o competente roubo, a entregará ou remeterá ao SFPC o que es er junsdicionado, este, após veá-la, a 	 Art. 180. A importação de produtos controlados pelo Serviço de Encornendas Postais será regulamentada em nomas complomontares a serem expedidas pelos Órgãos competentes. 
encaminhara ao SFPC de origem, para seu conhecimento e arquivo; 

Art. 189. O Exercito dará às Indústrias nacionais, considoradas de valor estratégico para a segurança nacional, apoio para incremento do produção o melhoria do padrões técnicos. 
111- a terceira via destina•se ao arquivo do remetente, 

Art. 190. O produto Controlado que estNer sendo fabricado no pais, por indastna considerada de valor estnalégico pelo Exército. terá sua importação negada ou restringida, podendo, 
IV - a quarta via ficara retida no SFPC de origem, pata encaminhamento ao SFPC/RM de destino, para conhecimento e arquivo, e 	 entretanto, autorizações especiais ser concedidas, após ser julga. a sua conveniência. 

V a quinta via destina-se ao arquivo do SFPC de origem. 	 Art. 191. Para a obtenção da licença prévia para a importação, os interessados, pessoa fislca ou jurídica, deverão encaminhar requerimento ao Diretor de Fiscalização de Produtos 

§ 35 50 0050 do SFPC do origem não ser o regional, deverá o mesmo remeter a quinta via da tuia de trêfego ao SFPCIRM ao qual estiver Subordinado, para seu conhecim 	
Controlados. 

ento e 
arquivo. 	 § 1° Na discriminação do produto a impo., &aterá ser usada a nomenclatura de produto, constante da natação de Produtos Conlrobdos, Anexo I, acompanhada de todas as 

caracteristicas ~Nas nocessarias 5000 pertella definição, podendo ser citado, entre paranteses, o nome comercial. 
§ 4. No caso de transporte aéreo, deverõo ser apresentadas mais Inês vale da GO, que se destinam à Acronautica. 

§ 2° Para a Importação de que trota este artigo devem ser feitos tantos requerimentos quantos forem os exportadores e as RM de destino no pais. 
§ 	Após despacho favorável da GT, suas dnco vias receber. o mesmo número obedecendo a serie natural dos números inteiros, dentro de cada ano, seguida de Indicação do 
SFPC. 	 Art, 192 As licenças previas para importação serão concedidas por melo dos Ca. 

§ 6 5  No caso de industdas 0000 grandes comércios, poderá, a critério do Comandante da RM, ser autorizada uma numeração especifica para aquela empresa. 	 Ari. 193. Qualquer alteração pretendda em dados contidos na licença já concodida deverá ser solicitada à autoridade Rufia concedeu. 

Art. 173. Os produtos discriminados nas notas fiscais, conhocimontos o quaisquer outros documentos devem sor estritamente aquelas para os quais foi permitido o tráfego. 	 Art. 194. Os procedimentos detalhados para a solicitação de licença prévia de irrmodação e as formaidades para sua concessão e ublização serão oMoto do normas especifica 
serem baixadas pela DFPC. 

Parágrafo único. A empresa ou indlviduo que efetuar o despacho o responsavel para todos os fins. pela exatidão dos dizeres das notas riscam. conhecimentos e conteúdo dos 
volumes. 	 Art. 195. A impodação de produtos controlados para venda no comércio registrado só será autorizada se o pais fabricante perro* a vende de produtos brusfieiros simdares em seu 

mercado interno. 
CAPITU X LO III 

DAS ISENÇÕES DO VISTO NA GUIA DE TRÁFEGO 	
Parágrafo único. Os procodimentos paro tare importações serão regulamentados pelo Exercão. 

Art. 196. O Exército, a sou cdtárto e em mato, excopcional. podora autorizar a iMpertaÇãO, por empresas reg tracias, do armas, equipamentos e munições de uso restnto, quando Ari. 174. Ficam isentos de visto na GT, por parte das autoridades de fiscalização do Exército: 	
destinados às Forças Auxtliares e Organizações Poficiais. não podendo esses produtos serem consignados a particulares. 

I - os produtos classificados na .legona do controle a e 5; 	 Paragrafo único. A °Medo do Exército. poderá° ser concedidas licenças previas para a Importação desses produtos a pessoas ffsloas, devidemenla autodzadas a possui-tos, de 

II - o chumbo e as esooNtas do caça desde que embalados separadamente, 	 acordo curo este Regulamento. 
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§ 25 A carga que aguarda embarque devo ser obrigatoriamente acompanhada da respectiva GO, Anexo XXIX. 
AO. 177. Cabera a RM de vincuNção da empresa exportadora conceder autorização para a exportação de produtos controlados. por meio da efetivação do registro de exportação no 

§ 35 Após o carregamento de produtos controlados as viaturas não poderão permanecer nas garagens das empresas. 	 Sistorna de Comercio Extedor - SISCOMEX, para as categorias de controle 1, 3, 4 e 5. 

§ 45 As empresas, ao executarem o transporte de produtos controlados, deveras tomar o máximo cuidado, mantendo áreas restritas de forma a evitar toda e qualquer possibilidade 	 Patamal° anNo. As exportações de matada' de emprego militar estão sujeitas às DIrettizes Gerais da Politica Nacional de Exportação de Material de Emprego Militar DG/PNEMEM, 
de extravio. 

Art. 178. Os exportadores de produtos nacionais, sujeitos aos controles previstos neste Regulamento, obedecerão integralmente as normas togais e regulamentares em vigor nos 
§ 55 Cabe às autoridades policiais locais exercer fiscal9ação sobro o dfsposto neste adNo. 	 poises importadores. 

CAPITULO XII 	 11 5  Os exportadores nacionais deverão apresentar, como prova de venda e da autorizaçâo de importação, um dos soguintos docurnontos, allematrvarnenie, 

TRAFEGO 	 IpT.e it.eicnednzdee Importação - LI ou documento equivalente, emitida por orgao credenciado do pais importador, de acordo cume sua legislação e que se relacione com a operação 
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Ad. 197. Os representantes de fabricas estrangeiras de armas, munições e equipamentos, devidamente registrados no Exército, 	 ser autorizados a importar produtos 	 § 3 5  O trânsito de armamentos e 	 es destinado a poises fronteiriços só será pemsitido por via aérea, com destino às suas respectivas captais. 
controlados do uso restrito, quando se destinarem a experiências junto as Forças Armadas, Forças Auxiliares e OfganMapões Policiais, e u que juntem documentos comprobatórios 
do interesse dessas organizações em tais experiências. 	 AO, 217. No caso de ermas, munições e explosivos, antes de ser concedMo o regime de trânsito aduaneiro e respectiva et devera ser feita imediata cornunroaçuo ao Chefe do O 

Log, para que sejam deteminadas meadas de maior proteção ao material o ao transporte. 
§ 1 5  Os produtos de que trato este artigo não serão entregues a seus importadores, devendo vir consignados diretamente às organizações Interessadas. 

Seção IV 
§ 2° A juizo do D Log, os Impodadores poderão reexportar os produtos importados ou doá-los às organizeçães interessadas, informando, neste caso, à Secretaria da Receita 
Federal, 	 Desembaraço Allandegado das Amas o Munições 

TrozMas como Bagagem Acompanhada 
Art 198. As importações do amas, munições e acessórios especiais, do uso industrial. poderão sor autorizadas, desde que seja compro.da a sua necessidade. 

Art. 218. Os viajantes brasileiros ou estrangeiros que chegarem ao pais trazendo armas e munições, inclusive armas de porte e aortas de pressão a gás ou por ação de mola, soo 
Art. 199, Em so tretando de importação do armas, munições, pólvoras, oxplosivos e seus elementos e acessórios pouco conhecidos poderá sor exigida a apresentação, pelo 	 obrigados a apresentá-las as autoridades alfandegárias, ficando modas nas repartições fiscais, mediante lavrarem do competente termo, sem prejuízo do desornbareço do restante da 
Interessado, de catálogos ou quaisquer outros dados técnicos esclarecedores. 	 bagagem. 

AR 200. As Importações de produtos gulmicos agressivos Incididos na relação de produtos controlados com os slmbolos GQ, PGQ e CM, poderão ser autorizadas quando se 	 § 1. Os Interessados devem, a seguir, dirigir requerimento, Anexo XXXVII, em duas vias, ao Comandante da RM, solicitando o desembaraço alfandegário das armas e munições, 
destinarem às Forças Armadas, aos órgãos do Segurança %Mica ou governamentais, ou para emprego na purificação de água, em 'abou..., Iam/Mias. drogadas, hospitais. 	 apresentando o passaporte no ato, como comprovante da viagem efetuada, e o respectivo Cd, obtido previamente, exceto para armas de pressão de uso oornredo, adotando-se, 
piscinas e outros usos industriais, desde que devidamente justificada a suo necessidade pelos interessados 	 para os viajantes estrangeiros. o mesmo procedimento, dispensando-se a apresentação do CIE 

Art 201. As mascaras contra gases sào de Importação proibida pares comêrcio, podendo sor importadas para as Forças Armadas e órgãos de Segurança Publica. 	 § 22 Do posso <tosse requerimento, o Comandante da RM autorizará a conferência aduaneira. 

Parágrafo único. Excetuam-se desta pregação os respiradores contra fumaças e poeiras tóxicas, tais conto máscaras rudimentares de uso comum nas indústrias, por não serem 	 § 32 Realizada a conferência aduaneira, o SFPC regional fará a devida comunicação à auloridade attandegera competente. por meio da Guiada Desembaraço Alfandegário, Anexo 
produtos controlados pelo Exército. 	 XXXVI, sendo a cópia dessa Guia o comprovante do interessado, para fins de registro das armas junto aos órgãos competentes. 

Ad, 202, O Exercito poderá autorizara entrada no país de produtos controlados para fins de demonstração, exposição, conserto, mostruado, propaganda e testes. mediania 	 § 4. As ancas o munições para as quais náo seja concedido o desembaraço poderão. dentro do prazo do sois meses de chegada ao país, ser reentradas ao importador, caso este 
requerimento do interessado, seus representantes, ou por meio das repartições diplomáticas e consulares do país de origem. 	 venha a se retirar do pais pelo mesmo ponto de entrada, ou reexportadas, dentro daquele prazo, mediante autonzação da DFPC por solicitação do interessado. 

§ 1. Não será permitido qualquer transação coma material importado nas condições deste artigo. 

	

	 § 55 O desembaraço aduaneiro coserá concretizado apôs apresentação, pelo Interessado, dos certificados de regjstro das armas nos órgãos competentes. ou cama decoração do 
SFPC/RM de que as mesmas não necessitam de registro. 

§ 2. Finda a razão pela qual entrou no país, o material deverá retomar ao pais de origem ou ser doado ao órgão interessado, a critério do Exército, devendo. neste Albino caso, ser 
ouvida a Secretana da Receita Federal. 	 ,§,.6.,,0 1,3,,ericoosnici,  :não°  rcoz;,,edsatr ,folescciloc  nr,ogtei. dpeasr.tepa=acsiera. socomunições para as quais tiver sido negado o desembaraço ou que não tiverem sido procuradas por seus 

Parágrafo Mico O interessado deverá fazer constar no requorimonto estar ciente de que, ao sair do pais, se fará acompanhar das trenas e das munições não utilizadas. 
Art. 204. A importação de produtos controlados, por particulares, está sujeira ocença previa, quer venha como bagagem acompanhada ou não, e deverá otedecor aos li te 
estabelecidos na legislação em vigor. 	 rel. 220. 	O desernboraço concedido pelas autoridades militares, do acordo com o presente Capitulo, nau dispensa o interesmdo das exigências por parle das autoridades 

CAPITULO III 	
alfandegárias, comprovando apenas ouro Exército nada tem a opor. 

DESEMBARAÇO ALFANDEGÁRIO 	
TITULO VII 

Seção I 	
NORMAS COMPLEMENTARES 

DIsposMões Gerais 	
CAPITULO I 

DESTRUIÇÃO Art. 205. O desembaraço alfandegário pode ser de três naturezas, 	
GENERALIDADES SOBRE 

 

AM 221. Os explosivos. menções, acessórios de explosnos e agentes químicos de que.. impróprios para o uso, por estarem em mau estado de conservação ou sem estabilidade I - de produtos controlados, importados por empresas sedMdas no paia 
qutrolca, cuia recuperação ou reaproveitamento seja técnica ou economicamente desaconselhavel, deverão ser destruidos com observâncM das seguintes exigências: 

II - de produtos controlados. enportados por poises estrangeiros ou por comerciantes desses países, ern trensilo pelo tersitório nacional; e 	 1-a dostruição sere autorizada peto Comandante da RM) 

III - de produtos controlados trazidos como bagagem acomparreada Por Pasõrefaires ,  anotas, elo. 	 - a destruRtio deverá ser falta por pessoal habilitado, 

Parágrafo Porem A conferancM realizada na alfândega. pela autoridade militas não djspensa os interessados das caigéncias da lOgislaçãoallandeg000000igor 	 111 - ao responsável pela destruição. cuja presença é obrigatória nos trabalhos decantou, Caberá a responsabilidade técnica de planejamento e de oxecução dos trabalhos; 

Ad. 206. O demrnbereco alfandegerio doverá ser solicitado por mero de requerimento do interessado, em três vias, ao Comandanto da lauda maitacas,. 	 IV - após a destruição será lavrado um termo, em três vias, assinado pelo responaavel pela destruição, As vias terão os seguintes destinos: DFPC, RM (SFPC/RM) o pessoa jurídica 
detentora do material) e Parágrafo Anca. A RM (SFPC/RM) preencherá e remetera, trimestralmente. DEPC. o Mapa dos Desembaraços Allandegreios. Anexo XXXIII. 

V -a destilação de restos e refugos de fabricação. não constantes de Mapas e Estoques. não necessita da autorização do Comandante da RM, prevista nos Incisos I a IV deste Seção II 
artigo, sendo suficiente um controle com data, honre, origem e quantidades estimadas do motedat dostroido. 

Desembaraço Alfandegário de Produtos Controlados Importados 
00, 222. A destruição de expkisNos, munições, acessórios de explosivos e agentes qulmicos de ocorra impropnos para ousa poderá ser feita por 

por Entidadee Sediados no pare 
I combustão: 

Art. 207. A fim de conseguir o desembaraço alfandegário, quando da chegada do produto controlado ao destino, o iotemoscado apresentará requerimento, Anexa XXXIV, em três 	 -detonação: vãs. anexando o CII correspondente, que deverá ser estiolo antecipadamente. 

Parágrafo único. Para cada CII devore ser apresentado uns requerimento. 	 lit -conversão qufmrea) e 

IV - outro processo que venha a ser autorizado pela DEPC, Ad. 208. O Comando da RM. por melo de seu SFPC, após o confronto dos documentos de importação corn a respectiva licença prévio, determinará o desembaraço allandegario, que 
sore realizado por um oficial pare Isso designado. 	

§ me A destniição de material deverá ser retal e segura. 

AM 209, O Chefe do SFPC regional comunicará a autoridade allandagrela a data para o desembaraça do produto controlado, apondo um core., Anexo XXXV, no verso da 	 § 22 A destruição deverá ser planepida e executada tecnicamente de forrna a salvaguardar a intemidade da vida e do património. perneira via do requedmento. que será entregue ao interessado para apresentação à alfândega. 

§ 	 Os oxplosivos, munições, acessórios de exatos,. e agentes químicos de guerra não poderão ser enterrados, lançados em fossos ou em poços, submersos em cursos ou Parágrafo único. A segunda via destina-se ao arquivo do SFPC, o a terceira via. com  o recibo do protocolo, ao Interessado. 	 espelhos Wagua ou, ainda, abandonados no N.o, 

Art. 210. O oficial encarregado da fiscaliza0o, na data designada e de posse dos documentos de importação, procederá à identificação dos volumes e determinara a abertura dos 	 CAPITULO II que julgar conveniente, na presença do interessado ou de procurador legalmente constituldo e do representante da autoddade alfandegana. 

NORMAS SOBRE DESTRUIÇÃO 
Art. 211. Não havendo qualquer Irregularidade na conferência alfandegária, o oficial encarregado da fiscalização entregará ao Interessado a primeira via da Gula de Desembaraço 
Alfandegatio, Anexo XXXVI, devidamente preenchida, para Cosida andamento do processo alfandegário. 	 Ad. 223. Poderão ser destruidos por combustão, desde que não haja possRigidade de detonarem durante o processo, 

Ad. 212. As amostras dos produtos desornbanmados, cujos análises forem Julgadas necessárias. serão numeradas e remetidas ao Campo de Provas da Marambaia, Laboratórios 	 1- pólvoras) 
Químicos Regionais ou outros institutos ou laboratórios governamentais ou podadores idôneos, escolhidos pela autoridade migres 

II- altos explosivos: 
§ 1. Sornam que houver necessidade do analises, as despesas decorrentes serão previamente indenizadas pelo importador 

III -acessórias de explooávos. 
§ 2 5  O produto controlado permanecerá retido, em locai a ser determinado, ate que o resultado do exame complementar permita o desembaraço. 

IA- anifIcios pirotécnicos. 
Art. 213. Recebidos os resuttados das analises, em duas vias, será rega a comparação dos mesmos com os dados constantes dos respectivos documentos de hportação e 
desembaraças, se não houver irregularidade, a segunda via do resultado será anexada a documentação do desembaraço e aprimore via entregue ao interessado. 	 V - munições de armas depene e portáteis: e 

Parágrafo único. As amostras, após as análises, serão consideradas de propriedade do Exército, que lhes dará o emprego que julgar conveniente. 	 VI -agentes químicos de guerra, desde que seja garantida sua total conversão quimIca em produtos cuja toxIdez sejo balua o suficiente para permitir a sua liberação na atmosfera. 

Ad. 214. Quando se verificar a existência de quelques irregularidade ou suspeita de fraude. o oficial encarregado comunIcará o fato à autoridade alfandegária, no premio local. por 	 AM 224. A destruição a 1céu abortco pelo processo de combustão de pólvoras, altos explosivos, acessórios de explosivos e adiados pirotécnicos deverá satisfazer ás seguintes 
escdto, para não permitir o desembaraço do produto ata que o caso seja esclarecido e, comunicando, em seguida, o fato ao Comandante da RM para a abertura de Processo 	 condições miramos de segurança) 
Administrativo. 

I - o local deverá distar meus de setecentos metros de habitações, ferrovias, rodovias e depósitos) 
§ 1. A ausência de dolo implicará) 

II - o local deverá estar limpo de vegetação e de material corribustIveInum raio de setonto metros) 
I - reexportação do produto em situação irregular, pelo intorossado, dentro do prazo que lhe for estatroloddo pela autoridade alfandegária, e  

III - o material que aguarda a destruição deverá ficar protegido e afastado mais devem metros do local de destruição; 
II - apreensão e recolhimento ao Exército. caso o interessado não que. arcar com o reexportação. 3 
§ 2. A comprovação de dolo implicara no confisco do quantitativo irreguMr e seu recolhimento ao Exército. sem prejuízo das outras sanções cabíveis. 	 '.:-----11.6.-.,-........., 	Cu 	r) IV -lodo o material a ser tleStru ido por combustão devera ser retirado do sua embalagem: 

V - deverão ser usados locais diferentes para coda combustão, para evitar acidentes pelo calor ou resíduos em combustão da carga anterior, 	 ^,n  
Seção III C -  'Z VI -a iniciação da combustão deverá ser feita por processo seguro e eficaz, de largo emprego e aceitação, e tecnicamente aprovado pela fiscalMaçâo militar, 

Desembaraço,?alegáldo,dos,:rditocA Cointrolados  
em 	 VII - os equipamentos e materiais usados na Iniciação da combustão ficarão sob guardaria elemento designado pelo responsável pela destruição) 	 --n 	......, 	0 

Art. 215. Os produtos controlados procedentes do exterior e destinados a outro pais estão sujeitos à liberação do Exercito pano trânsito aeandegano, mediante a apresentação dos 
documentos referentes a essa operação. 	

VIII - o acionamento da carga de destruição, feito obdgatoriamente a comando do responsavel pela destruição, somente poderá ocorrer após todo o pessoal Issibr abrejITreo 	 tr 	 I-' 
distância segura, fora do ralo doação da combustão, 	 I. 	'- . 	r) 
IS -testa minutos após o término de cede combustão veriti.neena se rodes dentarei foi destruido) 	

.r=. 	n 	 I-S 

0-O material não destruido em urna primeira combustão não deverá Ser removido, sendo destruído no local) 	 U-I 	 (.0 
Ul (1) Art. 216. A autoridade alfandegária, antes do autorizar o regime cle trânsito alfandouti ' fará comunicação ao Comandante da EM da ema para que este possa designar fiscal oalóar 	 XI - o pessoal empregado na destruição devera estar treinado e equipado com meios necessários e suficientes para combater possíveis incêndios na vegetação adjacepiereo cal da .......11  

para proceder a conterèncla, 	 destruição) e 	 e-le 	 N.3 
-• 

§1. Nessa comunicação deverão constar a procedência da mercado., a quantidade, a espêcio, anula estabelecido, aviado  transporte es destino final. 	 XII . os locaL de destruição deverão ser molhados no fim da operação. 	 CD 

I-' § 2. No desembaraço, que sõ sena feito para fins de redespacho IrriodMto, não serão aberres os volumes. devendo apenas ser contados e mrificadas as marcas em contronto com a 	 Parágrafo único. Quando a distância a que se refere o inciso 1 deste artigo não pudor sor obedecida. a quantidade de material a sor destruído !Mara limitada aquela correm 
documentação apresentada, 	 a distância de segurança prevista no Anexo XV, 

Art. 203. A impodação de peças de armas de fogo, por pessoas flocos ou juridires, registnadas no Exrecito, somente sore permitida, mediante licença prêvia, para a manutenção de 
armas registradas a para a fabricação de armas autorizadas. 	 Ari. 219. 00 Log, em casos especiais, quando se tmirras missões estrangeiras autorizadas a pesquisar pelo interior do pais, ou de estrangeiros em missão especial ou a convite 

do govomo, ou para competições de tiro, ou caçada autorizada, poderá autorizar o desembaraço de armas o munições de uso restrito. Parágrafo único. A importação de cano, fenolho ou armação só será autorMada se devidamente justificado a sua necessidade. 

O 

CU 
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Ad. 225. Na destruição de pólvoras por combustão deverá ser observado o seguinte: 	 Art. 238. Para fins deste Regulamento, são consideradas inlrações as seguintes irregularidades cometidas no trato com produtos controlados: 

I - a pólvora será espalhada em terreno limpo, sem fendas ou depressões, em faixas de aproximadamente cinco centimetros de largura para pólvora negra o cornposdes, e dez 	 I depositar produtos controlados em local não autonzado pelo Exercito ou em quantidades superiores às pe.itidas, 
centímetros para pólvoras ~micos. afastados entro si de uma distância mínima de três morros e 

II . apresentar Mita do ordem ou de separação adequadas, em deposito do pólvoras, explosivos o acessórios; 
II - para os quantidades superiores a dois mil quilogramas, a combustão deverá ser feita ern pequenas valas abertas no terreno. 

III - proceder à ornbalagern de produtos con.lados, em desacordo com as normas técnicas; 
An. 225. Na dostruição de altos explosivos a g.. e Mereces por combustão deverá ser observado o seguinte' 

IV - deixar de cumprir compromissos assumidos junto ao SFPC, 
I - a quantidade rnaxirna a ser destruída, de cada vez, sere de cinqüenta quilogramas para dinamites e duzentos e cinqiieMa oullogmmas para os demais; 

V - comprar, vender. trocar ou emprestar produtos controlados, sem permissão da autoddade competente; 
II - serão espalhados em camadas pouco espessas, com dez centirnetros de largura sobre outras de material combustível. como papel, serragem. etc: e 

VI - cometer no exercicio de atividades envolvendo produtos controlados, quaisquer irregularidades em face da legislação em vigor; 
III -os llquidos inflamáveis não devem ser derramados sobre as camadas de explosivos, pelo aumento da probabilidade de ocorrendo de detonações. 

00- exercer envidados com produtos controlados som possuir as devidas licenças de outros órgãos ligados ao exercido da atividade; 
Art. 227. Na destruição ao ar lera por combustão, de munições completas de armas deportes portáteis e espoletas, deverá ser observado o seguinte: 

VIII -exercer atividades de transporte, colecionamento. expos ■cen, caça, uso esportivo c recarga, em desacordo com as prescrições de. Regulamento c normas emitidas pelo 
I - as munições deverão ser lançadas em fosso com profundidade mincea de urn metro e cinqUenta centimelros por doe metros de Aroma. 	 Exercito, 

II • um tubo metálico com dez centimetros de diárnetro ou mais deverá ser fixado, com inebriação necessária ao escorregamento da carga, de modo que uma das extremidades fique 	 IX - deixar de providenciara renovação do registro nos prazos estabeleceos e continuar a trabalhar corn produtos controlados: 
no centro do fosso. próximo ao fundo e sobre o material em combustão, se outra protegida por uma barricada; 

X deixar de solicitar o cancelancento do registro quando parar de exercer atividades com produtos controlados: 
III - a abertura do fosso deverá ser protegida com grades ou chapas de ferro perfuradas, que evitem projeção do fragmentos ou estOnaços o avo pemata apenas a oxigenação para 
manter a combustão. 	 XI - importar. sem licença prévia, produtos controlados; 

IV - o material asar destruido devore ser lançado em camas sucessivas, pelo laço, ao fundo do lasso: e 	 XII - importar produtos controlados em desacordo come licença prévio: 

V • qualquer carga somente poderá ser lançada no fosso depois de destruido a anterior 	 XIII - exportar, som licença prévia, produtos coMmiados, 

Art. 228. A destruição por combustão, de munições completas de armas de porte e portáteis, e de espoletas. poderá ser feita ora tomilho especolmente pmjetado para isso. 	 XIV expodar produtos controlados em desacordo com a licença prévia: 
aprovado pela fiscalização militar, que impeça o lançamento de projéteis e fragmentos, decorrente da deflagração da canga de projeção pelo calor. 

XV - atuar em atividade envolvendo produtos controlados que não esteja autorizado, gado forma que extrapolo os limites concodklos em seo reme.. e 

Ad. 220. Na destruição por combustão soer livro, de ~tidos pirolocnicos, exceto os ilurninativos com pára.cm.as . deverá sor observado o seguinte: 
XVI - outras infrações ao presente Regulamentos às normas complementares, não capituladas nos incisos anteriores. 

I • os anifícios pirotécnicos serão lançados em fosso do sessenta contImetros de profundidade e trinta centImetros de largura, o do comprimento compatIvel com a quantidade a ser 
destrufria: e 	 Seção II 

II uma grade de ferro ou tola de arame devera cobrir o fosso para evitar projeções do material em combustão. 	 Faltas Graves 

Parágrafo único. Tratando-se do artificio pirotécnico provido de páragguedas, os elementos a serem destruidos serão colocados de pê, distanciados um do outro de urn metro e 	 Ad. 239. Para fins deste Regulamento. são consideradas fartas graves as seguintes irrenularkfades cometidas no trato com produtos controlados: 

cinadenta centímetros, não havendo necessidade da grade sobre os mesmos. 
I - praticar. em qualquer atividade que envolva produtos controlados, atos losivos à segurança pública ou cometer infração, cuja periculosidade seja lesiva à segurança da população 

Art. 230. A destruição, por combustão, de agentes quirnicos do guerra, somente será executada em dispositivo projetado ou apropdado para este lima aorovado pela OFPC. 	 ou das constraçOes vizinhas; 

Art. 231. Os explosivos e artefatos a seguir enumerados. suscetivais de detonarem quando sujeitos a outro processo de destruição, deverão ser destruidos por detonação, 	 II - fabricar produtos controlados em desacordo comes fórmulas o de.nhos anexados ao processo de registro: 

I - cabeças de guerra carregadas com altos explosivos, 	 III - fabricar póNoras, explosivos, acessórios fogos de artificio e artifícios pirotécnicos em locais não aotodzados: 

II- dispositivos de propulsão, 	 IV - descarnar& as medidas de sogurança estabelecidos nesta Regulamento ou norma complementar 

It -granadas: 	 V - deixar de cumprir nonnas ou exigências do Eget., 

IV -meias; 	 VI. labricar produtos controlados sem que sua fabricação tenha sido autorizada ou for comprovada a incapacidade técnica para sua produção, 

V • rojões: 	 VII • exercer atividades com produtos controlados sem possuir autorização do Exercito. 

Vi-boroas de aviação: 	 VIII - impedir a fiscalização em qualquer de suas atividades ou agir doma tê: 

Vil-anos explosivos: 	 IX - reincidir em infrações jã cometidas: e 

VIII' acessórios de expk ,sNo o 	 X -Ialsear declaração em documentos relativos a produtos controlados. 

iStartafcles pirotécnicos. 

A, 232. A dostmição por detonação deverá satisfazer às seguintes condições rnininces de segurança 

I - a destruição deverá ser feita em locais que distem mais de setecentos metros de deposites, estradas, edificios e habitações. 

II - o local deverá estar !Impo de vegetação e de material cornbastIvet num raio de setenta metros; 

III - o rnatenal que aguarda a destruição deverá ficar protegido e afastado mais de cem metros do local de destruição, 

IV • o material a ser destruido deveM estar em fosso que enate a projeção lateral de estilhaços; 

V - doverão ser usados locais diferentes para cada detonação, para evitar acidentes pelo celar ou residuos em combustão da carga ante.r, 

Vi - a iniciação da detonação deverá ser feita por processo seguro e eficaz. de largo emprego e aceitação, e tecnicamente aprovado pela fiscalização matar, 

Vil-Os equipamentos e materiais usados para detonar a carga a ser destruido ficarão, permanentemente. sobe guarda de elemento designado pelo responsável pela destruição; 

VIII - o acionamento da carga a ser destruída, obrigatoriamente a comando do responsável pela destruição, somenie poderá oconer após todo o pessoal estar abdgado e a uma 
distância segura. larada raio de ação do efeito de sopro e de lançamento de entulhos e estilhaços, 

IX - o pessoal empregado na destruição deverá estar equipado e treinado com meios nececeados e suficientes para combater possivois Incêndios na vegetação adjacente as local da 
destruição; 

X - trinta minutos após cada detonação verificar-se-á se todo o material foi destruido: 

01-o material não destraldo em uma primeira detonação devera ser destruido, preferendalmente, no local onde ce encontrar, 

XII - os locais de destrulcão deverão ser molhados no fim da operação. 

Parágrafo único Quando a Mstância a que se refere o inciso I deste artigo não puder ser obedecida, a quantidade de material a ser destruido Ficará lirnceda àquela correspondente 
à distância de segurança prevista no Anexo XV, 

Art.233. A quantidade máxima de material a ser dostruído por detonação, de cada vez. deverá ser connpatIvel nome cegurança da operação, de fo.a que: 

I não cause a iniciação do material que agua Ma a destruição por onda de choque. irradiação ou por anomesso de resíduos quentes sobre este; 

II -não ponha em risco a integridade daqueles que realizam a destruição devido a onda da choque, efeito de sopro, Irradiação, arremesso de estilhaços ou gases tóxicos; 

111-não haja possibilidade de arremosso de estilhaços ou explosivo não detonado atêm da distánca de segurança, estabelecido no projeto dolocalde detonação; e 

IV - não haja possibdidade de causar danoso obras limitrofes à região de destruição. 

An. 234. Poderão ser destruidos por conversão gaiatice: 

I - pólvoras; 

-oxplosivos, e 

Hl - agentes químicos de guerra. 

Art. 235. No processo de destruição por conversão ~mica o matéria-prima devera ser totalmente convertida em produtos cuja toxidez sela baixa o suficiente para perrnitir o sou 
emprego 0101. 

Parágrafo (mico. É proibida a armazenagem de produtos intermediários ou subprodutos do processo de conversão química cuja toxidez seja ala o suficiente para impedir seu 
amorno civil. 

An. 236 Os processos de conversão química serão submetidos à aprovação da DFPC. 

Art, 237. Os cosos ornisces serão resolvidos pela DFPC. 

cAPITuLo ii 

IRREGULARIDADES COMETIDAS NO TRATO COM PRODUTOS CONTROLADOS 

Seção I 

Infrações 

APREENSAO 

An, 240. Tém competência para efetuar apreensão de produtos controlados. nas áreas de sua atuação, consoante a lagataçOoeenuign  

I - as autoridades allandegartss: 

II as autoridades militares: 

III - as autoridades 

IV -as demais autoridades ás quais sejam por lei delegadas atribuições de pondo. e 

V • a ação conjunta dessas autoridades. 

Art. 241. O produto consolado será apreendido quando: 

I - estiver sendo fabricado em estabelecimento não registrado ou com prazo de validade do registro vencido, ou ainda, se não constar tal produto do documento de registro; 

II - sujeito a controle de trafego, estiver transitando dentro do pais, sem GT ou autorização policial para trãnsito, 

III - sujeito a controle de comércio, estiver condo comerciado por firma não registrada no Exercito; 

IV sujeito à licença de importação ou desembaraço alfandegário, tiver entrado ilegalmente no pais. 

V ..o for comprovada a sua origem: 

VI - tratar-se de armas. petrechos e munições de uso restrito ern poder de pessoas Nacos ou juriMcas não autorizadas; 

VII no caso de munições, explosivos e acessórios, tiver perdido a estabilidade pandega ou apresentar indícios de decomposição: 

VIII • tiver sido fabricado em desacordo comas dados constantes do sou processo para obtenção do TR, o 

IX - seu depósito, comércio e demais altvidades sujeitas 5 fiscalização, contrariarem as disposlcees do presente Regulamento. 

Art, 242. A apreensão não isenta os infratores das penalidades previstas neste Regulamento e na legislação penal. 

Ad. 243. A apreensão será feita mediante o lavratura do Termo de Apreensão. Anexo XXXVIII, de modo a caractericer perfeitamente a natureza do material e as circunstâncias em 
que foi apreende°. 

Ad. 244. As autoridades militares e pobaals prestarão toda a colaboração possivel as autoridades alfandegárias. visando e descoberta e a apreensão de contra.ndos do produtos 
controlados. 

Ad. 245. Aos produtos controlados apreendidos pelas autoddades alfandegárias será aplicada o legislação especifico, cumpridas as prescrições deste Regulamento. 

An, 2413, Os produtos controlados apreendidos pelas autoridades competentes deverão sor encaminhados aos depósitos e paióis das Unidades do Exército, mediante autorização da 
RM. 

§ 00 Em caso de necesseade. a RIA podará autorizar o deposito dos produtos controlados apreendidos om firmas rogistradas no Exército. 

§ 2 5  A efetivação da apreensão de produto controlado ou sua liberação será determinada na conclusão do Processo Administrativo instaurado sobre o caso. 

§ 3 5  A destinação do matedal apreendido, aplico esgotamento de todos os recamos cabíveis, será: 

1- inclusão na cadela de supdmento do Exército: 

- alienação por doação a Organizações Militares. óngãos ligados e Segurança Pública ou Museus Histedcos, 

III - alienação por venda, cessão ou permuta a pessoas físicas ou jurídicas autodzadas, 

IV. desmancho, para aproveitamento da mateda-prirna, o 

V - destruição. 

§4S Os critérios para declinação do material apreendido serão estaberecbios em normas do Exercito, devendo, no caco de doação, ter priondade o órgão que Isco apreensão. 

§55 A destruição de armas devora ter p' ide sobre as outras destinacees. 
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CAPITULO 

PENALIDADES 

Ad. 247. São as seguintes as penalidades estabelecidos nesta regulamentação :  

I - advertência. 

- multa simples, 

III multa pré-Interdliocet 

IV - interdição, e 

V - cassação de registro. 

Parágrafo cebo. As penalidades de que trata este artigo serão aphcadas aos Infratores das disposicees deste Regulamento e de suas normas complementares eu àqueles que, de 
qualquer modo, participarem ou concorrerem pares sua pratica, de acordo com a natureza de infração e de suas circunstâncias. 

Ad. 248. A penalidade de advertência, de competência de Comandante da RM, corresponde a urna admoestação, por escrito, ao infrator e sere acecada no caso de primetra 
Infração, que não tenha carater greve. 

Ad. 249. As penalidades de mu.. simples ou pre-interditório, correspondem espaçamento pecuniado peio infrator, de acordo coma gradação eu critério de aplicação a seguir 

- multa simples ceiam: quando forem cometidas ate duas infrações simultâneas: 

II - murta simples media: quando forem cometidas até Ires infracees simultâneas; 

II-multo simples maximai quando forem cometidas ató cinco infrações simultâneas ou a falte for grave: e 

IV multa pre-intereiródià quando forem cometidas nuns de cinco infrações, no periodo de dolo anos, ou a reta for gravo, 

Parágrafo Onko. Os valores das multas serão estabelecidos em normas especificas. 

Art. 250. A apliceção da penalidade de multa simples é de competência de Diretor de Fiscalização de Produtos Controlados, e da penalidade de murta pretintereireda, do Chefe do 
Log. 

§ 1c A multa prõànterefióna poderá ser ap.da mesmo em se tratando de refinem falta, desde que esta seja grave ou que constitua pengo paro a coletividade. 

§ 2 2  Ao ser aplicada a multa pre-inlorditõria, o infrator devera ser notificado de que, em caso de nova falta, será pedida a autoddade competente a interdição de suas atividades com 
O rodutos controlados. 

§ 3x As penalidades de multas poderão ser aplicadas, Isoladas ou cumulativamente com outras, exceto com a de advertência, e independem de outras corninacees prev6las em rel. 

§ 4 2  Os valores das matas serão dobrados quando ocorrer reincidencia. assim considerada como a repetição do idênticas infracees, podendo ser aplicada penalidade de maior 
O radação. 

Art. 251. A penalidade de Interdição. de competência do Chefe do D Log. corresponde à cespenceo temporária das ativklades hgadas a produtos controlados. 

§ 1° Poderá ser deleceinada a penalidade de Interdição das atividades relacionadas com produtos controlados exercidas por pessoa trem ou jurídica quando oco.r reincidência de 
Infrações previstas neste Regulamento. após ler sido aplicada a punição de multa pré-Interditória, ou a falta cometida for grave: 

I - que remia° em caso de calamidade pública ou que venha tomá-la Iminente: 

II -que torne seu funcrenarnento prejudicial a segurança pUblica, e 

itt - cuja perMulosidade seta altamente lesiva ásegursoça da população ou das constreçõos c rcunvainhas. 

§ 2 2  Após aplicada a penalidade de interdição, a RM solicitara as providênces decorrentes as autoridades competentes. 

Al. 252. A penalidade de cassação de registro, de compolânce do Chefe do C/ LOg, corresponde à suspensão definitiva das atividades Madas a produtos controlados. 

§ 1 2  A cassação sere aplicada as pessoas físicas e Jura.as que reincidam em faltas, após rerem sido penalizadas com Interdição ou que venham a cometer faltas que comprometam 
sua Idoneidade, principal requisito para quantos desejam trabalhar com procados controlados. 

§ 2. A, penalidade de casceção caberá recurso administrativo ao Comandante do Exército 

§ 3 2  A cassação do To implicara fechamento da fabrica, se somente fabdcer produtos controlados, ou de exclusão de role produtos de sua linha de fabricaçao. sem diredo o qualquer 
indenlceceo. 

§ 4x A cassação do CR implicara na proibição da pessoa lisica ou jurídica de exercer atividades com produtos controlados. 

§ 52  Em qualquer caso os produtos controlados serão apreendidos e, a critério do Exército, poderão ser vendidos por seus propnetários a outras pessoas sismos ou juddicas 
devidameMe registradas. 

§ 6 5  Não será concedido reg6tro a empresa ou estabelecimento que pertença, no Iodo ou em pede, a pessoas que tenham sido proprietárias ou sócias de empresa ou firma punida 
com a pena de cassação de registro. 

Ad. 253. Caso as pessoas fisreas ou jorklices penalizadas com interdição ou cassação continuem a exercer atividades com produtos controlados ou deixem de cumprir as exigências 
do Exército, o Comandante da MM remará as medidas judiciais cabrve6 para a 'Marremoe desuso atividades. 

CAPITULO VI 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Ad, 254. As infrações as disposições deste Regulamento e de suas normas complementares serão apuradas em Processo Adrrênistrativo. 

§ 1 2  Processo Administrativo é o instrumento formal a ser utilizado pelo sistema de fiscalização de produtos controlados para a apuração do infracees e aplicação de penalidades 
previstas neste Regulamento. 

§ 2° 0 Processo Administrativo sere Iniciado com a lavrando do Auto de Infnação ou de Notificação. 

§ 3 5  Tem competência para instaurar Proces. Administrativo o Comandante da RAI a que o inlrator estiver vinculado. 

§ 4° Na condução do Processo Administratrvo serão observados os princípios do contraditório e da ampla dele.. 

Art. 255. Os órgãos das redes regionais de fiscalização de produtos controlados, ao realizar inspeções e vistorias ou ter crenhecimento de irregularidades, deverão proceder aos atos 
preliminares de apuração da infração cometida, verificando se a ocorrência é intuição sesta Regutomento, pare Instauração do Processo Administrativo, devendo: 

I -lavrar o Auto de Infração, Anexo XXXIX, no caso de constatar "ia bco" a Irregularidade: 

II - lavrar a Notificação, Anexo XL, no caso do torcer conhedmento da irregularidade: e 

III -revrer o Termo de Apreensão, quando teso caso. 

§ 1x O autuado ou notificado, aporá o "ciente" no Auto de Infração ou na Notificação recebida e, no caso de recusa, o agente fiscalizador registrarão lato no próprio documento, na 
presença de duas tostomunhas. 

§ 2 2  O autuado ou notificado terá o prazo do quinze dias, contado da data do recebimento do Auto da Infração ou Notificação, para, querendo, apresentar defesa escrita. 

§32- Decorrido o prazo de quinze dias, o encarregado do Processo Adminisicervo, tendo recebido ou não as razãos de dolosa, elaborará o relatório final, contendo a especificação 
dos fatos °rabudos ao acusado, a ripificação da 'infração, com as respectivas provas e a co.spondente penalidado, o aceitação ou não das razoes de defesa, submetendo o 
processo ao Comandante da Rã& 

§ 42  Recebido e examinado o Processo Admin6trativo, o Comandante da RM apilare a advertência, quanto for o caso, ou o encaminhara, com seu parecer, e autoridade 
competente, para a opilação das demais soncees, do acordo come d6posto nos aos. 250, 251 e 252 desta Regulamento, que terá o prazo de Irada dias para decidir, salvo 
prorrogação, por igual perfodo, expressamente motivado. 

§ 52  No ca. d. Infrações serem comerdes por pessoas freicas ou fortificas que não estejam registradas no Exercito, após lavrando do Auto de Infração ou da Nordic.. sere 
Instaurado o Processo Administrativo para as providencias cablvels na esfera de sua competência e Lavrada ocorrencla Junto ° Peace Civil, paras Instauração da ação penal. 

n Urtbiceo de pessoa fisica ou jurfdica de exercer alrvidades com produtos controlados, por latada revalidação do 012 ou do CR. será precedida da instauraçáo do Processo 

Ad. 256. Quando frear comprovada a eidstõricia de cdmes eu contravenções pena6 atinentes a produtos controlados, por panada pessoas fforcas ou jurídicas, registradas ou não no 
Exercito. o fato será levado ao conhecimento da Policia Civil, para instauração do competente Processo Criminal. 
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AM 257. As autoridades civis responsáveis por requérttos sobre ocorrências relacionadas a produtos controlados do que trata este Regulamento deverão Informar o seu andamento 
ao Exército, por intermédio da Unidade MiRar ma6 próxima, que tomará as seguintes providências: 

I - solicitará certidão ou copia autêntica da conclusão ou das peças principa6 do incearitoi o 

II - Iniciará o Processo Administrativo, tão logo disponha dos subsidios referidos no atraso anterior. 

AM. 258. Da decisão administrativa cabe recurso dirigido à autoridade que a proferiu. 

Pautarei° Union. O prazo para Interposição de recurso administrativo é de den dias, contados da data da ciência ou da publicação oficial da decbão recorrida, devendo a autoridade 
decide, no prazo máximo de trinta dias, a parta'40 recebimento dos autos. 

AM 259, Ao Processo Administrativo de que trota este Regulamento apricarmse as disposições da Lel n 2  9.784, de 294v janeiro de 1999. 

TITULO VIII 

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

CAPITULEI 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 260, O Comandante do Exército, atendendo o determinadas circunstâncias do ordem 00:1 00 militar, ou o schen.. 'odiei., ou das podes interesseiros. poderá determinar ou 
autorizar o recolhimento, e depósitos do Exercito, de produtos controlados que estrverem ern depósitos particulares ou que, por deosões judiciare, deverão ser recolhidos a depósitos 
públicos, 

Parágrafo único. Efetuado o recolhimento, os produtos somente poderão ser retirados por ordem do Comandante do Exerc.. 

Ad. 261, Na assinatura de convênios com outros países cujo objeto envolva produtos controlados. o Ministério das Relações Exteriores ouvira. previamente, o Exército, 

Ad. 262. O Comandante do Exército, quando julgar conveniente, poderá delegar qualquer de suas aldburcões ao Chefe do D Log ou aos Comandantes de RM. 

Parágrafo único. O Chefe do D Log e os Comandantes de RM poderão, também, delegar suas ardbuições au Diretor de Fiscalização de Produtos Controlados e aos Comandantes do 
Apoia Regional, respectivamente. 

Al. 263. fica o Chefe do D Log autorizado a baixar aos Comandantes de RM as instruções necessárias para a conveniente apliceção deste Regulamento e resoNer os casos 
omissos que venham e surgir e que nào dependam do apreciaceo do Comandante do Exórceo. 

Paregrafo único. Os casos omissos que não possam sor solucionados pelo D Log serão submetidos ao Comandonle do Exército. 

Art. 264. Os SFPC deverão manter atualizado o catalogo das empresas registradas no Exarado, possuidoras de TR e CR, sediados na área de jurisdição da RM. 

Ad. 265. Os Chefes de SFPC regionais reafizarão reunião anual na DFPC. da qual padiciparão, também representantes do Gabinete do Comandante do Exercito e d0 600g. com  o 
objetivo de unifo.Rar e aperfeiçoar a fiscalização de produtos controlados, bem como apresentar sugestões para a alteração da legislação pertinente. 

Art. 266. Ficam revogadas as disposIções que conlradern o presente Regulamento. 

CAPITULO II 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 267. A preparação de misturas de nitrato de arnainio com substâncias orgânicas, como 6100 dresel, na predução de explosivo de tipo ANFO Armarem Nitrato Fuol 02, para 
consurrio próprio e no local de emprego pode ser autorizada a empresas possuidoras de CO que 6 tenham pemassão para empregar explosivos, mediante a concessão de Apostila ao 
CO. 

§ 1 2  A empresa que desejar lazer osso proparo de explosivo tipo ANFO no local de emprego e para consumo próprio deverá, de acordo com o prevbto na Consolidaceo das Le6 do 
Trabalho. apresentar Responsavel Técnico. reg6trado e aprovado peio Conselho Regrenal de Quimica. 

§ 22  Quando a quantidade consumida da mistura nitrato de amonio.oleo diesel impuser a manipulação ou a Instalação de unidade de mistura em local diferente daquele do emprego, 
mesmo para consumo própno, sore exigido 000. 

§ 32  É proibida a manipulação ou instalaceo de unidade de mistura de nitrato de arribare-óleo diesel. para fins comemoram, sem o competente TR. 

§42  As condições de segurança puma lebnceção. manuseio. armazenamento e transporte das misturas do que trata este artigo são as mesmas solehalanmdeo neste Regulamento 
para as misturas explosivas. 

§ 52  O nitrato de °mordo deve ser a.azenado em sepanado, observado o disposto nas Tabelas de Quantidades-Distancias. 

Ad. 288. A publicreade rorerenre as amias de fogo de uso civil atenderá ocegarecernente às observações constantes deste artigo: 

I - o anúncio referente a venda de cenas, munições e outros produtos correlaros devera se apresentar conformo as disposições estabelecidos neste Regulamento e atender aos 
req0600s básos de figuras o textos que contenham: 

a) apresentação que defina com clareza que a aquisição do produto dependera da autorização e do prévio regbem a ser concedido pela aulorklede competente: 

b) mensagem esclarecendo que a autorização a o registro são requMlos obrigatórios e indispensaveis para a aquisiçáo do produto. e anancre que se resido°, a apresentação do 
produto, ceracteristicas do modelo e as condições de venda: 

ejoMntacões precIsas e recebas que evidenciem a necessidade de treinamento. conhecimento leonino básico e equilíbrio emocional para a utazação de produto: e 

d/ a necessidade fundamental dos cuidados básicos do manuseio e guarda do produto, evidenciando a importância prioritarla dos Itens referentes à segurança e obrigação legal de 
evitar doces persa pessoa e a comunidade: 

- o anúncio referente acenda de ertnas, munições e outros produtos congêneres deverá ser apresentado conforme as disposições estaberecdas neste Regulamento e não devera 
conter. 

a) divulgação de quaisquer faca:redes para obter a autorização ou o registro para a aquisição do produto, 

O) exibição de apelos emocionais, situações dramáticas ou mesmo de textos que ind.am o consumidor á convicção de que o produto Ao Unta defesa ao seu alcance, 

texto que provoque qualquer tipo de remar popularm 

d) apresentação sonora ou gráfica que exibo o podador de arma de fogo em situação do supedoddade em relação aos perigos ou pessoas: 

e) exibição do crianças ou menores de idade, e 

()apresentação de público como testemunho de texto, salvo se forem cornprovadamente educadores, técnicos, autoridades especializadas, espodistas ou caçadores amue divulguem 
mensagens que Instruam e eduquem o consumidor quanto ao produto anunciado: 

III 'Oca proibida a veiculava° da propaganda parou pablico infanteMvendi e 

IV - a propaganda somente podere ser veiculada. peia televisão, no perlado de vinte e três horas is seis horas. 

Ad. 269. Os processos, de qualquer natureza, deverão ser solucionados orn ate trinta dias, aro cada Organização Militar ao, que transitar. 

Parágrafo único. Quando o processo der entrada na RM e tiver de ser encomrehado à OFPC, sem nenhuma diligência complementar, cosmo vistoria, o prazo acima coradas itt 	lede 

Art. 270, Enquanto não forem estabelecidos as novas disposições complementares, que se fazem necessários, permanece em vigor a sisternaticat 
Presente Regulamento.

4 	laS no que na 
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ut)/03/2u1 f 	 DEL 4238 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO-LEI N° 4.238, DE 8 DE ABRIL DE 1942. 

Folha 13 	 

Pro . N°01-119 / 2017 

B uno Lucchetti 

RF 11.455 

Dispõe sobre a fabricação, o comércio e o uso de artigos 
pirotécnicos e dá outras providências. 

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 da Constituição, 

Decreta: 

Art. 1° São permitidos, em todo o território nacional, a fabricação, o comércio e o uso de fogos de artifício, nas 
condições estabelecidas neste decreto-lei. 

Art. 2° Os fogos a que se refere o artigo anterior são os que ficam classificados do seguinte modo: 

Classe A, que incluirá: 

1° os fogos de vista, sem estampido; 

2° os fogos de estampido, desde que não contenham mais de 20 (vinte) centigramas de pólvora, por peça. 

Classe B, que incluirá: 

1° os fogos de estampido com 0,25 (vinte e cinco centigramas) de pólvora no máximo; 

2° os foguetes, com ou sem flecha, de apito ou de lágrimas, sem bomba; 

3° os chamados "pots-à-feu", "morteirinhos de jardim", "serpentes voadoras" e outras equiparaveis. 

Classe C, que incluirá: 

1° os fogos de estampido, contendo mais de 0,25 (vinte e cinco centigramas) de pólvora; 

2° os foguetes, com ou sem flecha, cujas bombas contenham até 6 (seis) gramas de pólvora. 

Classe D, que incluirá: 

1° os fogos de estampido, com mais de 2,50 (duas gramas e cinquenta centigramas) de pólvora; 

2° os foguetes, com ou sem flecha, cujas bombas contenham mais de 8 (oito) gramas de pólvora; 

3° as baterias; 

4° os morteiros com tubos de ferro; 

5° os demais fogos de artifícios. 

Art. 3° As fábricas de fogos só serão permitidas nas zonas rurais, ficando suas instalações subordinadas ao 
estabelecido pelos regulamentos do Ministério da Guerra. 

§ 1° As fábricas serão instaladas em prédio ou prédios isolados e distantes de qualquer residência, dependendo 
os projetos respectivos de aprovação das autoridades competentes. 

§ 2° No prédio ou nos prédios a que se refere o parágrafo anterior não será permitida a venda de fogos, a varejo. 

§ 3° O funcionamento das fábricas de fogos só será permitido mediante responsabilidade de profissional 
diplomado ou prático de competência oficializada. 

Art. 4° Os fogos incluidos na classe A podem ser vendidos a quaisquer pessoas, inclusive menores, e sua queima 
é livre, exceto nas portas, janelas, terraços, etc., dando para a via pública. 
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Art. 5°  Os  fogos incluidos na classe B podem ,cr vendidos a quaisquer pessoas, inclusive menores, sendo sua 
queima proibida nos seguintes lugares: 
a) nas portas, janelas, terraços, etc., dando para a via pública c na própria pública; 
b) nas proximidades dos 	 eino c outros locais determinados pelas autoridades policiais. 

Art. 5° Os fogos incluídos na classe B não podem Ser vendidos a menores de 16 (dezesseis) anos e sua queima é 
proibida nos seguintes locais: (Redacão dada pela Lei n° 6.429, de 1977) 

a) nas portas, janelas, terraços, etc., dando para a via pública e na própria via pública; 

b) nas proximidades dos hospitais, estabelecimentos de ensino e outros ter a seguinte redação: 

Art. 6° Os fogos incluidos na classe C não podem ser vendidos a menores de 18 anos e sua queima depende de 
licença da autoridade competente, com hora e local previamente designados, nos seguintes casos: 

a) para festa pública, seja qual for o local; 

b) dentro do perímetro urbano, seja qual for o objeti\ o. 

Art. 7° Os fogos incluidos na classe D não podem ser vendidos a menores de 18 anos e, em qualquer hipótese, só 
podem ser queimados com licença prévia autoridade competente. 

Art. 8° E' proibido fabricar, comerciar e queimar balões, bem assim todos os fogos em cuja composição tenha sid 
empregada a dinamite ou qualquer de seus similares. 

Art. 0° Os infratores das disposições deste decreto lei serão punidos, a juizo das autoridades, de acordo com as 
disposições desta lei, com multas dc 200$0 a 2:000$0 c do dobro na reincidência. 
Parágrafo único. As multas não eximem os infratores 
pe--soais c materiais. 

Art. 9° Os infratores das disposições deste DE creto-lei estarão sujeitos a multas variáveis de Cr$500,00 
(quinhentos cruzeiros) a Cr$5.000,00 (cinco mil cruzeiros), atualizadas monetariamente na forma da Lei n° 6.205, de 29 
de abril de 1975, as quais, na reincidência, serão aplicades em dobro. (Redação dada pela Lei n° 6.429, de 1977) 

Parágrafo único. As multas não eximem os infratores das sanções penais que couberem, em caso de acidentes 
pessoais e materiais. edação dada pela Lei n° 6.429, de 1977) 

Art. 10. Nenhuma casa comercial ou particular poderá expor à venda, a varejo ou por atacado, os produtos 
constantes do presente decreto-lei, sem licença prévia da autoridade policial competente, de acordo com instruções que 
serão baixadas pelos chefes das Policias do Distrito Federal a dos Estados. 

Parágrafo único. Os fogos das classes A, B e C só poderão ser expostos à venda devidamente acondicionados e 
com rótulos explicativos de seu efeito e de seu manejo é onde estejam discriminadas sua denominação usual, sua elr -
classificação e sua procedência. 

Art. 11. Compete a fiscalização deste decreto-lei as autoridades policiais. 

Art. 12. Este decreto-lei entrará em vigor na data dE sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 8 de abril de 1942, 121° da Independência e 54 0  da República. 

Getulio Vargas 
Vasco T Leitão da Cunha. 
Eurico G. Dutra. 
A. de Souza Costa. 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 10.4.194.2 
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Diário Oficial Poder Executivo - Seção I 

CONVÊNIO GSSP/ATP-118/12. 

Processo OS 975/12. 
Partes Convenentes - O Estado de São Paulo, por sua Secre-

taria da Segurança Pública 00 Municiai° de Itapecedca da Serra. 

Objeto - instalação e manutenção do 1° Distrito Policial 

na localidade. 

Vigência -05 anos. 
Data da assinatura -10.12.12 
CONVÊNIO GSSP/ATP-119/12. 

Processo 99 1127/12. 
Partes Convenentes - O Estado de São Paulo, por sua Sede- 

taria da Segurança Pública es Municiai° de Paranapanema. 

Objeto - cooperação técnica, material e operacional - ces- 
são de funcionários para atuarem na Delegacia de Policia local. 

Vigência - 05 anos. 
Data da assinatura -10.12.12. 

POLÍCIA CIVIL DO ESTADO 

DELEGACIA GERAL DE POLICIA 
DR. MAURÍCIO GUIMARÃES PEREIRA 

Despacho do Delegado-Geral, de 6/12/2012 
Processo DIPOL 420010- SOPAS 7079/2011 
Pregão Presencial Internacional 4/2012 
AGI- Departamento de inteligência da Polida Civil - DIPOL 

Objeto: Aquisição e instalação de 135 repetidoras digitais 
para a Polida Civil do Estado de São Paulo 

Com fundamento na inciso V do artigo 3° do Decreto 

47.297/02, conheço do recurso interposto pela empresa MOTO-
ROLA SOLUTIONS Ltda, inscnta no CNPJ/MF 10.652.73010001- 

20, e, no mérito, nego-lhe prodmento INDEFERINDO-0, manten-
do-se a decisão do pregoeira Isto posto, ADJUDICO o objeto da 

licitação às empresas CONSÓRCIO SOM TELECOMUNICAÇÕES 
Ida, inscrita no CNPYMF 67.116.715/0001-65, (vencedora dos 
lotes 03,05 e 071, e CONSÓRCIO Hl TECNOLOGIA SP inscrita no 
CNPOMF 08.807.233/0001-02, vencedora das lotes 01, 02, 04 

e 06), e HOMOLOGO o referido certame licitatório, COM funda-
mento nos incisos VI e VII do mesma dispositivo legal Convoco 

as adjudicatárias para assinatura dos contratos no prazo de 5 
dias corridos. 

DELEGACIA GERAL DE POLICIA ADJUNTA 
Despacho do Delegado-Geral de Policia Adjunto, de 

10.12-2012 

Ratificando, com fulcro no vapor do artigo 26 da lei 
Federal 8.666/93, Ratifico a dispensa de licitação declarada pelo 
Diretor do DIPOL para a contratação direta tom a Companhia 

de Processamento de Dados do Estado de São Paulo - Prodesp 
- CNPJ 62.577.92910001 - 35, para a prestação de serviços de 
informática - SISPOL - Módulos Novo RDO e Delegacia Ele-
trônica, conforme especificações constantes no projeto básico 

(DGPAD 7508120111. 

ACADEMIA DE POLICIA 
DR. CORIOLANO NOGUEIRA COBRA 
Secretaria de Cursos Complementares 
Comunicado 

O Delegado de Policia Professor Coordenador do Núcleo de 
Ensino Policial Civil em São José dos Campos - Deinter 1, através 
da Secretaria de Cursos Complementares da Academia de Poli-

cia, torna pública a relação dos Policiais Civis que freqüentaram 
e concluiram com aproveitamento o Curso de Especialização em 
Armamento e Coo para Habilitação em Carabina e Submetra-
lhadora - Turma 04112, realizado no dia 28-11-2012 das 099 as 
125 e nos dias 29 030/11112 das 095 às 181340, neste Núcleo 
de Ensino, conforme segue: 

NOME 
Anderson Carlos Barbosa 
Andra Luis da Silva 
Antonio Miguel Larguei Junior 

Claudio Casar da Silva Santos 
Clenio E. A. Garcia 
Cristiana dos Santos Fernandes 
Edemilson Silvestre dos Santos 
Flavio Alexandre Claro dos Santos 
&líber Lopes Leite  
Jeferson Rogerio de Lima  
Juliana Aparecido de Freitas 
Luis remando Santos 
Luis Henrique Brizzante 

Paulo Alexandre Menezes 
Paulo Casar Freitas 
Paulo Daniel da Silva Epifania 
Ricardo Luis Barreto da Costa 
Rogerio Lourenço Machado 
Ronaldo Arruda Guerra 

Obteve frequência integral no periodo acima descrito, 
porem não alcançou aproveitamento no curso: 

NOME 
Eduardo Freire Diogo 
	

122.735.154 

É desistente justificado: 

NOME 

 

Anderson Luiz Xavier Moreira 
	

17.039.615 

O Núcleo de Ensino Policial Civil, através da Secretaria de 

Cursos Complementares, não forneceu alojamento nem alimen-
tação a nenhum dos concluintes. 

Co musicado 

O Delegado de Policia Professor Coordenador do Núcleo de 
Ensino Policial Civil em Bauru - Deinter 4, através da Secretaria 

de Cursos Complementares da Academia de Policia, comunica 
retificação do Edital de Concluintes do Curso de Especialização 
em Armamento e Tiro para Habilitação em Pistola Semiauto-

mática -Op.11l - Turma II, publicada no D.O. de 02-10-2012, 
Poder Executivo, Seção I, página 06, onde se 18:/cão Alessandra 

Ferreira de Brita - 60.20.303.538 e Silvio Fernado Caravieri - 
RG. 10.234.392 como concluintes com aproveitamento, leia-se 
desistentes justificados e onde de lê Angélica Castilho-RO, 

19.622.483, Márcia Aparecida Pedrotti Faustina-RO. 15.973.875 
e Odilon Amaral Nogueira Flho - RG. 17.920.800 como com 

cluintes com aproveitamento, leia-se como <oncluintes sem 
aproveitamento. 

Comunicado 

O Delegado de Policia Professor Coordenador do Núcleo de 
Ensino Policial Civil em Bauru - Deinter 4, através da Secretaria 

de Cursos Complementares da Academia de Policia, comunica 
retificação do Edital de Concluintes do Curso de Especialização 

em Armamento e Tiro para Habilitação em Pistola Semiauto-
mática - OP.III - Turma I, publicada no D.O. de 03-10-2012, 
Poder Executivo, Seção I, página 29, onde se lê: Mau ry Tadeu 
Levorato Rg.16.435.204 e Sérgio Augusta-NO. 8.916.583 cama 
concluintes com aproveitamento, leia-se como conduintes sem 
aproveitamento. 

Comunicado 
O Delegado de Policia Professor Coordenador da Núcleo de 

Ensino Policial Civil em São José dos Campos - Deinter 1, através 

da Secretariado Cursos Complementares da Academia de Poli-
cia, torna pública a relação dos Polidais Civis que freqüentaram 
e concluíram com aproveitamento o Cursa de Especialização 
em Informaria - Sistema Phoenix - Boletim de Identificação 

Criminal 'turma 18/2012, realizado no dia 23-11-2012, das 14h 
ás 21h30, neste Núcleo de Ensino, conforme segue: 

NOME R.G. 

Carlos Antonio Dias Pereira 17.336.121 

Carlos Greineer da Silva 21.329.584 

Elaine Soares da Costa Silva 30.474.596 
Gisely Aparecida Mamas Vilela 44.662.316 

Helder Ferreira da SM 15.677.237 

Jeferson Fernando Ribeiro Cabral 18044.343 

Luiz Alberto de Oliveira 18,048.089 

Marcia Jose dos Santos 16.141.102 

Marco Antonio Femandes de Lima 18.227.827 
Ralpho Waldo Monteiro da Silva 8.783.216 
Ricardo Wagner de Oliveira Coimbra 8.790.834 

Rogerio de Brito Moraes 28.684.671 

São desistentes Justificados, 

NOME R.G. 

Edson Antunes dos Santos 20.611.552 
femando Donizete de Jesus 28.893.831 

Guilherme Carvalho da Silva 8.955.971 
Julio Casar Moreira Siqueira 35.421 546 

Luiz Antonio Cunha dos Santos 23.710.955 

Nilson Ferandes de Melo 21.542.396 
Paulo Sidnei Bezerra Torres 7.900.259 
Rômulo de Oliveira Dias 29.927.656 

O Nade. de Ensino Policial Civil, através da Sovelada d 
Cursos Complementares, não fomeceu alojamento nem alimen 
tação a nenhum dos concluintes. 

Comunicado 
A Delegada de Polida e Professora Coordenadora do Núcleo 

de Ensino Policial Civil em Santos - Deinter 6, por meia da Secre-
taria de Cursos Complementares da Academia de Policia, torna 
pública a relação dos alunos que concluíram com aproveita. 
mento o Curso de Especialização em Documentoscopia - turma 
3/2012, realizado nos dias 26 e 27111, 03,04 e 1212012 das 9 

17 horas, neste Nide° de Ensino, conforme segue: 

NOME RO 
Adriano Jorge de Matos 22.917.445 
Alexandre dos Santos 29.230.078-5 
Carla Plgola Correa 33.895.000 
Dejair Pereira da Silva 17.302.215 
lilian Rodriques 25.393.020-0 
Manoel Jose Gomes da Costa 11.443.826 
Mordo Rumines 13.618.372 

Milton Brito dos Santas 22.466.367-7 
Paulo Henrique da Cruz Riedel 16.774.817 

Roberta Losada Correia 14.946.972 
Sergio Francisco de Assução 0.957.739-5 
Walter Wagner Borgato 7.771.579 

Desistentes Justificados: 

NOME RO 
Adamastor de Castro Silva Rodriques 23.319.739 
Cleber Augusto Rocha de Oliveira 23.783.334-5 
Fabio Szabo Guerra 22.678.668-7 
Francisco José Morgado Lanfredi 10.416.533 
Leandro Ogassavara 28.667.682 
Marcelo Barbosa da Cruz 17.301.169 
Mano Jose Granzotto 13.878.774 
Mario Sergio Soares da Silva 43.678.972 
Tinha Kassia da Silva 21.526.003 

O Núcleo de Ensino Policial Civil, por meio da Secretaria de 
Cursos Complementares não forneceu alojamento nem alimen-
tação aos conduintes. 

Comunicado 
O Delegado de Polida Divisionário da Secretaria de Cursos 

Complementares, torna pública a relação dos Policiais Civis que 
frequentaram e concluíram o Cortado Especialização em Segu-
rança e Proteção de Dignitárias - Turma 0112012 - FAB/GCM, 

realizado no periodo de 19/11 a 08-12-2012 das 08h ás 16h40 
com carga horária de 180 horas/aula. 

IDENTIFICAÇÃO 
Anderson Ricardo Monteiro 
Alexandre César dos Santos Souza 
Anderson Oliveira Magalhães 

Bruno de Castro Dourado Pereira 
Salão Moreira Casar 
Douglas Campos da Silva 
Douglas Falia da Silva Junior 
Emerson Rodriques de Oliveira 
Israel Lopes Franco 
Ivan Vidigal Queiroz Junior 
João fados de Lima 
João Claudio Seratim 
João Shoiti Morta 
Lucas Moreira da Silva 

Márcio Luiz Clemente Belber 
Mario 'saque Freire da Silva 
Rafael Nascimento Muãoz 
Reqinaldo da Silva 
Rodrigo da Silva Costa 
Ronaldo dos Santos Diria Júnior 
Sergio Rodriques de Oliveira 

A Academia, por meio da Secretaria de Cursos Complemen 
tares, não forneceu alimentação e nem alojamento a nenhum 
dos conduintes. 

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 
E PLANEJAMENTO DA POLICIA CIVIL 
Comunicado 

Relação de documentos dos candidatos aprovados para o 
cargo de DESENHISTA TÉCNICO PERICIAL DTP 112012, conforme 
publicação no D.O. de 30-11-2012, que deverão ser entregues 
na Rua Brigadeiro Tobias, 527 Bairro Luz, nesta Capital, na 
seguinte ordem: 

NA DATA E HORÁRIO COMO 00 50080: 
DATA: 14112112 

Horário, 08h 
Fabio Kasuyoshi Hashiguchi 

Jayme Bonospirito Junior 
Vivian Yoshie Takaki 
Silas Ferreira Macedo 
Mordo Augusto Minou° 
Alysson Ricardo Reis 
Armando Calado Ferreira Calado Junior 

1°) DIVISÃO DE PREVENÇÃO E APOIO ASSISTENCIAL DO 
DAP - 10° ANDAR 

AVALIAÇÃO PS1COLOGICA DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA 
1.Cédula de Identidade MG) ORIGINAL 
2.C.P.F. 
3.Titula de Eleitor 

4.Certifkado Militar - Reservista 
5.3 fotos 354 colorida (homem: terno e gravata) 
6. Carteira Nacional de Habilitação (CNH), na categoria 

"6' no minimo. 

DOS: OS CANDIDATOS DEVERÃO COMPARECER MUNIDOS 
DE CANETA ESFEROGRÁFICA 785 COR AZUL OU PRETA 

AVAUAÇÃO MÉDICA E ODONTOLOGICA 

1 - Papanicolau (para mulheres exceto gestantes), reaTrtado 
há menos de 12 meses. 

2 - Radiografia do tórax em P.A. (realizado há menos de 
90 dias). 

3 - Radiografia extra oral panorâmica com laudo (odor, 

tologia) 
4 - Exame de sangue; tipagem sanguínea e fator RH 
5- Gestantes estão dispensadas dos itens 1, 2, 3. 

6 - Hemograma completo, TGO, TOO TAP, 11Pa, Albumina, 
Uréia, Creatinina, TSH, T3, T4, Ácido tido°, PSA (homens), Trigli-
reides, Colesterol total e frações. 

2°) DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL- 107 andar 
CONVOCAÇÃO PARA ENTREGA DE DOCUMENTOS 
a)ATESTADO de Antecedentes (ORIGINAL) emitida na POU- 

PATEMPO, Delegacia de Polida ou nos sites www.ssp.sp.gov.br  e 

www.poupatemposp.gov.be  OBS: O ATESTADO DEVE SER COM 
DATA POSTERIOR A PUBLICAÇÃO DESTA CONVOCAÇÃO. 

COPIAS REPROGRAMAS NÃO AUTENTICADk. 
b) Certidão de Nascimento (solteiros) ou Casamento Orara 

casados) - OBS (1): no caso de separados, divordados ou des-
quitados, deverá ser entregue CERTIDÃO DE CASAMENTO COM 
A RESPECTIVA AVERBAÇÃO. - OBS (2): No caso de brasileiros 
naturalizados, trazer também o certificada de naturalização; 

<) Registro Geral -080: Expedida pela Secretaria da Segu-
rança Publica; 

dl CPF; 
e) PIS ou PASEP; 
f) Carteira Nacional de Habilitação (CNH) na categoria 8 

no mínimo; 

g) Certificado Militar (RESERVISTA); 
h) TITULO DE ELEITOR COM comprovante de votação na 

ultima eleição: -008' Na falta do comprovante OU em caso de 
Justificativa de voto, TRAZER CERTIDÃO do TRE, declarando estar 
quite com a justiça eleitoral (http/www.tse.gov.brfintemet/ 
servicos_eleitotiquitacaohtm); 

i) COMPROVANTE DE RESIDÉNCIA recente COM CEP 
(conta de telefone, correspondénda bancaria, boleto de plano 
de saúde, etc.); 

11 COMPROVANTE com a data do 1° emprego (cópia da 
Carteira de Trabalha ou declaração); 

k) Declaração de Imposto de Renda, COM RECIBO de 

entrega 
OBS: (1): Será necessária a entrega dos dois (DECLARAÇÃO 

o RECIBO); quem não possuir as respectivas copias deverá 
solicitá-las junto a um posto da Receita Federal. 

OBS: (2): Para quem NÃO DECLARA será necessário obter 
comprovante de situação do CPF junto ao Ministério da Fazenda 
- Receita Federal rvtivw,receita.fazenda.gov.br ) 

CÓPIA REPROGRÁFICA AUTENTICADA (FRENTE E VERSO): 
COM APRESENTAÇÃO DO ORIGINAL PARA EVENTUAIS CON-
FIRMAÇõES CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DO ENSINO MÉDIO 
(2 grau), ou histórico escolar do Ensino Mêdio fornecida por 
estabelecimento oficial ou particular de ensino devidamente 
regularizado, observando ainda: 

1.quando o certificado de conclusão, da Capital ou do 
Interior de São Paulo, for expedido ANTERIORMENTE AO ANO 
DE 1980, DEVERÁ CONTER O VISTO-CONFERE do Supervisar 
de Ensino da Diretoria de Endro à qual se subordina a Escola; 

2.quando o certificado de conclusão ou histórico escolar 
da Capital ou do Interior do Estado de São Paulo, for expedido 
NO PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE 1980 E 217700, DEVERÁ 
CONTER A DATA DA PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL DO ESTA-
DO, COM A ASSINATURA E CARIMBO DO RESPONSÁVEL PEIA 
INFORMAÇÃO e a CÓPIA DA LAUDA DE PUBLICAÇÃO (DIÁRIO 
OFICIAL) COMO NOME DO ESTABELECIMENTO DE ENSINO E O 
NOME DO ALUNO DEVIDAMENTE GRIFADO. anexada ao certi-
ficado de conclusão ou histórico escota( (Lauda da Publicação 
deverá ser retirada junto a Delegacia de Ensino cosa Impre.a 
Oficial do Estado - IMESP - sito a Rua da Mova 19211; 

3.quando FOR EXPEDIDO A PARTIR DE 2001 deverá conter 
no Certificado o numero do registro de publicação da Secretaria 
da Educação;(www.gdae.sp.gov.br ) 

acetificado emedido por outro Estado deverá estar assina-
do e carimbado pelo (a) Secretário (a) da Educação do Estada de 
origem ou por seu representante legal. 

3°) DIVISÃO DE SERVIÇOS DIVERSOS- 11° andar 
CÓPIAS REPROGRÁFICAREGIVEIS (NÃO AUTENTICADAS): 
(Para a Carteira Funcional) 
• Exame de tipo sanguíneo comprovante 
• Comprovante de Residência (conta de luz, água) 

- C.P.F.; 
'ES; 
-04 fotos coloridas 3x4 (sendo obrigatório para os homen5 

paletó e gravata). 
- Carteira Nacional de Habilitação (CNH) na categoria °B" 

no mininmo. 
COMUNICADO 
Relação de documentos dos candidatos aprovados para 

o cargo de AGENTE DE TELECOMUNICAÇÕES POLICIAL ATP 
112011, confomn publicação no Diário Oficial do Estado de 
11-07-2012, que deverão ser entregues na Rua Brigadeiro 
fobias, 527 Bairro Luz, nesta Capital, na seguinte ordem: 

NA DATAS HORÁRIO COMO SE SEGUE: 
DATA: 14112/12 
Horário: 08h 
Eder Josué Irlanda 
José Ricardo (Nevado Soares 
Henrique Kazuo Silva 
Davidson Silva Arcas 
Raphael Costa Ferreira dos Santos 
Vinidus Brandão do Vale 
Vitor João Gramari 
Carlos Eduardo da Silva 
Adriano Moreira Panes 
Mauricio Silveira Camargo 
Simone Cristina Costa Manfio 
Kelly Barbara Mariano dos Santos 
Bruno Antonio Lopes Pinheiro 
Erik Kochenborger Skrock 
Furvio Amolo Dantas Fonseca 
1°) DIVISÃO DE PREVENÇÃO E APOIO ASSISTENCIAL DO 

DAP - 10° ANDAR 
AVALIAÇÃO PSICOLOGICA DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA 
6.Cédula de Identidade (RG) ORIGINAL 
7.C.P.F. 
8.0tulo de Eleitor 
Kertificado Militar - Reservista 
10.3 fotos 354 colorida (homem terno e gravata) 
OBS: OS CANDIDATOS DEVERÃO COMPARECER MUNIDOS 

DE CANETA ESFEROGRÁFICA NA COR AZUL OU PRETA 
AVALIAÇÃO MÉDICA E ODONTOLOGICA 
1 - Papanicolau para mulheres exceto gestantes), realizado 

há menos de 12 meses. 
2 - Radiografia do tórax em CO, (realizado há menos de 

90 dias), 
3 - Radiografia extra oral panoâmica com laudo (odon-

tologia) 
4- Exame desanque' tipagem sanguinea e fator RH 
5 - Gestantes estão dispensadas dos tens 1, 2, 3. 
6 - Hernograma completo, DOO, TGP, TAP, TTPa, Albumina, 

Uréia, Creatinina, TSH, T3,04, Ácido Orico, PIA (homens), Trigli-
cérides, Colesterol total e frações 

2") DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL 13° andar 
CONVOCAÇÃO PARA ENTREGA DE DOCUMENTOS 
a)ATESTADO deAntecedentes (ORIGINAL) emitido no POU- 

PATEMPO, Delegacia de Polida ouros siten www.ssp.sp.gov.br  e 
www.poupatempo.segov.lan OBS: O ATESTADO DEVE SER COM 
DATA POSTERIOR A PUBLICAÇÃO DESTA CONVOCAÇÃO. 

CÓPIAS REPROGRÁFICAS NÃO AUTENTICADA: 
SI Certidão de Nascimento (solteiros) ou Casamento (para 

casados) - ORO (I): no caso de separados, divorciados ou des-
quitados, devera ser entregue CERTIDÃO DE CASAMENTO COM 
A RESPECTIVA AVERBAÇÃO. - OBS (2): No caso de brasileiros 
naturalizados, trazer também o certificado de naturalização; 

c) Registro Geral - OBS: Expedida pela Secretaria da Segu-
rança Pública; 

cl) CPF;  

e) PIS ou PASEP; 
O Carteira Nacional de Habilitu' - .'(CNH) 

g) Certificado Militar IIRFSFRVI  

h) TITULO DE ELEITOR COM omprovante de votação na 

Última eleição: -088: Na falta fit,  
justificativa de voto,TRAZER CEM 
quite com a justiça eleitoral (h rz 	kâegov.br/internet/ 

i) COMPROVANTE DE RESI t i .n1445,5 servicos_eleitoriquitacao.htm); 

de saúde, etc.); 

(conta de telefone correspanden mancaria, boleto de plano 

COMPROVANTE com a data do 1° emprego (ãpia da 

não  

Carteira de Trabalhosa declaração); 
El Declaração de Imposto de Renda, COM RECIBO de 

entrega 
OBS: 1117 Será necessária a entrega dos dois (DECLARAÇÃO 

RECIBO); ,Worn 

 
possuir as respectivas copias devera 

solicita-Ias junto a um posto da Receita Federal, 
OBS: 121, Para quem NÃO DECLARA será necessário obter 

comprovante de situação do CPF junto ao Ministério da Fazenda 
- Receita Federal (www.receita.fazenda.goviti) 

- CÓPIA REPR0GRÁF1CA AUTENTICADA (FRENTE E VERSO), 
COM APRESENTAÇÃO DO ORIGINAL PARA EVENTUAIS CON-
FIRMAÇÕES CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DO ENSINO MÉDIO 
12° grau), ou histórico escolar do Ensino Médio fornecido por 
estabelecimento oficial ou particular de ensino devidamente 

regularizado, observando ainda: 
5.quando o certificado de conclusão, da Capital ou do 

Interior de São Paulo, for expedido ANTERIORMENTE AO ANO 
DE 1980, DEVERA CONTER O VISTO-CONFERE do Supervisar 
de Ensino da Diretoria de Ensino à qual se subordina a Escola; 

6.quando o certificado de conclusão ou histórico escolar 
da Capital ou do Interior do Estado de São Paulo, for expedido 
NO PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE 1980 E 2000, DEVERÁ 
CONTER A DATA DA PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL DO ESTA-
DO, COM A ASSINATURA E CARIMBO DO RESPONSÁVEL PELA 
INFORMAÇÃO, e a CÓPIA DA LAUDA DE PUBUCAÇÃO (DIÁRIO 
OFICIAL) COMO NOMEOU ESTABELECIMENTO DE ENSINO 50 
NOME DO ALUNO DEVIDAMENTE GRIFADO, anexada ao certi-
ficado de conclusão ou histórko escolar, (Lauda da Publicação 
deverá ser retirada junto a Delegacia de Ensino ouro Imprensa 
Ofidal do Estado- IMESP -sito a Rua da Mova 1921); 

7.quando FOR EXPEDIDO A PARTIR DE 2001 devera conter 
no Certificado o número do registro de publicação da Secretaria 
da Educação;(www.gdae.sp.gov.br ) 

8.certificado expedido por outro Estado deverá estar assina-
doe canotado pelo (a) Secretário falda Educação do Estado de 
origem ou potras representante legal. 

3°) DIVISÃO DE SERVIÇOS DIVERSOS- 11' andar 
.CDePpl.A.SE;  REPROGRAFICAS-LEGIVEIS (NÃO AUTENTICADAS): 

-  Exame de tipo sangüíneo comprovante 
- Comprovante de Residência (conta de luz, água) 

(Para a Carteira Funcional) 

-120; 
-04 fotos coloridas 304 (sendo obrigatório pata os homens, 

paletó e gravata). 
4°) CHEFIA GERAL DOS AGENTES DE TELECOMUNICAÇOES 

POLICIAL - 10' andar 
CÓPIAS REPROGRAFICAS-LEGNEIS (NÃO AUTENTICADAS): 

C.P.F.; 

- ItG; 
-02 fotos coloridas 354 (sendo obrigatôrio para os homen5 

paletó e gravata). 

Divisão de Suprimentos 
Portaria DG-027, de 10-12-2012 

Designa Gestor do Contrato DAP 02112000 
Praesso DGP 304112012, tendo por objeto a 
Prestação de serviços tknicos especializados de 
arquitetura e engenharia visando à atualização e 
revisáo de orçamento para obra de construção do 
Presidio Especial da Poliria Civil PEPC 

O Delegado de Policia Divisionário da Divisão de Supri-
mentos do Departamento de Administração e Planejamento da 
Policia Civil - 001/ em cumprimento ao art. 67 da -Lei Federal 
8.666193 e Decretos nfs 47.297102 e 49.722/05, resolve: 

Art.1°- designar os servidores Fernando Melo Marinangelo, 
RG, 34.908.386/5SP-S1/ Engenheiro I E Sérgio Henrique Mendes 
Eleutério, RG 7.762.715/SSP-SP, Engenheiro I. para Gestores do 
Contrato 921/2012 - Processo DGP 304212012, 

Art. 2'. Incumbirá ao Gestores: 
I - Acompanhar a execução dos serviços, assim como 

atestarem os recebimentos Provisório e Definitivo do objeto do 
contrato mediante subscrição dos respectivos termos, 

II - Anotar todas as ocorrências relacionadas com a exe-
cução do contrato, comunicando todo e qualquer incidente ao 
Divisionário da Divisão de Suprimentos do Departamento de 
Administração e Planejamento da Policia Civil, em tempo hábil 
para a adoção das medidas coovenientes. 

Art.3.° Esta Portaria entra em vigor na danada sua publicação. 

DEPARTAMENTO DE CAPTURAS 
E DELEGACIAS ESPECIALIZADAS 
Divisão de Produtos Controlados e 
Registros Diversos 
Portaria DPCRO/Decade-212011, de 17-12-2011 
O Delegado Divisionário de Polida da Divisão de Produtos 

Controlados e Registros Diversos do DECADE, nos termos do 
R-105 e Reg/T De 3, todos do Exército Brasileiro e: 

Considerando a competência delegada pelo Decreto 3.665, 
de 20 de novembro de 2.000, às Secretarias de Segurança Públi-
ca para atuarem em auxilio ao Exército Brasileiro. no controle e 
fiscalização de produtos perMosos; 

Considerando que incumbe à Policia Civil do Estado de 
São Paulo, atuar no controle e fiscalização das atividades com 
produtos controlados; 

Considerando que é imperativo num estado demacrátko 
de direito, a adequada aplicação e correta compreensão das 
normas em vigor, notadamente a Resolução SSP 154, de 19-09- 
2011, a qual disciplina, dentro do Estado de São Paulo, todas 
as atividades relacionadas com fogos de artificio, acessórios 
pirotécnicos e afins; 

Considerando o Decreto 58.150, de 21-06-2012 e as Porta-
rias 08, de 02-01-1985 e DGP-53, de 20-1l-2011,e a necessida-
de de baixar instruções no âmbito da Polida Civil do Estado de 
São Paulo, visando a padronização com os setores de produtos 
controlados dos demais municípios, para um atendimento 
eficiente e de qualidade ao público a que se destina, Resolve 

Artigo 1°. Padronizar procedimentos aptos a suplementar 
a interpretação das normas inerentes em vigor, em especial a 
Resolução SSP 15412011. 

Artigo 2°. Considera-se, para efeitos desta Portada: 
I. Área de Exposição: Espaço destinado à exibição ao públi-

co dos produtos pirotécnicos, devidamente organizados e em 
suas embalagens comerciais originais. 

II.Casa de Espetáculo: Estabelecimento público ou privada 
licenciado especificamente para exibição ou exploração comer-
cial de shows variados, cujo acesso se dê mediante aquisição de 
ingresso ou convite. 

1-11.Divisão de Produtos Controlados e Registras Diversos 
- DPCRD, subordinada ao DECADE, competente para expeofir 
os alvarás para as atividades com produtos controlados, baixar 
instruções e estabelecer formalidades administrativas no âmbito 
estadual, visando a correta aplicação e estrita obseniàacia das 
determinações relativas à tais atividades; 

IV.Estabelecimento de Ensino Regular: Instituição onde se 
lecione as fases escolares predstas na Lei de Diretriz. e Bases 
da Educação Nacional, Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1.996. 

33.440.557 

23 345 940 

25.092.024 

22.511.652 

20.250,268 

R.G. 
25.785.375 
21.739.440 

18.846.305 
25.501.080 

21.262.137 
22.381.445 
23.708.760 
24.241.579 

19.617.741 
21.261.305 
35.928.336 

29.312.851 
17.634.170 

28.223.229 

NOME 

Comaer 486.157 

Comaer 479.612 

R.F. 731,531.701 

R.A. 040083569729 
RA. 040083455994 
R.F. 658.428.400 
R.A. 041023067782 
6.5 .040074410444 
R,F. 648.756.400 
R.A. 040083562856 
R.A. 041023052925 
R.F. 674.622500 
R.A. 040123084051 
R.F. 771.361.400 
R.A. 040092985437 
R.A. 0401783428025 

R.A. 040083593401 
R.F. 607.385.901 
R.A. 040252927161 
R.A. 040083558342 
R.A. 041023149259 

elvpdtetti 
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tiLocais de Distancia Minima Obrigatória Locais relaciona-
dos no artigo 14 da Resolução 154/2011, rujas caracteristicas 
denotam atenção e cuidados especiais. 

Vlitede de Alta Tensão Linhas condutoras de energia à 
longas distâncias, assim classificadas pela NBr 10, instaladas em 

torres de transmissão. 
VII. Responsável Técnico: Profissional do segmento comer. 

cio' pirotécnico, com curso de especialização obtido junto a 
entidade de classe reconhecida, habilitado em exame teórico 
pela Divisão de Produtos Controlados e Registros Diversos do 
DECADE, por seus conhecimentos sobre armazenamento, uso e 
manuseio dos fogos de artificio e respectivos acessórios, permi-
tidos panas comércio. 

VIII. Terminais de transporte público, Terminais finais e/ou 
iniciais de linhas regulares de transporte público, normalmente 
dotados de posto de fiscalização e de plataformas destinadas ao 
embarque ou desembarque de passageiros. 

Do Cadastramento 
Artigo 3 °. Todas as atividades comerciais de fabrico, depó-

sito, transporte, shows, comércio atacadista e/ ou varejista, que 
envolvam materiais pirotécnicos, desenvolvidas neste Estado, 
deverão ser licendadas junto a Divisão de Produtos Controlados 
e Registros Diversos do DECADE, observadas as disposições do 

artigo 11 °  da Resolução SSP 15402011. 
§ 1 °. Os setores de produtos controlados designados pelas 

Delegacias Seccionais de Policia subordinadas às diretor/ao do 
DEMACRO e DEINTERE6 deverão encaminhar, mensalmente, 
os dados coligidos para serem inseridos no banco de dados da 
DPCRD/DECADE. 

52 °. Os fabricantes, comerciantes, transportadores e pro-
fissionais de shows pirotécnicos, oriundos de outras Unidades 
Federativas, deverão cadastrar-se exclusivamente na Divisão de 
Produtos Controlados e Registros Diversos do DECADE (capital) 
que, disponibilizará através de publicação em diário oficial, a 
relação de empresas cadastradas. 

I - O cadastramento referenciado neste artigo, deverá ser 
feito pessoalmente ou por procurador legalmente constituído 
ou através de entidade de classe a que estiver associado, bem 
como, por intermédio de entidade de classe local, expressamen -
te autorizada por entidade de classe co-irmã de outra Unidade 
Federativa, observados que dispõe o artigo 9°, §1 .  da Resolução 
SSP 154/2011. 

II - A relação de pessoas fisicas habilitadas será mantida 
sob sigilo, a qual será informada somente por oficio, ern caráter 
reservado, à autoridade policial e ou hicliciaria, observada a via 
hierárquica departamento'. 

111-A DPCRD/DECADE, encaminhará aos demais municípios 
cópia do cadastramento da empresa, quando a atividade desta 
estiver afeta diretamente àquela circunscrição. 

Das Fábricas e Depósitos 
Artigo 4°. As fábricas e depósitos deverão possu 

são técnica como segue: 
I - Para as fábricas, um quimico responsável. 
II' Para os depósitos, um quimico ou um blaster pirotécnico, 

licenciados pela Divisão de Produtos Controlados e Registros 
Diversos- DECADE. 

Artigo 5 .. O livro obrigatório de escrituração será vistoriado 
por uma equipe especializada da Divisão de Produtos Contro-
lados e Registros Diversos na capital e nos demais municípios, 
pelos setores de produtos controlados subordinados às respecti-
vas Delegacias Seccionais de Policia. 

Do Licenciamento 
Artigo 6°. Os alvarás para comércio, show e transporte de 

fogos de artifício e artefatos pirotécnicos, poderão ser requeri-
dos separadamente 000m um único processo, desde que: 

I 'Ao respectivas taxa sejam recolhidas e apresentadas 
separadamente. 

II 'Ao atividades sejam exercidas pelo mesmo estabeleci-
mento, em um único endereço e sobe responsabilidade contra-
tual do(s) mesmo(s) representante(s). 

III • O requerimento declare de forma inequivoca quais as 
atividades a serem licenciadan. 

Parágrafo único. A inclusão ou exclusão de uma, ou moa 
atividades pirotécnicas, poderá ser requerida dentro do prazo de 
validade do alvará 00 cm sua respectiva renovação. 

Artigo 7°. Os/es/coo V e XII do artigo 27 da Resolução SSP 
154/2011, não se aplicam à atividade exclusiva de transporte, 
devendo ser substituidos por documentos similares, próprios 
para a atividade 

Artigo 8°. Em virtude do que dispõe o IT 30 do Corpo de 
Bombeiros, será aceita a protocolização do processo sem o pua. 
tordo de concessão ou renovação do Auto de Vistoria do Corpo 
de Bombeiros (AVCB), ficando o deferimento final condicionada 
à apresentação do AVCB. 

Parágrafo Único - Decorridos 90 dias da protixolização de 
que trata este artigo, a autoridade policial notificará o requerer, 
te para apresentar o AVCB. 

Artigo 9°. Para requerimento que contemple, individual ou 
conjuntamente, a atividade de transporte de material pirotécni-
co, deverá ser apresentada, além dos documentos relacionados 
no artigo 27 °  da Resolução SSP 15412011, com a ressalva do 
artigo 7 °  desta Portaria: 

a) cópia do documento do veiculo. 
b) cópias do RG, CNGH e MOPP do condutor. 
c) caso o proprietário ou condutor seja pessoa diversa do 

requerente, deverá apresentar, alem dos documentos das alineas 
a e b deste artigo, o respectivo atestado de antecedentes, crimi-
nais, expedido no máximo há 2 (dois) meses 

d) declaração de compatibilidade do veiculo. 
Artigo 10°. Somente será expedido alvará para as atividades 

pirotécnicas, simples ou unificadas, à comerciante portador de 
carteira de habilitação de blaster pirotécnico soda certidão de 
habilitação como responsável técnico, expedidas pela Divisão de 
Produtos Controlados e Registros Diversos- DECADE. 

§ 1 ". Para licenciamento inicial de atividade comercial com 
produtos controlados (pirotecnia), será fornecida uma declara-
ção simples sobre a aprovação obtida no exame teórico. 

2°. A apresentação de documento comprobatorio expe-

dido pela Divisão de Produtos Controlados e Registros Diversos 
DECADE, da habilitação como blaster pirotécnico é obrigatória 

para concessão ou renovação de alvará para atividade com 
shows pirotécnicos. 

1-A expedição da respectiva carteira de blaster pirotécnico 
ou da certidão de habilitação como responsável técnico, fica 
condicionada á apresentação de cópia simples do alvará para 
atividades pirotécnicas. 

Do Comércio 
Artigo 11. Os estabelecimentos deverão contar com um 

blaster pirotécnico ou com um responsável técnico, habilitado 
pela Divisão de Produtos Controlados e Registros Diversos - 
DECADE. 

- Blaster pirotécnico é o operador responsável pelo pla-
nejamento, supervisão dou execução do espetáculo pirotécnico, 
legalmente habilitado pelo órgão estadual competente, segundo 
a regulamentação do Exército Brasileiro, em especial o Reg/T 3. 

II - O responsável técnico tem sua área de competência 
restrita ao estabelecimento comercial no qual trabalha e, está 
apto para esclarecer dúvidas sobre o uso e manuseio dos 
produtos pirotécnicos 1.4 das classes "A", "13", °C" e "5", de 
vendas permitidas ao público comum, não possuindo, portanto, 
habilitação para supervisionar ou executar individualmente 
shows de pirotecnia. 

Artigo 12. O material, quando estocado na área de armaze-
namento, deverá estar em prateleira de aço ou qualquer material 
não combustivel em pilhas de até 2 metros, devendo ser obser-
vado para todos os casos, as distâncias estipuladas para piso, 
parede, teto e circulação de pessoas. 

Artigo 13.0 comércio de fogos de artificio das classes ° C" 

e '2', destinados ao público em geral é permitido, devendo o 
blaster pirotécnico ou responsável técnico do estabelecimento 
comercial, informar ao consumidor sobre a necessidade de se 
obter licença e contratar um profissional nos casa previstos na 
Resolução SSP 1540011. 

Artigo 14. Os produtos armazenados deverão ser organi-
zados por classe. 

Do Transporte 
Artigo 15. O comerciante, para o transporte de material 

pirotécnico deverá observar o que dispõe a Resolução 420 ANTT, 
sem prejuízo das demais legislações pertinentes em vigor. 

Parágrafo Único. Todas as medidas de segurança pertinen-
tes ao manuseio, compatibilidade e acondicionamento para o 
transporte devem ser adotadas, e ainda: 

1- Ser executado por profissional que preencha as exigências 
regulamentares para o transporte de fogos de anificio e esteja 
certificado com o MOPP. 

II - Ser utilizado somente veiculo classificado como de 
carga, com compartimento separado totalmente do motorista 
e do passageiro, exceto quando o material (fogos de artificio e 
acessórios iniciadores) forem transportados separadamente, em 
recipientes aprovados pelo Exérdto Brasileiro. 

III - Em qualquer circunstância, e obrigatório manter os 
acessórios iniciadores segregados em compartimento de mate-

rial resistente. 
IV - O veiculo deve estar adequado às exigências previstas 

na Resolução ANTT 420, para transporte desta categoria, inclu-
sive sobre limite e disposição do material. 

V - O material transportado com a inobservánda dos crité-
rios acima estabelecidos será apreendido e, seus responsáveis 
(transportador e fornecedor), responderão solidadamente nos 
termos das normas em vigor 

VI - Será cassado o alvará daquele que, no exercício da sua 
atividade, venha a praticar qualquer irregularidade prevista no 
R-105 do Exército Brasileiro ou na Resolução SSP 154/11, bens 
corno será encaminhada cópia integral do expediente correspon-
dente à cassação, ao órgão fiscalizados 

Artigo 16.0 transporte profissional de material pirotécnico 
dentro do Estado de São Paulo, deverá ser acompanhado de 
cópia autenticada do abará para transporte expedido pela 
Divisão de Produtos Controlados e Registros Diversos - DECADE, 
sem prejuizo das demais documentos obrigatórios. 

§1 °. O transporte de material pirotécnico de um estabele-
cimento comercial para outro, situados dentro do Estado e sob 
a responsabilidade do mesmo proprietário, será realizado com 
os documentos exigidos na legislação em vigoro uma cópia 
dos alvarás para atividades pirotécnicas, expedidos para ambos 
os estabelecimentos pela Divisão de Pmdutos Controlados e 
Registros Diversos - DECADE. 

gr. Para transporte entre duas Unidades Federativas, será 
observado o que dispõe o 0-105 do Exército Brasileiro. 

§3". O carregamento es descarregamento do material piro-
técnico devem ser feitos com critérios que garantam a segurança 
dessas operações. 

1-A limitação de 60 minutos incide somente sobre veiculo 
carregado sem atividade, excluindo-se, portanto, aquele veiculo 
em atividade de carregamento ou descarregamento, o que 
deverá ser realizado com as cautelas de praxe. 

Artigo 17. O transporte de material pirotécnico por parti-
cular deve se limitar ao compartimento de carga do respectivo 
veiculo, ficando proibido utilizar o espaço destinado ao condutor 
ou passageiro. 

Da queima e Uso 
Artigo 18. O plano de tiro deverá ser apresentado junto 

com a solicitação da licença para o espetáculo pirotécnico e 
deverá conter: 

1- Nome da empresa contratada e: 
a. cnpj. (Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica) 
b. inscrição estadual. 
c. endereço. 
d. telefone. 
e. e-mail. 

- Nome do profissional responsável e 
a. rg. (Cédula de Identidade) 
b. número da carteira de blaster pirotécnico/DPCRD 
c, endereça 
d. telefone. 
e relação dos integrantes da equipe. 
III - Nome do contratante e: 
a. cnpj ou rg. 
b. inscrição estadual ou cpf. (Cadastro de Pessoa Fisica) 
c, endereço. 
d. telefone. 
e e-mail. 
IV - Data, local e horário do espetáculo. 
o - Croqui do local. 
VI - Cópia do contrato de prestação de serviço. 
VII - Relação do material pirotécnico. 
VIII - Área de armazenamento. 
IX - Área de embarque e desembarque 
a. havendo emprego de pavio, sua quantidade deve ser 

declarada. 
VIII - Relação dos estabelecimentos ou locais que se enqua-

drem na tabela 3 do Reg/1 3 do Exército Brasileiro. 
IX - O aterramento (quando for iniciação elétrica). 
Paragralo Único. Os fogos de artificio com iniciação por 

comente elétrica, deverão ser acionados (detonados) com um 
afastamento minimo de 50 metros para redes de alta tensão, 
200 metros de ferrovia ou metrô, 100 metros de rodovias e, 
seus operadores, não poderão portar ou utilizar nenhum tipo 
de telefone móvel. 

Artigo 19. O plano de tico poderá ser assinado por eng e. 
nheiro ou blaster pirotécnico, conforme item 5.3 do Reg/T 3 - EB. 

1 - O profissional responsável pelo plano de firo, deverá, 
obrigatoriamente, estar presente durante a montagem e a exe-
cução do espetáculo pirotécnico, orientando sob procedimentos 
a serem adotados diante de possiveis adversidades. 

II -A inobservância da/no/co anterior, será comunicado ao 
CREA ou Divisão de Produtos Controlados e Registros Diverso, 
DECADE, sem prejuizo dos procedimentos legais cabíveis. 

Artigo 20. A solicitação de licença para shoiv pirotécnico 
deverá ser protocolizado com antecedência mínima de 72 
(setenta e duas) horas, observadas competência preconizada no 
artigo 11 e §1 .da Resolução SSP 154, de 19-09-2011. 

Artigo 21.0 material pirotécnico de classificação abaixo de 
1.40, deverá ser entregue pelo fornecedor diretamente no local 
da apresentação. 

§ 1 °. Os estabelecimentos licenciados pelo Exército Brasilei-
ro para depósito, montagem ou desmontagem desse material 
deverão, somente, lançar a respectiva movimentação em mapa 

trimestral, o qual será encaminhado á Divisão de Produtos Con-
trolados e Registros Diversos do DECADE. 

I - O estabelecimento de que trata o parágrafo anterior, 
deve solicitar também o alvará para atividades pirotécnicas 
da Divisão de Produtos Controlados e Registros Diversos do 
DECADE, observado o que dispõe a Resolução SSP 154/2011 
para licenciamento. 

§ 2 °. O material pirotécnico deve estar acondicionado den-
tro de sua embalagem de origem, exceto quando for colocado 
em recipiente de material mais resistente, recomendado em 
regulamentação do Exército Brasileiro. 

Artigo 22. Deverá ser encaminhado à autoridade policial 
responsável pela licença expedida para o show pirotécnico, rela-
tório sobre o espetáculo realizado, o qual deverá ser assinado 
pelo engenheiro ou blaster pirotécnico responsável, em conjunto 
canto contratante ou um representante indicado (bombeiro civil, 
gestor da segurança, administrador, etc)• 

Da habilitação 
Artigo 23. Cabe à Divisão de Produtos Controlados e 

Registros Diversos do DECADE, habilitar mediante aplicação de 
exame teórico, os candidatos à função de: 

I - Blaster pirotécnico, também conhecido por cabo pirotéc-
nico ou operador responsável. 

II- Responsável Técnico. 
Artigo 24 - A entrada do candidato para o exame está 

vinculada à apresentação de documento original com foto e da 
protocolização prévia do respectivo processo. 

I - É proibido o uso em sala de aula de aparelhos de 
comunicação. 

II -Não será permitida consulta à qualquer tipo de material. 
Artigo 25 - O candidato que faltar in)ustificadomente por 

duas vezes consecutivas ao exame, terá suspenso o direito de 
agendas nova data pelo penedo de um mês, a contar da data 
de sua última ausência 

Artigo 26' O resultado será divulgado no primeira dia útil 

da semana seguinte. 
Artigo 27- O processo para requerer exame de habilitação 

em blaster pirotécnico deverá obedecer aos critérios do artigo 42 
da Resolução SSP 15412011. 

Artigo 28 - O processo para requerer habilitação como 
responsável técnico, deverá ser instruido com: 

I - Requerimento em duas vias, contendo: 
a. os dados pessoais do requerente (nome, RG. CPF, natura-

lidade filiação, telefone). 
iv os dados do estabelecimento onde exerce ou exercerá 

suas funções. 
11-1 foto 304 (recente). 
111- Copia do RG. (Cédula de Identidade) 

- Comprovante de Residência (recente). 
O - Cópia do abará para atividades pirotécnicas do estabe-

lecimento empregador. 
VI - 1 .  via do comprovante de recolhimento de taxa para 

expedição de certidão, recolhida em GARE, código 426-1. 
VII - Atestado de saúde emitido no máximo há 3 (três) 

frIeSeS, 
- O exame teórico para blaster pirotécnico dispõe de 10 

questões, valendo 1 (um) ponto cada resposta correta, ocasião 
em que serão abordados temas correlatos à prática profissional 
em espetáculos pirotécnico% as legislações pertinentes em vigor, 
notadamente as normas baixadas pelo Exército Brasileiro e 
Resolução 5SP 15412011. 

§ 2.. - O exame teórico para responsável técnico dispõe 
de 10 questões valendo 1 (um) ponto cada resposta correta 
onde serão abordados temas correlata à prática profissional, 
conhecimento dos produtos pirotécnicos aptos ao comércio em 
geral, bem como os regulamentos pertinentes, principalmente 
as normas baixadas pelo Exercito Brasileiro e a Resolução SSP 
15412011, no que couber. 

§ 3°. 'Para ambos os casos, o candidato deverá obter, no 
mínimo, média 7 (sete) para aprovação 

44.  -A declaração que certifica a aprovação e a habilitação 
dos Responsáveis Técnicos do comércio de fogos de artificio no 
Estado de São Paulo, terá sua validade por um sexo cantar da 
data de sua expedição. 

Artigo 29 - 5 candidato reprovado poderá requerer vista 
de sua prova e interpor recurso ao Delegado Divisionário de 
Polida da Divisão de Produtos Controlados e Registros Diversos 

DECADE. 
Parágrafo Único - A autoridade policial informará sua 

decisão sobre o recurso interposto, no prazo máximo de 15 dias. 
Artigo 30-Ao candidato aprovado, portador de licença para 

atividade comercial com produtos controlados (pirotecnia) será 
expedida carteira de habilitação de blaster pirotécnico. 

§ 1 °. - Ao candidato requerente da 1 °  concessão de alvará 
para atividade pirotecnia, será fornecida uma declaração de 
aprovação, válida por dom meses prorrogável por igual período, 
apôs apresentação de solicitação por escrito. 

§ 2 .  - A validade da habilitação de blaster pirotécnico, será 
aquela prevista no artigo 43, parágrafo e incisos da Resolução 

SSP 154/2011. 
Artigo 31 - O Btaster pirotécnico habilitado em outro 

Estado da Federação que, ocasionalmente, seja contratado 
para prestação de serviço neste Estado, deverá adequar-se às 
seguintes exigências: 

I - Requerer exame teórico. 
II -Apresentar copia do contratado prestação de serviço 
III - Recolher taxa referente a expedição de certidão (Gare 

- código 426-1). 
IV - Apresentar cópia da habilitação expedida pela órgão 

público competente do Estado de origem. 
Parágrafo único. Em virtude de tratar-se de prestação de 

serviço por período determinado, a validade da habilitação refe-
rida no caput, estará vinadada ao termino da respectivo evento. 

Da Vistoria e da Fiscalização 
Artigo 32 - A vistoria e a fiscalização serão realizadas pela 

Divisão de Produtos Controlados e Registros Diversos- DECADE 
na Capital e, pelos Setores de Produtos Controladas subordina-
dos às Delegacias Secdonais nos demais municípios (Demacro 
e Deinteres). 

I - Após a vistoria, será elaborado relatório conclusivo, 
o qual será encaminhado acompanhado da cópia do requeri-
mento de concessão ou renovação do alvará para atividade(s) 
pirotecnica(s) à Divisão de Produtos Controlados e Registros 
Diversos do DECADE, para análise e expedição do respectivo 
alvará. 

II - Em caso de dúvida, a Divisão de Produtos Controlados 
e Registros Diversos do DECADE, contatarão setor de produtos 
controlados do município interessado. 

III -É facultado aos Setores de Produtos Controlados 
subordinados às Delegacias Seccionais de Policia do DEMACRO 
ou DEINTERES, solicitar a cooperação de uma equipe da Divisão 
de Produtos Controlados e Registros Diversos do DECADE, para 
diligências inerentes à essas atividades. 

Parágrafo único. Os setores de Produtos Controlados subor-
dinados As Delegadas Seccionais de Policia (DEMACRO e 
DEINTERES), encaminharão à Divisão de Produtos Controlados 
e Registros Diversos do DECADE, informações pertinentes às 
medidas administrativas ou atos de policia judiciária, aplicados 
no exercido da fiscalização. 

Do Mapa 
Artigo 33- Os mapas previstos na Resolução SSP 15412011, 

deverão ser encaminhados à Divisão de Produtos Controlados e 
Registros Diversos do DECADE, que inserirá as informações em 
seu banco de dados. 

§1 °. O estabelecimento comerdal portador de licença expe-
dida pela DPCRD/DECADE para atividade pirotécnico deverá 
encaminhar mapa mensal sobre sua movimentação. 

§2°. Deverá ser observado o modelo de mapa constante no 
anexo I, desta Portada. 

Disposições Anais 
Artigo 34- Por força hierárquica no exercício da competen-

da delegada, as atividades correlatas a esta Portaria, regular-
mente autorizadas pelo Exército Brasileiro, através de Titulo ou 
Certificado de Registro, serão referendadas. 

I - Qualquer posição contrária deverá ser expressamente 
justificada e encaminhada por oficio à Divisão de Produtos 
Controlados e Registros Diversos do DECADE que, informará 
ao Setor de Fiscalização de Produtos Controlada da 2 °  Região 
Militar- Sudeste. 

11 - Até a manifestação condaiva do Exército Brasileiro 
sobre as observações reclamadas pelos setores subordinados 
às Delegadas Secdonais de Polícia dos municípios (Demacro ou 
Deinteres) ou pela Divisão de Produtos Controlados e Registros 
Diversa - DECADE, os estabeledmentos comerciais poderão 
funcionar, dentro dos limites do Titulo ou Certificado de Registro 
já concedidos. 

Artigo 35 -A capacitação 	igada de Incêndio, ministra- 
da por profissional particular 	entidade de classe reconheci- 

da e cadastrada na Divivsa da 	dum,  Controlados e RPOI00005  

Diversos - DECADE, será admi -  da para efeito de licenciamento 

policial previsto na Resolucão sRfraiwi filatedifett i 
(dois) anos a contar da data era~m. 

Artigo 36, Esta Portada éntra em vi ar na data de sua 
publicação 	

LUMR D ILUSTRISSIMO SENHOR 
RIO DE POLICIA DA DIVISa DE PRODUTOS CONTROLADOS 

E REGISTROS DIVERSOS - e  CRD - DO DEPARTAMENTO DE 
CAPTURAS E DELEGACIAS E CI1ZADAS - DECADE 

Nome da empresa, e 	tecida à Rua, o°, bairro do/ode 

- Estado, portador do 	de Funcionamento 
apresenta a V Sa. o mapa de stocagem de produtos controlados 
referente ao mas de.........., ano. de acordo com a Resolução SSP 
154, de 19-09-2011. 

MAPA DE ESTOCAGEM DE PRODUTOS CONTROLADOS 
Produto 

Entrada 
Estoque do mês 
Anterior 
Consumo 
Estoque Atual 
Procedência 
Cidade 	 de 20 	 

Responsável pela empresa 

DEPARTAMENTO DE POLICIA JUDICIÁRIA 
DA CAPITAL 
3' Delegacia Seccional de Policia - Oeste 
Despacho do Delegado, de 10-12-2012 
Oferta de Compra 1803560000120120000180. Trata o pre-

sente expediente de aquisição de suprimentos de informática, 
para suprir as necessidades da 3 .  Delegacia Seccional de Policia 
e unidades subordinadas. Observo que os preços ofertados pelas 
empresas vencedoras estão de acordo com a média apurada 
no mercado. Assim sendo e, tendo em vista a manifestação da 
comissão julgadora desta licitação, Homologo a presente e Adju-
dico seu objeto. Publique-se junto á Imprensa Oficial do Estado 
de São Paulo para que surtam os efeitos legais. 

1101 fornteRfor 9.1 19,5999410 Ide 

56215499001201 nf9shop 5995500b51.10a 15 burnall E460X111 194,40 

56215999001111 Infmkp 5,99060951.915 110 Lemak 11411822 11,69 

56215995001201 949995 50659s Itã 85 lexmaa 51491011 42,59 

W228010000191 P00.905trib 1-Armatc5 85 Lenmrk 1011969 42,91 

56215999091201 frifor0959 Suprinen951951 85 Lemark (1491070 41,99 

56215999001201 0,1091%5~56 lida 3 lemar3 12140 91,98 

Comunicado 
Pelo pra ente instrumento, com refe fobia ao procedimento 

licitatório na modalidade Convite, pela Boba Eletrônica de 
Compras, desenvolvida pela 3 °. Delegada Seccional de Polida, 
através do qual a empresa SPT Comem al e Distribuidora Lida 
- ME, teve seu contrato firmado, conforme Nota de Empenho 
2011NE00224, emitida em 20-09-2012, objetivando a compra 
de tabletes de sabonete, com prazo de entrega máximo até 
291912012, para suprir as necessidades desta sede e de suas 
unidades policiais subordinadas, o que não ocorreu até presente 
data. 

Considerando o inadimplemento total das obrigações asso-
midas, conforme Clausula 9.1 do edital eletánico, fica a con-
tratada sujeita às sanções previstas na artigos 86 e 87 da Lei 
Federal 8666193 e artigos 80 e 91 da Lei Estadual 6544/89, de 
acordo com o estipulado na Resolução SSP 333105 e com fulcro 
na Cláusula 9.2 do mesmo edital, fica rescindido o presente 
contrato, objeto deste certame. 

Salientando por fim que o artigo 77 da Lei 8666093, prevê a 
possibilidade de inexecução 00 artigo 78 relaciona os motivos 
para rescisão, dentre os quais o não cumprimento de cláusulas 
contratuais, especificações, projetos e prazos, cumpri-me NOTI-
FICAR essa contratada na pessoa de seu procurador legal, para 
apresentação de defesa no prazo de 05 dias úteis a partir da 
data de recebimento desta notificação, permanecendo o proces-
so à disposição dos interessados na Terceira Delegacia Seccional 
de Polida, sito a rua Deputado Lacerda Franco, gn - 2' andar 
- Pinheiros -São Paulo - Capital 

Sendo o que cabia notificar, segue subscrito com as forma-
lidades de praxe. 

DEPARTAMENTO DE POLICIA JUDICIÁRIA 
DA MACRO SÃO PAULO 
Delegacia Seccional de Polícia de 
Santo André 
Despacha do Delegado, de 10-12-2012 
Processo 5112012-DSPSA. Pregão 1102012. Objeto Con-

tratação de Posto para fomecimento de Óleo Diesel para as 
viaturas policiais do municipio de Santo André. Face a ausência 
da interposição de recurso na praente licitação, nos termos 
da Lei Federal 10.520/02 e disposições posteriores. Homologo 
a decisão do Pregoeiro do processo em epígrafe, tendo como 
objeto a contratação de Posto Especializado para fornecimen-
to de Óleo Diesel para as viaturas policiais do município de 
Santo André, todas subordinadas a esta Delegacia Seccional 
de Policia, durante o exercido de 2013, através do critério de 
menor preço, compativeis com os praticados na região, sendo 
que os objetos foram Adjudicados à proponente Vencedora. nos 
seguintes termos: 

Auto Posto GuiGui Ltda - item 01 - Óleo Diesel - 1.200 
litros/ano - RS 0,190 litro - valor total de RS 2.556,00. 

A empresa Vencedora remo prazo de 5 dias para a assina-
tocado Contrato 0412012. 

Processo 51/2012-ITSPSA. Pregão 12/2012. Objeto: Con-
tratação de Posto para fornecimento de Etanol Comum para as 
viaturas policiais do municiai° de Santo André. Face a ausência 
da interposição de recurso na presente licitação, nos termos 
da lei Federal 10.520102 e disposições posteriores, Homologo 
a decisão do Pregoeiro do processo em eplgrafe, tendo como 
objeto a contratação de Posto Especializado para fornecimento 
de Etanol Comum para as viaturas policiais do municipio de 
Santo André, todas subordinadas a esta Delegacia Seccional 
de Policia, durante o exercício de 2013, através do critério de 
menor preço, compativeis com os praticados na região, sendo 
que a objetos foram Adjudicados à proponente Vencedora, nos 
seguintes termos: 

Auto Posto GuiGui Ltda - item 01- Etanol Comum- 58.440 
litros/ano - RS 1,82 o fixa-valor total de RS 106.360,80. 

A empresa Vencedora tem o prazo de 5 dias para a assina-
tura do Contrato 0402012. 

Processo 5112012-DSPSA. Pregão 13/2011. Objeto: Contra-
tação de Posto para fornecimento de Gasolina Comum para as 
viaturas policiais do município de Santo André. Face a ausência 
da interposição de recurso na presente lidtação, nos termos 
da Lei Federal 10.520/02 e disposições posteriores. Homologo 
a decisão do Pregoeiro do processo em epigrafe, tendo corno 
objeto a contratação de Posto Especializado para fornecimento 
de Gasolina Comum para as viaturas policiais do munir/pio de 
Santo André, todas subordinadas a esta Delegada Secdonal 
de Polida, durante o exercício de 2013, através do critério de 
menor preço, compatíveis com os praticados na região, sendo 
que os objetos foram Adjudicados à proponente Vencedora, nos 
seguintes termos: 

Auto Posto GuiGui Ltda - item 01 - Gasolina Comum 
- 83.820 litros/ano - Rã 2,57 o litro - valor total de RS 
215.417,40. 

A empraa Vencedora temo prazo de 5 dias para a assina-
tura do Contrato 0412012. 

upe. 
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Segurança Pública 

GABINETE DO SECRETÁRIO 

Resolução SSP-154, de 19-9-2011 
Protocolo ATP GS n° 13.500/09. 

Da nora disposição sobre a liscelizaçao, fabrico, 
comércio e uso de fogos de artificio no Estado 
de São Paulo 

O Secretário da Segurança Pública, 
Considerando a necessidade de rever e atualizar a regula-

mentação sobre a fabricação, comércio, transporte, a queima e o 
uso, sob qualquer forma, de fogos de artificio, tendo em vista a 
sua periculosidade, assim como a gravidade dos acidentes pes-
soais e dos danos que o mau uso dos mesmos pode acarretar; 

Considerando que é dever do Estado garantir opines exer-

cicio da cidadania, por meio de ações para a manutenção da 
ordem, da paz pública, da proteção pessoal e patrimonial a que 
todos têm direito incontestável, máxime a população laboriosa: 

Considerando que a sociedade cobra responsabilidades 
pela existência, fiscalização e autorização de funcionamento 

dessa atividade; 
Considerando a necessidade de se resguardar o sossego 

público a que todos os cidadãos têm direito, mormente nos 
centros urbanos; 

Considerando ainda o disposto na legislação federal sobre 
a fiscalização de produtos controlados, notadamente o Decreto' 
Lei Federal n° 4.238, de 8/4/1942 se Decreto Federal n° 3665, 

de 20/11/2000 — R-105 do Exérdto Brasileiro, resolve: 
baixar as seguintes instruções para serem observadas no 

serviço de fiscalização do comérdo, transporte, depósito e uso 
de fogos de artificio no Estado de São Paulo. 

Seção I 
FINALIDADE E DEFINIÇÕES 
Artigo 1° Esta resolução tem por finalidade estabelecer 

instruções para serem observadas no serviço de fiscalização de 

fabrico, comércio, queima e aonde fogos de artificio no Estado 
de São Paulo. 

Artigo 2'- Para os efeitos desta Resolução, serão adotadas 
as seguintes definições: 

I. Advertência: admoestação verbal ou escrita aplicada ao 

infrator por no máximo três vezes no período de seis meses. 
II. Alvará para Comércio de Fogos de Artifícios, documento 

expedido pela Divisão de Produtos Controlados da Capital que 
permite a empresa funcionar durante o exercicio corrente de 

sua expedição. 
111. Área de Execução: espaço reservado à montagem e 

realização da queima. 
IV. Armazenamento (estoque): ato ou efeito de guardar 

ordenadamente, em espaço apropriado, mercadorias pirotécni-
cas diversas, permitidas para o comércio. 

V. Artefato Pirotécnico: designação do fogo de artificio, de 

qualquer efeito. 
VI. Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB): é o 

documento emitido pelo Corpo de Bombeiros da Policia Militar 
do Estado de São Paulo certificando que, durante a vistoria, a 

edificação possuía as condições de segurança contra incêndio, 
previstas pela legislação e constantes no processo, estabelecen-
do um perlodo de revalidação. 

VII. "Blaster" Pirotécnico: também denominado Cabo Piro-
técnico, é o operador responsável pelo planejamento, supervisão 
e/ou execução do espetáculo pirotécnico, legalmente habilitado 
pelo órgão estadual competente, segundo a regulamentação do 
Exército Brasileiro, em especial o Reg/T 3. 

VIII. Cassação de Alvará: sanção administrativa imposta 
ao infrator de falta grave, segundo as diretrizes desta regula-

mentação. 
IX. Certificado de Registro: documento hábil que autoriza as 

pessoas fisicas ou jurídicas à utihzação industrial ammzenagem, 
comércio, exportação, importação, transporte, manutenção, 
recuperação e manuseio de produtos controlados pelo Exército 
Brasileiro. 

X. Contratado: empresa e/ou "blaster" pirotécnico legal-
mente habilitado pela Divisão de Produtos Controlados do 

Departamento de Identificação e Registros Diversos (DPC — 
DIRD), responsável pelo fornrvimento de material e pessoal 
habilitado para realização de espetáculo pirotécnico. 

ml. Contratante: empresa ou individuo responsável pela 
contratação de espetáculo pirotécnico, solidário nas responsabi-
lidades dai decorrente, 

XII. Depósito: estabelecimento com atividade exclusiva 
de armazenamento, em espaço apropriado, de materiais piro-
técnico, 

XIII. Distancia de Segurança: limites mínimos de afasta-
mento que deverão ser obrigatoriamente adotados segundo a 
legislação vigente. 

XIV. Espetáculo Pirotécnico, evento onde se realiza a ignição 
de fogos de artificio, também chamado de "queima" ou "show 
pirotécnico". 

XV. Fogos de artificio: peças pirotécnicas com propriedade 

para produzir ignição para produção de luz, ruido, chamas ou 
explosões, empregadas normalmente em festividade, 

XVI. Guia de Tráfego Para Fogos: autorização do Exército 
Brasileiro para o transporte de fogos de artificio, de acordo 
com o R-105. 

XVII. Instruções Técnicas do Corpo de Bombeiros (ITCB): é o 
documento técnico elaborado pelo Corpo de Bombeiros da Poli-
cia Militar do Estado de São Paulo que regulamenta as medidas 

de segurança contra incêndio nas edificações e locais de risco. 
XVIII. isolamento: medida de segurança obrigatória para 

separação do publico por meio de material apropriado (cordões 

de isolamento, cavaletes, cones, alambrados, fitas etc.), da área 
de execução, antes e após o show, 

XIX. Laudo Técnico: relatório detalhado realizado por enge-
nheiro químico ou químico industrial, devidamente qualificados. 

XX. Legislação de Segurança Contra Incêndio: ordenamento 
jurídico composto notadamente pelo Regulamento de Seguran-
ça contra Incêndio, Portadas e Instruções Técnicas do Corpo de 
Bombeiros. 

XXI. livro de fiscalização: livro obrigatório para registro 
de visita de agentes públicos incumbidos da fiscalização do 
estabelecimento. 

XXII. Loja: estabelecimento comercial regular, destinado à 
comercialização de fogos de anificio e artefatos pirotécnicos. 

XXIII. Mostruário: quadro exernplificativo para exposição, 

ao consumidor, de produtos pirotécnicos inertes, 
XXIV. Produto Controlado: produto que, devido ao seu poder 

de destruição ou outra propriedade, deva ter seu uso rvstrito a 
pessoas físicas e jurídicas legalmente habilitadas, capadtadas 

técnica, moral e psicologicamente, de modo a garantir a segu-
rança social e militar do pais. 

XXV. Suspensão de Alvará: sanção administrativa imposta 
ao infrator de falta média, segundo as diretrizes desta regula-

mentação, por periodo não inferior a 1 mês e não superior a 
4 mese, 

XXVI. Titulo de Registro: documento hábil que autoriza 
a pessoa jurídica à fabricação de produtos controlados pelo 
Exército. 

XXVII. Uso Permitido: a designação "de uso permitido" é 
dada aos produtos controlados pelo Exército, cuja utilização é 
permitida a pessoas físicas ou juridicas, legalmente habilitadas, 
observados os critérios de segurança e faixa etária, estabeleci-
das em legislação normativa pertinente. 

XXVIII. Uso Restrito: a designação 'de uso restrito" é 
dada aos produtos controlados pelo Exército que só podem ser 
utilizados pelas Forças Armadas ou, autorizadas pelo Exército, 

algumas Instituições de Segurança, pessoas juddicas habifitadas 
e pessoas físicas habilitada, 

XXIX. Vistoria da Policia Civil do Estado de São Paulo: 
documento oficial expedido pela Divisão de Produtos Contro-

lados do Departamento de Identificação e Registros Diversos 
(DPC - DIRD), na Capital ou Delegadas Seccionais de Policia nos 

demais rounkipios, apto a atestar que, durante a vistoria, o esta-
belecimento apresentou-se em consonância com as exigências 
regulamentaies em vigor. 

Seção 

DA CLASSIFICAÇÃO 
Artigo 3'— Os fogos de anifício considerados permitidos 

dassificam-se em: 
1. Classe A 

a) fogos de vista, sem estampido, 
b) fogos de estampido que contenham até 20 cg (vinte 

centigramas) de pólvora ou massa explosiva por artefato 
pirotécnico. 

11. Classe B 
a) artefatos pirotécnicos que contenham entre 21 cg (vinte e 

um centigramas) a 25 cg cinto e cinco centigramas) de pólvora 

ou massa explosiva, por peça. 
III. Classe C 

a) artefatos pirotécnicos que contenham entre 26 cg (vinte 
e seis centigramas) a 6 g (seis gramas) de pólvora ou massa 
explosiva, por tubo 

b) artigos denominados por bombas de riscar, ou acender, 
também chamadas por morteiros, para apoio no chão, contendo 

o máximo de 2 g (dois gramas) de pólvora ou massa explosiva, 
por peça. 

IV. Classe D 
a) foguetes, com ou sem flecha (artigo de ar) sujas bombas 

contenham mais de 6 g (seis gramas) de massa explosiva ou 

pólvora. 
b) morteiro de estampido de qualquer calibre fixado ao solo, 

desde que projetado por meio de tubo metálico ou de papelão, 
cuja bomba contenha mais de 06 {seis gramas) de pólvora ou 
massa explosiva. 

c) salvas de tiro, usadas em festividades, desde que cada 

bomba contenha mais de 6 g (seis gramas) de pólvora ou massa 
explosiva. 

d) peças pirotécnicas, presas em armações especiais usadas 
em espetáculos pirotécnico, 

e) artigos denominados por bombas de riscar, ou acender, 
também chamadas por morteiros, para apoio no chão, contendo 
mais de 2 gramas de massa de estampido, por peça. 

Artigo 4°. Os fogos de artificio também, serão classificados 
conforme os seguintes critérios da ONU: 

E 1.10: aqueles que apresentam risco de explosão em 

massa e/ou projeção, considerando que uma explosão em 
massa é a que afeta, virtualmente, toda a carga, de maneira 

Prati lla.T.70t:e al'q'ut'elnestâruae .apresentem risco de projeção e frag-
mentos, mas sem risco de explosão em massa. 

111. 1.30: aqueles que apresentem risco de fogo, com 
pequeno risco de explosão e/ou de projeção, mas sem risco de 

explosão em massa. 
IV. 1.40: aqueles que não apresentam risco significativo. 

E, eventualmente, em casos de ignição ou iniciação, os efeitos 
ficam confinados, predominantemente, à embalagem, e não 
promova projeção de fragmentos de dimensões apredáveis ou a 
grande distáncia e que um fogo externo não provoque explosão 
instantânea de, virtualmente, todo o conteúdo de uma embala-
gem coletiva (embalagem externa). 

Artigo 5". Os fogos de artificias, inclusive importados, deve-
rão estar devidamente acondicionados em suas embalagens nó-
sinais, trazendo impresso nas embalagens ou rótulos, em lingua 

portuguesa de forma clara, os necessários esclarecimentos sobre 
o manejo, efeito, denominação, data de validade, procedência, 
nome do fabricante e classificações dos artigos 3° e 4° desta 
Resolução, sendo considerada para classificação a quantidade 
da embalagem ou rotulo e não o artefato individualmente 

Parágrafo Única — Em caso de dúvida sobre a veracidade 
das informações impressa, poderão ser apreendidas exemplares 
para exame. 

Seção 111 
DAS FABRICAS E DEPÓSITOS — INSTALAÇÃO E FUNCIO-

NAMENTO 
Artigo 6'' As fábricas e depósitos de fogos de artificio só 

poderão funcionar em zonas rurais, mediante a autorização 
especifica da Divisão de Produtos Controlados da Capital após 

preenchimento, no mínimo, dos seguintes requisitos: 
I. apresentação de registro expedido pelo Exército Brasileiro. 
II. autorização municipal para o uso quanto ao zoneamento. 
111, comprovante de supervisão técnica de químico ou téc-

nico responsável, com cópia do respectivo registro no Conselho 
Regional quando exigido. 

IV. pronunciamento do Corpo Bombeiros quanto à seguran-
ça contra incêndio. 

V. licença do órgão ambiental competente quando previsto. 
VI, vistoria policial realizada pela Divisão de Produtos 

Controlados da Capital, ou setor congénere nas Delegacias 
Seccionars de Policia dos demais municípios. 

Artigo 7. -A fabricação e o depósito das empresas de fogos 

de artifido esão sujeitos à legislação em vigor, em especial o 
6-105 do Exército Brasileiro, aplicando-se as distâncias previstas 
em seus respectivos anexo, 

Artigo 8'- É proibida a venda de fogos a varejo nas instala-
ções das respectivas fábricas ou depósito, 

Artigo 9° - Os fabricantes de fogos de artificio são obriga-
dos a manter um livro de escrituração de estoque de produtos 
químicos controlados, os quais serão vistoriados pelos órgãos 
de fiscalização, no qual lançarão diariamente, as compras e o 
consumo de material, enviando à Policia Civil, mapas mensais 
resumidos de acordo com o disciplinado por Portaria da Divisão 
de Produtos Controlados da capital. 

§ 1° — Os fabricantes, ainda que de outros Estados, que aqui 
possuem seus compradores, deverão providenciar o respectivo 
cadastro junto à Divisão de Produtos Controlados do Depap 
tamento de Identificação e Registros Diversos, apresentando: 

I. ficha de cadastramento padrão. 
11. Cópia do CNP1 atualizado 

Cópia do RG ou RNE do representante legal da empresa. 
IV. Copia do registro expedido pelo Exército Brasileiro. 
§2°- A pessoa física ou jurídica, responsável pela fábrica ou 

deposito, que for surpreendida em desacordo com as legislações 

peninentes, caberá comunicação expressa ao Exército Brasileiro, 
sem prejuízo das sanções legais previstas. 

Artigo 10 - Estão sujeitos à fiscaldação, desde a fase de 
fabricação, os fogos de artifkio em geral, seus respectivos 
acessórios e, todos os produtos químicos controlados utilizados 
em sua produção. 

Seção IV 
DO COMÉRCIO 
Artigo 11 — Nenhum estabelecimento poderá vender ata-

nado ou a varejo), expor, deteç fornecer, emprestaç adquirir ou 
armazenar fogos de artificio, artefatos pirotécnicos e similares, 
de uso permitido e controlado, sem licença prévia da Divisão de 
Produtos Controlados (DPC). 

§ 1° — Tratando-se de estabelecimento situado fora do 
município de São Paulo as vistorias serão feitas pelos setores 
de produtos controlados das Dalegadas Seccionais de Policia 
que a encaminharão á DPC com manifestação conclusiva para a 
expedição da Licença. 

§ 2° - Os comerciantes aqui regulamentados deverão 
remeter á Divisão de Produtos Controlados o mapa de sua 

movimentação mensal de acordo com o disciplinado em Portaria 

da Divisão de Produtos Controlados da capital. 
Artigo 12-da edificações destinadas ao comércio de fogos 

de artificio deverão adotar as medidas de segurança contra 
incêndio dispostas no Regulamento Estadual de Segurança con-

tra Incêndio, na Instrução Técnica do Corpo de Bombeiros n° 30 

(Fogos de Artificio) e rias determinações do Exército Brasileiro. 

§1°-A edificação para comércio de fogos de artificio deverá 
ser térrea, exceto quando o pavimento superior da edificação for 

utilizado exclusivamente para escritório da loja, para sanitários 

e para armazenamento desde que possua saida independente 
para o exterior da loja e atenda aos requisitos estabelecidos 

nesta Resolução. 
§2° O armazenamento e exposição de produtos deverão 

ser em móveis ou prateleiras de aço ou qualquer outro material 
não combustível, exceto vidros e outros materiais que provo-

quem estilhaços. 
§ 3'- Os produtos deverão estar expostos em locais limpos, 

organizados e desumificados. 
§ 4° - Os produtos armazenados deverão guardar um 

afastamento ntinimo de 15 mi (centímetros) das paredes e 50 

cm (centimetros) do teto, em pilhas de no máximo 2 metros 

de altura. 
I — entre as pilhas deve haver um corredor de 1 metro que 

permita a passagem para colocação e retirada de cabras com 

segurança. 
§ 5'— Os artefatos em estoque não poderão ficar direta-

mente sobre o piso, devendo-se utilizar suportes não condutores, 
como por exemplo, palete de madeira, com base de no mínimo 

15 oro de altura do solo. 
§ 6° — A área de armazenamento da loja deve estar com-

partimentaria dos demais ambientes por paredes de alvenaria 
resistente a 120 minutos de fogo, devendo-se ainda observar: 

I. portas de acesso devem ser metálicas ou de madeira 
desde que apresente tempo requerido de resistência ao fogo 
mínimo de 60 minutos (TRRF —601 e possuírem dispositivo para 

mantê-las na posição fechada e devem abrir de dentro para fora. 

II. aberturas (janelas) voltadas para o exterior da edificação, 

devidamente protegidas par tela metálica resistentes impactos 

meã- nicas (com malha máxima de 12,7mm x 12,7mm e bitola 
do fio de no mínimo 16 BWG). Serão permitidas tais aberturas 

somente quando houver recuos laterais da divisa do lote, con-
forme Posturas Municipais e Instrução Técnica n° 30 do Corpo 

de Bombeiros. 
III. o sistema de fiação elétrica deve estar totalmente embu-

tido e a iluminação deve sarda lâmpada blindada. 

IV fica proibida na árcade armazenamento a instalação de 

tomadas, interruptores e similar. 
til' Na entrada da árcade armazenamento deverá haver 

uma placa de 20 x 15 oro, com fundo amarelo e letras pretas, 
comas dizeres: "explosivos — perigo'. Em toda loja deve haver 

placas de proibida fumar. 
§ 8° - O assoalho de toda a loja deve ser de material 

não- abrasivo, anti-estátko, incombustível e, que não permita 

acúmulo de água. 
§ 	Os comerciantes dwerão expor na área de vendas, 

cartazes explicativos sobre uso e manuseio dos produtos 
comercializados, obedecendo critérios descritos pela ASSOBRAPI 

(Associação Brasileira de Pirotecnia) ou qualquer outra entidade 
representativa de classe, aprovados pela Divisão de Produtos 
Controlados. 

Artigo 13 — Será permitido o uso misto do comércio de 
fogos de artificio com artigos de época, observadas as restrições 
legais, desde que os produtos estejam em prateleiras distintas e 

a mais de 1,00 metro de distância das prateleiras de exposição 

de fogos e a mais de 1,00 metro do estoque de fogos de artifido. 
Artigo 14 -As edificações destinadas ao comércio de fogos 

de artificio deverão meros afastamentos mínimos dos seguintes 

locais: 
1. 100 metros de hospitais, estabelecimentos com interna-

ção médica ou tratamento ambulatorial e asilos. 
Il. 100 metros de creches ou escolas de ensino regular 

(fundamental, ginasial colegial ou superior). 
III. 204 metros de fábricas de fogos de artificio ou de 

explosivo, 

IV 100 metros de comércio de fogos de artificio, postos de 
combustivel, comercio de gases inflamáveis eMti combustiveis e 

seus respectivos depósitos. 
V. 100 metros de estabelecimentos onde haja depósito 

ou comendo exclusivo de produtos químicos inflamáveis e/ou 

líquidos combustíveis. 
V1.100 metros de estações de metrô ou de trem, rodoviárias 

ou terminais de transporte público. 
011.100 metros de cinemas, teatros e casas de espetáculos. 
VIII. 100 metros de repartições de °mãos público, 

IX 50 metros de rede de alta tensão. 
0.50 metros de velórios. 

§ 5'- A autoridade policial responsável pela concessão da 
licença. poderá, após criteriosa análise quanto às premissas 
estabelecidas nos Regulamentos inerentes emanados do Exér-

cito Brasileiro e, segundo o regramento desta Resolução, esta-
belecer distâncias complementares conforme as condicionantes 

locais, expressamente justificadas pela situação incontestável de 

risco à vida, à integridade fiska e ao patrimônio. 
§ 2° -As distâncias de afastamento serão aferidas em linha 

reta a partir do limite da edificação do estabelecimento de 
venda até o inicio da linha de construção da edificação descrita 

nos incisos do caput 
Artigo 15 — Os locais de venda devem possuir obrigatoria-

mente um responsável técnico, habilitado pus entidade reme- 

tentativa de d.e, credenciado jgRo à Divisão de Produtos 

Controlados da capital. 
§ 1° —Todos os funcionados d vem oosmir o curso de brE  

gada de incêndio (teórka e prática 2conforme Instrução Técnica 

do Corpo de Bombeiros do Esta 
§ 2° — Devem-se manter efllantraelõingrtIP tt I  

sedosos certificados de conclusa os cursos e treinamentos de 

que trutas presente artigo. 	1 	RF 11.455 
Artigo 16 - Nos estabeledm os varejistas, será permiti 

o comércio dos fogos de artificio 40, os quais deverão, obriga-

toriamente, estar acondicionadoinas embalagens onginars de 
fábrica, não sendo admitidas vendas a granel e nem a prática 

de montagem e desmontagem. 
§ 1° Os fogos de classe 1.30. considerados para efeito 

desta Resolução "de uso profissional', somente poderão ser 

armazenados em áreas mais, devendo o depósito atender as 
prescrições do Exército Brasileiro (CR ou Tf). 

§ 2° Fica vedada a estocagem e a co.rcialização de 
potrora, de fogos de artificio a granel ou fogos de classes 1.10 

e 1.20, selada qualquer natureza, exceto quando houver auto-
rização expressa do Exército Brasileiro e da autoridade policial, 

observadas as prescrições normativas. 
Artigo 17 — Os fogos da dasse "A" podem ser vendidos 

livremente a qualquer pessoa. 
Artigo 15— Os fogos da dosar "8" não podem ser vendidos 

a menores de 16 anos e os das classes "C" e "D" a menores 

de 18 anos. 
Artigo 19 — Os fogos de artificio das classes "C" e "D", 

odeia de 4 kits de seis tubos de lançamento de até 3 polegadas 
e/ou adma de quatro girândolas "mini-shom" com até 144 

tubos de até 1.10 polegadas, somente poderão ser vendidos 
a pessoas maiores de 18 anos, os quais deverão ser orientados 
sobre a necessidade de obter licença policial e contratar um 

profissional habibtado para a queima. 

Artigo 20 — Classifica-se o comércio varejista em tipo I, 
Tipo fie Especial considerando para tanto as caracteristicas do 
imóvel, volume de armazenagem e de exposição. 

§ 1° - Considera-se tipo 1 o imóvel comercial com área 

construída até 250m,, cujo estoque volumétrico não exceda a 

máximo de 15 rn-1  em área de armazenagem limitada a 60 né; 

1—Neste caso a área de exposição limitar-se-a a 5m , , sendo 

20% categorias Ael e 40% categoria C e 40% categoria D. 

§ - Considera-se Tipo II, o imóvel comercial com área 

construida até 500m,, cujo estoque volumétrico não exceda o 

máximo de 30 rrP em área de armazenagem limitada a 100 in ,; 

I — Neste caso a área de exposição limitapsetr a 10W , 
sendo 20% categorias A e B e, 40% categoria C e 40% cate-

goria D. 

§ 3° - Os imóveis comerciais com área construida superior 

a 500m5  obterão licença especial, desde que tenham projeto 

previamente aprovado pelo Corpo de Bombeiros e, em seguida, 

pela Divisão de Produtos Controlados da capital, limitando-se 
quanto ao volume de estame, área de armazenagem e volume 
na área de exposição, na forma do parágrafo e inciso anterior. 

Artigo 21 — O enquadramento nas categorias do artigo 
anterior, será avaliado a pedido do interessado, pela Divisão de 

Produtos Controlados da capital por ocasião da concessão da 
licença e respectiva vistoria, oportunidade em que se verificará, 

as limitações supra disciplinada, 
§ 1'— A área desabada ao estoque (armazenamento) de 

fogos de artificio deve atender as características de segurança 
contra incêndio de acordo com o Artigo 12 deste Regulamento. 

12'- Os fogos de artificio devem ser uniformemente distr, 
bardos nos compartimentos de armazenamento. 

Artigo 22 - O estoque delegas de artificio será calculado 

pela somatória do volume das caixas de embalagens, originais 
de fábrica (externas), nas quais deverão estar impressas as 

medidas cúbicas. para fadlitar a fiscalização. 

Artigo 23—As edificações destinadas ao comérdo atacadis-
ta de fogos de artificio e/ou de preparação de peças ou equipa-

mentos utilizados na execução drama queima pirotécnica serão 

permitidas somente nas zonas rurais, ficando suas instalações 
sujeitas à legislação pertinente em vigor, em especial o 1-105 

do Exército Brasileiro. 
§ 1° - Para os estabelecimentos tratados no artigo anterior 

que montem ou guardem equipamentos de iniciação eletrônica, 
deverão ser adotadas ainda as distâncias abaixo raladonada, 

em extensão ao que dispõe o Reg/T 2 do Exercito Brasileiro: 
1.50 metros de redes de alta tensão. 
1E200 metros de estações ferroviárias, de metrô e de portos 

e aeroportos. 
RI. 100 metros de rodovias e similares. 

§ 

 

2'- Fica proibida a utilização de telefone móvel nestes 
locais, bem como outros equipamentos que possam gerar igni-
ção involuntária dos artefatos. 

§ 3° —A montagem de uma queima com acesSitrio iniciador 
elétrico acoplado é restrita ao local da apresentação, observado 
rigorosamente o que dispõe as regulamentações do Exército 

Brasileiro, em especial os Reg/r2 e 3, não podendo ser realizada 
na área destinada ao ar.zenamento e ao comércio 

Artigo 24 — Não será admitido o comércio varejista nos 
prédios destinados à montagem e armazenamento de artefatos 

pirotécnicos. 
Artigo 25 — Dentro da área de terreno das empresas de 

que trata este capitulo, será admitida a redução pela metade de 

distância, desde que depósitos e ofidnas estejam barricados ou 
entricheirados e, ofereçam condições reais de segurança, con-

forme prescrições do R-105, com a respectiva óstoria do local e 
autorização do Exército Ei.ileiro, 

Artigo 26— A venda dos produtos das classes "C" e "O", 
acima de 4 bicada seis tubos de lançamento de até 3 polegadas 

eku acima de quatro girândolas "mini-show" com até 144 
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tubos de até 1.12 polegada, deverá ser lançada no mapa 
mensal. 

Seção V 
DA CONCESSÃO E RENOVAÇÃO DE LICENÇA 
Artigo 27—A solicitação de licença para comércio de fogos 

de artificio e artefatos pirotécnicos, endereçado à autoridade 
policial competente, deverá ser apreciada em 30 dias e, será 

instruiria somos seguintes documentos: 
I. Preenchimento de formulário padrão. 

II. Atestado de antecedentes do requerente e/ou represen-
tante legal. 

III. Cópia reprográfica do protocolo da solicitação do Auto 
de Vistoria do Corpo Bombeiros (AVCB). 

IV Cópia reprográfica do CNP.1 e da Inscrição Estadual 

atualizados 

V. licença de funcionamento para atividade do comércio 
cie fogos de artificio expedida pela prefeitura municipal ou 

cópia do protocolo do pedido de concessão e a TFE (taxa de 
fiscalização de estabelecimento) ou similar, com descrição do 

código do tributo. 

VI. Cópia reprográfica do RO e CPF do proprietário da 

empresa e do respectivo procurador, quando houver, constituido 

par procuração pública. 
VII. Cópia reprografica do contrato social inicial, ou da 

última alteração contratual consolidada, e, no caso de firma 
individual, o documento de constituição da empresa. 

VIII. Declaração de responsabilidade firmada pelo proprietá-

do da empresa, ouses representante legal. 

IX. Cópia do laudo de vistoria anual, com parecer técnico 
fornecido por profissional legalmente qualificado e credendado 

pela Policia Civil. 

X. I" via do comprovante de recolhimento da taxa de fisca-
lização de serviços diversos. 

Xl. Certificado de Registro do Exército Brasileiro, quando 

previsto. 

XII. Cópia reprográfica da habilitação da função de Blaster 
Pirotécnico ou Responsável Técnico. 

XIII. Relação de funcionários capacitados segundo as exi-
gências previstas nesta Resolução 

til'- Satisfeitas as exigências documentais, para concessão 

ou renovação da licença policial, deverá ser realizada vistoria 
pela Divisão de Produtos Controlados, ria capital, e pelas Dele-

gadas Seccionais de Polida, nos demais municipio, 
§2' - Não será concedido alvará para atividades com fogos 

de artificio e artefatos pirotécnicos para: 
I. Barracas de qualquer espécie. 

11. Lojas de artigos para rituais religiosos em geral. 
III. Estabelecimentos que exerçam atividades com armas, 

artigos de caça, munições, artigos de camping etc. 
IV. Estabelecimentos que desenvolvam atividades corri 

produtos químicos, exceto fabricas de artigos pirotécnicos, desde 
que licenciada por todos os órgãos competentes. 

V. Comércio e/ou depósitos de produtos inflamáveis. 
VI. Comércio de artigos exclusivamente escolares. 

VII. Bares, restaurantes lanchonetes e similares. 

VIII. Estabelecimentos que comercializem medicamentos. 
IX. Outros estabelecimentos que, após análise criteriosa da 

autoridade policial, expressamente justificada, seja incompativel 
com a atividade comercial de fogos de artificio por apresentas 

incontestável risco à vida, à integridade física, ao meio ambiente 
ou ao património. 

Migo 28 — Para requerer renovação do alvará para 

comércio de fogos de artificio e artefatos pirotécnico; deverá 
ser apresentado: 

1. Requerimento padrão, firmado pelo responsável legal da 

empresa ou por representante legal. 
II. Cópia do aNará anterior. 

III. Cópia da alteração eontratual, quando houver. 

IV. Cópias do RG, CPF e Atestado de Antecedentes, do sócio 
responsável .00 procurador da empresa. 

V. Cópia reprográfira do protocolo de solicitação do Auto de 
Vistoria do Corpo Bombeiros (AVCB). 

VI. Cópia da licença municipal ou TEF ( taxa de fiscalização 

de estabelecimento) ou similar, com discrição do código do 
tributo. 

VII. Comprovante das exigências previstas no artigo 15. 

Migo 29— A renovação de alvará depende de aprovação 
da vistoria policial. 

Parágrafo Único — O protocolo da solicitação de renovação 
de que trata este artigo prorroga a validade da licença até a 

manifestação conclusiva da autoridade policial. 
Seção VI 
DO TRANSPORTE 

Migo 30 — O transporte de fogos dependerá da guia de 
tráfego do Exército Brasileiro quando exigido. 

Migo 31 — O transporte de material pirotécnico deverá ser 
realizado de acordo com as Normas pertinentes em vigor, em 
especial as Resoluções da ANU. 

1° - Em hipótese nenhuma será admitido o transporte de 
qualquer material pirotécnico no espaço destinado ao condutor 
e aos passageiros. 

§ 2° - Para os materiais pirotécnicos cuja entregava retirada 

seja realizada por fabricante ou comerciante de fogos de artificio 

e, os classificados esmo de uso profissional, é obrigatória a uti-
lização de veiculo de carga, conduzido por motorista certificado 
coma MOPP. 

§ 3° - Fica vedado a transporte de fogos de artificio e 
material pirotécnico: 

1. Em conjunto coro outros materiais explosivos ou infla-
máveis. 

/I. Em transportes coletivo, 

No mesmo compartimento que seas respectivos inicia-
dores elétricos. 

Seção VII 

DA QUEIMA E 1150 

Ardgo 32— Os fogos de classe "A" poderão ser queimados 

fivremente, exceto nas portas, janelas, terraços etc, que dêem 
para a via pública e, nas proximidades de locais destinados 

ao tratamento médico de intemação ou ambulatorial, casa de 
descanso para idosos. 

Migo 33 — Os fogos de classe El" não podem ser queima-

dos nas portas e janelas ou terraços que dêem parada pública, 
locais destinados ao tratamento médico de internação ou ambu-

latorial, casa de descanso para idosos, estabelecimentos de 

ensino e, outros locais determinados pelas autoridades policiais 
desde que expressamente justificados. 

Artigo 34 — A queima de fogos da Classe "C" depende de 
licença da autoridade competente, com local e hora previamente 
designados, nos seguintes casos: 

I. para festa pública seja qual foro local. 

II. nas festas em instituições de ensino ou filantrópicos, 

apresentações artisticas, comidos ou eventos similares. 
Artigo 35 — A queima e uso de material pirotécnico das 

classes "C" e "O ° , que se enquadrem no artigo 26 da presente 

Resolução, será considerado espetáculo pirotécnico, depen-
dendo de autorização da autoridade competente e, deverá ser 

realizado exclusivamente por profissional licenciado e habilitado 

junto à Divisão de Produtos Controlados do Departamento de 
Identificação e Registros Diversos. 

5 1° - Os fogos de artificio com iniciação por corrente elé-

trica deverão ser executados com um afastamento minimo de: 
1.50 metros denodo de alta tensão. 
11.200 metros de ferrovia ou metrô. 

111. 100 metros de rodovias. 

2° - É proibido aos operadores portar ou utilizar telefone 

móvel. 
§3' - Fica proibido no Estado de São Paulo o comércio 

varejista de fogos de artifido com calibre interno maior de 2 
polegadas, efeito de tiro, exceto quando encomendados para 

queimas legalmente autorizadas. 
§ 

 
4'- Para os demais casos, será aplicada a tabela 2 ou 3 

do Reg/T 3 do Exército Brasileiro, observada a ressalva deitem 

0.240 mesmo regulamento. 
Artigo 36 — Para todos os casos mencionados no artigo 

anterior, deverá ser observado: 
1.00 cuidados necessários para evitar a perturbação ao sos-

sego público e o respeito ao período de silencio empreendido 

entre 22:00h e 06,00h; 
II. As distâncias estipuladas no artigo 14 desta Resolução, 

além das previstas no Rega 3 do Exército Brasileiro. 

Artigo 37 — É de responsabilidade exclusiva do blaster 

pirotécnico encarregado pela queime, aferir se as condições 
climáticas, indusive a velocidade decreto, são apropriadas, con-

forme prevê o Reg/T 3 do Exército Brasileiro, devendo postergar 
ou cancelar a apresentação em caso de risco. 

5 1°— Nos dias e vésperas das tradicionais festas (como por 
exemplo( Santo Antonio, São João e São Pedro), a queima poderá 

se prolongar até 00 24 hora; exceto quando em desacordo com 

as condições expostas no artigo 36 e indsos desta Resolução. 
5 2'- Nas comemorações de Natal e Reveillon, será permi-

tido o show de queima de fogos de artificio até a 01,00h dos 

dias 25 de dezembro e 01 de janeiro, observado as condições 

de seguranças respeito social relacionados nesta Resolução. 
3° - Casos excepcionais deverão ser analisados pela 

autoridade policial competente que se manifestará de forma 

expressa. 
Artigo 38 — Antes, durante e após a queima deverão ser 

observados os critérios estipulados pelo Exército Brasileiro, em 

especial no Rega 3. 
Parágrafo Único - A montagem do show deve ser realizada 

com total segurança para a equipe técnica e, o publico, sendo 
primordial apresara de no minirno uma pessoa habilitada em 

combate à incêndio, totalmente equipada com isolamento total 
da área de execução. 

Artigo 39 — Após o término do show, deverão ser tomadas 
as seguimos providências, coordenadas pelo Blaster Pirotécnico: 

I. proceder uma vistoria rigorosa, em um raio proporcional 

á distância exigida para bombas maiores (área de queda), com 
a finalidade de recolher eventuais detritos no material utilizado. 

II, na ocorrência de falha de fogos de artificio deverá o 

operador responsável pela execução do show recolher o produto 

residual, observando rigorosamente as cautelas regulamentares 
guardando-os em suas respectivas embalagens 

Seção VIII 

DA LICENÇA PARA ESPETÁCULOS DE PIROTECNIA 
Migo 40— A solicitação de licença para queima e uso de 

fogos de artificio e artefatos pirotécnicos, deverá ser endereçada 
à autoridade policial da Divisão de Produtos Controlados do 

Departamento de Identificação e Registros Diversos, na capital 

e, às Delegacias Seccionais de Polida, nos demais municípios 

onde será realizado o espetáculo, sendo protocolizada com uma 
antecedência minima de três dias e, deverá ser instruida comer 

seguintes documentos( 
I. Requerimento padrão em 2 vias 

II. Prova documental de vinculo empregaticio ou contrato 

de prestação de serviços á estabelecimento regular segundo os 
critérios desta Resolução. 

111. Cópia da carteira de Blaster Pirotécnico, responsável 
pelo evento, expedida pela Divisão de Produtos Controlados 

(DPC - DIRD). 
IV. Relação dos materiais a serem utilizados na queima. 
V. Declaração de responsabilidade civil e criminal, peia 

queima, firmada pelo responsável da queima, contratado para 
realização do evento. 

VI. Croqui do local. 

VII. Comprovante de recolhimento da taxa de fiscalização 
de serviços diversos. 

VIII. Cópia reprográfica do alvará expedido pela Policia Civil 
do Estado de São Paulo. 

IX. Relação dos componentes da equipe, se houvet acompa-

nhada de cópia reprográfica dos respectivos documentos com-

probatórios de pardcipação nos cursos exigidos nesta Resolução. 

5 1° - A falia de qualquer documento acima relacionado 
será razão suficiente para justificar o indeferimento da solici-
tação. 

§ 2'- Casos excepcionais, desde que justificados, inclusive 

com untada de provas documentais, quando houver, serão 
avaliados pela autoridade pohcial competente. 

Seção IX 

DA HABILITAÇÃO PARA BLASTER PIROTÉCNICO 
Artigo 41 — A habilitação para Cabo Pirotécnico será con-

cedida somente à pessoa fisica, maior de 18 anos, residente no 

Estado de São Paulo, legalmente contratada por empresa licen-
ciada pelos órgãos públicos competentes ou, filiado à associação 

de classe reconhecida, que preencha os requisitos básicos das 

legislações vigentes, em especial o Rega 3 do Exército Brasileiro, 

após exame teórico realizado na Divisão de Produtos Contro-
lados do Departamento de Identificação e Registros Diversos. 

Artigo 42 — O requerimento, para habilitação como Blaster 
Pirotécnico, deverá ser dirigido à autoridade policial da Divisão 

de Produtos Controlados do Departamento de Identificação 
e Registros Diverso; instruido somos seguintes documentos: 

I. Requerimento padrão em 2 vias. 
II. 02 (duas) fotografias atuais no tamanho 202. 

III. Atestado de antecedentes criminais. 
IV. Atestado de solde emitido no máximo há 3 meses. 
V. Cópia dos certificados de participação em cursos de 

especialização exigidos na presente Resolução. 
VI. Cópias reprográficas do titulo de eleitor e RO, 
VII. Cópia reprográfica dos três últimos comprovantes de 

residência. 
VIII. Comprovante de recolhimento da taxa de fiscalização 

de serviços diversos. 
IX. Prova documental de dois anos de exerdcio em uma das 

seguintes atividades/ produção, ensaios balisticos, projetos ou 
eXeCLIÇÕeS, relacionadas com produtos dos grupos explosivos, 

fogos de artificio, ou munições propelidas discriminadas no 
0-105 do Exército Brasileiro, conforme exigência do Rega 3 do 

Exército Brasileiro. 

Artigo 43—A validade da carteira de habilitação de Blaster 
Pirotécnico será de 1 ano a contar da data de sua expedição 
e, a avaliação obrigatória que examinará o conhecimento do 

candidato sobre práticas 'funcionais, normas pertinentes em 

vigor, em especial o Rega 3 e o 1-105 do Exército Brasileiro Inc 
que couber), além de inovações legais e regulamentares será 

realizada a cada 3 (três) anos. 
5 1° - A solicitação de revalidação anual será feita por 

requerimento padrão em duas vias, acompanhado de: 
1.02 (duas) fotografias 2x2. 

II. Atestado de antecedentes criminais atualizado. 

III. Original ou cópia da carteira (acompanhada de 80 sobre 
a subtração ou o extravio do documento original). 

IV. Atestado de saúde especifico para a função de SI astro 
Pirotécnico, emitido no máximo há 3 meses. 

V Cópia reprográfica do comprovante de residência (expe-

dido no máximo há 3 meses). 
VI. 1" via do comprovante de recolhimento da taxa de fisca-

lização de serviços diversos. 

Artigo 40—A revalidação poderá ser requerida até 30 dias 

entendo vencimento 

Seção X 
DA VISTORIA E FISCALIZAÇÃO 
Artigo 4S— A autoridade policial competente poderá soli-

citar apoio técnico de profissional habilitado e qualificado per-
tencente à entidade representativa da classe pirotécnico para: 

I. Vistoria em comércio e fábricas de fogos de artificio e 

artefatos pirotécnicos. 

II. Locais de Shovvs Pirotécnicos. 

III. Destruição de produtos pirotécnicos 

Seção XI 
DAS PROIBIÇÕES 
Artigo 46—A fim de assegurar o fiel cumprimento das nor-

mas básicas de segurança nas advidades comerciais reguladas 
pela presente Resolução fica terminantemente proibido: 

1,0 uso cavando  varejista, à pessoas nào habilitadas de 
produtos classificados como 1.10, 1.20, segundo os critérios 

desta Resolução — artigo 20. 

II. A venda a varejo de produtos profissionais classificados 

como 1.30. 
III. Manipular, adulteras desmontas por qualquer meio. 

fogos de artificio e artefatos pirotécnicos, excetuando-se as prá-

ticas regulamentares necessárias à montagem de queima, feitos 
por Cabo Pirotécnico habilitado, em hora e local autorizado. 

IV. A comercialização de produtos por unidades (a granel), 
fora da embalagem anginal. 

V. Fumar ou permitir que fumem no interior das estabeleci-
mentos, ficando vedada a presença de cinzeiros sendo necessá-
ria a fixação de placas de 20 x 15 cm, na cor laranja com letras 

pretas alusivas a presente restrição 
VI. Permitir a presença de pessoas estranhas nas áreas 

restritas do estabelecimento, principalmente na área de arma-

zenamento. 
VII. Empregar pessoa que não preencha os requisitos aqui 

exigidos. 
VIII. Vendes exibis possuir, entregar, promoves reproduzis 

por qualquer forma, produtos que façam alusão a práticas 
ilegais 

IX. Estocar produtos químicos ou inflamáveis dassificados 
segundo a IT 0312011 do Como de Bombeiros/SP. 

X. Entregar a direção do estabelecimento à pessoa em 
desacordo com as exigências aqui regulamentadas. 

XL Praticar durante a atividade cornerciallprofissional, coo 

dura considerada ilegal perante legislação em vidos 
XII. Impedis sob qualquer pretexto, fiscalização dos agentes 

dos órgãos públicos competente, 
XIII. Vender, possuis entregas exibis por qualquer meio, 

fogos de artificio e artefatos pirotécnicos irregulares ou de 

origem espúria. 
XIV. Exceder os limites de armazenagem estipulados na 

presente Resolução. 
XV Manter em estoque, material em desacordo com os 

critérios de segurança, inclusive no que se refere às classes. 
XVI. Manter na área de comércio (showroom) fogos de 

artificio e artefatos pirotécnicos em desacordo com o estipulado. 

XVII. Manter no estabelecimento equipamento destinado a 
produzir fogo, faisca, colorau centelha elétrica. 

XVIII. Manter estacionado defronte ao estabelecimento, 

sem motivo justificado, veiculo carregado de material pirotecni-
no, por tempo superior a 60 minutos. 

XIX. O armazenamento, a venda ou o uso de fogos de 

artificio que possuam em sua composição produtos químicos 
proibidos pelo Exército Brasileiro ou por autoridade policiai 
competente. 

Migo 40— Ficam terminantemente proibidas as seguintes 
práticas de uso de fogos de artificio: 

I. Fazer ou alimentar fogueira nas ruas ou logradouros 
públicos 

II. Colocar bomba nas vias pública, nas passagens de vei• 
eidos de carga ou de passageiro, 

III. Atirar bombas de veiculos para via pública e sobre as 
pessoas. 

IV Queimar fogos de artificio nas sacadas dos edificios, 

exceto onde categoria "A". 
V Estacionar veiculo carregado de material pirotécnico, 

defronte a locais com exigência de distância minima obrigatória. 

VI. Realização de queima, sob qualquer pretexto, em desa-
cordo coma regulamentação vigente. 

Migo 48 — É proibida a venda de produtos químicos 

controlados para fins pirotécnicos a quem não tenha licença do 
Exército Brasileiro e da Policia Civil, para fabricação ou comércio 
de matéria-prima, devendo as notas fiscais emitidas conter, obri-

gatoriamente, o nomeio de registro do comprador ou a data do 
titulo ou certificado expedido pelo Exército Brasileiro, 

Seção XII 
DAS PENALIDADES 

Adigo 49 — Para correta apuração e consequente aplicação 
das sanções cabíveis, sem prejutro do que dtrpõe as legislações 

vigentes, consideram-se faltas as seguintes condutas: 
§1° - Constituem faltas leves punidas com advertência até 

o total de três, no pedalo de setr meses, as seguintes condutas: 
I. Apresentar falta de ordem, impera e separação adequada 

dos produtos. 
II. Deixar de praeder à renovação ou o pedido de baixa da 

respectiva licença ervu vistoria. 
Deixar de encaminhara relatório de queima. 

IV. Deixar de disponibilizar o livro de visitado autoridades. 
V Deixando comunicar á autoridade policial da Divisão de 

Produtos Controlados (DPC - D1RD), na capital Não Delegadas 
Seccionais de Policia dos demais municípios, incidentes ocorri-

dos no estabelecimento de interesse policial. 
VI. Não faiar em local visível: avisos de advertência elos 

proibição, lista de telefones úteis e, quadro com imagens e 

instruções de uso dos fogos de artificio. 
VII. Faltar injustificadamente a exame pré-agendado. 
§ 2° - Constituem faltas medias punidas com a suspensão 

temporária de 3 meses, apficada em dobro na reincidência e 
multa de 50 IJFESP: 

1.080 enviar os mapas no prazo estipulada 
II. Não preencher e remeter à autoridade competente, cópia 

do formulário padrão nos casos previstos nesta Resolução. 

III. Não manter uma pessoa habilitada somo responsável 
técnico no estabelecimento durante a atividade comercial. 

IV Manter trabalhando na atividade comercial, pessoas sem 
O preparo exigido na presente Resolução. 

o Permitira presença de pessoas estranhas na área reserva-
da à atividade comercial e ammunarnento. 

01. 1110 utilização de EP', quando necesârio. 
VII. Manter equipamento destinado a produzir fogo, faiscs 

calor ou centelha elétrica. 
VIII. Dificultas por qualquer meio, a fiscalização dos órgãos 

públicos competente, 
IX. Não realizar m procedimentos necessários para recolhi-

mento, limpeza e retirada do material pos-show. 

X. Substituir o Cabo Pirotécnico responsável pela queima 
sem prévia comunicação à autoridade policial ouso justificado 
impedimento tempestivo, em tempo hábil possivel. 

XI. Não adotarem as medidas de segurança contra incêndio 

descritas no Regulamento de Segurança Contra Incêndio e Ins-
trução Técnica do Corpo de Bombeiros n°30. 

XII. Exibir ou comercializar, por qualquer forma, objetos 
incompatíveis em a atividade comercial de fogos de artificio. 

5 3° - Constituem faltas grave; punidas como cassação do 
alvará e multa de 100 IJFESP: 

1.1150 permitir a fiscafização dos órgãos públicos.  
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II. Agir de má-fé para fugir d obrigações contidas nesta 

Resolução e demais legislações. 

III. Pemtitir a preseny. 

na  área reservada ao comércio eru ao armazenamento. 

IV. Omitir dados em registe 

V. Fumar nas dependências 

que o façam . 
VI. Comercializar fogos de rti cio forRdF plrls.diltS 5 

dados. 
VII. Ultrapassar o limite delagtrazesramento estipulado na 

presente Resolução, 
VIII. Estocar produtos inflam eis não permitidos. 

IX. Manter veiculo, carregado com produtos pirotécnicos, 
estacionado conforme as restrições previstas nesta Resolução. 

X. Praticar durante a atividade comercial/profissional, ou 
por meio dela conduta considerada ilegal perante as legislações 
Vigentes. 

Xl. Comercializar produtos a granel. 

XII. Manipular rude qualquer forma adulterar característi-
cas originais de embalagem ou da unidade pirotécnica. 

XIII. Ter estoque de fogos de artificio fora da área auto-

rizada. 
XIV. Não providenciar a retirada de material apreendido, 

do qual é proprietário, no prazo previsto após notificação da 
autoridade judkiária ou policial competente. 

Seção XIII 
DA APREENSÃO 
Artigo 50 — Será apreendido e recolhido qualquer material 

pirotécnico encontrado: 
I. Nos estabelecimentos licenciados desde que não estejam 

autorizados ao comércio. 
II. Em ponto de venda irregular. 
III. Armazenado em local impróprio. 
Artigo 51 - O material apreendido ficará guardado pelo 

prazo de 45 dia; aguardando as providências necessárias do 

proprietário para a respectiva devolução. 
§ I° - Poderá a autoridade policiaL por motivos de seguran-

ça, depositar o material pirotécnico apreendido à representante 

de empresa pertencente ao ramo de fogos de artificio desde 
que esteja legalizado e possua local adequado ao recolhimento. 

5 2° - O material pirotécnico apreendido que seja termi-
nantemente proibido ao comércio ou, que, seja peridado e 
condenado ao uso pelo alto grau de risco que oferece, será 

imediatamente destruido, de acordo com os minérios regulamer, 
tares para este fim. 

§ 5'- Se, após ser notificado por três vezes pela autoridade 
competente, o material regular apreendido não for retirado, será 
providenciado sua destruição. 

4° - A destruição deverá ser requerida pela autoridade 

policial competente e, será feita por pessoal qualificado, em 
locais limpos, distantes de habitações de mordo com o que 
dispõe o regulamento do Exercito Brasileiro, acompanhada de 
profissional técnico habilitado, o qual assinará um laudo de des-
truição are conjunto somam agente publico que tenha acompa-
nhado toda a execução, sendo recomendada a combustão como 

melhor forma de destruição. 
Artigo 52 — Nos casos de apreensão e aplkação de pena-

lidades, caberá apresentação de defesa escrita endereçado 
ao Delegado de Policia imediatamente superior à autoridade 
policial responsável pelo feito, 110 prazo de 10 dias, a contar da 
data de ciência do responsável, 

Seção XIV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Artigo 53 — As autoridades policiais prestarão aos interes-

sados informações sobre as formalidades a serem observadas 
para obtenção de licença relativa à instalação e funcionamento, 
de fábricas e depósitos e regularização do comércio, transporte 
habilitação e queima causo de fogos. 

Migo 54 — As sanções administrativas disciplinadas nesta 
Resolução não prejudicam outras sanções previstas nas demais 
legislações. 

Artigo 55 — A competência para a fiscalização regulada 
nesta Resolução fica ao encargo da: 

I. Policia Civil do Estado Arção Paulo, por meio da Divisão 
de Produtos Controlados do Departamento de Identificação 
e Registros Diversos (DPC DIRD), na capital, auxiliada pelas 
Delegacias Seccionais de Policia nos demais municípios: 

II. Policia Militar do Estado de São Paulo, por meio do Corpo 
de Bombeiros. 

§ Único —As Instituições acima assinaladas atuarão dentro 
dos imites de sua, respectivas atribuições 

Artigo 56 — Esta Resolução entrará em vigor 90 dias após 
sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, 
em especial a Resolução SSP n° 65, de 11 de maio de 1993 e a 

Resolução SSP n° 121. de 9 de junho de 1995. 
Resolução SSP -155, de 19-9-2011 
Prot. OS- 14.074110 

Acrescenta parágrafos ao Artigo 36 do 
Regulamento da Academia de Policia "Dr. 
Coriolano Nogueira Cobra' 

O Secretário da Segurança Pública, 
Considerando a Resolução SSP —104, de 5 de julho de 1983, 

que aprovou o Regulamentada Academia de Policia — RAP; 
Considerando que o policial civil, ainda que inativo, está 

sujeito a potencial risco pessoal; 
Considerando que o policial civil, mesmo na inatividade 

deve manter sua capacidade técnica de manuseio e uso de 
armas de fogo; resolve: 

Migo 1° -Voa acrescentado ao artigo 36 do Regulamento 
da Academia de Policia os parágrafos 1° e 2° com a seguinte 
redação( 

"Artigo 36 - 
§ 1° - A Academia de Polícia poderá oferecer aos policiais 

civis na inatividade, desde que proprietários de anca de fogo de 

uso permitido, regularmente registrada, curso de treinamento, 
tomo fim de manter seu comportamento psicofisico para manu-
seio e uso do equipamento. 

§ 2° - O policie/ civil inativo poderá ser matriculado em 
curso que tenha vaga não preenchida por policial -civil em afivi-
dade, em quantidade não superior a 15% das vagas oferecidas 
nos cursos com interessados entre 20 e 34 pessoas, desde que 
utilize ancas munição de sua propriedade. 

Artigo 2° - Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Resolução SSP — 156, de 19-9-2011 
Prot. GS-8436111 

Dispõe sobre o reconhecimento oficial de evento 

Considerando a realização do 17° Seminário Internacional 
do IBCCRIM — Instituto Brasileiro de Ciências Criminais, na cida-
de de São Paulo-SP, no pedalo de 23 a 26 de agosto de 2011, e 

Considerando a relevância dos temas a serem discutidos 
no evento resolve: 

Art.1° - Fica reconhecida, para todos os efeitos legais, como 
de interesse da Policia Civil do Estado de São Paulo, a partici-
pação o 17.  Seminário Internacional do Instituto Brasileiro de 
Ciências Criminais IBCCRIM, 

Art. 2° - Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Resolução 5SP-157, de 19-9-2011 
Prot - Chefe Gab • 05-4261109. 

Destina ao uso da Policia Gut, o imóvel que espe-
cifica, localizado no Municipio de Bauru 

O Semanário da Segurança Publica, resolve 
Artigo 1° - Ftra destinada ao uso da Polida Civil, a utili-

zação de imóvel com 2.838,00 m=, sob a administração desta 
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SECRETARIA DE ESTADO DOS NEGOCIOS DA SEGURANÇA PÚBLICA 

POLICIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Corpo de Bombeiros 

INSTRUÇÃO TÉCNICA N° 3012015 

Fogos de artifício 

(Parte 1) 

SUMÁRIO 

1 Objetivo 

2 Aplicação 

3 Referências normativas e bibliográficas 

4 Definições 

5 Procedimentos de segurança 

6 Documentação 

Texto para consulta pública -2015 

Legenda 

Em: VERMELHO novo texto proposto 

Em AZUL: texto excluído 

Publicada no Diário Oficial do Estado, n °  xxx, de xx de xxxxxxx de 2015. 

1 OBJETIVO 

Estabelecer as condições necessárias de segurança 
contra incêndios em edificações destinarias ao comércio de 
fogos de artificio no varejo. atendendo ao previsto no Decreto 
Estadual n °  56.819111 - Regulamento de segurança contra 
incêndio das edificações e áreas de risco do Estado de São 
Paulo. 

2 APLICAÇÃO 

2.1 Esta Instrução Técnica (17) aplica-se exclusivamente as 
ocupações utilizadas no comércio varejista de fogos de artifício 
o ás casas de shows desde que re.speitados cx mÉenos de 
exigéncias desta IT. 

2.2 Não se aplica aos locais de fabricação, manipulação 
e/ou depósitos de fogos de artifício de qualquer classificação. 

2.3 Não se aplica as ocupações que tenham pólvora, 
compostos pirotécnicos, ou explosivos de qualquer espécie 
a granel, para manipulação ou não. 
2.4 Não se aplica a apresentações de pirotecnia. 

3 REFERÊNCIAS NORMATIVAS E BIBLIOGRÁFICAS 

Código do Consumidor- Lei iri 8.078, de 11 de setembro de 
1990; com ênfase: art. 6. caput, e incisos te 11; art. 8, capta. e 
§ 3: art. 12, caput, § e inciso II; arl. 18, § 6" e incisos I e II; e 
art. 68, caput. 

Decreto-lei n` 2.848, de 7 de dezembro de 1940. Código 
Penal. 

Decreto n 3.665, de 21 de novembro de 2000. Dá nova 
redação ao Regulamento para Fiscalização de Produtos 
Controádos (R-105). 

Estatuto da Criança e do Adolescente - Lei n' 8.069, de 13 de 
julho de 1990. 

Lei n° 9.605, de 12 de dezembro de 1998. Dispõe sobre as 
sanções penais e administrativas, derivadas de condutas e 
atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providencias. 

NBR 5363 - Invólucros á prova de explosão para 
equipamentos elétricos. 

NBR 5410- Instalações elétricas de baixa tensão. 

NBR 5418- Instalações elétricas em ambiente com líquidos, 
gases e vapores inflamáveis - procedimento. 

NBR 5419 - Sistema de proteção contra descargas elétricas 
atmosféricas. 

NBR 7500- Símbolos de riscos e manuseios para o transporte 
e armazenamento de material - simbologia. 

NFPA 1124 - Cede for lhe manufacture transportation, and 
storage of firo rendi, and pyrothecnic articles. 

Portaria do Departamento Logístico do Exército Brasileiro n' 
8, de 29 de outubro de 2008 (Normas reguladoras dos fogos 
de artificios, artifícios pirotécnicos e artefatos similares). 

Portaria do Ministério dos Transportes n °  204, de 20 de maio 
de 1997. Aprova as instruções complementares aos 
regulamentos dos transportes rodoviários e ferroviários de 
produtos perigosos. 

REG/T-02 do Exército Brasileiro - Regulamento técnico de 
fogos de artificio, pirotécnicos, artifícios pirotécnicos a artefatos 
similares. 

Resolução SSP/SP -154, de 19 de setembro de 2011. Dá 
nova disposição sobre a fiscalização, fabrico, comércio e uso 
de fogos de artificlo rio Estado de São Paulo. 

(Alterada pela Resolução SSP-104, de 12 de julho de 2013, 
Resolução SSP-003. de 16 de janeiro de 2074 e Resolução 

SSP-034, de 31 de março de 2014. Dão disposições sobre a 
fiscalização. tábrico, COMénCiC) e uso de fogos de artificio no 
Estado de São Paulo. 

4 DEFINIÇÕES 

Além das definições constantes da 17 O 	- Terminologia 
de segurança contra incêndio, aplicam-se as 
definições especificas abaixo: 

4.1 Acessório explosivo: engenho não muito sensível, 
de elevada energia de ativação, que tem por finalidade 
fornecer energia suficiente á continuidade de um trem 
explosivo e que necessita de um acessório iniciador para 
ser ativado. 

4.2 Acessório iniciador: engenho muito sensível, 
de pequena energia de ativação, cuja finalidade é 
proporcionar a energia necessária à iniciação de um trem 
explosivo. 

4.3 Artifício pirotécnico: designação comum de 
peças pirotécnicas preparadas para transmitir a 
inflamação e produzir luz, ruído, incêndios ou 
explosões, com finalidade de sinalização, salvamento 
ou emprego especial em operações de combate. 

4.4 	Barricada: é uma barreira natural ou artificial que 
protege as edificações vizinhas, quando de acidente com 
fogos de artificio estocados. 

4.5 "Blaster" pirotécnico: Mmbem denominado Cabo 
Pirotécnico, é o operador responsável peio pãnejamento, 
supervisão eiod execução do espetáculo pirotécnico. 
legalmente habilitado pelo (5,gão estadual competente, 
segundo a regolamerdação do Exercito Brasileiro, em 
especial o Reg/T3. 

4.6 Categoria controle: qualifica o produto controlado 
pelo Exército segundo o conjunto de atividades a ele 
vinculadas e sujeitas a controle, dentro do seguinte 
universo: fabricação, utilização, importação, exportação. 
desembaraço alfandegário, tráfego, comércio ou outra 
atividade que venha a ser considerada. 

4.7 Certificado de Registro (CR): documento hábil 
que autoriza as pessoas físicas ou jurídicas à utilização 
industrial, armazenagem, comercio, exportação, 
importação, transporte, manutenção. recuperação e 
manuseio de produtos controlados pelo Exército. 

4.8 Comércio de fogos de artificio: local destinado à 
venda de fogos de artificio. 

4.9 Composição pirotécnica: é uma mistura qt imica 
de estado predominantemente sólido, capa de -17 
produzir uma reação quimic 	x térmica conto fada, -8 
independente e autossuficien , 	su. 	lor, 
gás. som, luz ou uma combinação destes efeit ct 
é o entretenimento. 

•-+ 
4.10 Deflagração: 	fenômeno 	caraarisfico 	dos ie, 
chamados baixos explosivos, que porrsist 	na », 
autocombustão de um corpo (composto-te c b tiver, i= 
comburente e outros), em qualquer e do= f4s, o, o up 
qual ocorre por camadas e a trefocinjets delir ladas...., 
(de alguns décimos de milímetros até 400 m/s, N.) 
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4.11 Detonação: 	fenómeno 	característico 	dos 
chamados altos 	explosivos 	que 	consiste na 
autopropagação de uma onda de choque através de 
um corpo explosivo, transformando-o em produtos 
mais estáveis. com  liberação de grande quantidade de 
calor cuja velocidade varia de 1000 a 8500 reis. 

4.12 Depósito: estabelecimento com atividade exclusiva 
de armazenamento, em espaço apropriado. de 
materiais pirotécnicos. 

4.13 Danado: Departamento de Capturas e Delegacias 
Especializarias. 

4.14 DPCRD: De, são de Produtos Controlados e 
Registros Diversos. 

4.15 Embalagem: elemento ou conjunto de elementos 
destinados a envolver, conter ou proteger produtos 
durante sua movimentação, transporte, armazenamento, 
comercialização ou consumo. 

4.16 Estoque ou área de armazenamento: local da edificação 
destinado ao acondicionamento ordenado, em espaço 
apropriado, de fogos de artificio pemaitidos para o comércio. 

4.17 Espetacuto Pim. técnico: evento rode se 	iza 
ignição de fogos de artificio lambem chamado de "queima - 
m; "show .oirotécnico'l 

4.18 Explosão: é um violento arrebatamento ou expansão, 
normalmente causado por detonação ou deflagração de um 
explosivo, ou ainda, pela súbita liberação de pressão de um 
corpo com acumulo de gases. 

4.19 Explosão em massa: aquela que afeta virtualmente 
toda a carga de maneira instantânea. 

4.20 Explosivo: tipo de matéria que, quando iniciada, sofre 
decomposição muito rápida em produtos mais estáveis. com  
grande liberação de calor e desenvolvimento súbito de pressão. 

4.21 Fogos de artifício: peças pirotécnicas com 
propriedade para produzir ignição para produção de luz, 
ruido, chamas ou explosões. empregadas normalmente, em 
festividades. 

4.22 Grau de restrição: qualifica o grau de controle 
exercido pelo Exército, segundo as atividades 
fiscalizadas. 

4.23 IEFA - Inventário de Estoque de Fogos de Artifícios. 

4.24 Manuseio de produto controlado: trato com 
produto controlado com finalidade especifica, como por 
exemplo, sua utilização. manutenção e armazenamento, 

4.25 Produto controlado pelo Exército e/ou Policia Civil: 
produto que, devido ao seu poder de destruição ou outra 
propriedade, 'deva ter seu uso restrito a pessoas físicas e 
jurídicas legalmente habilitadas, capacitadas técnica, moral 
e psicologicamente, de modo a garantir a segurança social e 
militar do Pais. 

4.26 Razão social: nome usado pelo comércio ou indústria 

(pessoa física ou juridica) no exercicio das suas atividades. 

4.27 Título de Registro (TR): documento hábil que 
autoriza a pessoa jurídica à fabricação de produtos 
controlados pelo Exército. 

4.28 Uso permitido: a designação "de uso permitido" é 
dada aos produtos controlados pelo Exército, cuja 
utilização é permitida a pessoas físicas em geral, bem 
como as pessoas jurídicas, de acordo com a legislação 
normativa do Exército. 

4.29 Uso restrito: a designação "de uso restrito" é 
dada aos produtos controlados pelo Exército que só 
podem ser utilizados pelas Forças Armadas ou, autorizadas 
pelo Exército a algumas instituições de segurança, 
pessoas jurídicas habilitadas e pessoas fisicas 
habilitadas. 

5 PROCEDIMENTOS DE SEGURANÇA 

5.1 Classificação dos Fogos de Artifícios 

5.1.1 Os fogos de artifício e de estampido, 
considerados permitidos, classificam em: 

5.1.1.1 Classe A 

a. 	fogos de vista, sem estampido; 
I). fogos de estampido que contenham até 20 cg 
(vinte centigramas) de pólvora ou massa explosiva 
por artefato pirotécnico. 
54.11 Classe 8 
a. 	artefatos pirotécnicos que contenham entre 21 cg 
(vinte e um centigramas) a 25 cg (vinte e cinco ceratigramas) 
de pólvora ou massa explosiva, por peça. 

5.1.1.3 Classe C 

a. artefatos pirotécnicos que contenham entre 28 cg 
(vinte e seis centigramas) a 6 g (seis gramas) de pólvora ou 
massa explosiva, por tubo: 
b. artigos denominados por bombas de riscar, ou 
acender, também chamados por morteiros, para apoio no 
chão, contendo o máximo de 2 g (dois gramas) de pólvora 
ou massa explosiva, por peça. 
5.1.1.4 Classe 

a. foguetes, com ou sem flecha (artigo de ar), 
cujas bombas contenham mais de 6 g (seis gramas) 
de massa explosiva ou pólvora; 

b. morteiro de estampido de qualquer calibre fixado 
ao solo, desde que projetado por meio de tubo metálico ou 
de papelão, cuja bomba contenha mais de 6 g (seis gramas) 
de pólvora ou massa explosiva; 

c. salvas de tiro, usadas em festividades, desde que 
cada bomba contenha mais de 6 a (seis gramas) de pólvora 
ou massa explosiva; 

d. peças pirotécnicas, presas em armações 
especiais asadas em espetáculos pirotécnicos: 

e. artigos denominados por bombas de riscar, ou 
de acender, também chamados por morteiros, para apoio no 
chão, contendo mais de 2 g (dois gramas) de massa de 
estampido. por peça. 

5.1.2 Os fogos de artificio, também serão 
cãssificados conforme os seguintes critérios da ONU: 

a. 	1.10: aqueles que apresentam risco de explosão 
em massa elou projeção, considerando que unia explosão 
em massa é a que afeta, virtualmente, toda a carga, de 

maneira praticamente instantânea; 

b. 1.20: aqueles que apresentam risco de projeção 
e fragmentos, mas sem risco de explosão em massa: 

c. 1.30: aqueles que apresentam risco de fogo. 
com pequeno risco de explosão ajou de projeção, mas sem 
risco de explosão ena massa; 

d. 1.4G: aqueles que não apresentam risco 
significativo e, eventualmente, em caso de ignição ou 
iniciação, 	os 	efeitos 	ficam 	confinados, 
predominantemente, à embalagem, não promovem 
projeção de fragmentos de dimensões apreciáveis ou a 
grande distância e que um fogo externo não provoque 
explosão instantânea de, virtualmente, todo o conteúdo de 
uma embalagem coletiva (embalagem externa). 

5.2 Características da edificação 

5.2.1 O comércio varejista de fogos de artificio classifica-
se em tipo I e tipo II. considerando para tanto as 
características do imóvel, volume de armazenagem e de 
exposição. 
5.2.2 Considera-se tipo 1, o imóvel comercial com 
área construída até 250 rn', cujo estoque volumétrico não 
exceda o máximo de 15 !O' em área de armazenagem 

limitada a 60 m 2. 
5.2.2.1 Neste caso a área de exposição limiter.se-á a 5 rmi 
sen- do 20% categorias A e Et, 40% categoria C e 40% 
categoria D. 
5. 2.i Considera-se tipo II, o imóvel comercial com 
área construída até 500 rM. cujo estoque volumétrico não 
exceda o máximo de 30 m' em área de armazenagem 

limitada a 100 m2  

5.2,3.1 Neste caso a área de exposição limitar-se-á a 
10 na -', sendo 20% categorias A e B. 40% categoria C e 40% 
categoria D. 

5.23.2 Os imóveis comerciais com área construída superior a 
500 In' devem obter licença especial, desde que tenham projeto 
previamente aprovado pelo Corpo de Bombeiros por meio de 
Comissão Técnica e, em seguida, pela DP CRD Divisão 
de Piodulos Controlados, limitando-se quanto ao volume de 
estoque, área de armazenagem e volume na área de 
exposição. 

5.2.4 A edificação usada para comércio de fogos de artificias 
deve apresentar os requisitos desertos abaixo: 

5.2.9.1 Ser construída em alvenaria e possuir piso 
incombustível, 

5.24.2 Ter sua estrutura, paredes e cobertura (laje) com 
tempo de resistência ao fogo mínimo de 120 min. 
dimensionadas conforme IT 08/11 - Resistência ao fogo dos 
elementos de construção. 

5,24.3 Ser térrea, exceto quando o pavimento superior for 
utilizado exclusivamente para escritório da loja, para 
sanitários ou para amaazenamento, desde que possua saída 
independente para o exterior da loja e atenda aos delatais 
requisitos estabelecidos nesta IT. 

5.2.4.4 As edificaçoes que comercializarem fogos de artificio 
não podem possuir subsolos. 

- O assoalho do todo a loja , vo ser do ma:erial 
não-abrasivo, anli-estático. incombustivel e. que não permita 
acúmulo de água. 

5.2.4.6 A área externa no terreno que contém a edificação de 
comércio de fogos de artificio. inclusive o recuo da via pública, 
deve ter o seu piso de ntaterial incombustível, sem qualquer 
vegetação que possa fornecer carga de incêndio para queima. 

5.2.4.7 	Os compartimentos destinados ao estoque de 
fogos de artificio devem ser construidos em alvenaria COM 

resistência ao fogo por 120 min com acesso por meio de 
porta corta-fogo (PCF P-60). 

5.2.4.8 	O sistema de fiação elétrica deve estar 
totalmente embutido e a iluminação deve ser de h:impad a  
blindada. 

5.2.4.9 	na 	do anu( 
insta/mão de ia 	las. int 

5.2.4.10 Os 	fogos 	de 	artificio 	devem 	ser 
uniformemente distribuídos nos compartimentos de 
alvenaria da edificação. 

5.2.4.11 O armazenamento e exposição de produtos 
deverão ser em móveis ou prateleiras de aço ou qualquer 
outro inate.rial não comlaustivel. exceto vidms e outros 
materiais que provoquem estilhaços. 

5.2.4.12 Os produtos deverão estar expostos em locais 
limpos e organizados. 

5.2.4.13 Os artefatos em estoque lido poderão ficar 
diretamente sobre o piso. devendo-se utilizar suportes Cão 

condutores, corno por exemplo, paleta de madeira, com 
base de 170 mínimo 15 em de altura do sele. 

5.2.4.14 Na área interna de estoque, quando prevista, 
deve existir um corredor de circulação (em linha reta), 
servindo à rola de fuga. que dê acesso direto a saída do 
compartimento. 

5.2.4.15 Recomenda-se 	o 	posicionamento 	das 
prateleiras perpendicularmente à poria de saida da 
edificação. 

5.2.4.16 Os produtos armazenados (fogos) devem 
possuir afastamento mínimo de 15 CM (centímetros) do 
piso, 15 cor das paredes e 50 em do teto, dispostos 
em prateleiras incombustíveis (pilhas) de, no máximo. 2 ni 
de altura. 

5.2.4.17 Entre as prateleiras ou pateies, da área de 
armazenagem, deve haver um corredor de 1 m de largura 
que permita a passagem para colocação de caixas com 
segurança. 

524.18 Na entrada da área de armazenamento deve 
haver uma placa de 20 cm x 15 cm, com fundo amarelo 
e letras pretas, com os dizeres: "explosivos - perigo'l Em 
toda loja deve haver placas de proibido fumar. Toda a 
sinalização de emergência deve atender aos critérios 
da IT 20/11 - Sinalização de emergência. 

5.2.4.19 Os comerciantes devem expor na área de 
vendas, cartazes explicativos sobre uso e manuseio dos 
produtos comercializados, obedecendo a critérios 
descritos pela ASSOBRAPI ou qualquer outra entidade 
representativa de classe, aprovados pela DPCRD Divisão 
de Produtos Controlados. 

'Cl -ri 
5.2.5 As janelas para o exterior devem ser preteridas 	O o  
por tela metálica galvanizada, com ma 2,7 (- 
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terreno, se a parte comercial estiver separada da área 
residencial por meio de paredes resistentes ao fogo por 120 
mm. devendo ainda a parle residencial ter acesso 
independente. 

5.2.8 As edificações destinadas ao comércio atacadista 
de fogos de artifício e/ou de preparação de peças ou 
equipamentos utilizados na execução de uma queima 
pirotécnica serão permitidas somente nas zonas rurais, 
ficando suas instalações sujeitas à legislação pertinente em 
vigor, em especial do Exército Brasileiro e da Secretaria 
de Estado dos Negócios da Segurança Pública do 
Estado de São Paulo. 

5.2.9 Em nenhuma hipótese será permitida a 
comercialização de fogos de artifício em edificações que não 
sejam em alvenaria (exemplo: barracas, estende em 
madeira. Imitem etc). 

5.3 Prescrições de segurança 

5.3.1 A edificação comercial do grupo "L" deve ser 
protegida, no mínimo, por 2 extintores manuais, por 
pavimento, sendo 1 de água (24) e 1 de pó químico seco 
(20-B:C), obedecendo ainda às recuas da lT 21/11 - 
Sistema de proteção por extintores de incêndio. 

5.3.2 As saídas de emergência, a segurança estrutural e 
as instalações elétricas devem atender aos 
parâmetros do Decreto Estadual ri° 56.819/11 — 
Regulamento de segurança contra incêndio e respectivas 
Instruções Técnicas e normas da ABNT. 

5.3.3 É proibida a existência, mesmo que temporária, 
de aparelhos que produzam calor, chama aberta, 
fagulhas, centelhas e similares, ou ainda fumar dentro das 
edificações que comercializem fogos de artificio. 

5.3.4 Não será permitida, qualquer que seja a quantidade, 
a existência de GLP ou qualquer outro tipo de gás 
inflamável o/ ou combustível, junto à área de vendas e 
de depósito de fogos de edifício. 

5.3.5 Não será permitida, qualquer que seja a quantidade, 
a existência de liquides inflamáveis elou combustíveis. junto 
ás áreas de venda e depósito de fogos de artificio. 

5.3.6 Os fogos de artificias, inclusive importados, devem 
estar devidamente acondicionados em suas embalagens 
originais, trazendo impresso nas embalagens ou rótulos, 
em língua portuguesa de forma clara no rotulo, os 
necessários esclarecimentos sobre o manejo, efeito, 
denominação, data de validade, procedência e o nome do 
fabricante e importador (quando for o caso), bem corno a 
classificação conforme item 5.1 desta IT. 

5.3.7 As edificações destinadas ao comércio de fogos 
de artificio devem ter os afastamentos minimos dos 
seguintes locais: 

a. 100 metros de hospitais„ estabelecimentos 
COM internação médica ou tratamento ambulatorial. asilos e 
similares; 

b. 100 m de creches ou escolas de ensino regular 
(fundamental, Ginasial, colegial ou superior) e similares; 

c. 200 m de fábricas de fogos de artifício ou de 
explosivos; 

d. 100 m de comércio de fogos de artificio, postos 
de combustível, comércio de gases inflamáveis efou 
combustíveis e. seus respectivos depósitos; 

e. 100 m de estabelecimentos onde haja depósito 
ou comércio exclusivo de produtos químicos inflamáveis 
e/ou líquidos combustíveis: 

f. 100 no de estações de metro ou de trena rodoviárias 
ou tenninais de transporte público e Similares; 

g. 100 m de cinemas, teatros e casas de espetáculos e 
similares: 

h. 100 In de repartições de órgãos publicas e 
similares: 

i. 50 m de rede de alta tensão; 

j. 50 rn de velórios: 

k. 100 metros de casa choves. boates e sanita, 

1. 	100 metros de igreja e similares; 

m. 50 metros de bares, lanchonetes e resma, antes e 
s;milares: 

n. os recuos dos limites da propriedade devem 
atender as posturas municipais. 

5.17.1 As distâncias de afastamento serão aferidas em 
linha reta a partir do liniite da edificação do 
estabelecimento de venda de fogos até o inicio da 
linha de construção da edificação com a ocupação 
descrita. 

5.3.8 As edificações comerciais (lojas) de varejo não 
podem comercializar ou armazenar quaisquer produtos 
profissionais, aro especial os classificados como 1.1G e 
1.20. 

5.3.9 Fica vedada a estoca gero e a comercializaçâo 
de pólvora, de fogos de artificio a granel ou fogos de 
ciasses 1.10 e 1.20, sejam de qualquer natureza, 
exceto quando houver autorização expressa do Exército 
Brasileiro e da autoridade policial, observadas as 
prescrições normativas. 

5.3.10 Os fogos de classe 1.30, considerados "de 
uso profissional", somente podem ser armazenados em 
áreas rurais, devendo o depósito atender as prescrições do 
Exército Brasileiro (CR ou TR). 

5.3.11 Nos estabelecimentos varejistas. será permitido 
o comércio dos fogos de artificio 1,4G, os quais 
devem, obrigatoriamente, estar acondicionados nas 
embalagens originais de fábrica, não sendo admitidas 
vendas a granel e nem a prática de montagem e 
desmontagem. 

5.3.12 Os fogos de artificio das classes "C" e 'Ia", acima de 
4 kits de 6 tubos de lançamento de até 3 polegadas eloti 
acima de 4 girândolas "mini-show" com até 144 tubos de 
até 1.1/2 polegadas, somente podem ser vendidos a 
pessoas maiores de 18 anos, os quais devem ser 
orientados sobre a necessidade de obter licença 
policial e contratar um profissional habilitado para a 
queima. A venda desses produtos deve ser lançada no 
mapa mensal. 

5.3.13 Os 	locais 	de 	venda 	devem possuir 
obrigatoriamente um responsável técnico, habilitado por 
entidade representativa de classe, credenciado junto à DPCRD 
Divisão de Produtos Controlados da capital. 

5.3.14 Todos os funcionários devem possuir o curso de 
brigada de incêndio (teórica e prática), confomie IT 17/11 - 
Brigada de incêndio. Os certificados de conclusão dos 
cursos e treina- mentos devem ser mantidos no 
estabelecimento comercial. 

5.3.15 A queima e o uso de material pirotécnico das 
classes "C" e "D", que se enquadrem no item 5.3.12, 
serão considerados corno espetáculo pirotécnico, 
dependendo de autorização da autoridade competente 
e deverão ser matizados exclusivamente por profissional 

licenciado e habilitado junto a OPCRO do DE CA DE 
Divisão de Produtos Controlados. do Departamento de 
identificação e Registres Diversos. 

5.3.16 É proibido o comendo varejista de fogos de 
artificio com calibre interno maior de 2 polegadas, efeito de 
tiro, exceto quando encomendados para queimas 
legalmente autorizadas. 

5.4 	Nas apresentações pirotécnicas em ariMientes 
fechados. alOrn da autorização da Policia Civil, devera ser 
realizado por profissional habilitado fazendo o 
acompanhamento rBlaster" Pirotécnico): 

6 DOCUMENTAÇÃO 

6.1 Para o protocolo de análise devem ser apresentarias 
as documentações previstas na 17" 01.111 — 
Procedimentos administrativos, complementadas pelo que 
se segue: 

6.1.1 Inventário de Estoque para Fogos de Artifício, que deve 
conter os seguintes tópicos: 

a. 	dados cadastrais da empresa; 

b. 	dados do proprietário; 

c. 	carteira 	de 	capacita ção 	profissional 	do 
responsável pelo comércio, fornecida pelo DPCRO 
DPC (Divisão de Produtos Controlados da Policia raive) 
ou por -  entkiacie de classe credencátle pelo DPC: 

d. 	volume médio do estoque, em metros cúbicos, por 
tipo e classificação dos produtos_ 

6.1.2 Mernorial descritivo de construção com destaque 
para a descrição dos compartimentos. dos 
afastamentos, dos recuos, das instalações elétricas, do 
piso, do teto, das paredes, da cobertura e do forro (se 
houver); 

6.1.3 Planta baixa e de corte da edificação contendo o 
leiaute interno, disposição e detalhes das prateleiras e 
sinalização de emergéncia; 

6.1.4 Planta de situação do comércio de explosivos 
em relação a sua circunvizinhança num raio de 100 m, 
medidos a partir das paredes laterais e das frontais do 
comércio. 

6.2 Para o protocolo de vistoria devem ser apresentadas 
as documentações previstas na IT 01/2011, 
complementadas pelo que se segue: 

a. protocolo da solicitação do Alvará expedido 
peia Policia Ci,di do Estado de São Paulo ou Certificado de 
Registro fornecido pelo Exército Brasileiro; licença de 
funcionamento para atividade do comércio de fogos de 
artificio expedida pela Prefeitura municipal ou cópia do 
protocolo do pedido de concessão e a TFE (laxa de 
fiscalização de estabelecimento) ou similar, com 
descrição do código do tributo; 

b. memorial de segurança estrutural para as 
condições descritas nesta IT quanto à resistência das 
paredes e elementos estruturais; 

e. 	Anotação de Responsabilidade Técnica do 
engenheiro responsável pelas medidas de segurança 
contra incêndio (inclusive da resistência ao fogo das 
alvenarias e estruturas). 

d. 	O responsável pela edificação terá o prazo do 60 
contar da trisponibilizacão do AUCB para apresentar 

a autorização do BECA DE à Unidade do Corpo de 
Bombeiros gire etniliu o AVCB, sob pena de sua cassação. 

6.3 . Case irão haja autorização do Õrgão competente, na 
emissão dos AVCB para edificações do Grupo F. deve-se 
constar no campo --Observação", a seguinte expressão 
"Proibido o uso de artefatos pirotécnicos no interior da 
edificação". 
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Texto para consulta pública -2015 

Legenda 

Em VERMELHO: novo texto proposto 

Publicada no Diário Oficial do Estado, n °  xxx, de xx de xxxxxxx de 2015. 

SECRETARIA DE ESTADO DOS NEGÓCIOS DA SEGURANÇA PÚBLICA 

POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO 

1. OBJETIVO 

Estabelecer as condiçties necessárias de segurança 
contra incêndios na realização de espetáculos 
pirotécnicos. 

2. APLICAÇÃO  

4,1. Fornecedor de serviço: Empresa detentora de 

Titulo ou Certificado de Registro. segundo o R -105, 
habilitada á realização de espotaculos pirotécnicos. 

4,2. Espetáculo Pirotécnico, evento onde se realiza a 
ignição de fogos de artificio classe C ou D, também 
chamado de "queima" ou "show pirotécnico". 

Corpo de Bombeiros 

INSTRUÇÃO TÉCNICA N°30/2015 

Fogos de artifício 

Parte 2 - Espetáculos pirotécnicos 

2.1. Esta paria  da Instrução Tecnir . (1T7 - 30/2015 
aplica-se as áreas abertas ande seda, realizados .  espetáculos 
pirotacnicos na presença dia público, demando as condições 

Se segurança no locai e as formalidades a serem observadas 
quanto a habilitaçáo do pessoal empenhado na realização do 
espetáculo, conforme a legislação vigente. Estabelece as 
exigências documentais minimas para emissão do Auto de 

Vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB) no Estado de São 
Paulo. 

2.2. Não se aplica aos locais de fabricação ou 
depósitos de fogos de artificio de qualquer classificação. 

2.3. Não se aplica ás ocupações que tenham 
pólvora, compostos pirotécnicos, ou explosivos de 
qualquer espécie a granel, para manipulação OU não. 

3. REFERÊNCIAS NORMATIVAS E BIBLIOGRÁFICAS 

Decreto-lei a' 2.848, de 7 de dezembro de -1940. 
Código Penal. 

Decreto e' 3.655, de 21 de novembro de 2000. Dá 
nova redação ao Regufarnento para Fiscalização de 
Produtos Controlados (R-105). 

Estatuto da Criança e do Adolescente - Lei n` 8.069. de Cl 
de julho de 1990_ 

NFPA 1123 - Code for fireworks display, 2000 Edition. 

NFPA 1126 - Siando-ri for tire use of pyrotechnics before a 
proximate audience, 2001 Edition. 

Portaria do Departamento Logistico do Eremita Brasileiro 
n" 08, de 29 de outubro de 2008 (Normas regi nadaras dos 
fogos de artifícios, artifícios pirotécnicos e artefatos 
similares). 

REG/7'-02 do Exército Bresileho - Reguiernento técnico 
de fogos de artificio, pirotécnicos, artifícios pitotecnic;os a 
artefatos similares. 

REO-7-03 do Exército Brasileiro - Regulamento técnico de 
espetáculos pirotécnicos. 

Resolução SSP/SP -154, de 19 de setembro de 2011, 
Dá nova disposição sobre a fiscalização, fabrico, comércio e 
uso de fogos de artificio no Estado de São Paula 

Resohição SSP/SP -104, de 12 de setembro de 2013. 
Altera os artigos 14, 19, 27, 28. 21,24 e 40 da Resolução 
154, de 19-09-2011, e as clenorninaçães do Departamento 
de Identificação e Registros Diversos - Direi, para 
Departamento de Capturas e Delegacias Especializadas - 
Decade. e Divisão de Produtos Controlados para Divisão 
de Produtos Controlados e Registros Diversos. 

ESPÍRITO SANTO. Norma Técnica 19/2010 - Fogos de 
Artificio - Parte 2 - Espetáculo Photécnico. Vitória: Corpo 
de Bombeiro. 2010. Disponivel em: 
<Irttp.Wwww.cb.es.00v.hullies/atividadeste,cnicasinormas-
lecnicasintfev10/nt19-2.pcif,, 

4. DEFINIÇÕES 

Alem das definições constantes da IT 03/15 - Terminologia 
de segurança contra incêndio e na IT 30/15 - Fogos 
de artificio, aplicara-se as definições especificas 
abaixo: 

4.3, Operador: 	Responsável 	pelas 	medidas 

preparatórias e pelas ações exiaidas no decorrer do 
evento tendo a seu encargo a realização do e.snefaculo 
prrolecnico, as precauções do desembarque, o 
recebimento, e guarda, a preparação no disparo dos fogos 
de artificio. 'Também denominado "Blaster de Pirotécnico". 

4.4. Blaster • Pirotécnico: também denominado Cabo 

Pirotécnico, é o operador responsável pelo planejamento ;  
supervisão orou execução do espetáculo pirotécnico, 
legalmente habilitada pelo tarear) estadual competente, 

segundo a reguiarnentaçáo ao Exercito Brasileiro, em 
especial o Reg /T 3. 

4,5. Promotor; Entidade ou pessoa juridica ou física que 
provê os recursos para a obtenção dos fogos de artificio e 
contrata o fornecedor de serviços credenciado à realização 
de espetáculo pirotécnico. 

4.6. Observador: 	Pessoa 	responsável 	pelo 
acompanhamento visual do acionamento e do 

funcionamento completo, de acordo com o efeito previsto, 
trajetária e altura de arrebentamento dos fogos de artificro. 

4.7. Fiscal: Pessoa, com subordinação ao promotor do 

evento ou autoridade pãblica responsava!, em manter o 
público na área reservada à assistência, ou seja fora do 
local de apresentação, com poderes para interrupção do 
espetáculo pirotécnico ante qualquer infringência a esse 
imperativo de segurança. 

4.8. Local da apresentação: Área necessária à 
realização do espetaculo pirotécnico. Nesta área não estão 

incluirias as áreas destinadas ao desembarque, 
armazenamento, espectadores, estacionamento. etc. 

4.9. Área de Segurança: limites ntinimos de 
afastamento que deverão ser obrrgatoriamenle adotados 
segundo a legislação vigente. 

4.10. Distância de segurança: distância medida a partir 
da extremidade do artificio pirotecnico. devendo ser 
utilizada como distancia rninima para o Inicie de 
posicionamento do público. Distância delimitadora da Área 
de Segurança. 

4.11. Isolamento: medida de segurança Obrigatória para 

separação do público por meio de material apropriado 
(cordões de isolamento, cavaletes, cones, alarnb dos, -0 
fitas etc.), da área de execução. antes e após o show 

4.12, Laudo Técnico: relatório detalhado re 
engenheiro quirnico ou quimico industri93  
qualificado. -n O 

1_, 1—  
4.13. Vistoria da Polícia Civil do Estachmle 
documento oficial expedido pela Divise:4s, de 
Controlados e Registros Diversos do De,piartaWen 
Capturas e Delegacias Especializadáél 
DECADE), na Capital ou Delegacias Seccionais 
nos demais municipios, apto a custar  que dura 
vistoria, o estabelecimento apresentou-se em sonso 
com as exigencias regulamentares cri', vigor, 
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5.27. 	O operador deve providenciar a destruição 
fogos utilizados e os que não foram do arado 

reembalados e mantidos nas mesmas a 
segundo as instruções dos fabricantes. 

7:2 
5.28. A unidade de distribuição eiét71. nye ser o 
desligada e os cabos de distribuição desconicertadE 

5.29. 	O responsável técnico deve actaaárni -el 
detalhada à autoridade coicedente. 	re c.rcl 
desenvolerrnento do espetaaulo. 
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5. 	PROCEDIMENTOS DE SEGURANÇA 

5.1. Classificação dos Fogos de Artifícios 

5.1.1, Os fogos de artificio classificam-se conforme o 
.§1' do art. 112 do Decreto ri' 3.665 (R 105) do Exército 
Brasileiro, juntamente com os critérios adotados pela 
Organização das Nações Unidas ONU, constantes na 

pnmeira parte desta Instrução Tecnica. 

5.2. Exigências 

5.2.1, A queima de fogos de artificias deve atender aS 
exigências do REG:T-03 do Exército Brasileiro e das 

Resoluções Sã? 154/11 e Sã? 104/13 descritas abaixo, 
complementadas, com as medidas cie segurança contra 
Medidos e exigências documentais desta instrução 
Técnica. 

5.2,2. Todos os fogos .de artificio, artifícios pirotórtnicos e 
artefatos similares. destinados a espetai:Altos, festejos e 
folguedos, fabricados rio Pais ou importados, devem ser 
acidificados apôs serem submetidos a avaliação técnica 
para verificação de sua conformidade. 

5.2.3. Os fogos de artificio das classes 'C" e "D" somente 
poderão ser vendidos a pessoas maiores de 18 anos, as 
quais deverão ser orie.ntadas sobre os casos de 
necessidade de obter licença policial e contratar um 
profissional habilitado para a queima. 

5.2.4. 	A queima e uso de fogos das classes "C" e 
será considerado espetáculo pirotécnico, dependendo de 
licença (autorização) da autoridade competente, com local 
e hora previamente designados, nos seguintes casos: 

5.2,4.1. Festa pública soja qual for o local. 

5.2.4.2, Nas festas em instituições de ensine ou 
filantrópicas, apresentações artisticas, comidos ou eventos 
similares, e dentro do perímetro urbano seja qual for o 
objetivo. 

5.3. 	A solicitação de licença para queima e uso de 
fogos de artificio e artefatos pirotécnicos ;  devera ser 
endereçaria á autoridade policial da Divisão de Produtos 

Controlados e Registros Diversos do DECADE, na capitai e, 
às Delegacias Seccionais de Policia, nos demais 
municipios onde será realizado o espetáculo, devendo ser 
protocolizada com antecedência ininima de três dias e 
devidamente instruiria com os seguintes documentos: 

5.3.1. Requerimento padrão em 2 vias: 

5.3.2. Prova documental de vinculo empregando ou 
contrato de prestação de serviços à estabelecimento regular 
segundo os critérios desta Resolução: 

5.3,3. Cópia da carteira do 	Blaster Pirotécnico 
responsavel pelo evento, expedida pela Divisão de Produtos 
Controlados e Registros Diversos (DPCRDIDECADE); 

5.3,4, Relação dos materiais a serem utilizados na 
queima; 

5.3,5. Declaração de responsabilidade civil e criminal, 
pela queima, firmada peio responsável da queima. 
contratado para realização do evento; 

5.3.6. 	Croqui cio local 

5.3.7. Comprovante de recolhimento da taxa de 
fiscalização de serviços diversos, 

5.3.8. Cópia reprodráfica dri alvará para atividade de 

espetáculo (show) pirotécnico expe,dido pela Polícia Civil do 
Estado de São Paulo. 

5.3,9. Relação dos componentes da equipe se houver, 
acompanhada de cópia reprografica dos respectivos 
documentos com probatórios de participação nos cursos 
exigidos nesta Resolução; 

5.3.10. Plano de Ti ro; 

5.3.11. Cópia do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros 

lAV'Cf3) expedido para a edificação a qual se destina o 
espetáculo pirotécnico, conforme exigéncia preconizada em 
legislação de segurança contra incêndio e pânico em vigor; 

5.3,11 Cópia da licença municipal expedida para o local a 

que se destina o espetáculo pirotécnico, conforme 
legislação vigente: 

5.3,13, Licença da Autoridacie Marítima quando o 
espetáculo for, em pada ou em seu todo realizado sobre 
embarcações :  plataformas, praias ou locais sujeitos ir 
fiscalização pela Capitania dos Portos; 

5.314, Autorização do proprietario ria iesponsdvvl lega do  
imóvel onde ocorrerá a queima; 01.1 da Prefeitura Municipal 
no caso de queima em logradouros públicos; 

Obs: A falia de qualquer documento acima relacionado seá 
razão suficiente para justificar o indeferimento da soficitação 
pela Divisão de Produtos Controlados e Registros Diversos. 

5.4. 	As apresentações pirotécnicas na presença de 
público deverão ser realizadas obrioatoriamente por 
empresa licenciada e por profissional habilitado corno 
Blaster Pirotécnico peia Divisão de Produtos Controlados e 
Registros Diversos, 

5.5, 	Qualquer ponto da área reservada para a 
apresentação devera estar protegida por, no minimo, 2 
extintores manuais, sendo 1 de doera (2A) e 1 cie pó 
químico seco (20-50), obedecendo o cai»inharnento para 
risco alto e às regras da IT 21111 - Sistema de 
prote,ção por extintores de incêndio. 

5.6 	As saídas de emergencia, a segurança estrutural e 
as icstalacõos 	elétricas 	devem 	atender 	aos 
parametros do Decreto Estadual rr 56.819:11 — 

Regulamento de segurança contra incêndio e respectivas 
instruções Técnicas e normas da ABNT. 

5.7, 	A Área de segurança, previamente definida deve 
ter o acesso restrito, delimitada pela distancia de 
segurança destinada ao posicionamento seguro dos fogos 
de artificio, incluindo a área de queda e área de disparo. 
Deverá ser visualmente separada por cordões de 
isolamento, alambrados, "fitas zebradas' ou similares, 

devidamente sinalizadas com placas de advertência, com 
as respectivos dizeres, em letras vermelhas sobre fundo 
branco: 

5.7.1. "ÁREA DE QUEIMA DE FOGOS. NÃO SE 
APROXIME. NÃO FUME": 

5.7.2. 'QUEIMA DE FOGOS. ÁREA DE SEGURANÇA. 
NÃO ULTRAPASSE'. 

5.8. 	É proibida a existência, mesmo que ternporária, 

de aparelhos que produzam calor, chama aberta, 
fagulhas, centelhas e similares, ou ainda fumar ou usar . 
aparelho celular dentro dos limites da área de 
segurança. 

5.9. 	Os focos de artificies, inclusit ,e importados, devera 
estar devidarnente acondicionados em suas embalagens 
originais, trazendo il'posso nas embalagens ou rótulos, 
em língua portuguesa e de forma clara os necessários 

esclarecimentos sobre o manojo, efeito, denominação, data 
de validade, procedência e o nome do fabricante e 
importador (guando for o caso) bem como a classificação 
conforme tem 5.1 desta IT. 

	

5.10. 	Os fogos de, artificias destinados a realização de 
espetaculos pirotécnicos, alem de atenderem os 
afastamentos contidos nas tabelas 02 e 03 do NEG. T-03 
cio Exército Brasileiro constantes no anexo "A", devem 
ob.servar as distancias de segurança rninima em relação 
aos seguintes locais: 

5.10.1. 100 metros de hospitais, estabelecimentos 
com internação médica ou tratamento ambuiatorial e asilos; 

5.10,2, 100 rn de creches ou escolas de educação infantil, 
de ensinos fundamental, médio, profissionalizante ou 
superior. 

5.10.3. 200>" de fábricas de fogos de a.rtificio 0:Á de 
explosivos: 

5.10,4, 100 m de comércio de fogos de artificio, postos 

de combustível, comercio de gases inflamáveis efou 
combustivees e, seus respectivos depósitos, 

	

5.10,5. 100 	de estabelecimentos onde haja depósito 
ou comércio exclusivo de modelos químicos inflamáveis, 
eleu liquides combustiveis: 

5.10.6. 100 mi de estações de metro ou de trem, rodoviárias 
ou terminais de transporte público; 

5.10.7, 100 ar de cinemas, teatros e casas de espetáculos: 

5.10.8. 100 tr, de repartições de Órgãos públicos: 

5.10,9, 50 rn de rede de alta tensão; 

5.10.10. 50 In de veinrios; 

5.10,11. 100 metros de casa de shows boates e similares: 

5.10.12. 100 metros de ictrejas e similares, 

5.10.13. 50 metros de bares, lanchonetes e restaurantes e 
similares; 

5.10.14.es recuos dos limites da propriedade devem 

atender também as postulas municipais, 

	

5.11, 	As distâncias de afastamento serão aferidas em 
tinha reta a partir de qualquer tubo de lançamento na 
área de queima até o inicio da linha de construção da 
edificação com a ocupação acima descrita. 

	

5,12. 	Não deve ser admitido, no local de apresentação, 
o trânsito ou permanência de pessoas, estacionamento de 
veículos, tendas ou barracas para vendas diversas desde o 
desembarque dos fogos até a liberação da área de queda. 

	

5.13. 	A área de queda, inclusa no local da 
apresentação, deve estar livre de edificações, de materiais 
de fácil combustão, de veículos, de pessoas, inclusive os 
integrantes da equipe.. 

	

5.14. 	No local da apresentação não pode ser realizada 
nenhuma operação de reparo de fogos de edifício. 

	

5,15. 	No caso da existência de grama na área 

reservada aos fogos de ao fício de solo, esta deve ser 
molhada ou totalmente roçada antes da apresentação, 

	

5,16. 	Os fogos de artificio devem estar, em qualquer 
situação, firmemente estacados, cio modo a impedir a sua 
movimentação ou tombamento durante a queima. 

	

5.17. 	Toda a equipe diretamente empregada na 
a,oresentação deve utilizar equipamento de proteção' 
individual ;capacete, luvas, óculos, protetor auricular, elc.), 

nem corno estar vestido com calças e mangas compridas 
confeccionadas com maioral resistente á chama. 

5.18. 	A montagem do show deve ser realizada com total 
secturança para a equipe técnica e para o público, sendo 
primordial a presença de no rninimo uma pessoa habilitada 
em combate ir incêndio, totalmente equipada e empenhada 
em manter o isolamento total da área de execução. 

5.19. 	A autoridade com judsclição sobre a área e 
principalmente o responsável técnico devem interromper o 
espetáculo sempre que: 

5.20 	for constatada a existencia cie qualquer condição 
oer gosa. devendo qualquer acendimento se c interditado até 
sue a coridl!oão seja conigida; 

5.21, 	houver evidencia de risco por falta de contate da 
multidão, só reiniciando a apresentação quando a situação 
for corrigida, 

5.22, 	houver ocorrência de condições ineteoroldoicas 
adversas, tais como chova ou ventos fortes, das quais 

decorra risco significativo, a apresentação deve ser afiada 
ate a ocorrência de condições favoráveis, pois, os ventos 
fortes podem desviar bombas e detritos em chamas em 
direção ao público, a chuva pede danificar es equipamentos 
pirotécnicos e as descargas elétricas podem deflagrar os 
artefatos e atingir o pessoal empenhado; 

5.23. 	for necessária a entrada na área de dispam de 
equipe de combate a fogo ou de pessoal para atendimento a 
outras emergências. 

5.24. 	A primeira bomba disparada deve ter sua trajetória 
observada criteriesamente, objetivando a comprovar que o 
funcionamento, os destroços incandescentes e os 
eventuais impactos de bombas falhadas incidam sobre a 
área de queda. A qualquer tempo em n que seja constatada a 
infringência a essa condição, os disparas devem ser 
interrompidos e os tubos de lançamento devem ter revista a 
sua inclinação ou serem reposicionados, 

5.25, 	Na ocorrência fie neda o tubo de lançamento 
deve ser rnarwdo para indicar a interdição da recama ou 
utilização. O fabricante, ou fornecedor do material deve 
fornecer previamente as instruções a sare ' » seguidas no 
caso de ser necessária a neutralização ou destruição da 
bomba_ 

5.26. 	Apos a apresentação e antes que o público tenha 
acesso ao local da apresentação a equipe, coordenada 
pelo blaster pirotécnico, deve efetuar uma inspeção 
minuciosa na área de queda com a finalidade de localizar 
qualquer bomba falhada ou componente ativo. No caso de 
espetáculo pirotecnia° noturno antes da liberação ao 
publico, a inspeção deve ser procedida à luz do dia. 



6. DOCUMENTAÇÃO 

6.1. No pedido de vistoria final, em eventos de reunião 
públ,ca onde oc -rera espetáculo pirotécnico, o responsável 
pelo evento deverá apresentar o memonal descrai ,./o de 
espetaculos pirotécnicos conforme modelo do Anexo 

contendo cópia dos seguintes documentos previstos na 
IT O 11— Procedimentos administrativos, conforme 
segue: 

6.1,1. Croqui do local de apresentação, com afastamentos 

das edificacões vizinhas e do local reservado ao público; 

6,1.2, Copia da varie 'a de capac -Átação profissional do 
blaste,r pirotécnico que, ira coordenar os trabalhos do 
espetáculo (shov;) pirotécnico no evento; 

6.1.3. Cópia reprográfica do protocolo da licença para 
queima e uso de fogos de artificb e artefatos pirotécnicos 
expedidos pela Policia Civil do Estado de São Paulo da 
jurisdiçáo da qi.leinia. 

Certificado do brigadista esponsavel pela preaençao 

no local da queima. 

7.1. A queima de fogos de artificio em locais fechados, 
por meio dos fogos frios ou fados "indoor', fica proibido em 
razão do alto risco desta prática, tendo em vista a 
proxim:dade das pessoas, a carga incendo e os gases 
tóxicos e densos emanados dessa queima, 

7. 	DISPOSIÇÕES FINAIS 

ANEXO A 

TABELAS 01,02 E 0300 REG/T 03 DO EXÉRCITO BRASILEIRO 
O locai da apresentação do espetáculo pirotécnico, em mar ou em terra, deve atender as dimensões mínimas contidas na tabela 
01 correspondente ao tubo de lançamento de maior calibre. 

Tabela 1 — Local da Apresentação-. Diâmetro Externo 
Mínimo CALIBRE NOMINAL DO TUBO DE 
LANÇAMENTO (mm - pol) 

DIÂMETRO EXTERNO MÍNIMO (m) 

<76,2 - 3" 85 
76,2 - 3" 128 

101,6 -4"  171 
127,0 -5"  213 
152,4 -6"  256 
177,8 -7"  299 
203,2 - 8" 341 

Fonte: REG/T 03 Exército Brasileiro 

A distância mínima exigida entre qualquer tubo de lançamento e a área destinada aos espectadores (em oposição a área de 
queda)deve ser conforme  a Tabela 2 abaixo. 

Tabela 2— Área Reservada ao Público — 
Distância Mínima CALIBRE NOMINAL 

1 DO TUBO DE LANÇAMENTO (mm - pol) 

DISTÂNCIA — TUBO DE 
LANÇAMENTO NA 
VERTICAL (m) 

DISTÂNCIA — TUBO DE 
LANÇAMENTO 
INCLINADO (m) 

<76,2 - 3" 43 29 
76,2 - 3" 64 43 

101,6 - 4" 85 58 
127,0 - 5" 107 70 
152,4 - 6" 128 85 
177,8 - 7" 149 98 
203,2 - 8" 171 113 

Fonte: REG/T 03 Exercito Brasileiro 

A distância mínima de separação entre qualquer tubo de lançamento e hospitais, estabelecimentos policiais ou correcionais, 
postos  de combustível, depósitos de materiais inflamáveis, explosivos ou tóxicos deverá ser conforme a Tabela 3. 

Tabela 3 — Precauções Adicionais — Distância Mínima 
CALIBRE NOMINAL DO TUBO DE LANÇAMENTO 
(mm - pol) 

DISTANCIA — FONTE DE RISCO 
ESPECIAL (m) 

<76,2 - 3" 85 
76,2 - 3"  128 

101,6 - 4"  171 
127,0 - 5"  213 
152,4 - 6"  256 
177,8 - 7"  299 
203,2 - 8"  341 

Fonte: REG/T 03 Exército Brasileiro 



ANEXO B ANEXO C 

LoOali2açiio 	do 	tubo 	de 
lançamento centro da área de 
queda e do local de 
apresen taça o 

Limite do local de apirenta-lo 

Área reseroacia aos fonas de solo 

6. Empresa fabricante dos fogos 
Nome: 	  
N° de registro no exército: 	 

CNPJ: 

MEMORIAL DESCRITIVO PARA ESPETÁCULOS PIROTÉCNICOS 
1. Evento 
Nome: 	 Ocupação: 	  
Endereço: 	 N° 	  
Complemento: 	 Bairro: 	  
Data: 	/ 	/ 	 Hora: 

2. Empresa promotora de evento 
Nome: 	 CNPJ: 	  
Endereço: 	 Tel: 	  

3. Representante da empresa no local do evento 
Nome: 	  
Tel: 

4. Responsável pela execução do espetáculo pirotécnico 
Nome: 	 CPF: 	  
Endereço: 	 TEL: 	  
Blaster pirotécnico carteira n°: 	 Validade 	/ 	/ 	 

5. Material utilizado (relacionar a quantidade de girândolas e tiros, número e tamanho de morteiros e outros) 

7. Documentos a apresentar: 
a) Croqui do local de apresentação, com afastamentos das edificações vizinhas e posicionamento do local reservado 
ao público; 
b) Cópia atualizada da carteira de capacitação profissional do bláster pirotécnico responsável pela coordenação dos 
trabalhos do espetáculo (show) pirotécnico no evento; 
c) Copia reprográfica do protocolo da licença para queima e uso de fogos de artifício e artefatos pirotécnicos 
expedido pela Polícia Civil do Estado de São Paulo da jurisdição da queima; 
d) Certificado do brigadista responsável pela prevenção no local da queima. 

8. Atestado: 
Atesto para os devidos fins que conheço a normalização que rege a realização de espetáculos pirotécnicos 

no Brasil e assumo a responsabilidade civil e criminal pela qualidade e utilização dos produtos pirotécnicos neste 
evento; 

Declaro ainda que, todos os itens de segurança serão cumpridos e após a apresentação, antes que o público 
tenha acesso à área de segurança, serei o responsável em recolher qualquer artefato pirotécnico, bomba falhada ou 
componente ativo, inclusive embalagens, a fim de evitar possíveis acidentes. 

	 de 	  de 2.0 	. 
(Município) 

BLASTER PIROTÉCNICO RESPON 

RG: 

utto de lançamento inclinado. Figura 2 - Levai da apresenta 

CROQUI DO LOCAL DE APRESENTAÇÃO 

Área reservada aos espectado  

.F1eura 1 - Local da apresentação  pare tuba de lançamento na pasição vertical. 

Sentido pisvdvel dci trate lori 

..... 

reservada soas espaladores 

Mane do local da apresentação 

da área de queda 
Centro do circulo 
Localização do tubo de 
lançamento 

Área reservada aos tboaC de solo 
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LEI N.o 7.433, DE I.o DE ABRIL DE 1970 

Dispõe sôbre localização e funcio-
namento de estabelecimento que co-
mercie com fogos de estampido ou 
de artificio, e dá outras providên-
cias. 

Paulo Selim Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faço saber que a Câmara 
Municipal, em sessão de 23 de março de 1970, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 

Art. 1.o — O funcionamento de estabelecimento que se dedique ao 
comércio de fogos de estampido ou de artifício, mesmo quando não seja 
essa a atividade principal do negócio, fica sujeito à prévia licença ex-
pedida pelo órgão municipal competente, e deverá ser requerida 60 
(sessenta) dias antes da sua instalação. 

Art. 2.o — A concessão da licença dependerá de prévia vistoria da 
dependência do imóvel, em relação à qual é exigido: 

a) exibição do protocolo relativo ao requerimento solicitando a au-
torização policial competente, nos termos da legislação federal 
em vigor; 

b) construção de alvenaria; 

c) sistema de combate a incêndios (extintor comum com capacidade 
de 10 litros); 

d) Instalações elétricas embutidas — mediante "conduite" — su-
jeitas à aprovação pelo órgão competente da Prefeitura. 

Art. 3.o — Não será concedida quando se tratar. 

I — de local situado a menos de 100,00 metros de: 
a) depósitos de explosivos, inflamáveis ou combustíveis, 

inclusive simples postos de abastecimento; 
b) maternidades, hospitais e congêneres; 

c) estabelecimentos de ensino; 
d) cinemas, teatros e outras casas de diversões; 
e) edifícios públicos; 

II 	de logradouro situado em zona declarada estritamente re- 
dencial; 

III 	de armazém ou loja com pavimento superior residencial, 
ou não, salvo se as lajes divisórias dos pavimentos forem 
de concreto armado; 

IV 	de prédio residencial; 

V — de barraca instalada na via pública ou em qualquer imóvel; 
VI — de secção anexa em estabelecimento que comercie com ma-

teriais explosivos, inflamáveis ou combustíveis. 

Art. 4.0 — Os estabelecimentos de que trata esta lei sõmente pode-
rão funcionar — inclusive aos sábados, domingos e feriados — das 8,00 
às 22 horas, período esse que não poderá ser excedido, mesmo no caso 
de concessão de licença extraordinária. 

Art. 5.o — Na parte relativa ao funcionamento no período das festas 
de Santo Antônio, São João e São Pedro, fica extinta a Licença Especial 
de que trata a Tabela "K", referente ao artigo 127 da Lei n.o 8.989, 
de 29 de dezembro de 1966. 

Art. 6.o — Os infratores das disposições da presente lei ficam su-
jeitos à multa correspondente a 2 (duas) vezes o valor do salário mínimo 
vigente no Município na data da infração, aplicada em Obro na rein-
cidência. 

Art. 7.0 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, a 1.0 de abril de 1970, 
417.o da fundação de São Paulo — O Prefeito, Paulo Selim Maluf 
— O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Carlos Eduardo • de 
Camargo Aranha — O Secretário das Finanças, Fernando Ribeiro do 
Vai — O Secretário de Obras, Sérgio Roberto Ugolini — O Secretário 
de Serviços Municipais, Rubens de Camargo Vidigal. 

Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do Mu-
nicípio de São Paulo, em 1.0 de abril de 1970 — O Diretor, Alberto 
NicoIau. 
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LEI No 12.891, 15 DE OUTUBRO DE 1999 
(Projeto de Lei no 520/96, do Vereador Toninho Paiva - PFL) Bruno Lucchetti 

Dispõe sobre o comércio de fogos de artifício e de estampidos, e d outififs 11 . 455  
providências. 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de setembro de 1999, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - O funcionamento de estabelecimento que se dedique ao comércio de fogos 
de artifício e de estampido, mesmo que não seja esta a sua principal atividade, fica 
sujeito a prévia licença expedida pelo órgão. 
Art. 2° - De acordo com a característica e natureza do estabelecimento serão 
expedidas as seguintes licenças: 
I - Licença provisória - comércio varejista - com prazo máximo de 60 (sessenta) 
dias, destinada a estabelecimento varejista situado em barracas, com dimensões de 
4,00 x 3,00 metros fabricadas, em chapas de alumínio, flandres, ou outro material 
equivalente, telhados em cimento amianto ou alumínio, situadas em terreno baldio, 
com frentes voltadas para rua; 
II - Licença anual - comércio varejista - destinada a estabelecimento varejista 
situado em lojas, armazéns ou garagens, construídas em alvenaria ou material 
equivalente, com ou sem pavimentos, desde que os superiores sejam utilizados 
para fins comerciais e as lojas divisórias sejam de concreto armado; 
III - Licença anual - comércio atacadista - destinada a estabelecimento atacadista 
situada em lojas, galpões ou armazéns, construídos em terrenos com pelo menos 
5.000 m 2  (cinco mil metros quadrados) afastadas no mínimo 50 (cinqüenta) metros 
de rodovias, ferrovias e de outras edificações, e a 150 (cento e cinqüenta) metros 
de distância de equipamentos ou materiais inflamáveis e explosivos, terminais de 
abastecimento de gás, postos de combustíveis e indústrias de fogos. 
Art. 3° - O pedido de licença de localização e funcionamento deverá ser requerido 
até 15 (quinze) dias antes da instalação do estabelecimento, através do modelo 
padrão acompanhado dos seguintes documentos: 
I - Laudo de vistoria prévia, assinado por um engenheiro químico, fornecido pela 
Associação Brasileira de Pirotecnia (ASSOBRAPI); 
II - Alvará da Divisão de Produtos Controlados, da Secretaria de Segurança Pública 
do Estado de São Paulo. Tal alvará, no início do processo, poderá ser substituído 
pelo protocolo onde deverá estar claro que a licença municipal fica condicionada à 
sua expedição; 
III - Cópia xerográfica do aviso recibo do IPTU do imóvel a ser vistoriado; 
IV - Carteira de aptidão profissional, fornecida pela ASSOBRAPI, atestando que o 
comerciante e os funcionários fizeram um curso teórico e prático, estando 
habilitados para o comércio de fogos no Município de São Paulo. 
Art. 4° - Antes da concessão do alvará de funcionamento o imóvel deverá ser 
vistoriado pelo órgão competente do Executivo, que se manifestará 
conclusivamente sobre as condições do local no prazo máximo de 03 (três) dias 
úteis. 
Art. 5° - Para os casos previstos no art. 2 0 , itens I e II deverá ser verificado: 
I - Se a edificação é construída em alvenaria ou se, no caso de barracas, elas se 
encontram nos padrões de aparência exigidos; 
II - Se as instalações para o armazenamento de exposição dos produtos são de aço 
ou outro material não inflamável; 
III - Se o imóvel está dotado de sistema de prevenção de incêndio, de acordo com 
a legislação em vigor, devendo para tanto: 
a) possuir um extintor de incêndio para cada 10 m 2  (dez metros quadrados) de 
área construída, podendo ser de água pressurizada, espuma mecânica ou pó 
químico; 
b) ter instalado, junto ao quadro de força um extintor de incêndio de CO2 ou pó 
químico; 
c) apresentar os extintores devidamente carregados, com a validade de carga e 
selo ABNT, mantendo no local a nota fiscal de compra e recarga; 
d) ter sistema de fiação elétrica totalmente embutido em conduítes. 



Parágrafo único - Só poderão ser instalados em edificações cujas condições edilícias 
estejam devidamente regularizadas perante a municipalidade, exceção feita às 
barracas mencionadas no Inciso I do artigo 2°. 
Art. 6° - Após a manifestação a que se refere o art. 4° e antes da expedição do 
alvará, o proprietário do estabelecimento deverá apresentar no prazo de 72 
(setenta e duas) horas, o comprovante de pagamento da Taxa de Fiscalização de 
Localização, Instalação e Funcionamento, nos termos de legislação em vigor. 
Art. 7° - Não serão concedidas licenças em quaisquer dos casos se o imóvel estiver 
localizado em zona estritamente residencial (Z1) ou situados a menos de 100 
metros dos seguintes locais: 
a) postos de gasolina e de combustíveis em geral, depósitos de outros explosivos, 
inflamáveis e terminais de beneficiamOto de gás; 
b) estabelecimentos de ensino, de quaisquer níveis; 
c) hospitais, maternidades, prontos-socorros e similares, desde que estes 
estabelecimentos mantenham internações; 
d) cinemas, teatros, casas de espetáculos, exceto boates; 
e) repartições púbicas dos governos federal, estadual e municipal. 
Art. 8° - Não serão concedidas licenças nos seguintes casos: 
I - Para empresas que comercializam oJtros explosivos, inflamáveis e combustíveis, 
não se considerando como tal os papeis, plásticos, ácidos, madeiras, e afins, desde 
que, dentro do estabelecimento, seja montada uma seção anexa separada; 
II - Para lojas de artigos religiosos, umbanda, armas, munições e demais que 
comercializem com pólvora de caça e/ou rituais; 
III - Para comércio, em imóveis estritamente residenciais. 
Art. 9° - Os estabelecimentos que se trata esta lei deverão obedecer os seguintes 
critérios, dentro do local de comercialização dos fogos: 
I - Fica vedada a manipulação de fogcis a granel e desembalados diretamente em 
caixas de papelão de grande porte; 
II - Ficam vedadas as manipulações, embalagens, montagens, desmontagens, 
desmanches ou alterações das caracter'sticas iniciais de fabricação; 
III -Os produtos somente poderão ser comercializados em suas embalagens 
originais, com quantidades mínimas, vedada a comercialização de produtos 
unitários retirados de dentro das embalagens; 
IV - Fica proibido o ato de fumar no estabelecimento, seja por funcionários, 
vendedores e clientes, devendo ser afixada placa alusiva à proibição; 
V - Fica proibido acender velas, manter fogões de qualquer tipo, fogareiros, 
aquecedores e quaisquer outros objetos que possam provocar chamas ou faíscas. 
Art. 10 - Em qualquer tipo de estabelecimento que comercialize fogos, os estoques 
não poderão ocupar mais de 40% (quarenta por cento) do volume do imóvel. 
Art. 11 - As lojas e barracas, para comercialização no varejo, somente poderão 
manter o estoque máximo de 10% (dez por cento) entre bombas de riscar e rojões 
de vara e 30% (trinta por cento) dos demais artigos, devido à menor periculosidade 
destes, observando-se o seguinte: 
I - Deverá ser destinado o máximo cie 10°/o (dez por cento) da área cúbica do 
imóvel, para a manutenção e estocagem de bombas de riscar, foguetes de vara, 
foguetes canos curtos, girândulas, cometinhas e similares, não podendo ultrapassar 
de 10 m 3  (dez metros cúbicos) da área seja de que tamanho for o imóvel; 
II - Deverá ser destinado o máximo de 30% (trinta por cento) da área cúbica do 
imóvel, para os demais artigos pirotécnicos, por serem de menor periculosidade, 
não podendo ultrapassar de 20 m 3  (vinte metros cúbicos) da área da venda, seja 
de que tamanho for o imóvel; 
III - A soma dos itens I e II serão no m áximo de 40% (quarenta por cento) da área 
cúbica do imóvel, não podendo exceder de 30 m 3  (trinta metros cúbicos) totais, 
seja de que tamanho for o imóvel, ficando compreendido que os produtos 
constantes do item I não podem ser si. periores a 10% (dez por cento) ou a 10 m 3  
(dez metros cúbicos); 
IV - As bombas de riscar deverão ser embaladas em caixas de 10 peças, estas 
acondicionadas em "displays", contendo 50 caixas de 10 peças e os "displays", em 
uma caixa de papelão ondulado, contendo no máximo 6 "displays"; perfazendo 3 
embalagens para este produto, cuja menor quantidade permitida para 
comercialização é a caixa contendo 10 peças; 
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V - Os foguetes de vara deverão ser embalados em caixas com o máximo oe 2 
dúzias, e estas em uma segunda, contendo 5 caixas de 2 dúzias, cuja 11- no norLucchetti 
quantidade que pode ser comercializada é a caixa contendo 2 dúzias; 
VI - Os foguetes de canos curtos deverão ser embalados em caixas cont:n 	 11.455  
máximo de 10 dúzias de peças, devendo estas ser acondicionadas em o tra, 
contendo 5 caixas de 10 dúzias, cuja comercialização mínima permitida será aixa 
com10 dúzias; 
VII - Os cometinhas e similares deverão ser embalados em caixas com o máximo 
de 5 dúzias, sendo estas acondicionadas com outras, contendo 50 caixas com 5 
dúzias, cuja menor quantidade que pode ser comercializada é a caixa com 5 dúzias; 
VIII - As girândulas e mini-shows deverão ser embaladas em caixas contendo o 
máximo de 10 peças e somente poderão ser retiradas das caixas no momento da 
venda, salvose, além da caixa maior, elas estiverem também embaladas em caixas 
individuais, condição em que poderá ser exposta e comercializada individualmente. 
Art. 12 - Nenhum estabelecimento que comercialize fogos, no varejo ou atacado, 
poderá manter os artigos utilizados em shows pirotécnicos, de qualquer calibre, 
fora dos tubos propulsores, observando-se as seguintes normas: 
I - Estes artigos somente poderão ser comercializados diretamente entre as 
indústrias e os consumidores finais, mas desde que as queimas sejam de 
responsabilidade de pessoal técnico que possua a carteira de Cabo Pirotécnico 
(Blaster), provando a capacitação técnico-profissional do elemento; 
II - Em caso de dúvida, a fiscalização poderá apreender exemplares para análise 
pelo pessoal técnico da Delegacia de Produtos Controlados, da Secretaria da 
Segurança Pública do Estado de São Paulo. 
Art. 13 - O descumprimento dos dispositivos desta lei acarretará aos infratores a 
aplicação de multa variável até 1.000 UFIR's de acordo com a gravidade da infração 
[VETADO]. 
Art. 14 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados a partir da data de sua publicação. 
Art. 15 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, especialmente a Lei no 11.233, de 22 de julho de 1992. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de outubro de 1999, 446 0  da 
fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
DENIZ FERREIRA RIBEIRO, Secretário das Finanças 
NAOR GUELFI, Secretário das Administrações Regionais 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de outubro de 1999. 
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretário do Governo Municipal 



06/03/2017 
	

Câmara Municipal de São Paulo 	
Folha á1 	 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Proc N° 01-119 / 2017 

Base de dados : Iegis 
láruno Lucchetti 

Pesquisa : 13017  

Total de referências : 1 	
RF 11.455 

1/1 
Título: LEI No 13.017 05/07/2000 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a proibiçao de fogos de artificio por frequentadores de estadios, ginasios e 

praças esportivas. 
Projeto: Projeto de Lei No 596/1997 (ver documento) 

Autor(es): Ivo Morganti 
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LEI No 13.017, 5 DE JULHO DE 2000 
(Projeto de Lei no 596/97, do Vereador Ivo Morganti - PMDB) 

Dispõe sobre a proibição de fogos de artificio por freqüentadores de est 
ginásios e praças esportivas. 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n° 
02/91, a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Ficam proibidos o porte e a utilização de fogos de artifício de qualquer 
natureza, explosivos ou não, por freqüentadores de estádios, ginásios ou quaisquer 
outras praças esportivas localizadas no Município de São Paulo, nos dias de 
competições esportivas. 
Parágrafo único - Excetuam-se da proibição estabelecida no "caput" deste artigo os 
profissionais de empresas especializadas contratados para a exibição de 
espetáculos pirotécnicos. 
Art. 2° - O descumprimento das disposições desta lei acarretará ao infrator a 
expulsão do local do evento esportivo, a apreensão do material e a imposição de 
multa de 100 (cem) UFIRS - Unidade Fiscal de Referência - dobrada na 
reincidência. 
Art. 3 0  - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, a 
partir da sua publicação. 
Art. 4° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de julho de 2000, 447 0  da 
fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
DENIZ FERREIRA RIBEIRO, Secretário das Finanças 
FAUSTO EDUARDDO PINHO CAMUNHA, Secretário Municipal de Esportes, Lazer e 
Recreação 
NAOR GUELFI, Secretário das Administrações Regionais 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de julho de 2000. 
ARNALDO FARIA DE SÁ, Secretário do Governo Municipal 
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1/1 
Título: DECRETO No 25.898 16/05/1988 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre as providências a serem adotadas para o comércio clandestino de fogos de 

estampido ou de artifício, e dá outras providências. 
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1/1 
Título: LEI N 0  16.402 22/03/2016 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Disciplina o parcelamento, o uso e a ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo 
com a Lei n0  16.050, de 31 de julho de 2014 - Plano Diretor Estratégico (PDE). 

Projeto: Projeto de Lei N 0  272/2015 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad 

Regulamentação: Decreto n 0  57.298/2016 - Dispõe sobre os empreendimentos considerados de baixo risco de 
que tratam os arts. 127 e 133 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n 0  57.377/2016 - Estabelece disciplina específica de parcelamento, uso e ocupação do 
solo, bem como normas edilícias para HIS, HMP, além de EHIS, EHMP e EZEIS, nos termos 
do inciso III do art. 60 da Lei n 0  16.050/2014 e do art. 95 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n0  57.378/2016 - Regulamenta o enquadramento de atividades não residenciais, 
conforme previsto nos arts. 96 a 106 e em atendimento ao art. 161 desta Lei.; (ver 
documento) 
Decreto n0  57.443/2016 - Regulamenta os arts. 26, 139 a 153 e 176 desta Lei.; (ver 
documento) 
Decreto n0  57.521/2016 - Regulamenta a aplicação de disposições desta Lei relativas à 
ocupação do solo e condições de instalação dos usos.; (ver documento) 
Decreto n 0  57.565/2016 - Regulamenta procedimentos para aplicação da Quota Ambiental nos 
termos desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇOES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei n 0  4.124/1951.; (ver documento) 
Revoga os incisos I e II, a alínea "d" do inciso III e as alíneas "a" e "h" do inciso IV do art. 
1° da Lei n0  4.495/1954.; (ver documento) 
Revoga a Lei n 0  4.846/1955; (ver documento) 
Revoga os incisos II e III do art. 15 da Lei n 0  7.805/1972.; (ver documento) 
Revoga o art. 18 da Lei n 0  8.001/1973.; (ver documento) 
Revoga a Lei n 0  8.006/1974.; (ver documento) 
Revoga a Lei n 0  8.076/1974.; (ver documento) 
Revoga a Lei n 0  8.106/1974.; (ver documento) 
Revoga a alínea "d" do art. 1° e os Quadros 8B e 9B da Lei n° 8.328/1975.; (ver documento) 
Revoga a Lei n 0  8.416/1976.; (ver documento) 
Revoga a Lei n° 8.759/1978.; (ver documento) 
Revoga o Quadro 8C da Lei n0  8.769/1978.; (ver documento) 
Revoga a Lei n 0  8.793/1978.; (ver documento) 
Revoga a Lei n 0  8.843/1978.; (ver documento) 
Revoga a Lei n 0  8.844/1978.; (ver documento) 
Revoga o Quadro 8D da Lei n 0  8.848/1978.; (ver documento) 
Revoga a Lei n 0  8.856/1979.; (ver documento) 
Revoga os arts. 17 e 19 da Lei n 0  8.881/1979.; (ver documento) 
Revoga a Lei n 0  8.964/1979.; (ver documento) 
Revoga a Lei n 0  9.114/1980.; (ver documento) 
Revoga a Lei n 0  9.014/1979.; (ver documento) 
Revoga a Lei n 0  9.195/1980.; (ver documento) 
Revoga os arts. 40  e 5° da Lei n 0  9.300/1981.; (ver documento) 
Revoga a Lei n0  9.334/1981.; (ver documento) 
Revoga o art. 4° da Lei n 0  9.411/1981.; (ver documento) 
Revoga a Lei n0  9.412/1981.; (ver documento) 
Revoga a Lei n 0  9.413/1981.; (ver documento) 
Revoga a Lei n 0  9.419/1982.; (ver documento) 
Revoga a Lei n 0  9.483/1982.; (ver documento) 
Revoga a Lei n 0  9.719/1984.; (ver documento) 
Revoga o art. 17 e o Quadro 8M da Lei n 0  9.725/1984.; (ver documento) 
Revoga a Lei n° 9.747/1984.; (ver documento) 
Revoga a Lei n 0  9.749/1984.; (ver documento) 
Revoga a Lei n 0  9.773/1984.; (ver documento) 
Revoga a Lei n 0  9.959/1985.; (ver documento) 
Revoga a Lei n 0  10.094/1986.; (ver documento) 
Revoga a Lei n 0  10.096/1986.; (ver documento) 
Revoga a Lei n 0  10.137/1986.; (ver documento) 
Revoga a Lei n 0  10.282/1987.; (ver documento) 
Revoga a Lei n 0  10.327/1987.; (ver documento) 
Revoga a Lei n 0  10.439/1988.; (ver documento) 
Revoga a Lei n 0  10.579/1988.; (ver documento) 
Revoga a Lei n 0  10.714/1988.; (ver documento) 
Revoga a Lei n 0  10.737/1989.; (ver documento) 
Revoga a Lei n° 10.759/1989.; (ver documento) 
Revoga a Lei n 0  10.948/1991.; (ver documento) 
Revoga a Lei n 0  11.119/1991.; (ver documento) 
Revoga a Lei n 0  11.156/1991.; (ver documento) 
Revoga os itens 10.1.5 e 13.3.8 do Anexo I da Lei n 0  11.228/1992.; (ver documento) 
Revoga a Lei n 0  11.322/1992.; (ver documento) 
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Revoga os §§ 1 0, 2°, 3°, 4° e 5 0  do art. 1° da Lei n0  11.338/1992.; (ver documento) 
Revoga a Lei n0  11.501/19c4.; (ver documento) 
Revoga a Lei n0  11.536/19c4.; (ver documento) 
Revoga a Lei n0  11.605/195.4.; (ver documento) 
Revoga a Lei n0  11.610/195.4.; (ver documento) 
Revoga a Lei n0  11.783/19S5.; (ver documento) 
Revoga a Lei n 0  11.938/19Ç5.; (ver documento) 
Revoga o inciso IV do caput do art. 1° da Lei n° 12.047/1996.; (ver documento) 
Revoga a Lei n 0  12.879/19S9.; (ver documento) 
Revoga a Lei n0  13.276/20(2.; (ver documento) 
Revoga a Lei n0  13.302/20(2.; (ver documento) 
Revoga a Lei n° 13.549/20(3.; (ver documento) 
Revoga a Lei n0  13.772/20(4.; (ver documento) 
Revoga a Lei n 0  13.703/20(3.; (ver documento) 
Revoga a Lei n° 13.880/20(4.; (ver documento) 
Revoga a Lei n 0  13.885/20(4.; (ver documento) 
Revoga a Lei n0  13.944/20(4.; (ver documento) 
Revoga a Lei n 0  14.044/20(5.; (ver documento) 
Revoga o inciso V do art. 3° da Lei n 0  14.094/2005.; (ver documento) 
Revoga a Lei n 0  14.242/2006.; (ver documento) 
Revoga a Lei n 0  14.940/20(9.; (ver documento) 
Revoga a Lei n 0  15.526/2012.; (ver documento) 
Revoga a Lei n 0  15.959/2014.; (ver documento) 
Revoga o § 1° do art. 382 ca Lei n 0  16.050/2014. (ver documento) 

Notas complem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade n 0  2246102- 09.2016.8.26.0000 Em razão de ADIn 
proposta pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado de São Paulo, o Exmo. Desembargador 
Relator do E. Tribunal de Justiça de São Paulo, Dr. Evaristo dos Santos, em 09 de dezembro 
de 2016, concedeu liminar para o fim de suspender a eficácia da do artigo 89 desta Lei, 
norma essa decorrente do Projeto de Lei n 0  272/15, de iniciativa do Exmo. Prefeito Municipal, 
e objeto da Emenda n. 83, de autoria dos Exmos. Vereadores Ricardo Nunes (PMDB), Patricia 
Bezerra (PSDB), Antonio Dánato (PT), Souza Santos (PSD), Nelo Rodolfo (PMDB), Eduardo 
Tuma (PSDB), David SoareS (PSD). Pe. Edemilson Chaves (PP), Atilio Francisco (PRB), 
Rubens Calvo (PMDB) e Noemi Nonato (PROS). É de se anotar que tal lei "disciplina o 
parcelamento, o uso e a ocUpação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei n 0  
16.050, de 31 de julho de 2014 - Plano Diretor Estratégico (PDE)". Por fim, cabe salientar que 
não se trata de julgamento definitivo de mérito. DOC 16/12/2016 p. 141 c. 1. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria Gerai Par!arnentar 
Secretaria de Documentação 

E ui e de Docurrtenteeão da Legklativo 

LEI N° 16.402, DE 22 DE MARÇO DE 2016 

(Projeto de Lei n° 272/15, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Disciplina o parcelamento, o uso e a ocupação do solo no Município 
de São Paulo, de acordo com a Lei n° 16.050, de 31 de julho de 
2014 - Plano Diretor Estratégico (PDE). 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 2 de março de 
2016, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 

CONCEITOS, DIRETRIZES E ESTRATÉGIAS DE 

ORDENAMENTO TERRITORIAL 

Art. 1° O parcelamento, o uso e a ocupação do solo no território do Município de São 
Paulo ficam disciplinados pelas disposições desta lei, de acordo com a Lei n° 16.050, de 31 de 
julho de 2014 - PDE, e legislação correlata. 

Parágrafo único. Os conceitos utilizados nesta lei constam do Quadro 1 da Lei n° 
16.050, de 31 de julho de 2014- PDE, complementados pelo Quadro 1 desta lei. 

Art. 2° São diretrizes para o parcelamento, uso e ocupação do solo: 

I - a qualificação do adensamento demográfico, intensificação das atividades 
econômicas, diversificação do uso do solo e qualificação da paisagem ao longo dos eixos de 
estruturação da transformação urbana; 

II - o reconhecimento, consolidação e estruturação das centralidades ao longo das 
principais vias de conexão do Município e em centros e subcentros regionais; 

III - a promoção da qualificação ambiental do Município, em especial nos territórios de 
intensa transformação, de forma a contribuir na gestão integrada das águas com ênfase na 
drenagem urbana e na melhoria da cobertura vegetal; 

IV - o incentivo à promoção de construções sustentáveis visando reduzir emissões de 
gases de efeito estufa, reduzir o consumo de água e de energia, otimizar a utilização do 
espaço público e contribuir para a melhoria das condições ambientais; 

V - a preservação e proteção das unidades de conservação, áreas de preservação e 
recuperação dos mananciais, áreas de preservação permanente, remanescentes de vegetação 
significativa, imóveis e territórios de interesse cultural, da atividade produtiva instalada e bairros 
de urbanização consolidada; 

VI - a limitação e o condicionamento da instalação de empreendimentos de médio e 
grande porte tendo em vista as condições urbanísticas do seu entorno, de modo a proporcionar 
melhor equilíbrio entre áreas públicas e privadas, melhor interface entre o logradouro público e 



§ 1° Em se tratando de atividade considerada permitida no local, mas que não atenda 
as condições de instalação ou as normas de segurança, de habitabilidade ou de higiene, o 
prazo será de 10 (dez) dias, sem prejuízo da imediata observância dos parâmetros de 
incomodidade. 

§ 2° Os prazos estabelecidos neste artigo são improrrogáveis e contados da data da 
intimação do responsável ou de seu preposto, 

Art. 142. O desatendimento do Auto de Intimação de que trata o art. 141 desta lei 
implicará a lavratura de Autos de Infração e de Multa, concomitantemente, com a interdição da 
atividade, com lacre. 

§ 1° A interdição da atividade, a critério da fiscalização, também poderá ser efetivada 
utilizando meios físicos que criem obstáculos ao acesso, tais como emparedamento dos 
acessos, colocação de defensas de concreto, tubos de concreto, dentre outros obstáculos. 

§ 2° Os custos de colocação e retirada dos obstáculos físicos serão apropriados com 
base na tabela de preços municipais em vigor, acrescidos de taxa adicional de 100% (cem por 
cento) a título de taxa de administração, e serão cobrados do infrator. 

§ 3" Para a interdição da atividade, deverão ser adotados meios compatíveis, 
cuidando-se para que não seja impedida a retirada de documentos, pertences pessoais e 
produtos perecíveis. 

Art. 143. Constatada a desobediência da ordem de interdição, será lavrado Auto de 
Constatação, bem como Autos de Infração e de Multa, sendo o fato noticiado à autoridade 
policial competente para a instauração de inquérito por crime de desobediência. 

§ 1° A multa por desobediência à interdição será renovada automaticamente a cada 15 
(quinze) dias, até que o efetivo encerramento da atividade seja comunicado, por escrito, ao 
órgão municipal competente. 

§ 2° Para cumprimento da disposição do "caput" deste artigo, o infrator ou o 
responsável pela atividade encontrada funcionando poderá ser conduzido pessoalmente, com 
auxilio policial, à autoridade competente para a instauração do referido inquérito. 

Art. 144. Persistindo o funcionamento irregular após a interdição e requerida a 
instauração do inquérito policial, serão adotadas as providências necessárias ao ajuizamento 
das medidas judiciais cabíveis, mantidas as multas em sua periodicidade até o encerramento 
da atividade com a desocupação do imóvel. 

Art. 145. As atividades não permitidas, objeto de ação fiscal, constarão do Portal da 
Transparência da Prefeitura na internet, indicando a respectiva fase da fiscalização, atualizada 
de acordo com a periodicidade pertinente. 

§ 1° Da publicação deverá constar o nome do estabelecimento, nome fantasia, local do 
estabelecimento e a fase da ação fiscal detalhada, entre outros dados. 

§ 2° Encerrado o funcionamento do estabelecimento com a desocupação do imóvel, 
será retirada do Portal qualquer indicação da ação fiscal promovida. 

Seção II 

Do desrespeito aos parâmetros de incomodidade 

Art. 146. Fica proibida a emissão dE ruídos, produzidos por quaisquer meios ou de 
quaisquer espécies, com níveis superiores aos determinados pela legislação federal, estadual 
ou municipal, prevalecendo a mais restritiva. 

§ 1° As medições deverão ser efetuadas pelos agentes competentes na forma da 
legislação aplicável, por meio de sonômetros devidamente aferidos, de acordo com as normas 
técnicas em vigor. 

§ 2° Não estarão sujeitos às proibições desta lei os sons produzidos pelas seguintes 
fontes: 
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a) aparelhos sonoros usados durante a propaganda eleitoral, conforme o dis sto lifall ' 455  
legislação própria; 

b) sereias ou aparelhos sonoros de viaturas quando em serviços de socorro ou de 
policiamento; 

c) detonações de explosivos empregados no arrebentamento de pedreiras e rochas ou 
nas demolições, desde que em horário e com carga previamente autorizados por órgão 
competente; 

d) manifestações em festividades religiosas, comemorações oficiais, reuniões 
desportivas, festejos ou ensaios carnavalescos e juninos, passeatas, desfiles, fanfarras, 
bandas de música, desde que se realizem em horário e local previamente autorizados pelo 
órgão competente ou nas circunstâncias consagradas pela tradição; 

e) sinos de templos, desde que os sons tenham duração não superior a 60 segundos, e 
apenas para a assinalação das horas e dos ofícios religiosos; e carrilhões, desde que os sons 
tenham duração não superior a 15 (quinze) minutos, a cada 4 (quatro) horas e somente no 
período diurno das 7h às 19h. 

§ 30  A fiscalização de ruído proveniente de veículos automotores seguirá o disposto em 
legislação própria. 

Art. 147. Os estabelecimentos que comercializem bebida alcoólica e que funcionem 
com portas, janelas ou quaisquer vãos abertos, ou ainda, que utilizem terraços, varandas ou 
espaços assemelhados, bem como aqueles cujo funcionamento cause prejuízo ao sossego 
público, não poderão funcionar entre 1h e 5h. 

§ 1° A fiscalização da infração ao disposto no "caput" deste artigo independe de 
medição por sonômetro. 

§ 2° Não se considera infração a abertura de estabelecimento para lavagem ou 
limpeza, desde que tais atos não gerem incomodidade. 

§ 3° O estabelecimento poderá funcionar no horário referido no "caput" deste artigo, 
desde que providencie adequação acústica e não gere nenhuma incomodidade. 

Art. 148. Sem prejuízo das penalidades definidas pela legislação federal e estadual em 
vigor, aos responsáveis pelo uso não residencial serão aplicadas as seguintes penalidades 
pelo descumprimento do disposto nos arts. 146 e 147 desta lei: 

I - na primeira autuação, multa e intimação para cessar a irregularidade; 

II - na segunda autuação, multa, no dobro do valor da primeira autuação, e nova 
intimação para cessar a irregularidade; 

III - na terceira autuação, multa, no triplo do valor da primeira autuação, e fechamento 
administrativo; 

IV - desobedecido o fechamento administrativo, será requerida a instauração de 
inquérito policial, com base no art. 330 do Código Penal, e realizado novo fechamento ou 
embargo de obra, com auxílio policial, se necessário, e, a critério da fiscalização, poderão ser 
utilizados meios físicos que criem obstáculos ao acesso, tais como emparedamento, defensas 
de concreto, tubos de concreto, dentre outros. 

Parágrafo único. A ação fiscalizatória relativa ao uso irregular, nos casos em que não 
houver a licença a que se refere o art. 136 desta lei, seguirá o disposto na Seção I deste 
Capítulo, sem prejuízo das sanções previstas neste artigo. 

Seção III 

Dos Parcelamentos Irregulares 

Art. 149. Aqueles que executarem parcelamento do solo, em qualquer de suas 
modalidades, sem prévia aprovação do respectivo projeto pela Prefeitura do Município de São 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

de Documentação do Legíslativo 

LEI N° 16.499, DE 20 DE JULHO DE 2016 

(Projeto de Lei n° 75/13, dos Vereadores Aurélio Nomura - PSDB e Andrea Matarazzo - 
PSD) 

Dispõe sobre a elaboração do Mapa do Ruído Urbano da Cidade de 
São Paulo e dá outras providências. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de junho de 
2016, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo Municipal obrigado a elaborar o Mapa do Ruído Urbano 
da Cidade de São Paulo, conforme diretrizes fixadas nesta lei. 

Art. 2° O Mapa do Ruído Urbano é uma ferramenta de apoio às decisões para o 
planejamento e ordenamento urbano com vistas à gestão de ruído na cidade, com identificação 
de áreas prioritárias para redução de ruídos e preservação de zonas com níveis sonoros 
apropriados. 

§ 1° O Mapa do Ruído Urbano deverá ser elaborado prioritariamente para a Macroárea 
de Urbanização Consolidada, os Eixos de Estruturação da Transformação Urbana, a 
Macroárea de Estruturação Metropolitana e para as Operações Urbanas Consorciadas - OUCs. 

§ 2° O Mapa do Ruído Urbano deverá ser elaborado atendendo aos seguintes prazos: 

I - para a Macroárea de Urbanização Consolidada e para os Eixos de Estruturação da 
Transformação Urbana, o prazo de até 4 (quatro) anos a partir da publicação desta lei; 

II - para a Macroárea de Estruturação Metropolitana e as Operações Urbanas 
Consorciadas - OUCs, em prazo compatível com a implantação dos projetos e programas de 
desenvolvimento; 

III - para as demais áreas da cidade, no prazo de 7 (sete) anos a partir da vigência 
desta lei. 

Art. 3° A elaboração do Mapa do Ruído Urbano deverá considerar a diversidade de 
fontes emissoras de ruído responsáveis pela poluição sonora da cidade, nos períodos diurno e 
noturno, visando à sua quantificação, considerando-se como essenciais as fontes oriundas de 
veículos automotores, dentre outras. 

Art. 4° O Mapa do Ruído Urbano servirá de instrumento para o Poder Público 
Municipal: 

I - conscientizar a população sobre os efeitos do ruído na saúde humana; 

II - identificar a diversidade de fontes emissoras de ruído; 

III - fomentar o uso de novas tecnologias para mitigar as emissões de ruído acima dos 
níveis estabelecidos pela legislação e normas vigentes; 

IV - difundir campanhas educativas sobre as fontes de emissões de ruído e suas 
responsabilidades; 
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V - elaborar o Plano de Ação para R dução de Ruídos; 

VI - realizar consultas públicas junto à população; 

VII - (VETADO) 

VIII - orientar a adoção de ações e políticas públicas para a melhora da qualidade 
ambiental e urbanística da cidade. 

Art. 5° As despesas decorrentes de execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6° O Poder Executivo regulanlientará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 7° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de julho de 2016, 463° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de julho de 2016. 
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Dispõe Sobre as providências a serem Proc 
7
'01-119/2017 

• 	 adotadas para o.cOmercio clandestino de 
fogos de estampido ou de artifício,' e 
dã outras providências. 

JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Munielpio de São Pau 
.1o, usando das atribuições que lhe são conferidas . por 
lei, e 
CONSIDERANDO as disposições da Lei n9 7.433, 'de 19 	de 
abril de 1970; 
CONSIDERANDO a necessidade de se coibir energicamente o 
comercio clandestino de fogos de estampido ou artificio, 
DECRETA: 

Art. 19 - As pessoas físicas e jurídicas 
que se dediquem ao comercio de fogos d estampido ou de 
artificio, mesmo quando-  não seja essa a tividade princi 
pal do negóCiote que estejam funcionando a devida -  g 
cença, ficam sujeitas ãs disposic5es do esente decreto. 

Art. 29 - Constatada a iiregularidade, o 
Serviço de Fiscalização da Secretaria das Administrações Re 
gionais lavrara multa no valor de 2 (duas) U.F.M. e intr 
mera o responsável para, no prazo improrrogavel de 12 (dU 
ze) horas, encerraras atividades. 

Art. 39 - Não obedecida . a intimação, de 
verã ser aplicada nova multa no valor de 4 (quatro) U.F.M., 
sendo o expediente encaminhado, em 24 (vinte e quatro) ho 
ras, •ao Senhor Secretario das Administrações Regionais pa 
ra despacho, com vistas ao fechamento do estabelecimento. 

Art. 49 - Nas hipóteses em que se cuidar 
de estabelecimento em que o comércio de fogos de estampi 
do ou de artifício não seja a única atividade do negócio, 
desatendida a intimação do artigo 29, devera ser lavrada 
multa de 4 (quatro) U.F.M. e enviado o expediente ao Se 
cretario das Administrações Regionais para a cassação da 
licença, em face do seu desvirtuamento. 

Art. 59 - O fechamento administrativo se 
,rã efetuado com o apoio da Guarda Metropolitana da Secr -e-
taria Municipal de Defesa Social, com o objetivo de garan 
tir o pleno exercício do poder de polícia do Município. 

Art. 69 - Desatendida a ordem de fecha-
mento sere solicitado o concurso da Assistência Militar 
do Gabinete do Senhor Prefeito, que, de imediato,providen 
ciara auxilio policial para manutenção da medida adminis-
trativa. 

Art. 79 - Sem prejuizo da 	fiscaliza- 
ção normalmente desenvolvida, nos meses de Maio e junho 
deverão ser constituídos comandos integrados por servido-
res da Secretaria das Administrações Regionais e Secreta 
ria de Defesa Social, visando dinamizar a repressão ao 
comercio clandestino de que trata este decreto. 

	

, 	Art. 89 - Independentemente das medidas 
que incumbem ao Município, a Secretaria das Administra-
ções Regionais deverá expedir oficio ã Secretaria de Esta 
do da Segurança Pública solicitando as providencias cabi 
veis, nos termos da legislação estadual, mormente no que 
tange ã apreensão das mercadorias aqui versadas. 

Art. 99 - Este decreto entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de Maio 
de 1988, 4359 da fundação de São Paulo. 
JÂNIO DA SILVA - QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO LEMBO,Secretari6 dos Negócios Jurídicos' 
CARLOS ALBERTO MANHÃES BARRETO,Secretário das Finanças ' 
VICTOR DAVID,Secreterio das Administrações Regionais. 
LUIZ FARO,Secretãrio Municipal de Defesa Social 
ALEX FREUA NETTO,Secretário doe Negõcios Extraordinários 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de .  
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FRANCISCO BATISTA ISecretario do,Governo Municipal 
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RF 11.455 PUBLICADO DOC 28/02/2013, PÁG 102 

PROJETO DE LEI 01-00049/2013 do Vereador Nelo Rodolfo (PMDB) 
"Dispõe sobre a proibição de porte e de utilização de fogos de estampido e de 
artifício em shows ao ar livre, por pessoas não autorizadas, e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Ficam proibidos o porte e a utilização de fogos de estampido e de artifício 
em shows ao ar livre. 
Art. 2 0  A proibição de que trata o art. 1 0  não atinge pessoas devidamente 
credenciadas, com prévia licença da autoridade competente. 
Art. 3 0  Para a expedição de autorização de porte e de uso de fogos de estampido e 
de artifício o interessado deverá credenciar-se perante a autoridade competente, 
após comprovação de capacidade técnica e aptidão. 
Art. 40  As pessoas expressamente autorizadas para a queima de fogos de 
estampido ou de artifício não poderão delegar esta atribuição para pessoa não 
autorizada, e responderão pelos danos que causarem na forma da Lei. 
Art. 5 0  Fica proibida a comercialização de fogos de estampido ou de artifício para 
pessoas não autorizadas, exceto aqueles que, pelo seu reduzido potencial, sejam 
incapazes de provocar qualquer dano físico em caso de utilização indevida. 
Art. 6 0  A infração ao disposto nesta lei acarretará multa no valor de R$ 5.000,00 
(cinco mil reais), aplicada em dobro no caso de reincidência. 
Parágrafo único. O valor da multa de que trata o caput deste artigo será atualizado 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que no caso de extinção desse índice será adotado outro, 
criado por lei federal, que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda. 
Art. 7 0  O Poder Público regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa 
dias), contados da data de sua publicação. 
Art. 8 0  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 9 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões às Comissões competentes." 



PROJETO DE LEI 01-00284/2013 dos Vereadores Goulart (PSD), Wadih 
Mutran (PP), Dalton Silvano (PV) e Nelo Rodolfo (PMDB) 
"Dispõe sobre o comércio de fogos de artifício e de estampido, no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0 . A instalação e funcionamento do Comércio de fogos de artifício, em geral, 
no âmbito do Município de São Paulo, será regido pelas disposições desta lei. 
Art. 2°. As disposições desta lei aplicam-se às pessoas jurídicas que se dedicam ao 
comércio de fogos de Artifício, em geral, mesmo não sendo esta a sua principal 
atividade. 
Art. 3 0 • As Licenças serão concedidas de acordo com as características e natureza 
do comércio e serão expedidas com validade de 01 (um) ano, renováveis por igual 
período ao: 
I. Comércio Varejista 
a) Será permitido o comércio nas categorias de uso NR1, NR2 e NR3, desde que o 
estoque volumétrico total, disposto em todo o imóvel, seja no máximo de 30 
metros cúbicos, ou 20% da área quadrada do imóvel, prevalecendo o índice que 
possibilitar menor quantidade de estoque, que será limitado a 20% de artigos das 
classes A e B, 40% da classe C e 40% da classe D, cujas classificações estão 
explícitas no artigo 112, do Decreto Federal n 0  3.665, de 20 de novembro de 2000 
e Resolução 154/2011-SSP-SP. 
II- Comércio Atacadista 
a) Será permitido o comércio atacadista da forma estabelecida na lei 13.885/04, 
que classifica como empreendimentos geradores de impacto ambiental categorias 
de uso NR3; aqueles que pelo seu porte ou natureza possam causar impacto ou 
alteração no seu entorno ou sobrecarga na capacidade de atendimento da infra 
estrutura; 
Art. 4°. A edificação para o comércio Varejista de fogos de artifício poderá ser 
térrea ou não, neste caso os demais pavimentos superiores serão utilizados 
exclusivamente para escritórios, sanitários e para área de armazenamento; 
Art. 5°. Para concessão de licenças deverão ser observados os seguintes critérios; 
I. O armazenamento e a exposição de produtos deverão ser em balcões, prateleiras 
de aço ou qualquer outro material não combustível e inflamável: 
II. Os produtos deverão estar expostos em locais limpos, organizados e 
desumidificados. 
III. Os produtos na área de armazenamento deverão guardar um afastamento 
mínimo de 15 centímetros das paredes e 50 centímetros do teto, em pilhas de no 
máximo 2 metros de altura por 1,5 metros de largura; 
IV. Entre as pilhas deve haver um corredor de 1 metro, que permita a passagem 
para colocação e retirada de caixas, com segurança. 
V. Os artefatos em estoque não poderão ficar diretamente sobre o piso, devendo-
se utilizar suportes não condutores, como por exemplo, palets de madeira ou outro 
material, com base de no mínimo 15 centímetros de altura do solo. 
VI. A área de armazenamento da loja deve estar compartimentada dos demais 
ambientes por paredes: 
VII. As portas de acesso devem ser metálicas ou de madeira, desde que apresente 
tempo requerido de resistência ao fogo mínimo de 60 minutos (TRRF-60) e 
possuírem dispositivo para mantê-las na posição fechada e devem abrir de dentro 
para fora. 
VIII. Aberturas (janelas) voltadas para o exterior da edificação, devidamente 
protegidas por tela metálica resistente a impactos mecânicos (com malha máxima 
de 12,7mm x 12,7mm e bitola do fio de no mínimo 16 BWG), cuja abertura só 
serão permitidas quando houver recuos laterais; 
IX. O sistema de fiação elétrica deve estar totalmente embutido e a iluminação 
deve ser de lâmpadas blindadas na área de armazenamento; 
X. O assoalho deve ser de material incombustível e que não permita acúmulo de 
água. 

XI. O imóvel precisa estar dotado dos seguintes equipamentos de segurança contra 
incêndio: 
a) A edificação deve estar protegida no mínimo, por 2 extintores por 
pavimento,sendo 01 de água pressurizada ou espuma mecânica e 01 de pá químico 
seco; 
b) Um extintor de incêndio de CO2 ou pó químico, junto à caixa de entrada de 
energia; 
c) Os extintores deverão estar devidamente carregados, com a validade de carga e 
selo ABNT, mantendo no local a nota fiscal de compra e recarga, para constatação 
do prazo de validade; 
XII. Os comerciantes deverão expor na área de vendas, cartazes explicativos sobre 
uso e manuseio dos produtos comercializados, obedecendo a critérios descritos pela 
ASSOBRAPI (Associação Brasileira de Pirotecnia) ou qualquer outra entidade 
representativa de classe, aprovados pela Divisão de Produtos Controlados (DPCRD). 
Art. 6°. Será permitido o comércio misto de Fogos de Artifício com artigos de outras 
naturezas, desde que os produtos pirotécnicos estejam dispostos em uma seção 
separada, a uma distância, mínima, de um metro dos demais artigos 
Art. 7°. Serão concedidas Licenças baseando-se nas características e natureza do 
comércio e classificação dos produtos, que serão comercializados, conforme os 
critérios a seguir: 
§ 1 0 . Nas empresas de comércio Varejista, são proibidas as seguintes atividades: 
a) Montagem de peças pirotécnicas destinadas à queima e/ ou venda em geral; 
b) Manipulações, montagens, desmontagens, desmanches ou alterações das 
características de fabricação dos artefatos pirotécnicos; 
c) Venda fora das embalagens originais, contendo as quantidades mínimas, de 
fábrica; 
d) Venda por unidades, retiradas de dentro das embalagens originais dos 
fabricantes; 
e) Fumar no estabelecimento, seja por funcionários, vendedores ou clientes, 
devendo ser afixada uma placa alusiva à proibição nas áreas de comércio e 
armazenamento; 
f) Manter na área de armazenamento quaisquer equipamentos destinados a 
produzir fogo, calor, faísca ou centelhas elétricas. 
g) A comercialização de produtos inflamáveis, combustíveis, e principalmente 
pólvora negra e munições, de quaisquer espécies. 
§ 2°. Não serão considerados como produtos inflamáveis: papéis, plástico, madeira 
e artigos derivados destes materiais. 
Art. 8 0 . A edificação para o comércio atacadista de fogos de artifício será permitida 
nas categorias de uso NR3, poderá ser térrea ou não, neste caso os pavimentos 
superiores serão utilizados exclusivamente para escritórios, sanitários e para área 
de armazenamento, desde que possua saída independente da área de comércio da 
loja; 
§ 1. Nesta atividade é obrigatório um técnico responsável (Cabo Pirotécnico ou 
blaster). 
§ 2. Será permitida a montagem de peças pirotécnicas, destinadas as queimas em 
geral, observado rigorosamente o que dispõe as regulamentações do Exército 
Brasileiro Reg/T2 e Reg/T3 e Resolução 154/2011 da SSP-SP, não podendo a 
montagem ser realizada na área destinada ao armazenamento e ao comércio. 
Art. 9°. As edificações destinadas ao comércio atacadista e varejista de Fogos de 
Artifício deverão ter os afastamentos mínimos dos seguintes locais: 
I. 200 metros de fábricas de Fogos de Artifício ou de explosivos; 
II. 100 metros de hospitais, estabelecimentos com internaçao 
tratamento ambulatorial e asilos, excetuando-se consultórios médicos; 	PU 
III. 100 metros de creches ou escolas de ensino regular (fundamental, ginienalP 
colegial ou superior); 
IV. 100 metros de comércio de Fogos de Artifício, postos de combustível, corrtéhciq'S 
de gases inflamáveis e/ou combustíveis e, seus respectivos depósitos; 	4=. 
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V. 100 metros de estabelecimentos onde haja depósito ou comércio exclusivo de 
produtos químicos inflamáveis e/ou líquidos combustíveis; 
VI. 100 metros de estações de metrô ou de trem, rodoviárias ou terminais de 
transporte público; 
VII. 100 metros de cinemas, teatros e casas de espetáculos; 
VIII. 100 metros de repartições de órgãos públicos; 
IX. 50 metros de rede de alta tensão; 
X. 50 metros de velórios. 
Ari- 1 0 . r), pedir-In< rip CrsnrIncc -Ãna  Renovação HP Licenças para instalação e 

funcionamento do comércio Atacadista e varejista deverão ser solicitados, no 
mínimo, 15 (quinze) dias antes, através de requerimento encaminhado ao Setor de 
Supervisão de Licenciamento das Subprefeituras, acompanhado de cópias, 
autenticadas dos seguintes documentos: 
I. Laudo de pré-vistoria, assinada por um engenheiro químico credenciado pela 
Associação Brasileira de Pirotecnia (ASSOBRAPI), ou por outros órgãos 
representativos da classe pirotécnica, desde que sediados na capital de São Paulo, 
instruído com fotos das partes interna e externa do imóvel, inclusive, das 
instalações onde os produtos ficarão dispostos à venda e armazenagem, com a 
finalidade de evitar a descaracterização do local a ser licenciado, após a vistoria; 
II. Alvará da Divisão de Produtos Controlados da Secretária de Segurança Pública 
do Estado de São Paulo, de acordo com a Resolução no 154/2011, ou outro 
instrumento, legal, que a substituir; 
III. Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros, (AVCB), desde que seja considerado 
necessário pelas autoridades municipais, atestando que o local está apto para o 
comércio de Fogos de Artifício, de acordo com o Decreto Estadual no 56.819, de 10 
de março de 2011 que institui o regulamento de segurança contra incêndios; 
IV. Notificação  do IPTU relativo ao imóvel a ser licenciado; 
V. Taxa de fiscalização de estabelecimentos (TFE); 
VI. Carteira de Responsável Técnico emitida pela ASSOBRAPI ou por outra entidade 
da classe pirotécnica, desde que esteja sediada nesta capital, atestando que o 
Responsável Técnico participou do curso teórico e prático, estando habilitado para 
exercer o comércio de Fogos de Artifício, no estado de São Paulo, principalmente 
nos quesitos de segurança e orientação ao público consumidor de acordo com a 
resolução No 154/2011-SSP-SP; 
VII. Certificado de Brigada de Incêndio, teórico e prático, dos sócios e funcionários 
da empresa de acordo com os preceitos da IT-30/2011 do Corpo de Bombeiros do 
Estado de São Paulo; 
VIII. Cartão do CNP); 
IX. Inscrição Estadual ou DECA ou CADESP; 
X. Contrato Social inicial, ou da ultima alteração contratual, consolidada, e no caso 
de Firma Individual, o documento de constituição da empresa; 
XI. CCM da empresa; 
XII. Nota fiscal da recarga do(s) extintor (es). 
§ 1. Serão aceitos para início dos processos os protocolos do Alvará da Divisão de 
Produtos Controlados e do protocolo do AVCB do Corpo de bombeiros, este, quando 
for exigido pela autoridade. Contudo, a Licença Municipal somente será expedida 
mediante a apresentação de cópias, autenticadas, dos documentos exigidos. 
§ 2 O protocolo de solicitação de renovação de licença, prorroga a validade da 
licença até a manifestação conclusiva da autoridade municipal; 
Art. 11. No caso de comércio de fogos de artifício em imóvel não regularizado 
perante o município, será concedida o Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado, nos termos da Lei 15.499, de 7 de dezembro de 2011. 
Art. 12. A Competência pela análise e emissão da licença para o comércio varejista 
de fogos de artifícios que se classificam como usos não residências compatíveis com 
a categoria de uso NR1, NR2 e NR3 será da subprefeitura através do Setor de 
Supervisão de Licenciamento, 

Art. 13. A Competência pela análise e emissão da licença para o comercio 
atacadista fica atribuída à Comissão de Análise Integrada de Projetos de Edificações 
e de Parcelamento do Solo (CAIEPS) 
Art. 14. Os deferimentos e indeferimentos deverão ser decididos no prazo máximo 
de 60 dias para o Comércio Atacadista e de 30 dias para o Comércio Varejista, 
ficando incluída nestes prazos, a emissão das licenças, na hipótese de 
deferimentos, 
Art. 15. Compete à Secretaria de Segurança Pública do estado de São Paulo, por 
meio da Divisão de Produtos Controlados (DPCRD), a fiscalização do comércio e uso 

de Fogos de Artifício, de acordo com o poderes delegados pelo Decreto-Lei Federal 
no 4.238, de 8 de abril de 1942 e o Decreto Federal no 3.665, de 20 de novembro 
de 2000, denominado por R-105 do Exército Brasileiro e Resolução 154/2011 da 
SSP-SP 
Art. 16. Não serão admitidos nos estabelecimentos de Fogos de Artifício e 
Estampidos, os sinalizadores utilizados exclusivamente para salvatagem de 
emergência em embarcações e aeronaves. 
Art. 17. As queimas de produtos em recintos fechados (indoor), somente serão 
admitidas a empresas do ramo pirotécnico licenciadas pela Divisão de Produtos 
Controlados (DPCRD) e realizada por cabo pirotécnico devidamente habilitado. 
Art. 18, Para o transporte, tráfego e porte, deverão ser observados os dispositivos 
do Decreto Federal 1797, de 25 de janeiro de 1996, referente aos países do 
MERCOSUL e Resolução No 420 de 12 de fevereiro de 2004 da Agência Nacional de 
Transportes Terrestres (ANTT). 
Art. 19. O exercício de comércio de fogos sem o alvará, disciplinado nesta Lei, 
implicará na aplicação de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), a ser 
reaplicada por idêntico valor. 
§ 1. A reaplicação deverá ser efetivada por três vezes, após o que, persistindo a 
infração, a Prefeitura interditará o estabelecimento infrator. 
§ 2. A interdição perdurará até que a infração seja sanada. 
§ 30  Concomitantemente à interdição, a Prefeitura comunicará o fato à Divisão de 
Produtos Controlados (DPCRD), para as providências cabíveis. 
§ 4° Persistindo a infração a Municipalidade interditará o estabelecimento, 
solicitando de apreensão dos fogos à autoridade policial da Divisão de Produtos 
Controlados (DPCRD),bem como instauração de inquérito pelo crime de 
desobediência previsto no Código Penal. 
Art. 20. A interdição imediata poderá ocorrer,assim como a solicitação de 
apreensão dos fogos a autoridade policial da Divisão de Produtos Controlados 
(DPCRD), sempre que constatado pelos técnicos da PMSP o estado precário de 
segurança ou risco eminente. 
Art. 21, Os valores do preço público a ser fixado pelo Executivo e das multas 
fixadas nesta Lei devem ser reajustados anualmente pela variação do índice de 
Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção desse índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita 
a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 22. O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados a partir da data de sua publicação. 
Art. 23. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, especialmente a Lei no 12.891, de 15 de outubro de 
1999. 
Sala das Sessões, em abril de 2013. Às Comissões competentes." 

Requerimentos RDS 13-00961/2013 e RDS 13-00045/2014 altera os autores 
desse projeto. 
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PROJETO DE LEI 01-00284/2013 do Vereador Goulart (PSD) 
"Dispõe sobre o comércio de fogos de artifício e de estampido, no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1°. A instalação e funcionamento do Comércio de fogos de artifício, em geral, 
no âmbito do Município de São Paulo, será regido pelas disposições desta lei. 
Art. 2°. As disposições desta lei aplicam-se às pessoas jurídicas que se dedicam ao 
comércio de fogos de Artifício, em geral, mesmo não sendo esta a sua principal 
atividade. 
Art. 3 0 . As Licenças serão concedidas de acordo com as características e natureza 
do comércio e serão expedidas com validade de 01 (um) ano, renováveis por igual 
período ao: 
I. Comércio Varejista 
a) Será permitido o comércio nas categorias de uso NR1, NR2 e NR3, desde que o 
estoque volumétrico total, disposto em todo o imóvel, seja no máximo de 30 
metros cúbicos, ou 20% da área quadrada do imóvel, prevalecendo o índice que 
possibilitar menor quantidade de estoque, que será limitado a 20% de artigos das 
classes A e B, 40% da classe C e 40% da classe D, cujas classificações estão 
explícitas no artigo 112, do Decreto Federal n 0  3.665, de 20 de novembro de 2000 
e Resolução 154/2011-SSP-SP. 
II- Comércio Atacadista 
a) Será permitido o comércio atacadista da forma estabelecida na lei 13.885/04, 
que classifica como empreendimentos geradores de impacto ambiental categorias 
de uso NR3; aqueles que pelo seu porte ou natureza possam causar impacto ou 
alteração no seu entorno ou sobrecarga na capacidade de atendimento da infra 
estrutura; 
Art. 4°. A edificação para o comércio Varejista de fogos de artifício poderá ser 
térrea ou não, neste caso os demais pavimentos superiores serão utilizados 
exclusivamente para escritórios, sanitários e para área de armazenamento; 
Art. 5°. Para concessão de licenças deverão ser observados os seguintes critérios; 
I. O armazenamento e a exposição de produtos deverão ser em balcões, prateleiras 
de aço ou qualquer outro material não combustível e inflamável: 
II. Os produtos deverão estar expostos em locais limpos, organizados e 
desumidificados. 
III. Os produtos na área de armazenamento deverão guardar um afastamento 
mínimo de 15 centímetros das paredes e 50 centímetros do teto, em pilhas de no 
máximo 2 metros de altura por 1,5 metros de largura; 
IV. Entre as pilhas deve haver um corredor de 1 metro, que permita a passagem 
para colocação e retirada de caixas, com segurança. 
V. Os artefatos em estoque não poderão ficar diretamente sobre o piso, devendo-
se utilizar suportes não condutores, como por exemplo, palets de madeira ou outro 
material, com base de no mínimo 15 centímetros de altura do solo. 
VI. A área de armazenamento da loja deve estar compartimentada dos demais 
ambientes por paredes: 
VII. As portas de acesso devem ser metálicas ou de madeira, desde que apresente 
tempo requerido de resistência ao fogo mínimo de 60 minutos (TRRF-60) e 
possuírem dispositivo para mantê-las na posição fechada e devem abrir de dentro 
para fora. 
VIII. Aberturas (janelas) voltadas para o exterior da edificação, devidamente 
protegidas por tela metálica resistente a impactos mecânicos (com malha máxima 
de 12,7mm x 12,7mrn e bitola do fio de no mínimo 16 BWG), cuja abertura só 
serão permitidas quando houver recuos laterais; 

IX. O sistema de fiação elétrica deve estar totalmente embutido e a iluminação 
deve ser de lâmpadas blindadas na área de armazenamento; 
X. O assoalho deve ser de material incombustível e que não permita acúmulo de 
água. 
XI. O imóvel precisa estar dotado dos seguintes equipamentos de segurança contra 
incêndio: 
a) A edificação deve estar protegida no mínimo, por 2 extintores por 
pavimento,sendo 01 de água pressurizada ou espuma mecânica e 01 de pó químico 
seco; 
b) Um extintor de incêndio de CO2 ou pó químico, junto à caixa de entrada de 
energia; 
c) Os extintores deverão estar devidamente carregados, com a validade de carga e 
selo ABNT, mantendo no local a nota fiscal de compra e recarga, para constatação 
do prazo de validade; 
XII. Os comerciantes deverão expor na área de vendas, cartazes explicativos sobre 
uso e manuseio dos produtos comercializados, obedecendo a critérios descritos pela 
ASSOBRAPI (Associação Brasileira de Pirotecnia) ou qualquer outra entidade 
representativa de classe, aprovados pela Divisão de Produtos Controlados (DPCRD). 
Art. 6°. Será permitido o comércio misto de Fogos de Artifício com artigos de outras 
naturezas, desde que os produtos pirotécnicos estejam dispostos em uma seção 
separada, a uma distância, mínima, de um metro dos demais artigos 
Art. 7°. Serão concedidas Licenças baseando-se nas características e natureza do 
comércio e classificação dos produtos, que serão comercializados, conforme os 
critérios a seguir: 
§ 1 0 . Nas empresas de comércio Varejista, são proibidas as seguintes atividades: 
a) Montagem de peças pirotécnicas destinadas à queima e/ ou venda em geral; 
b) Manipulações, montagens, desmontagens, desmanches ou alterações das 
características de fabricação dos artefatos pirotécnicos; 
c) Venda fora das embalagens originais, contendo as quantidades mínimas, de 
fábrica; 
d) Venda por unidades, retiradas de dentro das embalagens originais dos 
fabricantes; 
e) Fumar no estabelecimento, seja por funcionários, vendedores ou clientes, 
devendo ser afixada uma placa alusiva à proibição nas áreas de comércio e 
armazenamento; 
f) Manter na área de armazenamento quaisquer equipamentos destinados a 
produzir fogo, calor, faísca ou centelhas elétricas. 
g) A comercialização de produtos inflamáveis, combustíveis, e principalmente 
pólvora negra e munições, de quaisquer espécies. 
§ 20 . Não serão considerados como produtos inflamáveis: papéis, plástico, madeira 
e artigos derivados destes materiais. 
Art. 8°. A edificação para o comércio atacadista de fogos de artifício será permitida 
nas categorias de uso NR3, poderá ser térrea ou não, neste caso os pavimentos 
superiores serão utilizados exclusivamente para escritórios, sanitários e para área 
de armazenamento, desde que possua saída independente da área de comércio da 
loja; 
§ 1. Nesta atividade é obrigatório um técnico responsável (Cabo Pirotécnico ou 
blaster). 
§ 2. Será permitida a montagem de peças pirotécnicas, destinadas as queimas em 
geral, observado rigorosamente o que dispõe as regulamentações do Exército 
Brasileiro Reg/T2 e Reg/T3 e Resolução 154/2011 da SSP-SP, não 
montagem ser realizada na área destinada ao armazenamento e ao comércio. 
Art. 9°. As edificações destinadas ao comércio atacadista e varejista de Fon§ 
Artifício deverão ter os afastamentos mínimos dos seguintes locais: 	 -n  O 
I. 200 metros de fábricas de Fogos de Artifício ou de explosivos; 
II. 100 metros de hospitais, estabelecimentos com internação médicti" 
tratamento ambulatorial e asilos, excetuando-se consultórios médicos; 
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III. 100 metros de creches ou escolas de ensino regular (fundamental, ginasial, 
colegial ou superior); 
IV. 100 metros de comércio de Fogos de Artifício, postos de combustível, comércio 
de gases inflamáveis e/ou combustíveis e, seus respectivos depósitos; 
V. 100 metros de estabelecimentos onde haja depósito ou comércio exclusivo de 
produtos químicos inflamáveis e/ou líquidos combustíveis; 
VI. 100 metros de estações de metrô ou de trem, rodoviárias ou terminais de 
transporte público; 

100 metros de ICII ias, teatros e casas de espetáculos; 
VIII. 100 metros de repartições de órgãos públicos; 
IX. 50 metros de rede de alta tensão; 
X. 50 metros de velórios. 
Art. 10. Os pedidos de Concessão e Renovação de Licenças para instalação e 
funcionamento do comércio Atacadista e varejista deverão ser solicitados, no 
mínimo, 15 (quinze) dias antes, através de requerimento encaminhado ao Setor de 
Supervisão de Licenciamento das Subprefeituras, acompanhado de cópias, 
autenticadas dos seguintes documentos: 
I. Laudo de pré-vistoria, assinada por um engenheiro químico credenciado pela 
Associação Brasileira de Pirotecnia (ASSOBRAPI), ou por outros órgãos 
representativos da classe pirotécnica, desde que sediados na capital de São Paulo, 
instruído com fotos das partes interna e externa do imóvel, inclusive, das 
instalações onde os produtos ficarão dispostos à venda e armazenagem, com a 
finalidade de evitar a descaracterização do local a ser licenciado, após a vistoria; 
II. Alvará da Divisão de Produtos Controlados da Secretária de Segurança Pública 
do Estado de São Paulo, de acordo com a Resolução no 154/2011, ou outro 
instrumento, legal, que a substituir; 
III. Auto_rle_Vistoria _do _Corpo de Bombeiros, (AVCB),-desde que seja-consWerado 
necessário pelas autoridades municipais, atestando que o local está apto para o 
comércio de Fogos de Artifício, de acordo com o Decreto Estadual no 56.819, de 10 
de março de 2011 que institui o regulamento de segurança contra incêndios; 
IV. Notificação do IPTU relativo ao imóvel a ser licenciado; 
V. Taxa de fiscalização de estabelecimentos (TFE); 
VI. Carteira de Responsável Técnico emitida pela ASSOBRAPI ou por outra entidade 
da classe pirotécnica, desde que esteja sediada nesta capital, atestando que o 
Responsável Técnico participou do curso teórico e prático, estando habilitado para 
exercer o comércio de Fogos de Artifício, no estado de São Paulo, principalmente 
nos quesitos de segurança e orientação ao público consumidor de acordo com a 
resolução No 154/2011-SSP-SP; 
VII. Certificado de Brigada de Incêndio, teórico e prático, dos sócios e funcionários 
da empresa de acordo com os preceitos da IT-30/2011 do Corpo de Bombeiros do 
Estado de São Paulo; 
VIII. Cartão do CNPJ; 
IX. Inscrição Estadual ou DECA ou CADESP; 
X. Contrato Social inicial, ou da ultima alteração contratual, consolidada, e no caso 
de Firma Individual, o documento de constituição da empresa; 
XI. CCM da empresa; 
XII. Nota fiscal da recarga do(s) extintor (es). 
§ 1. Serão aceitos para início dos processos os protocolos do Alvará da Divisão de 
Produtos Controlados e do protocolo do AVCB do Corpo de bombeiros, este, quando 
for exigido pela autoridade. Contudo, a Licença Municipal somente será expedida 
mediante a apresentação de cópias, autenticadas, dos documentos exigidos. 
§ 2 O protocolo de solicitação de renovação de licença, prorroga a validade da 
licença até a manifestação conclusiva da autoridade municipal; 
Art. 11. No caso de comércio de fogos de artifício em imóvel não regularizado 
perante o município, será concedida o Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado, nos termos da Lei 15.499, de 7 de dezembro de 2011. 

Art. 12. A Competência pela análise e emissão da licença para o comércio varejista 
de fogos de artifícios que se classificam como usos não residências compatíveis com 
a categoria de uso NR1, NR2 e NR3 será da subprefeitura através do Setor de 
Supervisão de Licenciamento, 
Art. 13. A Competência pela análise e emissão da licença para o comercio 
atacadista fica atribuída à Comissão de Análise Integrada de Projetos de Edificações 
e de Parcelamento do Solo (CAIEPS) 
Art. 14. Os deferimentos e indeferimentos deverão ser decididos no prazo máximo 
de 60 dias para o Comércio Atacadista e de 30 dias para o Comércio Varejista, 
ficando incluída nestes prazos, a emissão das licenças, na hipótese de 
deferimentos, 
Art. 15. Compete à Secretaria de Segurança Pública do estado de São Paulo, por 
meio da Divisão de Produtos Controlados (DPCRD), a fiscalização do comércio e uso 
de Fogos de Artifício, de acordo com o poderes delegados pelo Decreto-Lei Federal 
no 4.238, de 8 de abril de 1942 e o Decreto Federal no 3.665, de 20 de novembro 
de 2000, denominado por R-105 do Exército Brasileiro e Resolução 154/2011 da 
SSP-SP 
Art. 16. Não serão admitidos nos estabelecimentos de Fogos de Artifício e 
Estampidos, os sinalizadores utilizados exclusivamente para salvatagem de 
emergência em embarcações e aeronaves. 
Art. 17. As queimas de produtos em recintos fechados (indoor), somente serão 
admitidas a empresas do ramo pirotécnico licenciadas pela Divisão de Produtos 
Controlados (DPCRD) e realizada por cabo pirotécnico devidamente habilitado. 
Art. 18. Para o transporte, tráfego e porte, deverão ser observados os dispositivos 
do Decreto Federal 1797, de 25 de janeiro de 1996, referente aos países do 
MERCOSUL e Resolução No 420 de 12 de fevereiro de 2004 da Agência Nacional de 
Transpwtes Terrestres (ANTT).  
Art. 19. O exercício de comércio de fogos sem o alvará, disciplinado nesta Lei, 
implicará na aplicação de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), a ser 
reaplicada por idêntico valor. 
§ 1. A reaplicação deverá ser efetivada por três vezes, após o que, persistindo a 
infração, a Prefeitura interditará o estabelecimento infrator. 
§ 2. A interdição perdurará até que a infração seja sanada. 
§ 30  Concomitantemente à interdição, a Prefeitura comunicará o fato à Divisão de 
Produtos Controlados (DPCRD), para as providências cabíveis. 
§ 4° Persistindo a infração a Municipalidade interditará o estabelecimento, 
solicitando de apreensão dos fogos à autoridade policial da Divisão de Produtos 
Controlados (DPCRD),bem como instauração de inquérito pelo crime de 
desobediência previsto no Código Penal. 
Art. 20. A interdição imediata poderá ocorrer,assim como a solicitação de 
apreensão dos fogos a autoridade policial da Divisão de Produtos Controlados 
(DPCRD), sempre que constatado pelos técnicos da PMSP o estado precário de 
segurança ou risco eminente. 
Art. 21. Os valores do preço público a ser fixado pelo Executivo e das multas 
fixadas nesta Lei devem ser reajustados anualmente pela variação do índice de 
Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção desse índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita 
a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 22. O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados a partir da data de sua publicação. 
Art. 23. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, especialmente a Lei no 12.891, de 15 de outubro de 
1999. 
Sala das Sessões, em abril de 2013. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-00097/2017 do Vereador Abou Anni (PV) 
"Proíbe a fabricação, a comercialização, o manuseio, a utilização, a queima e a soltura 

de fogos de estampidos e de artifícios, assim como de quaisquer artefatos pirotécnicos de 
efeito sonoro ruidoso no Município de São Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica proibido a fabricação, a comercialização, o manuseio, a utilização, a 
queima e a soltura de fogos de estampidos e de artifícios, assim como de quaisquer artefatos 
pirotécnicos de efeito sonoro ruidoso em todo o território do Município de São Paulo. 

Parágrafo único. Excetuam-se da regra prevista no caput deste artigo os fogos de vista, 
assim denominados aqueles que produzem efeitos visuais sem estampido, assim como os 
similares que acarretam barulho de baixa intensidade. 

Art. 2° A proibição a que se refere esta lei estende-se a todo o Município, em recintos 
fechados e abertos, áreas públicas e locais privados. 

Art. 3° O descumprimento ao disposto nessa lei acarretará ao infrator a imposição de 
multa na monta de R$ 2.000,00 (dois mil reais), valor que será dobrado na primeira 
reincidência e quadruplicado a partir da segunda reincidência, entendendo-se como 
reincidência o cometimento da mesma infração num período inferior a 30 (trinta) dias; 

Parágrafo único. A multa de que trata o caput deste artigo será atualizada anualmente 
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no 
caso de extinção desse índice, será adotado outro a ser criado por legislação federal que reflita 
e reponha o poder aquisitivo da moeda. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da data de sua publicação. 

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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370/2017 

Requeiro, nos termos regimentais o arquivamento do 
PL. 119/2017 de minha autoria, em vista do Projeto de Lei 97/2017 e 
respeitando o princípio da anterioridade de ambos tratar da mesma 
matéria. 

CLAUD O DE SOUZA 
VEREADOR 

PSDB 

i2 9 MAR 2017 
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